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coleçao relatõrios de pesquisa. 
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A agricultura do Nordeste 
cresceu mas nao se desenvol­
veu. Ê o que conclul o autor 
deste volume após analisar, do 
ponto de vista macro-setorlal, a 
evolução da agrlcultura nordes­
tina ao longo de vinte anos, de 
1948 a 1969, tendo verificado 
que, nesse perlodo, a expansão 
da produção agricola da região, 
cuja taxa média anual de cres­
cimento (4,7%) chegou a ser 
superior à de toda a agricultu­
ra brasileira (4,2%), não se fez 
acompanhar de um correspon­
dente aumento da produtivida­
de nem da elevação da renda e 
melhoria das condições de vida 
e salário dos agricultores. De 
acordo com o relatório, o de­
sempenho do setor agrlcola 
nordestino pouco deve ao 
aumento do rendimento por 
hectare, sendo muito mais con­
seqüência de fatores como a 
ampliação da área cultivada, o 
maior emprego de mão-de-obra 
e o crescimento dos rebanhos. 
No caso dos produtos agrlco­
las propriamente ditos, apenas 
4% do aumento verificado na 
produção pode ser atribuldo à 
maior produtividade por hecta­
re, enquanto que todo o resto 
(96%) é explicado como decor­
rência dos fatores já enumera­
dos, principalmente da expan­
são da área plantada. 



IJIQIP.411■ INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÕMICQ 00CIAL INSTITUTO OE PESQUISAS - INPES • ' AELATôAIO OE PESQUISA N9 1J'

desenvolv
l

imento 
agrieola 
do nordeste 

RIO OE JANEIRO

IPEA/INPES 

1972 



MINIST�AIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL - IPEA 

Presidente do Conselho de Administração 

JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO 
Mini11ro de Pl111eJam1nlc I Coouh1n.aclc Gt11&I 

Presidente do IPEA 

HENRIQUE FLANZER 
S1cr11Arlo Geral do Mlnlalério do PlaneJamenlo e CoordenaçAo Ger■I 

Instituto de Pesquisas (INPES) 

ANNIBAL VILLANOVA VILLELA 
!=:1J DI! ri n t II n d,11 n I@ 

Instituto de Planejamento (IPLAN) 

ANTONIO NILSON CRAVEIRO HOLANDA 
Superlnlendenle 

Este trabalho é da Inteira e exclusiva responsabilidade de 
seus autores. As opiniões nele emitidas não exprimem, neces­
sariamente, o ponto de vista do Ministério do Planejamento 
a Coordenação Geral. 



COLEÇÃO RELATÓRIOS DE PÉSQUÍSA

R.1 — ANÁLISE GOVERNAMENTAL DE PROJETOS DE INVESTIMENTO NO 
BRASIL: PROCEDIMENTOS E RECOMENDAÇÕES — Edmar Lisboa 
Bacha, Aloisio Barbosa de Araújo, Milton da Mata e Rui Lyrio Mo- 
denesi

R 2 — EXPORTAÇÕES DINÂMICAS BRASILEIRAS — Carlos Von Doellin- 
ger, Hugo Barros de Castro Faria, José Eduardo Carvalho Pereira 
e Maria Taunay Taques Horta

R.3 — EFICIÊNCIA E CUSTO DAS ESCOLAS DE NÍVEL MÉDIO: UM ES- 
TUDO-PILOTO NA GUANABARA — Cláudio de Moura Castro

R.4 — ESTRATÉGIA INDUSTRIAL E EMPRESAS INTERNACIONAIS, POSI­
ÇÃO RELATIVA DA AMÉRICA LATINA E DO BRASIL — Fernando 
Fajnzylber

R.5 — POTENCIAL DE PESQUISA TECNOLÓGICA NO BRASIL — Fran­
cisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de Almeida Guimarães e 
Maria Helena Poppe de Figueiredo

R.6 — A INDUSTRIALIZAÇÃO DO NORDESTE (Vol. 1 — A ECONOMIA 
REGIONAL) — Davld E. Goodman e Roberto Cavalcanti de Albu­
querque

R.7 — SISTEMA INDUSTRIAL E EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS — 
Fernando Fajnzylber

R.8 — COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NO BRASIL; SUAS POSSIBILIDADES NA 
REGIÃO AMAZÔNICA — Vania Porto Tavares, Cláudio Monteiro 
Corisidera e Maria Thereza L. L. de Castro e Silva

R.9 — FINANCIAMENTO DE PROJETOS INDUSTRIAIS NO BRASIL — Wil­
son Suzigan, José Eduardo de Carvalho Pereira e Ruy Affonso Gui­
marães de Almeida

R.10 — ENSINO TÉCNICO: DESEMPENHO E CUSTOS — Cláudio de Mou­
ra Castro, Milton Pereira de Assis e Sandra Furtado de Oliveira

R.11 — DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DO NORDESTE — George Patrick



Pagina
III FONTES DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO 

AGRÍCOLA, 1948 A 1969 ... 75
3.1 Uma Nota Metodológica ........... 77
3.2 Fontes de Crescimento dos Diver­

sos Produtos ............. 82
3.3 Fontes de Crescimento da Produção

dos Estados ..................... 90
IV A TERRA NO NORDESTE ............. 9 9
4.1 A Área Total em Estabelecimentos. 100
4.2 O Uso da Terra ................... 103
4.3 A Distribuição do Tamanho dos Es­

tabelecimentos   109
4.4 A Propriedade da Terra .......... 113
4.5 Sistema de Posse da Terra ....... 116
4.6 O Papel do Pequeno Estabelecimen­

to ......................  12 3
4.6.1 Impacto Sobre a Produção ....... 124
4.6.2 Oportunidades de Emprego........ 129
V MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA DO NORDESTE. 133
5.1 Migração Interna ............... 134
5.2 Migração Rural-Urbana .......... 137
5.3 0 Tamanho da Força de Trabalho

Agrícola ......................... 139
5.4 Composição da Força de Trabalho A 

grícola .................. 145
5.5 Desemprego e Subemprego ........ 149
5.6 A Pródutividade da Mao-de-Obra A­

grícola .................. 156
5.6.1 Os Níveis de Salário ........... 157
5.6.2 Produção por Cruzeiro de Mão-de-0

bra .............................. 159
5.6.3 Renda Interna por Trabalhador ... 162
5.7 Fatores Explicativos do Aumento

da Produtividade do1Trabalho .... 165
VI 0 CAPITAL E OUTROS INSUMOS ..... 175
6.1 A Estrutura do Capital ......... 176
6.2 Fontes de Energia e Mecanização . 183
6.3 Despesas Operacionais Anuais .... 188
6.4 Insumos Modernos ................ 191
6.4.1 Fertilizantes ................... 191

6



Página
6.4.2 Sementes Melhoradas e Mudas .... 198
6.4.3 Irrigação ........................ 200
6.4-A Outros Insumos ................... 203
VII PROGRAMAS E POLÍTICAS AGRÍCOLAS . 209
7.1 O Crédito Agrícola .............. 212
7.1.1 Banco do Brasil .................. 215
7.1.2 Banco do Nordeste do Brasil ..... 218
7.1.3 Política de Empréstimos ......... 222
7.2 A SUDENE ......................... 225
7.3 A Pesquisa Agrícola e a Extensão

Rural ............................ 234
7.3.1 Pesquisa Agrícola ............... 236
7.3.2 A Extensão Rural ................ 239
7.4 Alguns Aspectos da Atual Política

Econômica ........................ 241
VIII FATORES QUE INFLUENCIARAM O DESEN

VOLVIMENTO E CONCLUSÕES ......... 247
8.1 Sumário e Síntese da Análise .... 247
8.2 Fatores que Influenciaram o Desen

volvimento Agrícola ............. 256
8.3 Comentários Finais .............. 263
APÊNDICE A - DADOS SOBRE A PRODUÇÃO AGRÍ 

COLA ........ 265
APÊNDICE B - QUADROS ESTATÍSTICOS SUPLE­

MENTARES .... 277
APÊNDICE C - DADOS DO CADASTRO DO IBRA . 291
1 Area dos Imóveis e Uso da Terra . 291
2 Número e Distribuição de Tamanho

.das Propriedades ................ 29 5
APÊNDICE D - TAMANHO E COMPOSIÇÃO DA FOR 

ÇA DE TRABALHO . 301
1 O Censo Agrícola e o Demográfico. 301
2 Outras Fontes .................... 306
BIBLIOGRAFIA ............................ 309

7





LISTA DE QUADROS

CAPÍTULO I

Número Título Página

1.1 População Economicamente Ativa do 
Nordeste: Tamanho, Distribuição 
Setorial e Crescimento, 1940/ 
1970 ................... 31

1.2 Estimativa da Renda Interna Se­
gundo a Participação Percentual 
dos Ramos de Atividade: 1939,
1947, 1957 e 1967 .............. 33

1.3 Nordeste: Receitas dos Sete Prin 
cipais Produtos Exportados para 
o Exterior e sua Participação na 
Exportação Total da Região . 36

1.4 Comércio Internacional e Inter- 
Regional do Nordeste, 1960/1968. 39

9



CAPÍTULO II

Número Título Página

2.1 índices do Produto Agrícola Re­
al e Composição Setorial da Agri 
cultura do Nordeste, 1947/1968 . 45

2.2 índices de Preços Implícitos do 
Setor Agrícola do Nordeste, 1947/ 
1968 .................... 48

2.3 Taxas de Crescimento da Produção
Agrícola do Nordeste e do Brasil 50

2.4 Participação Percentual das Prin
cipais Culturas na Área Cultiva­
da e no Valor da Produção de La­
vouras no Nordeste, 1950 e 1969. 53

2.5 índices de Quantidade por Grupos 
de Culturas do Nordeste, 1948/ 
1969 ................... 56

2.6 Produção PeA Capita de Culturas 
Selecionadas no Nordeste, 1950, 
1960 e 1968 ........... 58

2.7 índices de Preços por Grupos de 
Culturas do Nordeste, 1948/1969. 61

2.8 índices de Quantidade dos Princi 
pais Produtos de Origem Animal 
do Nordeste - 1948/1969 . '63

2.9 Produção Pe4 Capita dos Princi­
pais Produtos de Origem Animal 
do Nordeste - 1950, 1960 e 1968. 65

2.10 índices de Preços dos Principais 
Produtos de Origem Animal do Nor 
deste - 1948/1969 ..... 68

2.11 índices de Quantidade de Alguns 
Produtos do Setor de Extração Ve
getal do Nordeste, 1949/1969 ... 70

2.12 índices de Preços de Alguns Pro­
dutos do Setor de Extração Vege­
tal do Nordeste, 1948/1969 . 72

10



CAPÍTULO III

Número Título Página

3.1 Taxa Geométrica de Crescimento 
da Produção e Fontes de Cresci­
mento da Produção em Termos Per­
centuais Referentes a Determina­
das Culturas do Nordeste de 194 8/ 
50 a 1959/61, 1959/61 a 1967/69 
e 1948/50 a 1967/69 ... 85

CAPÍTULO IV

4.1 Área Total dos Estabelecimentos 
Agrícolas e sua Participação na 
Área Geográfica dos Estados, em 
1940 e 1960 ............ 102

4.2 Utilização da Área Total dos Es­
tabelecimentos em Termos Percen­
tuais - 1940 e 1960 ... 104

4.3 Percentagem do Número e Área To­
tal dos Estabelecimentos Agríco­
las, Segundo Extrato de Área, do

' Nordeste e do Brasil, 1960 .... 110
4.4 índice de Número de Estabeleci­

mentos Agrícolas em 1960, Segun­
do Extrato de Área, para o Nor­
deste e o Brasil .....   . 114

4.5 Condição do Responsável pelos Es 
tabelecimentos Agrícolas . 119

4.6 Percentagem do Aumento da Área 
Total dos Estabelecimentos Agrí­
colas, no Período 1940 a 1960, Se 
gundo Extrato de Área, para oNor 
deste e o Brasil .... , 125

11



Numero Título Página

4.7 Percentagem do Aumento da Área
Total de Lavouras, no Período 
1940 a 1960, Segundo Extrato de 
Área, para o Nordeste e o Brasil 127

CAPÍTULO V

5.1 Pessoas Empregadas no Setor Agrí 
cola e Taxas de Crescimento, no 
Período 1350 a 1970 ... 143

5.2 Percentagem das Pessoas Economi­
camente Ativas na Agricultura Se 
gundo Posição na Ocupação em 195? 
e 1970 ................. 148

5.3 Taxas de Desemprego e Subemprego
Visível no Setor Agrícola do Nor 
deste, 1969/1970 ............... 152

5.4 Número de Meses Trabalhados no
Ano Anterior ao Censo pela Força 
de Trabalho Agrícola, em Percen­
tagem, Segundo Área e Posição na
Ocupação, 1970 ................. 154

5.5 Salário Mensal da Mão-de-Obra Não 
-Qualificada, por Setor,nas Áre­
as Rurais de Estados Seleciona­
dos, 1959, em Cruzeiros de 1968. 158

5.6 Salário Mensal da Mão-de-Obra 
Não-Qualifiçada da Agricultura, 
1966/1968, em Cruzeiros Corren­
tes .................... 160

5.7 Renda por Pessoa Economicamente 
Ativa do Setor Agrícola e Renda 
Interna por Pessoa Economicamen
te Ativa: 1950, 1960 e 1968 .... I63 

12



CAPÍTULO VI

Número Título Página

ais, do Investimento em Capitaí 
Fixo dos Estados no Nordeste e
no Brasil, em 1940 e 1960 ..... 178

6.2 Distribuição dos Estabelecimen­
tos Segundo Tipo de Força Utili­
zada e Uso de Tratores, Arados, 
Caminhões e Energia Elétrica - 
1950 e 1960 ........... 184

6.3 Percentagem dos Estabelecimen­
tos com Declarações de Despesas 
e sua Distribuição no Nordeste 
e no Brasil, em 1950 e 1960 .... 189

6.4 Consumo Aparente de Fertilizan­
tes no Nordeste e Brasil, 1953/ 
1970 ................... 193

CAPÍTULO VII

7.1 Banco do Brasil - CREAI: Crédito 
Total (em Cr$ de 1968) e sua Di£ 
tribuição Percentual por Tipo de 
Utilização - Nordeste, 1965/1969 217

7.2 Banco do Nordeste do Brasil - Di£ 
tribuição do Crédito Rural por 
Atividades, 1964/1969 . 221

7.3 Número de Projetos Agropecuários 
Aprovados, Empregos Gerados, Re­
cursos de 34/18 Aprovados e Libe 
rados e Número de Projetos Con­
cluídos, 1965/1971 ..  230

13



APÊNDICE A

Número Título Página

A.l Comparação entre os Dados do ETEA 
e dos Censos de 1950 e 1960 para 
Lavouras Selecionadas do Nordes­
te ...................... 267

A. 2 Comparação entre os Dados do ETEA 
M.A. e dos Censos de 1950/1960 pa 
ra a Pecuária do Nordeste .7 270

A.3 Taxa de Desfrute, Rendimento por 
Cabeça Abatida e Cabeça Existen­
te, Médias dos Períodos 1948/50, 
1959/61 e 1967/69 para Produtos 
Animais Selecionados do Nordeste 273

A.4 Comparação de Dados do ETEA edos 
Censos dè 1949 e 1959 para Al­
guns Produtos de Extração Vege­
tal .................... 276

APÊNDICE B

B.l Distribuição por Unidades de Fe­
deração do Valor da Produção das 
Principais Gulturas do Nordeste, 
19'69 ................... 278

B.2 Participação Percentual das Prin
cipais Culturas no Total da Areã 
Cultivada do Nordeste, 1950/1969 279

B.3 Participação Percentual das Prin
cipais Culturas no Total do Va­
lor da Produção de Lavouras do 
Nordeste, 1950/1969 ............ 280

B.4 Sumário de índices de Area Culti 
vada. Quantidade, Rendimento por 
Hectare e Preço por Tonelada de 
Determinadas Culturas do Nordes­
te, 1948/1950, 1959/1961 e 1967/ 
1969 ................... 281

14



Número Título Página

B.5 Percentagem do Número e Área To­
tal dos Estabelecimentos Agríco­
las, Segundo Extrato de Área, 
do Nordeste e do Brasil, 1960 .. 283

B.6 Percentagem do Número e da Área 
Total de Estabelecimentos Agríco 
las, por Classes de Tamanho, 1960 285

B.7 Percentagem do Número e Área To­
tal dos Imóveis Rurais, Segundo 
a Classificação do IBRA, no Nor­
deste e no Brasil, 1965 ........ 286

B.8 Percentagem dos Imóveis Rurais
Segundo sua Modalidade de Obten­
ção, 1965 ...................... 287

B.9 Percentagem do Aumento da Área
Total de Pastagens, por Estado, 
no Período 1940/1960 Segundo Gru 
po de Área, no. Nordeste e no Bra 
sil ....... ,.................... 288

B.10 Crédito de Custeio para Lavouras 
do Banco do Brasil em Cr$ de 1968 
e Distribuição Percentual Segun­
do as Lavouras, 1955 a 1969, no 
Nordeste ............... 289

B.ll Ano da Fundação dos Serviços de 
Extensão Filiados ã ABCAR e Cre^ 
cimento de Escritórios Locais,Mu 
nicípios Abrangidos e Técnicos 
no Período 1960/1969 .. 290

APÊNDICE C

C.l Percentagem da Área Total do Es­
tado em Estabelecimentos Agríco­
las e Imóveis Rurais e Percenta­
gem do Uso da Terra, 1965 . 297

15



Número Título Pagina

C.2 Distribuição Percentual do Núme­
ro e Are a Total dos Imóveis Ru­
rais, Segundo Classe de Area, no 
Nordeste e no Brasil, 1965 . 298

APÊNDICE D

D.l Pessoas Empregadas na Agricultu­
ra e Aumentos Percentuais - 1950/ 
1960 .................... 305

16



APRESENTAÇÃO

Com o fim de contribuir para um melhor equa- 
cionamento dos problemas que dificultam o desen­
volvimento econômico do Nordeste, o IPEA divul­
gou recentemente uma análise macro-setorial da e­
conomia nordestina^- que deverá, dentro em pouco, 
ser complementada com os resultados de uma análi­
se economico—financeira de cerca de 580 projetos 
industriais, aprovados pela SUDENE entre 1962 e 
1970.

Procurando ampliar os estudos sobre a econo­
mia nordestina, o IPEA tem agora a satisfação de 
apresentar os resultados de um estudo efetuado so 
bre o setor agrícola dessa região em seu aspecto 
macroeconômico. Este estudo foi elaborado pelo Dr. 
George F. Patrick, técnico colocado à disposição

"A Industrialização do Nordeste". Vol. I "A E 
conomia Regional" D.E. Goodman e R.C. de Albuquer 
que (Relatório de Pesquisa n9 6 - IPEA/INPES.1971
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do IPEÂ pela Fundação Ford, e consta basicamente 
de uma apreciação global da agricultura nordesti­
na, da importância que a mesma representa para a 
economia brasileira e da evolução por que tem pas 
sado nestas últimas décadas, ou mais especifica­
mente, no período de 1948/69.

As constatações de interesse prático deste 
trabalho são diversas, mas podemos antecipadamen­
te adiantar aos leitores as seguintes:

- que a expansão da produção agrícola no Nor 
deste - nao obstante as condiçoes ecológicas reco 
nhecidamente desfavoráveis dessa região - foi mui^ 
to satisfatória no período, relativamente longo, 
de 1948/69, com uma taxa de crescimento média anu 
al de 4,7%, superior ã taxa média da agricultura 
brasileira que foi de 4,2% no mesmo período;

- que esse aumento de produção foi consegui­
do sem incentivos adicionais de preços, pois os 
níveis de preços dos produtos agrícolas (excetuan 
do-se os anos de seca) mantiveram-se praticamente 
estáveis, em termos reais, nesse período;

- e, por último, que a piA. joAmance. consegui­
da pelo Setor não deve ser tomada como fruto de 
um desenvolvimento econômico, pois não foi acompa 
nhado por um aumento adequado de ■ produtividade. 
Quase todo esse aumento de produção se deveu ã in 
corporação de fatores de produção ãs atividades a 
grícolas, isto é, ã ampliação de área cultivada, 
de mão-de-obra empregada e do número de animais 
dos rebanhos. Não houve, portanto, um desenvolvi­
mento no sentido econômico e social da palavra. 
Aliás, no caso dos produtos agrícolas propriamen­
te ditos, o Dr. Patrick conseguiu apurar que ape­
nas 4% do aumento de produção na região se devia 
ao aumento de rendimento por hectare, ficando o 
resto por conta da ampliação da área plantada e da 
mudança de culturas, sendo que no caso deste últi. 
mo elemento houve uma contribuição negativa, de 
menos 16%, uma vez que nesse período o cacau, a 
cana, o algodão, que são culturas de alto valor 
por unidade de área, cresceram relativamente me­
nos do que o arroz, o milho e o feijão, que são
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culturas de menor valor.
Compreende-se, assim, que o comportamento do 

setor agrícola do Nordeste mostra-se satisfatório 
no sentido de que está reagindo adequadamente à 
crescente demanda da região de alimentos e maté­
rias-primas e que tem conseguido manter a exporta 
ção para o exterior, não obstante as taxas cambi­
ais pouco favoráveis desse período. Mas, de ou­
tro lado, deixa de se mostrar plenamente satisfa­
tória quando se considera a pequena melhoria pro 
porcionada ã renda dos agricultores e às condi­
ções de vida e salário dos trabalhadores. Acredi­
ta-se que o setor agrícola poderia prestar uma con 
tribuição mais acentuada para o desenvolvimento 
econômico e social do Nordeste se mudanças fossem 
adotadas na tecnologia e na estrutura de produção 
de seus agricultores.

Com o objetivo de esclarecer as possibilida­
des que nesse sentido a agricultura poderia ofere 
cer ao desenvolvimento da região, decidiu o IPEA, 
em colaboração com a SUDENE, estender os estudos 
do setor agrícola e executar uma pesquisa de cam­
po em algumas regiões do Nordeste que deverá for­
necer indicações básicas sobre o uso atual das ter 
ras dessas regiões e sobre os coeficientes insu- 
mo/produto das explorações agrícolas sob diferen­
tes tecnologias. Desse modo, poder-se-á - através 
de simulações sucessivas - determinar o uso poten 
ciai dessas áreas, ou seja, determinar a produção 
total, o uso de mão-de-obra e o nível de renda 
que se poderiam nelas obter caso fossem adotadas 
diferentes políticas em favor do setor agrícola.

Os resultados dessa pesquisa deverão ser pu­
blicados no início do próximo ano.

ANNIBAL VILLANOVA VILLELA
HAMILTON CARVALHO TOLOSA

Superintendência de Pesquisas 
IPEA/INPES
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INTRODUÇÃO

Este estudo procura chegar a uma compreensão 
máis ampla do processo de desenvolvimento agríco­
la do Nordeste do Brasil - mais especialmente o 
verificado no período 1948/69 - e identificar os 
fatores que deverão, no futuro, influenciar-lhe o 
desenvolvimento. Os objetivos específicos do estu 
do são:

1. Descrever o papel do setor agrícola na e­
conomia da Região e do País;

2. Identificar e quantificar as fontes de 
crescimento da produção agrícola;

3. Analisar o uso da terra, a mão-de-obra, o 
capital e outros insumos da agricultura 
nordestina; e •

4. Identificar as principais barreiras a um 
desenvolvimento agrícola mais acelerado.

O estudo baseia-se principalmente em dados 
agregados a nível estadual, provenientes de fon­
tes secundárias. As fontes definem diferentemente
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uma série de conceitos e, em alguns casos, as de­
finições de uma determinada fonte variam no cor­
rer do tempo. Tais dificuldades (que são discuti­
das nos apêndices), somadas ã não-disponibilidade 
dos dados do Censo Agrícola de 1970, impediram, 
muitas vezes, uma análise mais detalhada. Por is­
so, este estudo resultou mais descritivo do que 
originalmente se planejara. Não obstante se tenha 
tentado interpretar e extrair implicações dos da­
dos então disponíveis, muitas coisas ficaram como 
hipóteses a serem testadas no futuro. Este estudo 
evita, propositadamente, fazer sugestões e reco­
mendações de política econômica que visem a fa­
cilitar ou acelerar o desenvolvimento da agricul­
tura regional.

O primeiro capítulo discute o papel da agri­
cultura nordestina na evolução do emprego, da ren 
da e da produção, tanto da Região como do País., 
Dã-se ênfase a posição da agricultura do Nordeste 
em relação ao País como um todo e ãs mudanças o­
corridas.

A evolução do setor agrícola no período 1948/ 
69, em termos de produção, preços e desempenho, é 
objeto do segundo capítulo. A produção dos subse- 
tores de lavouras, pecuária e extração vegetal ê 
analisada separadamente, e inclui comparações en­
tre Estados. Estabeleceram-se índices de preços e 
de quantidade para os principais produtos e/ou 
grupo de produtos. Outros indicadores de desempe­
nho adotados foram a produção pzA. e os ren
dimentos por área ou por animal.

No terceiro capítulo formula-se um modelo pa 
ra quantificar as percentagens do aumento da pro­
dução atribuíveis a mudanças ocorridas na área 
cultivada, nos rendimentos e na localização geo­
gráfica da produção ou na composição da produção. 
Tal modelo aplica-se ãs 21 culturas mais importan 
tes, a cada um dos nove Estados e ã Região como 
um todo.

O quarto capítulo analisa as mudanças ocorrí 
das na área dos estabelecimentos e no uso da ter­
ra, durante o período 1940/60. Da mesma forma, 
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são examinados a estrutura fundiária, a posse da 
terra e a forma de ocupação, bem como o papel dos 
pequenos estabelecimentos na evplução da produção 
e do emprego.

A mão-de-obra agrícola e sua produtividade 
são o tema do quinto capítulo. São tomados em con 
sideração fatores tais como a emigração líquida, 
a migração rural-urbana dentro da Região e as mu­
danças verificadas no volume e nas característi­
cas da força de trabalho agrícola.

O sexto capítulo examina as mudanças observa 
das na estrutura do capital, no nível de mecaniza 
ção e nas fontes de energia, assim como estuda a 
composição das despesas de operação anuais no pe­
ríodo 1940/60. Mudanças no uso de insumos moder­
nos, no período 1948/69, e as razões do baixo ní­
vel de seu uso são também analisadas brevemente.

O sétimo capítulo discute a orientação geral 
da política agrícola, descrevendo e analisando com 
mais pormenores alguns programas, entre eles opro 
grama de crédito agrícola do Banco do Brasil (BB) 
e o do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), as ati­
vidades da SUDENE na área agrícola, com ênfase na 
avaliação de projetos financiados através do meca 
nismo de incentivos fiscais conhecidos como 34/18, 
e os esforços na área da pesquisa agrícola e ex­
tensão rural. O capítulo se encerra com um breve 
comentário sobre a recente evolução da política e 
conômica agrícola da Região.

O capítulo final, baseado na análise prece­
dente, procura caracterizar o processo do cresci­
mento agrícola no período 1948/69, tentando iden­
tificar os fatores que contribuíram ou agiram co­
mo barreiras ao processo de desenvolvimento agrí­
cola.

Como já foi observado, não se tentou fazer 
sugestões ou recomendações de programas ou polít£ 
cas destinados a estimular e facilitar o desenvol 
vimento do setor agrícola da Região. O IPEA esta 
atualmente empenhado num segundo estudo sobre a 
agricultura do Nordeste, que pretende determinar 
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os possíveis efeitos de várias alternativas, de 
programas governamentais. Em áreas previamente es 
colhidas dos Estados de Ceará e Pernambuco, serã 
feita uma pesquisa de campo com base em uma amos­
tra de estabelecimentos agrícolas, dentro de um 
convênio celebrado entre a SUDENE e o IPEA. Tal 
pesquisa procurará obter os coeficientes de insu- 
mo/produto da agricultura nordestina, que deverão 
servir como informação básica às simulações de po 
líticas econômicas alternativas e seus efeitos so 
bre a renda, o emprego e a produção agrícola da 
Região. Este estudo deverá estar concluído no iní 
cio de 1973 e espera-se que forneça uma base empT 
rica ãs recomendações de política econômica que a 
qui não chegamos a empreender.
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I
A IMPORTÂNCIA DA 
AGRICULTURA NAS ECONOMIAS 
REGIONAL E NACIONAL

Ainda que a importância relativa do Nordeste 
na economia do País venha declinando desde o pe­
ríodo colonial, a região continua a ocupar lugar 
de destaque no contexto econômico nacional.1 As 
secas periódicas atraíram o interesse público pa­
ra a região e as políticas governamentais, especi^ 
almente a partir da década de 50, vêm tentando a­
tenuar as disparidades interregionais de renda peA 
capZZa.2 o açúcar firmou-se como a principal ati­
vidade econômica nos primeiros tempos da coloniza 
ção e, ainda hoje, a agricultura constitui um im-

Para um estudo detalhado da história econômi­
ca regional e nacional, ver Celso Furtado, FoAnia- 
ÇdO Econômica do BAaitt, Editora Nacional , Sao Pau 
lo, 1968.

2 .0 esforço brasileiro para o desenvolvimento 
do Nordeste é discutido por Albert 0. Hirschman 
em "Brazil's Northeast", JouAnegi Towa.st.di PA.ogAeii, 
Twentieth Century Fund, Nova York, 1963, e por 
Stefan C. Robock, em BAaztf i Veuetoptng HoA^theait, 
A Studg o £ Regtonat Ptanntng and FoA.etgn Àtd, The 
Brookings Institution, Washington, 1963. 
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portante setor da economia da região, não obstan­
te tenha decaído a importância relativa do açúcar 
e a produção agrícola tenha passado por um amplo 
processo de diversificação. A política econômica 
mais recente tem dado ênfase crescente ao setor a 
grícola, como parte de um programa global de de­
senvolvimento regional. Este capítulo procura do­
cumentar o papel do setor agrícola nordestino na 
evolução do emprego, da renda e do comércio, tan­
to a nível regional como nacional.3

1.1 
POPULAÇÃO RURAL E FORÇA 
DE TRABALHO

Com uma área de mais de 1,5 milhões de quilõ 
metros quadrados, o Nordeste'* ocupa cerca de 19%

JHa muito pouca analise econômica regional an­
terior ao estudo elaborado pelo Grupo de Trabalha 
para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) , intitu 
lado Uma PotZttc.a do e.nuo£ vZmento EconômZeo pa. 
ha 0 Noh.de.Ate., Imprensa Nacional, Rio de Janei­
ro, 1959. A tentativa mais recente de caracteri­
zar a economia da região deve-se a David Edwin Go 
odman e Roberto Cavalcanti de Albuquerque, em Ã 
I nduAth.tattzação do NohdeAte, Vol. 1 - A Êeonomta 
Hegtonat, Relatório de Pesquisa n9 6, IPEA/INPES, 
Rio de Janeiro, 1971. Para uma descrição do setor 
agrícola da região, ver Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. (BNB), Re£at:õhÁ.o Eeonômteo - 19 70, BNB, For­
taleza, 1971, primeira parte. 0 mesmo trabalho 
foi publicado pelo BNB, ETENE, sob titulo de A A- 
gh.tc.uttuh.a no NohdeAte, BNB, Fortaleza, 1971.

Sa forma como se define neste estudo, o Nor­
deste inclui 9 Estados, do Maranhao ã Bahia. A par 
te de Minas Gerais incluída no Polígono das Secas 
está excluída, a menos que expressamente decla­
rado .
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da área total do Brasil. A população da região au 
mentou de 14,4 milhões em 1940 para 28,1 milhões, 
em 1970, a uma taxa de quase 2,3% ao ano. Durante 
o período de 1940/70, o Nordeste apresentou uma 
taxa líquida de crescimento populacional inferior 
ã do Brasil como um todo, tendo a sua população 
caído de 35,0% para 30,2% do total do País. Os re 
sultados preliminares do Censo de 1970 indicamque 
o crescimento demográfico da região elevou-se de 
2,2% ao ano, no período 1950/60, para 2,3% no de­
cênio 1960/70, devido, em parte, ao declínio da 
taxa de emigração.

O crescimento populacional urbano da região 
diminuiu de 4,9% ao ano, na década de 50, para 
4,4% na de 60. O crescimento populacional nas ãre 
as rurais, por sua vez, reduziu-se de cerca de 
1,1% ao ano no período 1950/60, para perto de 1,0% 
no de 1960 a 1970. Ao mesmo tempo em que a popula 
ção rural nordestina, que correspondia a mais de 
75% da população da região em 1940, caía para cer 
ca de 58% em 1970, a população rural brasileira de 
crescia de mais ou menos 69% para 44%, durante o 
mesmo período.5 a proporção da população rural bra 
sileira localizada no Nordeste subiu, em termos 
reais, de uns 39%, em 1940, para 40% em 1970, is­
to a despeito do declínio da importância relativa 
da região.

0 número de pessoas empregadas no setor agrí 
cola aumentou em termos absolutos no período 19407 
70, muito embora tenha diminuído em termos relati 
vos, enquanto que o emprego urbano cresceu a ta­
xas sempre mais altas (Quadro 1.1). Durante o pe­
ríodo 1940/50, a população economicamente ativa

A populaçao urbana é definida como a de cida­
des e vilas. A Constituição de 1946 reservou uma 
parte fixa da arrecadaçao federal de impostos pa­
ra os municípios, criando um incentivo para a 
criaçao de municípios e vilas. Destarte, parte da 
urbanizaçao, principa1mente na década de 50, é es 
púria, devido à mudança dos critérios administra­
tivos .
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cresceu a uma taxa de 1,4% ao ano, inferior ao au 
mento de 2,2% ocorrido na população regional. No 
período de 1950 a 1960, a taxa de crescimento de 
ambos os setores elevou-se em relação ã da déca­
da anterior e a população economicamente ativa ex 
pandiu-se a 2,4% ao ano, apresentando uma taxa 
mais alta do que os 2,2% de aumento demográfico a 
nual da região. No período 1960/70, a taxa de cres 
cimento da força de trabalho do setor primário ca 
iu para 0,4% ao ano, taxa substancialmente mais 
baixa do que o aumento anual de 1,0% ocorrido na 
população rural. Durante este período, a taxa de 
crescimento do emprego no setor urbano mostrou-se 
ligeiramente menor do que na década anterior. As 
taxas de participação da força de trabalho aumen­
taram de 1940/50 a 1950/60, declinando depois no 
período 1960/70.

No período 1940/70, a população economicamen 
te ativa cresceu em 1,8% ao ano, ao passo que a 
população regional expandiu-se a 2,3% anuais. A e 
conomia nordestina, por conseguinte, a despeitada 
emigração líquida, não expandiu as oportunidades 
de emprego com rapidez suficiente para manter as 
taxas de participação da força de trabalho obser­
vadas em 1940. Muito embora o crescimento da for­
ça de trabalho agrícola tenha sido lento em ter­
mos relativos e o emprego urbano tenha absorvido 
quase 2 milhões de pessoas no período 1940/70, o 
aumento absoluto no emprego agrícola foi de mais 
de 75% do ocorrido no setor urbano.

No período 1950/70, o número de pessoas ocu­
padas no setor urbano aumentou a uma taxa quase 
quatro vezes maior que no agrícola, ainda que es­
te último representasse quase 62% do emprego 
regional em 1970. Supondo-se que o emprego no 
setor agrícola mantenha constantes os seus níveis 
de 1970 e que os do setor urbano continuem a cres 
cer a 3,7% ao ano, o setor primário deverá empre­
gar a maior parte da força de trabalho até 1983. 
A agricultura, portanto, continuará a ser, no Nor 
deste, uma fonte de emprego extremamente importan 
te.

O Nordeste empregou, em 1940, cerca de 40,3%
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QUADRO 1.1
POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA DO NORDESTE;

TAMANHO, DISTRIBUIÇÃO SETORIAL E CRESCIMENTO
1940/1970

AGRtCO■
LA1 URBANA2 TOTAL

Economicamente Ativa
População (milheiros)^

1940 3,610 1,252 4,862
1950 4,132 1,466 5,598
1960 4,947 2,158 7,105
1970 5,158 3,204 8,362

Distribuição, %, por
Setor

1940 74.3 25.7 100.0
1950 73.8 26.2 100.0
1960 69.6 30.4 100.0
1970 61.7 38.3 100.0

Taxas Cumulativas de
Crescimento, %

1940/50 1.4 1.6 1.4
1950/60 1.8 3.9 2.4
1960/70 0.4 3.7 1.6

FONTES; 1940/60: Manoel Augusto Costa, "Aspectos 
Demográficos da População Economicamente Ativa" 
MINIPLAN-IPEA, Rio de Janeiro, novembro de 1968, 
Anexo B, mimeog.

1970: Fundação IBGE, "Tabulações Avança­
das do Censo Demográfico", 1970. MINIPLAN - IBGE, 
Rio de Janeiro, 1971.
NOTAS: ^-Inclui lavouras, pecuária, atividades de 
extração vegetal, silvicultura, caça e pesca e 
correspondente ao setor agrícola da conta de ren­
da nacional.

2 ,A urbana inclui os setores secundário e 
terciário.

JA população economicamente ativa leva em 
conta os de 10 anos ou mais de idade.
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da força de trabalho agrícola do País. Em 1970, 
este nível caiu ligeiramente para cerca de 39,5%. 
Em termos de emprego nacional global, a força de 
trabalho do setor agrícola do Nordeste diminuiu 
de cerca de 25,8%, em 1940, para mais ou menos 
17,5%, em 1970. Conquanto declinasse em importân­
cia relativa, a agricultura nordestina empregou 
mais de uma em cada seis pessoas da força de tra­
balho do País em 1970.

1.2
RENDA E PRODUTIVIDADE DA 
MAO-DE-OBRA

Os dados das contas nacionais referentes ã 
renda proporcionam estimativas da renda interna 
por Estado e por setor, relativa: a 1939 e ao pe­
ríodo 1947/68. A estrutura da renda interna no to 
cante aos Estados do Nordeste, Região Nordeste, 
São Paulo e Brasil, em anos selecionados, é apre­
sentada no Quadro 1.2. A contribuição do setor a­
grícola, no Nordeste, permaneceu quase constante, 
aproximadamente 40%, durante todo o período, mui­
to embora, em relação ao Brasil, ela declinasse 
de 31,7% para 24% no período 1947/1967. O declí­
nio em São Paulo foi ainda maior, de 27,5 para 
14,7%, durante o mesmo período.

Hã diferenças substanciais na composição se­
torial da renda entre os Estados do Nordeste. Em 
1939, a agricultura constituía o setor mais impor 
tante em três Estados enquanto, em 1967, este nú­
mero elevava-se para quatro. Em 1967, a agricultu 
ra no Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paral 
ba e Alagoas gerou 45% ou mais da renda estadual. 
Somente Pernambuco apresentou uma participação do 
setor agrícola no produto estadual de 30% ou me­
nos .

Ainda que alguns Estados tenham passado por 
substanciais mudanças estruturais na composição
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setorial da renda no decorrer do tempo, nenhum de 
les mostra qualquer tendência consistentemente for 
te que indique o declínio da importância relativa 
da agricultura. $ Deve-se notar gue a ênfase na in 
dustrialização do Nordeste na década de 60 não re 
fletiu qualquer mudança na estrutura da renda en­
tre 1947 e 1967, em contraste com São Paulo.

O Nordeste foi responsável por cerca de 20% 
da produção agrícola nacional no período 1948/50 
e aumentou sua participação para 24,5% em 1967/68. 
Isto representou, mais ou menos, 6% da renda in­
terna global em 1948/50 e 5,7% no período 1967/ 
68. A agricultura nordestina, conquanto mantives­
se sua participação na economia regional e aumen­
tasse de importância no setor agrícola global, des 
ceu ligeiramente em importância relativa para a e 
conomia nacional.

Conforme observado acima, a percentagem da 
força de trabalho regional empregada na agricultu 
ra decresceu de 74,3% em 1940 para 61,7% em 1970, 
enquanto a agricultura continuava a contribuir com 
cerca de 40% da renda interna regional. Isto su­
gere que a renda por pessoa empregada na agricul­
tura é baixa em relação ao resto da economia do 
Nordeste, mas que o aumento da produtividade da 
mão-de-obra agrícola foi mais rápido do que o au­
mento médio global do Nordeste.7 o Nordeste empre 
gou 40,3% da mão-de-obra agrícola nacional em 1940 
e 39,5% em 1970, ao passo que sua participação na

Goodman e Albuquerque, Op. cií. , demonstraram 
uma ligeira tendência para a parcela agrícola da 
renda regional declinar de 1 94 7 a 1 96 7 , quando sao 
usados preços constantes.

^Este aumento aparente da produtividade da 
mao-de-obra no setor agrícola nao implica em di­
zer que a diferença absoluta entre rendas agríco­
la e não-agrícola esteja se estreitando. A produ 
tividade da mao-de-obra agrícola e os níveis de 
renda serão examinados com maiores detalhes no Ca 
p í t u 1 o V .

34



produção agrícola total aumentava de 4,5% para 
24,5% entre 1948/50 e 1967/68. Embora, na década 
de 40, a produtividade média da mão-de-obra do se 
tor agrícola do Nordeste pareça ter sido apenas 
metade da média do País , o aparente aumento da pro 
dutividade agrícola da mão-de-obra no Nordeste su 
perou o da agricultura do País.

13
COMÉRCIO INTERNACIONAL E 
INTER- REGIONAL

0 setor agrícola do Nordeste tem sido uma 
grande fonte de receitas de exportação para a re­
gião e o País. O Quadro 1.3 indica as sete maio­
res exportações agrícolas e exportações totais da 
região no período 1954/69. Esses sete produtos pro 
piciaram regularmente 78% ou mais da receita de 
exportação regional. Além desses produtos, outros 
da mesma natureza são também exportados. Conside­
rando-se esses outros produtos em forma natural ou 
semiprocessada, a participação das exportações 
agrícolas tem sido da ordem de 90 a 95% do total 
regional. Embora a importância relativa e absolu­
ta dos produtos individuais tenha variado muito 
de ano a ano, as variações nas exportações totais 
foram muito menores. Notou-se ligeira tendência 
para que a participação desses produtos nas expor 
tações totais declinasse, indicando isto alguma 
diversificação das exportações. Mais importante, 
porém, tem sido a relativa estagnação das exporta 
ções. A média de 1966/68 foi apenas ligeiramente 
mais alta do que a de 1954/55, sugerindo que omer 
cado internacional não tem constituído forte esti 
mulo ao aumento da produção agrícola regional.

Os mercados estrangeiros têm sido a orienta­
ção básica de alguns produtos desde a época da co 
lonização do Nordeste. A partir de 1958, uma mé­
dia de mais de 40% do açúcar produzido tem sido 
exportado, muito embora as exportações apresentas
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sem uma percentagem muito mais baixa entre 1950 e 
1958. As exportações de algodão variaram de 2,1% 
da produção em 1952 para 44,1% em 1961, embora te 
nham apresentado uma média de 25% na década de 60. 
As exportações de cacau se fizeram numa média de 
80% da produção, ao passo que as de fumo mediavam 
em mais de 50% da produção regional. A proporção 
da produção de sisal exportada situou-se, em mé­
dia, acima de 80% na década de 50 e declinou para 
cerca de 40% no período 1965/68. As exportações de 
mamona e derivados variaram de 21 a 71% da produ­
ção regional no período 1950/68, com uma média 
aproximada de 35% na década de 60.&

No período 1965/68, as exportações do Norde£ 
te representaram 14,5% do total brasileiro, subin 
do para 15% em 1968 e 18% em 1969. Tradicionalmen 
te, a economia nordestina esteve sempre mais vol­
tada para as exportações do que a economia do País 
como um todo. Durante o período 1960/67, por exem 
pio, as exportações representavam 9,1% da renda 
interna regional. No mesmo período, as exporta­
ções brasileiras representaram aproximadamente 
6,9% da renda interna do País. A participação per 
centual dos produtos agrícolas nas exportações do 
Nordeste tem sido superior ã daqueles produtos 
nas exportações do Brasil como um todo, tornando 
as condições do mercado internacional e a políti­
ca de comércio exterior de grande importância pa­
ra a região.

Muito embora o Nordeste normalmente gerasse 
substanciais excedentes de divisas estrangeiras a 
través da exportação de produtos agrícolas, as po­
líticas cambiale econômica do País favoreceram a 
importação de bens de capital pelas indústrias do 
Centro-Sul. O Nordeste adquiriu bens manufatura­
dos e de consumo com um alto valor adicionado das 
indústrias do Centro-Sul, beneficiadas pela prote

B —Para informações ulteriores ver: SUDENE, AT, 
"..Evolução do Setor Exportador do Nordeste", Vol. 
II, Apcnd/c.2 tÀ.C.0 , SUDENE, Recife, Junho 
de 1969.
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ção aduaneira. Por outro lado, o Nordeste vendeu 
matérias-primas e outros produtos com baixo valor 
adicionado ao Centro-Sul e ao mercado internacio­
nal. As taxas de câmbio múltiplas e outras restri 
ções às exportações exerceram discriminação sobre 
o setor agrícola do País em geral e, de maneira 
particular, em relação àquela agricultura do Nor­
deste voltada para as exportações. Cerca de 40% 
da receita em divisas estrangeiras do Nordeste fo 
ram transferidos para outras áreas no período 
1947/60, não somente porque passou-se a comprar 
do Centro-Sul o que antes era importado, como tam 
bém em virtude das relações de troca e dos efei­
tos do controle da taxa cambial.9

Políticas econômicas gerais mais racionais, 
que não tivessem discriminado o setor agrícola e 
as exportações agrícolas em particular, teriam per 
mitido que o primeiro, especialmente os produtos 
de exportação, contribuíssem de maneira mais sig­
nificativa para o desenvolvimento da região. No 
período 1960/68, o Nordeste continuou a acusar um 
substancial saldo no comércio exterior, uma vez 
que as importações raramente excediam de um terço 
o valor das exportações (Quadro 1.4).10 A partir 
de 1964 a política de comércio exterior foi libe­
ralizada e as exportações em dólares (Quadro 1.3) 
tenderam a aumentar, ainda que declinassem em cru 
zeiros de 1960, no período 1967/68 (Quadro 1.4). 
O acentuado aumento das exportações em 1969 se­
guiu-se a introdução da taxa de cambio flexível,

Q , .Warner Baer. Z ndui t>iZaZZ z atZo h and Econom-Lc. 
De.ve.Zopme.nt Zn B^iazZE, Richard D. Irwin, Inc., 
Homewood, Illinois, 1965, pp. 175-180.

^Una vez que as importações chegadas aos por­
tos do Centro-Sul e, mais tarde, baldeadas para o 
Nordeste nao sao computadas nas estatísticas ofi­
ciais, o saldo de comércio do Nordeste poderia ser 
superestimado. Mas, por outro lado, a produção do 
Nordeste exportada através de portos do Centro- 
Sul também nao seria creditada a conta internacio 
nal do primeiro.
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em agosto de 1968, mas parece estar associado a 
outros fatores. As exportações e os preços do ca­
cau aumentaram abruptamente, ao passo que as ex­
portações e os preços de açúcar, algodão, fumo e 
óleo de mamona apresentavam-se também mais altos 
em 1969 do que em 1968.

Alimentos e bebidas , principalmente trigo e 
um pouco de bacalhau, variaram de 36 a 59%, com u 
ma média de 45% nas importações do Nordeste dos 
mercados internacionais durante 1960/68. Trigo e 
farinha responderam por cerca de 65% das importa­
ções agrícolas brasileiras no período 1955/65, mui 
to embora elas representassem apenas 16% do totaT 
das importações. Esta diferença entre o Nordeste 
e o Brasil reflete uma continuação do "comércio 
triangular" do primeiro com o Centro-Sul e o mer­
cado internacional.

As trocas comerciais entre o Nordeste e as 
demais regiões do País representaram cerca de 260% 
do comércio internacional nordestino, no período 
1960/68 (Quadro 1.4). As exportações do Nordeste 
via navegação de cabotagem, estradas de rodagem e 
estradas de ferro para o restante do Brasil foram 
apenas 10% maj.ores do que as exportações para os 
mercados internacionais, embora as importações do 
Nordeste provenientes dos demais Estados fossem 7 
vezes maiores que as suas importações internacio­
nais no período 1960/68. No período 1960/66 , o sal 
do positivo do comércio internacional do Nordeste 
foi anulado pelo deíZc-ét do seu comércio com o res 
tante do País. Não obstante, no período 1967/68, 
as importações procedentes das outras regiões do 
País aumentaram acentuadamente. Esta mudança drãs 
tica no período 1966/68 tem sido atribuída ã gran 
de transferência de recursos para o Nordeste de­
correntes do programa de incentivos fiscais dos 
artigos 34/18 destinados a estimular investimen­
tos para a industrialização da região.H

A composição do comércio interregional do Nor

Goodman e Albuquerque, op. C.Ã.Í. 
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deste difere muito de seu comércio internacional. 
Em 1961, as exportações de produtos agropecuári­
os, alimentos processados e bebidas responderam 
por 85,3% das exportações internacionais e 39,8% 
para o restante do País. Por volta de 1967, a es­
ses produtos cabiam 86,2% das exportações interna 
cionais e 46,2% das interregionais. Entre 1961 e 
1967, as exportações do Nordeste para outras regi 
ões do País declinaram em 20%, enquanto as impor­
tações aumentavam em 60%. As importações de produ 
tos do setor primário representaram 20,5% das im­
portações totais provenientes do resto do Brasil 
em 1961 e 16,2% em 1967.12

Em termos absolutos, as exportações de produ 
tos agrícolas para o resto do Brasil declinatam em 
cerca de 10% entre 1961/67, enquanto as importa­
ções subiam em mais de 26%. Dessa maneira, muito 
embora o Nordeste, em 1961, tenha exportado cerca 
de 40% a mais em produtos agrícolas para o resto 
do Brasil do que importou, por volta de 1967 as im 
portações e exportações de produtos agrícolas com 
o resto do País eram iguais. Isto sugere que, em­
bora as rodovias que ligam o Nordeste com o resto 
do Brasil tenham melhorado, a exportação de produ 
tos agrícolas para outras regiões não foi um fa­
tor dinâmino no crescimento da produção da agri­
cultura na década de £50. .

Em suma, pode-se concluir que o setor agríco 
la do Nordeste, ainda que mantendo sua participa­
ção na renda regional bem como na produção e no ní^ 
vel de emprego agrícola do País, apresentou um de^

1 1■ Loc. c.i.t. , p. 113. 
- . „ ■ - .Para uma discussão mais extensa do comercio 

regional, ver as seguintes publicações mimeografa 
das da SUDENE: Euo£ução do Seton. Expontadon do 
Uon.de.óte.; 1968 ; Sttuação Atuat do Comêneto Extent 
on e. Intenton do Hondeéte., 1969 ; e Impontânota do 
Coméncto Exte.nton no VeAenvotvtmento da Ec.onomta 
do Nondeòte., 1970. E, também, Goodman e Albuquer­
que, op. ctt.
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clínio em relação ã economia nacional e ao empre­
go regional. A produtividade média da agricultura 
do Nordeste aumentou em relação ã do setor agríco 
la do País e ã média global do próprio Nordeste. 
Conquanto várias culturas estejam voltadas para o 
mercado internacional, nem as exportações interna 
cionais nem as interregionais constituíram um fa­
tor dinâmico para o crescimento agrícola da regi­
ão, especialmente na década de 60.

Isto está em flagrante contraste com a iden­
tificação das exportações como setor dinâmico na 
década de 50 pelo GTCN , Op, C.Á.Í.
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II
EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA DO NORDESTE

O setor agrícola do Nordeste é tido, em ge­
ral, como estagnado. Entretanto, no período 1948/ 
69, a produção agrícola da região expandiu-se a 
taxas mais elevadas do que a agricultura brasilei 
ra como um todo. Este capítulo aborda, em termos 
gerais, o desenvolvimento do setor agrícola nor­
destino Yio pós-guerra. Numa primeira parte, procu 
ra-se descrever o produto real, a composição seto 
r±al, os preços e o crescimento agrícola em deter 
minados Estados, seguindo-se uma análise mais de­
talhada dos subsetores de lavouras, pecuária e ex 
tração vegetal. A análise apõia-se, principalmen­
te, em dados da Equipe Técnica de Estatística A­
gropecuária (ETEA-M.A) apresentados em bases anu­
ais, com o valor da produção. Cumpre notar, porém, 
que as diferenças substanciais observadas entre 
dados de diversas origens impedem uma análise mais 
detalhada, sobretudo do setor pecuário, onde es­
sas divergências se mostram mais conflitantes.1

Para uma comparaçao dos dados do ETEA e do 
censo e uma discussão das limitações das informa­
ções, ver Apendice A.
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2 1
UMA VISÃO GLOBAL

Ainda que a agricultura do Nordeste apresen­
te numerosos problemas, a produção agrícola cres 
ceu a uma taxa de 4,6% ao ano, no período 1948/69. 
As lavouras constituíram o principal subsetor, com 
uma taxa de crescimento de 5%. A produção animal 
cresceu a uma taxa de 4,1% e a produção extrativa 
a 3,2%, ao ano.

a. Produção Rea£
O Quadro 2.1 apresenta os índices e a compo­

sição percentual do produto real do setor e subse 
tores agrícolas, no período 1947/68. Todos os três 
subsetores demonstraram substancial crescimento 
durante o período. Embora a produção total tenha 
sido mais estável do que a dos subsetores, é cla­
ro o impacto das secas de 1951/53, 1958 e 1966 so 
bre a produção. 2 q produto real das safras caiu 
em quase 18% de 1950 a 1951, cerca de 16% de 1957 
a 1958 e em mais ou menos 3,6% de 1965 a 1966. A 
recuperação após as secas foi de tal ordem que a 
produção logo voltou ã tendência anterior. O im­
pacto imediato das secas sobre a pecuária foi mui 
to menor do que sobre as lavouras, e a produção 
não chegou a cair. 3 Nao obstante, durante as se­
cas, os rebanhos sofreram redução ou se expandi­
ram mais lentamente do que em períodos normais, 
não ocorrendo uma recuperação tão espetacular co­
mo no caso das lavouras.

Para uma discussão do impacto da seca de 
1970 sobre a produção agrícola do Nordeste ver A 
Ag^Zcuííu4.a no UofidíAte., Banco do Nordeste do Bra 
sil S/A (BNB) , ETENE, Fortaleza, 1971.

3 , . . .
0 índice de produto real inclui o aumento 

dos rebanhos, bem como da produção de leite, ovos, 
carne, couros e outros produtos.
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0 impacto a longo prazo das secas sobre a 
produção pecuária é demonstrado pelo aumento rela 
tivamente lento da mesma durante a década de 50. 
Na década de 60, entretanto, a produção do setor 
pecuário atrasou-se menos em relação ao setor glo 
bal.

Não há uma relação visível entre as secas e 
a produção extrativa. A produção durante o perío­
do de 1949/58 foi geralmente menor do que em 1947/ 
48, muito embora o crescimento na década de 60 te 
nha sido bastante acentuado.

b. CompoóZçãú SefoA.Za£,
A composição do produto agrícola real do Nor 

deste mudou com o passar do tempo. A produção ex­
trativa vegetal, que constituiu mais de 9% da pro 
dução agrícola total no período 1947/49, demons­
trou um declínio gradual relativo e absoluto na dê 
cada de 50, recuperando-se posteriormente e perma 
necendo relativamente estável em cerca de 7,4% da 
produção total a partir de 1964. A participação 
das culturas e da pecuária na produção agrícola 
total acusou mudanças sensíveis de ano a ano em 
virtude, principalmente, das secas. Notou-se uma 
tendência para que a importância das lavouras su­
bisse de cerca de 62 para 67,8% na produção real 
agrícola total, ao passo que a produção animal de 
clinava ligeiramente de cerca de 28,6 para 25,3% 
nos períodos 1947/49 e 1967/68.

c. P^eçoó ÁgJtíc.oiai
Os índices de preços implícitos recebidos pe 

los agricultores, calculados pela divisão dos ín­
dices de valor corrente da produção agrícola, em 
cruzeiros de 1968, pelos índices do produto real, 
indicam que ocorreram substanciais mudanças nos 
preços no período 1947/6Ô (Quadro 2.2).4 O subse-

Os preços coletados pelo ETEA-M.A., sobre os 
quais se baseiam estes índices, tendem a refletir 
os preços recebidos pelos agricultores. Estes sao, 
geralmente, os preços na sede do município, e nao 
na fazenda. Como tais, podem incluir parte dos 
custos de comercialização em que incorre o agri­
cultor.
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tor de lavouras acusou substanciais variações de 
ano a ano. Durante as secas de 1951/53 e 1958 os 
preços aumentaram substancialmente, como seria de 
esperar durante um período de produção reduzida; 
e na seca de 1966 que foi mais fraca, os preços 
em lugar de se elevarem declinaram ainda que li­
geiramente. 5 O índice de preços atingiu o auge em 
1962, o ano das "crises de abastecimento", que de 
ram origem a considerável atividade política.6 Na 
década de 60 observou-se certa tendência para que 
declinasse o índice de preços agrícolas a nível 
de estabelecimento. Este assunto será examinado 
em maiores detalhes na seçao seguinte, embora pa­
reça ter sido devido, em grande parte, ã rápida 
expansão da produção das lavouras.7

Em contraste com a estabilidade a longo pra­
zo dos preços das safras, os de produtos pecuá­
rios tenderam a aumentar durante o período 1947/ 
68. No período 1966/68, os preços do setor pecuá­
rio baixaram. Ocorreram mudanças no sistema de co 
leta de informações estatísticas, mas deve-se lem 
brar que os preços de produtos animais ficaram tam 
bém sujeitos a controle governamental. O cresci­
mento relativamente lento da produção animal nos 
últimos anos talvez tenha resultado deste contro­
le de preços. Ao contrário do que ocorre no sub-

Uma discussão posterior do comportamento dos 
preços durante as secas é encontrado no trabalho 
de Goodman e Albuquerque, Op. C.Í.Z. , pp . 148-153.

%s altos preços dos produtos agrícolas e de 
origem animal em 1962 nao se limitaram ao Nordes­
te, tendo sido comuns em todo o Brasil.

^Outro fator que possivelmente explica o de­
clínio dos preços agrícolas e a expansao da produ 
çao em areas distantes dos centros consumidores. 
Supondo que os preços a nível do consumidor nao 
mudaram, os níveis médios dos preços recebidos p^ 
los agricultores poderíam acusar um declínio, se 
refletissem que uma crescente proporção da produ­
ção proveio de areas distantes, com altos custos 
de t r ans p o r t e.
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QUADRO 2.2

ÍND1CES_DE,PR E COS ]M P_LÍCII CK_DQ S EXCR_A£ RÍCQLA,DQ.1<Q BDhSJE^J SJIdJí8A

1955 - 10C

GRÜPÔ LAVOURA 1

fecuAria
EXTRATIVA 
VEGETAL TOTAL

1941 91,5 «Li 143.9 91.9

19 41 l 101.9 • 5.1 132,1 101.9

1949 100.3 119,4 09.0

1850 m.« «3 121,2 110. 3

1951 131,5 19,1 120.2 113. 4

1 BH 122,9 90.1 113. 5 1 09, 3

1953 119,2 93.9 112.0 109,4

1954 109.3 00.1 105.9 109.1

1958 100.0 100.0 100,0 1C C. a

1959 103. 8 03.0 104,3 loo. a

1951 103.9 01.3 107.0 102.9

i fise 129.1 10.1 1 101,1 100,0

1959 1 12.9 101,3 132, 3 110.0

1990 111.9 130.1 129. S 111,2

1091 112.1 114. 5 102.4 112.4

1992 142, 9 130, a 101,1 ' 139.7

1993 114.3 123,4 99.0 1 115,4

1994 110.0 194.9 100,4 122,0

1995 103. 1 151,4 97.5 119,9

1998 102.9 109,4 102. 3

1091 94,5 123. 5 09.1 ICiO.I

1999 95.1
1

101.2 15.3 09. S

FOhfTE: Ba ■••da rwi dado a da FGV. . 1HRE. Canlro da Carla a NarJorala.

1 □■ írdlcaa foram ofcHdci ImplleHamanla pala divliào doa índieaa da valor terra^i, Inflacioradd pe­
la índlca (inl da prvçoa a Cri da 1989. paloa índlcaa da produção roa! do Nordaata. 
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setor das safras agrícolas, as secas do Nordeste 
tendem a reduzir os preços dos produtos animais. 
Durante as secas, os agricultores podem se ver for 
çados a aumentar a venda de animais a ,f im de dimi 
nuir o tamanho dos rebanhos para, desta forma, a­
justá-los ã reduzida capacidade das pastagens, o 
que pode provocar queda de preços.

O índice de preços do subsetor de extração ve 
getal flutuou substancialmente. Os preços em ge­
ral caíram durante o período 1947/55, subiram 
gradualmente até 1960 e, em seguida, caíram abrup 
tamente. Durante a década de 60, o índice de pre­
ços apresentou-se mais constante, sem tendências 
persistentes no sentido da alta ou da baixa. As 
variações de preços deste subsetor não tiveram re 
lação com as- secas (Quadro 2.2).

Considerando-se o setor agrícola como um to­
do, o índice de preços implícitos manteve-se rela 
tivamente constante no período 1947/60, excetua­
dos os períodos de secas. Os preços aumentaram de 
117%, em 1960, para 123%, em 1964, declinando em 
seguida para 98,5%, em 1968. A estabilidade rela­
tiva do índice de preços implícito global do se­
tor agrícola do Nordeste tem sido geralmente in­
terpretada como evidência de que o setor agrícola 
reagiu adequadamente ao aumento da procura. Muito 
embora a produção tenha aumentado substancialmen­
te , sem grandes mudanças nos preços, isto consti­
tui apenas uma mensuração parcial do desempenho 
do setor. Tivesse havido declínio dos preços re­
ais através do aumento da produtividade, o setor 
agrícola poderia ter dado uma contribuição maior 
ao desenvolvimento global da região e do Brasil, 
bem como teria provocado uma melhor distribuição 
de renda.

d. Cn.ei cimento AgA.Zco£.a EniAe o& Eito.do& do 
NoAdeite.

Entre os Estados do Nordeste, o crescimento 
da produção agrícola nao foi uniforme. O Quadro 
2.3 apresenta três conjuntos de taxas compostas a 
nuais de crescimento, referentes ao Nordeste e ao 
Brasil como um todo. No período 1947/68 a produ-
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QLADRC 2. 3

rwrytwFNTP.w papDUÇAP AasíccL* do nordeste z do brasil

t 
“1

u^nnADE o/ federaçAo

4D1CE DE 34 PRODulíNDlCE DC VALOR 

os AGRÍCOLAS COM I3RUTQ DA PRODD-
NDICE DO PROndTO 
REAL DA AGR1CULTU 

RA EM
Cr| DE ISIS

1841 -18 
3

PREÇOS DE

1141-15 l
1

AO AGRÍCOLA EM 
Cri DE isia

1141 -SI 
3

MarAfthio |l T.S 1.' 1,8

Piauí [ . ... 1 4.4

Ceará 4.1 3.8 7,l

Pia Ciranda do Nnrla a.e 4.7 5.2

Para&a i, a <.> 5.3

P a rnam b uc c 3.1 3.1 S.S

/lagoa a 4.1 4.3 s.s

Sargipa 4 . 0 s. a 4. S

Eahla 3.3 4,3 3.4

BraaU 3.4 4,3

FQNTES.1 Hirrrninn, Lzniia F., CAaagaJ Za Ag kJ. eultuA tí PAadueZZaa Za IaaxZZ. 1947/45 , aatudú 

<k> USD/ nân puillcido.

Índií» da valor da produção bruta do aaiar agrícola ahlldo, daa cariai naclonala, * pratea 

corrantaa, corrigida para Cri da ISIS pala indica GaraJ da Precca. Baaaido noa da do a da 

Conjuntura Econômica, nC 8, Vai, 24 da 1Ú10, FGV,

Indica do produto raal da agricultura ato Cri da ISIS. Da rir a não publica doa da FGV. Can- 

Im da Coataa Naclonala.

O total da Ncrdaata tal computado uairda-at, como paaoa, a partícipaçao da cadaEatadc m produto

agrícola da ragiãn, rafaranta ac parindo 1197-91. 
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ção da agricultura nordestina subiu mais rapida­
mente do que a do País tomada em conjunto, o índi 
ce de Herrmann,® abrangendo apenas o período 19477 
65, indica que o Nordeste cresceu de forma ligei­
ramente mais lenta do que o Brasil como um todo. 
O período 1966/68, excluído da análise de Her- 
rmann, caracterizou-se por um rápido crescimento 
da agricultura do Nordeste. Ambos os índices, co­
brindo o período de 1947/68, por conseguinte, in­
dicam que o Nordeste cresceu mais rapidamente.9

Em nível estadual isolado, nota-se grandes 
diferenças no crescimento verificado entre os Es­
tados. Todos os três índices indicam que a produ­
ção da Bahia e de Pernambuco não. alcançou a mé­
dia do Nordeste, ao passo que a do Maranhão e- do 
Ceará ultrapassou aquela, taxa de crescimento. O 
segundo índice, de produção agrícola a preços cor 
rentes corrigidos ao nível de preços de 1968, pa­
rece concordar menos com os demais e com as infor 
mações relativas a cada Estado.1° Os índices 1 e 
3, ambos estimativas do crescimento agrícola real,

“Herrmann, Louis F. , Ckangcá in AgA.Zc.u.£íuA.a£ 
pA.odn -ín B/tazZZ, 1947/65, estudo a ser publi 
cado pela USDA em 1972.

o
As grandes diferenças na taxa de crescimento 

anual no Brasil entre o índice 2, e os demais do 
Quadro 2.3, podem, em grande parte, ser explicadas 
pelo café. Os índices 1 e 3 usaram preços de ano- 
base, ao passo que o 2 utilizou preços correntes 
convertidos ao nível de preços de 1968. 0 declí­
nio dos preços do cafe no período 1957/68,por co£ 
seguinte, seria refletida muito mais acentuadamen 
te no índice 2 do que nos demais.

^Parece que o valor em 1947 do componente ex- 
trativo do produto agrícola do Piauí foi conside­
ravelmente superestimado, subestimando, desta for 
ma, a taxa anual de crescimento do Estado em 1947*7 
68. Dada a participação re1 a11vamente pequena do 
produto agrícola total do Piauí no Nordeste, o e­
feito sobre a taxa de crescimento estimada para a 
região como um todo foi muito menor.
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mostram-se coerentes, podendo—se explicar as di­
vergências entre eles pelas diferenças nos produ­
tos incluídos e nos períodos de tempo considera­
dos. A diferença nas taxas de crescimento sugere 
que as condiçoes de exploração agrícola variaram 
muito de Estado para Estado.

2 2
O SETOR DE LAVOURAS

O setor de lavouras, que representa perto de 
dois terços da produção agrícola bruta do Nordes­
te, cresceu a uma taxa de cerca de 5% ao ano du­
rante o período 1948/69. Os preços, excetuados os 
períodos de seca, foram relativamente estáveis. A 
produção é diversificada, já que mais ou menos 20 
culturas contribuíram com 0,5% ou mais do valor 
total. A localização geográfica das culturas é pro 
fundamente influenciada pelas condições climáti­
cas. Algumas, como as de cacau, tomate, cebola 
e café são plantadas em pequenas areas geográfi­
cas. A produção comercial de arroz, sisal, mamona, 
cana-de-açúcar, fumo e abacaxi tende a concen­
trar-se em um limitado número de Estados, ao pas­
so que outras, como o milho, o feijão e a mandio­
ca são cultivadas abundantemente em toda a re­
gião . 11

A participação percentual das 20 principais 
culturas do Nordeste na área total cultivada e no 
valor das safras consta do Quadro 2.4, referente 
a 1950 e 1969.12 Essas culturas responderam por

12 . ,
Dados referentes a determinados anos do perio 

do 1950/69 sao apresentados no Apêndice B, Quadros 
B . 2 e B . 3 .

A distribuição geográfica da produção é apre 
sentada no Apêndice B, Quadro B.l.
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QUAQRQ2.4

PARTIC1PAÇ AO PERCENTUAL DAS PRINCIPAIS CULTURAS NA ArEA CULTIVADA E NO 

VALOR DA PRODUÇÃO DE LAVOURAS NC NORDESTE, 1650 E ISag

CULTUH aa

% DA AREA CULTIVADA E VALOR DA PRODUÇÃO DE 
DO NORDESTE "

LAVOURAS

A r*a 
1G 50

Valor 
ISSO

Ar.. 
I»i91

Valor 
IQBG

Alfndãa 21.20 25,91 28. 13 Ll .60

Milha 18, «0 9.14 1 9, 62 8,61

Faijãa 11,65 9.19 19,99 11.46

Mandioca 10. «3 11.23 9.21 12,44

Cana 1,83 19.61 9. 3« 13.71

Faaau 5,17 6.94 3.13 11.82

Arroa 2,15 2,96 1,06 8,06

Mamana 3,IS 2.99 2, 59 2.19

Cará 2.54 6,10 0.61 0.84

Fava 1,54 0.34 1. 53 0.88

A gaua l.M1 2.61 2,85 2. 13

Fuma 1*14 2.43 0,12 1.81

Caca-da -bafa 1*13 2.43 l.OI 2.83

Ratala -daea 0,19 1.40 0.93 1.52

Banana 0,56 3.03 0. 88 8.01

Man|* ... 0, 24 1.10

Laranja 0, 11 1.19 0, 18 1.14

Tomiti 0. 14 0,14 0,13 1.46

Abacaxi 0, 13 0.43 0. 12 0. 31

Cabala 0,04 0, 13 0,08 0. 51

SUBTOTAL<%] 3 96.91 91.03 Í8, 21 66, SI

FONTE! Dadaa arlginaia da ETEA-M. A.

A A rua enlhlda.

EtilmalJw dc autar.

^O autatatal tal calculada dlralam«nta. 
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mais de 98% da área cultivada em ambos os anos e 
por cerca de 97% do valor da produção agrícola. 
Embora a importância global dessas culturas tenha 
sofrido um leve declínio, de 97,6% para 96,9% da 
produção, indicando muito pouca diversificação, -a 
importância relativa das culturas isoladas mudou. 
As culturas de arroz, feijão e sisal foram as que 
revelaram os maiores aumentos em percentagem de 
área cultivada, ao passo que as de cana-de-açúcar, 
cacau, mamona e café acusavam os maiores declíni­
os. A participação do algodão no valor da produ­
ção, em virtude das quedas de preço, caiu de 25,8% 
em 1950, para 11,9% em 1969, permanecendo sua par 
ticipação na área cultivada em um nível quase cons 
tante de 28,2%. A participação do café no valor 
da produção declinou de 6,1 para 0,9%, principal­
mente em consequência das quedas de preço e do au 
mento muito pequeno da produção. Feijão, arroz e 
banana apresentaram um considerável aumento per­
centual em relação ã produção agrícola total, du­
rante o período 1950/69.13

Entre 1950 e 1969, mais do que duplicou a ã- 
rea total das culturas no Nordeste, que subiu de 
4,5 para 10,9 milhões de hectares. O aumento anu­
al de 4,8% na área cultivada foi quase tão grande 
quanto o aumento de 5% na produção agrícola, indi 
cando que muito pouco do aumento da produção pode 
ser atribuído ao aumento dos rendimentos por hec­
tare. 14 Entretanto, um aumento percentual anual 
de 4,8% da área cultivada num período de 20 anos, 
especialmente numa região que tenha sido densamen­
te colonizada, como o foi grande parte do Nordes­
te, e surpreendente. Evidentemente, isto consti-

Taxas de crescimento de produtos isolados são 
apresentadas no Quadro 3.1 (Capítulo III), Os ín­
dices de área cultivada, produto total, rendimen­
tos por hectare e preços de cultura individuais f^ 
ram resumidos no Apendice B, Quadro B.4.

14 , ~
As fontes de crescimento da produção de de­

terminadas culturas e Estados sao analisadas no 
Capítula III.
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tui uma das maiores mudanças da agricultura do 
Nordeste e serã examinada com detalhes no Capítu­
lo IV.

a. Produção po*. GsiupoA de P^Lodutoi

As culturas individuais foram classificadas 
em grupos, por tipo, a fim de que refletissem as 
tendências globais da produção. Embora esta clas­
sificação seja algo arbitrária e os grupos não se 
excluam mutuamente (produtos de exportação), ela 
permite a comparação de diferentes tipos de produ 
tos. O Quadro 2.5 apresenta esses produtos por ín 
dices de quantidade, o índice total e o índice de 
produtos real da Fundação Getúlio Vargas. Os pro­
dutos foram agregados usando-se os preços médios 
de 1967/68 de cada Estado, em cruzeiros de 1968, 
como ponderação.

O índice global e o índice do produto real 
da F.G.V. coadunam-se razoavelmente bem. O índice 
da F.G.V. mostrou-se consistentemente mais baixo 
que o global antes de 1955 e mais alto em segui­
da, refletindo a diferença dos preços dos perío- 
dos-bases usados, embora as variações anuais na 
produção fossem da mesma magnitude. Enquanto o ín 
dice de 19 culturas consideradas aumentava de 77,4, 
em 1948, para 189,7, em 1969 , as tendências na pro 
dução das culturas diferiram entre grupos e den­
tro dos grupos ao longo do tempo.

As verduras e as frutas foram os grupos que 
apresentaram crescimento mais rápido em todo o pe 
ríodo, não sendo quase afetados pelas secas. Apro 
dução de frutas caiu em cerca de 3,5% na seca de 
1958, mas aumentou em todos os demais anos e de 
maneira mais acentuada na década de 60. O cresci­
mento da produção de verduras,' tomates e cebolas 
revelou-se especialmente rápido no período 1948/ 
56, embora apresentasse variações muito maiores de 
ano a ano do que a produção de frutas. Da mesma 
forma a produção de fibras, devido ao sisal, ex­
pandiu-se bastante no período 1948/55, embora ti­
vesse sido fortemente afetada pela secas de 1951/ 
53, 1958 e 1966. No período posterior a 1955 a 
produção de fibras cresceu a uma taxa paralela ã
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da produção agrícola total.
Até cerca de 1960, a tendência da produção 

de bens alimentares básicos foi a de crescer mais 
lentamente do que a produção global, muito embo­
ra, durante a década de 60, tenha sido aquele um 
dos grupos de produtos em mais rápido crescimento 
no Nordeste. As safras de produtos alimentares bá 
sicos foram também fortemente afetadas pelas se­
cas ocorridas na região. As safras de produtos a­
limentares industriais, de cana-de-açúcar e coco, 
e as de exportação tenderam a acompanhar o cres­
cimento global do setor de culturas, no período 
1948/60. A produção de ambos, mas especialmente 
das culturas de exportação, colocou-se considera­
velmente atrás do setor global no período poste­
rior a 1960. O "outro" grupo apresentou o desempe 
nho mais pobre em 1955/69, aumentando a produção 
a um índice de 142,5%, em 1969, em comparação com 
189,7% para o setor como um todo.

Essas mudanças, juntamente com as que cons­
tam do Quadro 2.4, indicam que ocorreram substan­
ciais modificações na composição da produção agr£ 
cola do Nordeste. Houve deslocamento para maior 
produção de bens de alimentação básicos, fru­
tas e verduras, enquanto as culturas de sais ali 
mentícios industriais e aè "outras" declinavam dê 
importância. As culturas tradicionais de exporta­
ção não acompanharam o aumento global da produção 
do setor de culturas.

b. Produção Per Capita de. CultuAaé
O Quadro 2.6 apresenta a produção média das 

principais culturas do Nordeste nos períodos 1948/ 
50, 1959/61 e 1967/69, dividida pelas populações 
regionais em 1950, 1960 e 1968. Isto representa a 
produção pw capZta desses produtos e constitui u 
ma indicação do desempenho do setor de culturas.

JEsta cifra não deve ser interpretada como o­
ferta píA. C.apzta de alimentos, porquanto foram ex 
cluídos os comércios interregional e internacio­
nal. Além do mais, nao foram considerados o consu 
mo animal e industrial, e as perdas em processa­
mento, transporte e armazenamento.
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PRODUÇÃO FU ÇAPITA DE CULTURAS SELECIONADAS NO N0njD.ESTE-18J0. 1IM_£ jjO

1_______________

I

CULTURAS -

FBQCUÇAO p£* CAPITA <kg/paaaaa]

1 í M 1 1411 9

AUniantaçU B^lf

Arroa n.a 21,0 31.1

14,1 21,3 33, 0

Man dl oca 391,1 324, 0 499,3

Milho 34,1 54,1 11.S

BiUüAxi 14,4 11,4 22,1

Para !.• i.a 3.4

Frut»a
g | 0.4 0.8

>.« 4,a 4.4

n»»-. 41,4 40. 5 124.4

Laranja 1.4 7.4 19, 2
Manga 4 n.a 13,1 14,2

HoruJk»!
Ca*»Ja o, a 1.4 1.3

Toma ia 4,1 1.0

la «Atai rU ia

Alüpanlíela 1
C~-n d»-baía 4.3 8,1 13,1

133,4 411.3 ■■■.<

FUrjx
jir^o 33,1 30.4 31.1

81a ai ã*» 1.1 11.4

Oulrai

M a nana a. i 4,5 8.1

Fuma ' 3.4 2,3 8.3

Caaau 4.4 1.0 4.4

Caía i.a 4.5 3.8

1 Pradu^ãa HadLi da 1141-30 dlaldld. pala pnpidaçàe da 1 1 80.
3 Prcdu^ãa ma dia da 1131-11 dividida pala papulaçãe da líifl.

3 Produção média da 1111-11 dividida pala papuJa^ãa aallnadi da 1188.
* Produção tua dia de 1133-94 para 1130.
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A produção peA c.apZta de todos os produtos, exce­
to manga, fumo, cacau e café, aumentou de 1950 a 
1968. Ocorreram aumentos de mais de 100% nas cul­
turas de arroz, feijão, milho, banana, cebola, to 
mate, coco e sisal, confirmando as conclusões do 
item anterior a respeito de mudanças na importân­
cia relativa dos vários grupos de produtos.

O desempenho do setor de culturas, em termos 
peA cap-tia, especialmente no que tange a bens al£ 
mentícios básicos, frutas e verduras, mostrou-se 
extremamente satisfatório. Dada a natureza frag­
mentária das informações sobre o comércio interre 
gional de bens agrícolas, sobretudo no que diz res 
peito ã primeira parte do período, é difícil sa­
ber que mudanças ocorreram na oferta pzn. áa.pZí.a. 
de bens alimentícios. Entretanto, mesmo que dimi­
nuíssem as entradas de produtos alimentícios na 
região e aumentassem as exportações, existia po­
tencial para grandes aumentos do consumo pe.fi. capi. 
Za e melhoria dos níveis nutricionais. Muito embo 
ra haja carência de informações sobre o consumo 
ao longo do tempo, parece muito improvável que os 
níveis de consumo médio tenham caído durante o pe 
ríodo.

c. pAeçoA doò Gímpoi de PfiodtLZoA
Os. índices de preços dos grupos de produtos 

previamente discutidos foram elaborados usando-se 
1955 como ano-base e são apresentados no Quadro 
2.7. Aparentemente, a produção agrícola do N ordens 
te é altamente'condicionada pelos preços de merca 
do. Excetuados os períodos de seca, preços altos 
ou crescentes foram acompanhados por uma taxa ele 
vada de aumento da produção. O crescimento acele­
rado da produção de frutas e verduras esteve liga 
do a preços relativamente altos durante todo o pe 
ríodo. Com o declínio dos preços relativos na dé­
cada de 60, diminuíram também as safras de expor 
tação. A tendência dos preços das "outras" cultu­
ras industriais foi no sentido de baixa e o grupo 
apresentou a menor taxa de aumento da produção. O 
rápido aumento dos bens alimentícios básicos este 
ve associado aos preços relativamente altos dos 
fins das décadas de 50 e 60.
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Como foi apontado anteriormente, os preços do 
setor agrícola como um todo, mantiveram-se relati 
vamente estáveis, salvo nos períodos de secas e 
em 1962, o ano das "crises de abastecimento". Os 
preços por grupo de produtos variaram muito mais. 
No entanto, em vista dos aumentos substanciais ob 
servados na produção pe./t c.apZZa de numerosos pro­
dutos , é surpreendente que os preços dos produ­
tos agrícolas não tenham caído ao longo do tempo. 
Isto sugere que os aumentos de produção simples­
mente mantiveram-se paralelos aos acréscimos de 
demanda. Tivesse aumentado a produtividade, o mes 
mo nível de produto poderia ter sido obtido a pre 
ços mais baixos e o setor de culturas poderia ter 
dado uma contribuição maior ao desenvolvimento da 
região, provocando uma melhor distribuição de ren 
da em favor das classes de renda mais baixa.

2 3
O SETOR PECUÁRIO

No período 1948/69, o setor pecuário contri­
buiu com mais de um quarto do produto agrícola bru 
to do Nordeste, com um crescimento anual em torno 
de 4,1%, acompanhado por uma tendência geral dos 
preços no sentido da alta. Os principais produ­
tos - carne bovina, de suínos, ovinos e caprinos 
e ainda leite e ovos - responderam por aproximada 
mente 75% da produção do setor pecuário da regi­
ão. Os restantes 25% resultaram do aumento dos re 
banhos, produção pesqueira, aves e produtos de me 
nor importância. A importância das aves como fon

Os produtos pesqueiros têm normalmente repre 
sentado pouco mais de 52 do setor pecuário. Embo­
ra alguns desses produtos pareçam oferecer grande 
potencial de crescimento, eles foram exc luídos de^ 
te estudo. Um dos volumes do estudo do BNB, inti­
tulado "Perspectivas do Nordeste ate 1980", trat, 
rá exclusivamente de peixes eprodutos pesqueiros.
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te de carne tem crescido rapidamente, muito embo­
ra este fato não se reflita inteiramente nas esta 
tísticas oficiais de produção. As limitações dos 
dados sobre a pecuária, discutidas no Apendice A, 
impediram uma análise detalhada do assunto.

Em 1969, segundo estimativas do ETEA, o Nor­
deste possuía cerca de 20,2 milhões de cabeças de 
gado bovino, 17,1 milhões de suínos, 9,3 milhões 
de ovinos, 11,2 milhões de caprinos, e 25,8 mi­
lhões de aves. A pecuária, ao contrário do que o­
corre com as culturas, apresenta-se dispersa, ha­
vendo alguma concentração apenas em certas áreas 
do Nordeste. Os bovinos e suínos concentram-se 
principalmente na Bahia, Ceará, Piauí e Maranhão, 
aparecendo os ovinos e caprinos em maiores núme­
ros na Bahia, Paraíba, Ceará e Pernambuco. A pro 
dução de leite concentra-se principalmente na Ba­
hia, Pernambuco e Ceará, tendendo também as moder 
nas granjas de criação de aves a se concentrarem 
nas proximidades dos grandes centros populacio­
nais como Salvador, Recife e Fortaleza.

a. PAoduçüo
O Quadro 2.8 fornece os índices de quantida­

de dos principais produtos pecuários e o índice 
da F.G.V. de produção real de produtos animais no 
Nordeste. A produção de carne não se expandiu mui 
to no período 1948/61. Embora a produção não de­
clinasse durante as secas de 1951/53 e 1958, o pe 
so médio do gado caiu, acontecendo o mesmo com a 
produção de carne nos anos imediatos. Aparentemen 
te, os agricultores, para enfrentar a carência de 
forragens, resolveram reduzir os tamanhos dos re­
banhos durante a seca, ampliando os abates e man­
tendo, desta forma, a produção de carne. No entan 
to, a redução do tamanho dos rebanhos refletiu-se, 
nos anos seguintes, numa produção mais baixa. Na 
década de 60 a produção de carne aumentou em cer 
ca de 4,9* ao ano, muito mais rapidamente do que 
a taxa de 2,6% observada em todo o período.

A produção de carne suína teve uma reação se
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melhante ã âa carne bovina durante as secas, mas, 
em virtude do ciclo biológico mais curto, a recu­
peração foi mais rápida. A produção de porcos au­
mentou mais rapidamente do que a de carne bovina 
no período 1948/55, mostrou-se quase constante de 
1955 a 1960 e aumentou mais lentamente do que a 
segunda na década de 60. No tocante a todo o pe­
ríodo, a produção de carne suína aumentou em 3,3% 
anualmente.

A produção de carne de ovinos e de caprinos 
apresentou um padrão de crescimento bastante pare 
cido, no período 1948/69. Ambas foram pouco afeta 
das pelas secas e apresentaram um crescimento bas 
tante constante no decorrer do período. A produ­
ção de carne de carneiro cresceu a uma taxa de 
3,7% ao ano, superior ã taxa de 2,8% verificada pa_ 
ra a carne de caprinos.

0 leite, com uma taxa de crescimento de 5,8% 
no período 1949/69 , foi o produto de origem ani­
mal de crescimento mais acentuado. Da mesma forma 
que no caso das lavouras, a produção caiu durante 
as secas, mas recuperou-se logo em seguida. A pro 
dução de ovos expandiu-se a uma taxa de 4,1%, mais 
elevada do que a de carne no período 1948/69, em­
bora declinasse durante as secas de 1951/53 e 1958. 
O acelerado aumento da produção desde 1966 talvez 
seja reflexo da introdução da moderna tecnologia 
de produção de ovos nas proximidades dos grandes 
centros populacionais do Nordeste.

b. PfLúdução Pe.c.uÕA.ía Per Capita
A produção pe-t capZía dos principais produ­

tos de origem animal no Nordeste,nos anos de

A produção peA capZZa de produtos de origem 
animal reflete mais aproximadamente a quantidade 
disponível para consumo do que os produtos de cid 
turas agrícolas. Nao obstante, dadas as limita­
ções de dados discutidas no Apendice A, os dados 
nao devem ser interpretadas como consumo peA. cap< 
ta..
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1950, 1960 e 1968, consta do Quadro 2.9. A produ­
ção pe* capZZa de carne bovina caiu de 9,6 kg por 
ano, em 1950, para 8,7 kg, em 1960, e aumentou 
menos de 10% em relação ao nível de 1950 para 10,3 
kg em 1968. A produção peA capZía de carne de por 
co manteve-se constante em 1,6 kg por ano, em 
1950 e 1960, aumentando em 300 gramas em 1968. A 
de carne de ovinos e de caprinos representou cer­
ca de dois terços da quantidade da carne suína e 
aumentou em aproximadamente 25% em 1950/68. Agre­
gando-se os quatro tipos de carne, a produção caiu 
de 12,4 kg , em 1950, para 11,6 kg, em 1960, ou 
cerca de 15%, aumentando em seguida para 13,6 kg , 
em 1968. A produção .de ovos foi quase a mesma em 
1950 e 1960, de mais ou menos 37 ovos por pessoa 
ao ano, subindo mais tarde em mais de 25% entre 
1960 e 1968. A produção peft capeta de leite foi a 
única da de origem animal em que ocorreu um gran­
de aumento, quase duplicando de 15,7, em 1950, 
para 30,8 litros em 1968.

QUADRO 2.9
PRODUÇÃO PER CAPITA DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 

DE ORIGEM ANIMAL DO NORDESTE
1950, 1960 E 1968

PRODUTO UNIDADE PRODUÇAÔ PER CAPITA
19501 19602 19683

Carne Bovina (kg) 9,6 8,7 10,3
Carne Suína (kg) 1,6 1,6 1,9
Carne Caprina (kg) 0,6 0,7 0,7
Carne Ovina (kg) 0,5 0,6 0,7
Ovos (no.) 37,2 37,3 50,9
Leite4 (1.) 15,7 23,2 30,8

1 - Produção média de 1948/50 dividida pela popu­
lação de 1950.

2 - Produção média de 1959/61 dividida pela popu­
lação de 1960.

3 - Produção média de 1967/69 dividida pela popu­
lação estimada de 1968.

4 - Para 1950, foi usada a produção média de 1949/ 
50.

FONTE; Dados básicos do ETEA-M.A. e Censos Demo­
gráficos .
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1

0 desempenho do setor pecuário do Nordeste, 
em termos de produção pe.A capita, foi bem inferi­
or ao do setor puramente agrícola. A produção de 
numerosas culturas, especialmente das usadas como 
alimentos, mais do que duplicou no período, em ter 
mos peA capita. A de carne declinou entre 1950 e 
1960 e, em 1968, apresentou um aumento de apenas 
10% em comparação com 1950. O aumento da produção 
de carne foi ligeiramente maior do que o indicado 
de 1960 a 1968 em virtude da contribuição de car­
ne de galinha, que não foi incluída na análise e 
que aumentou rapidamente no decorrer do período.1® 
Somente a produção de leite acusou aumentos peA 
capita da mesma magnitude que muitas culturas reu 
nidas.^9

■ De modo geral, a procura de carne e de produ 
tos de origem animal apresentou uma alta elastici 
dade-renda. Em virtude dos aumentos das rendas re 
ais peA capita ocorridos no Nordeste de 1950 a 
1968, a demanda desses produtos elevou-se subs­
tancialmente, sendo o aumento dos preços (discuti 
do a seguir) uma evidência de que a produção não 
se expandiu a uma taxa suficiente para atender a 
demanda potencial. Os aumentos dos preços dos pro

18 0 BNB, op. cit. , p. 163, calcula que a pro­
dução de frangos de corte de 5 capitais do Nordes^ 
te foi de cerca de 6 000 toneladas em 1969. Supori 
do que a produção regional de carne de galinha s^ 
ja o dobro, isto representa apenas cerca de meio 
quilo pCA capita anual.

19 -Cumpre notar que, embora a produção de produ 
tos de origem animal tenha aumentado no Nordeste, 
os níveis absolutos são baixos em comparaçao com 
outras regiões do Brasil e com muitos países. Pa­
ra informações adicionais, ver F.G.V,, I.B.E . , 
C.E.A., P^ojectionA 0(j Suppty and Dcmand ^oa AgAi 
cuiíaAaZ Pàoducti Baazit, julho de 1968 , e 
Food ConAumption in BJiazit, novembro de 1970. Fo­
ram ambos publicados pelo Departamento de Agricul 
tura dos Estados Unidos, no contexto do Programa 
Israel 'de Traduções Científicas.
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dutos animais exerceram discriminação contra as 
pessoas de baixa renda, tornando difícil melhorar 
lhes o nível nutritivo das dietas.

c. PJieçoó de PA.oduZú4 de ÜA.Zgem Aw/mai
O Quadro 2.10 fornece os índices de preços 

dos principais produtos de origem animal e do se­
tor pecuário global do Nordeste, para o período 
1948/69. Os preços dos quatro tipos de carne au­
mentaram ao longo do tempo, notando-se, porém, ten 
dências para que declinassem a partir de 1966. O 
declínio talvez reflita a intervenção governamen­
tal nos preços, no período 1966/69. Os aumentos de 
preço foram maiores no tocante ã carne bovina,' o 
produto de origem animal de crescimento mais len­
to. Os preços da carne de porco acusaram os meno­
res aumentos no período, sendo acompanhados de mo 
do geral, pelos de carne caprina e ovina. Os pre­
ços dos ovos mostraram-se relativamente estáveis 
no período 1948/57, subiram muito durante 1957/65 
e, em seguida, declinaram. O declínio a partir de 
1965 pode ser atribuído ã grande mudança tecnoló­
gica e à expansão da produção ocorrida em anos re 
centes. Os preços do leite permaneceram constan­
tes no período, pois aparentemente foi o único pro 
duto de origem animal cuja oferta se expandiu a u 
ma taxa suficiente para evitar grandes aumentos de 
preço. O leite foi igualmente o único produto ani 
mal que demonstrou substancial aumento da produti 
vidade no período 1948/69.^0

2 4
O SETOR DE EXTRAÇAO VEGETAL

O setor de extração vegetal representou cer-

UA carência de dados sobre o setor pecuário 
impede uma análise detalhada da produtividade. A se 
gunda e terceira seções do Apêndice A discutem as 
limitações dos dados e mudanças verificadas na pro 
ditividade do setor.
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ca de 9% da produção agrícola bruta do Nordeste 
no período 1947/50, tendo declinado, em importân­
cia, para cerca de 7%.2l Com uma taxa de cresci­
mento de 3,2%, no período 1947/68, permaneceu a­
trás dos demais setores. Os produtos tradicionais 
mais importantes são o babaçu, a cera de carnaú­
ba, a oiticica' e a piaçava. A produção recente de 
castanha-de-caju aumentou de importância, crescen 
do a uma taxa anual de 20% de 1955 a 1969. Esses 
cinco produtos representaram, nos últimos anos, 
mais de 90% da produção extrativa vegetal, inclu­
indo produtos florestais. Entre outros produtos de 
menor importância podem ser citados o tucum, o li 
curi, o caroã e a borracha.

Conforme definido nas cantas nacionais, o se 
tor extrativo vegetal inclui os produtos flores­
tais, que constituíram um terço do produto do se­
tor em princípios da década de 60 e aumentaram pa 
ra mais de 502 em anos recentes. Os produtos flo­
restais são excluídos do presente estudo.

Em conjunto, o Nordeste contribuiu com cerca 
de 50% da produção extrativa vegetal do País. Em­
bora todos os Estados contribuam para a produção 
regional, os principais produtores são Maranhao, 
Bahia, Ceará e Piauí. O babaçu concentra-se prin­
cipalmente no Maranhão, com alguma produção no Pi 
auí. O Ceará, o maior produtor de cera de carnaú­
ba, é seguido em importância pelo Piauí, Rio Gran 
de do Norte e Maranhão. A oiticica é produzida 
principalmente no Ceará e Paraíba, figurando a Ba 
hia como maior produtora de piaçava.

a. Produção

O Quadro 2.11 apresenta o índice de quantida 
des produzidas dos quatro principais produtos e o 
índice de produto, real do setor, no período 1948/ 
69. A produção de babaçu declinou de modo geral de 
1948 a 1955, aumentando substancialmente mais tar 
de, sobretudo na década de 60, época em que a ta­
xa de crescimento atingiu 6,4% ao ano. A de cera 
de carnaúba declinou também de 1948 a 1955, recu-
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perou-se mais tarde e ultrapassou o recorde da dê 
cada de 60, acusando uma taxa de 2,8%, no perío­
do. A oiticica apresentou um padrão de crescimen­
to da produção semelhante aos dos produtos mencio 
nados acima, com uma taxa de crescimento de 3,8% 
no período 1948/64, embora a produção tenha decli 
nado desde este último ano. A piaçava, ao contrá­
rio dos demais produtos, apresentou tendência de 
aumentar regularmente através de todo o período, 
com uma taxa de 8,1% e, portanto, muito mais ele­
vada do que o setor como um todo. A produção de _i 
tens isolados e do setor global, embora nao muito 
afetada pelas secas, tendeu a variar mais do que 
a produção das lavouras e pecuária.

b. P-teçoí dai PAtnctpo^-i PA.odu.toi

O índice de preços implícito do setor (Qua­
dro 2.12) tendeu a declinar ao longo do tempo. De 
1948/50 a 1955, os preços caíram e, em seguida, 
permaneceram relativamente estáveis até 1959. Hou 
ve uma breve recuperação em 1959/60, mas, logo em 
seguida, os preços voltaram a cair. Em contraste 
com o restante do setor, os preços da piaçava ma­
nifestaram tendência secular no sentido da alta. 
Os de cera de carnaúba e de oiticica apresentaram 
substanciais variações ao longo do tempo. Embora, 
nos últimos anos, os preços de cera de carnaúba 
tenham, declinado abruptamente e a produção tenha 
aumentado, verifica-se, em geral, um alto grau de 
associação entre o preço de determinado produto e 
a quantidade produzida.

Em virtude de sua importância decrescente no 
setor agrícola do Nordeste e da limitação de in­
formações, o setor extrativo não foi analisado em 
detalhe.22 contudo, em numerosos casos existe po­
tencial para grandes aumentos do volume desses 
produtos, como ocorreu com a produção de casta— 
nha-de-caju em anos recentes. Tais produtos me­
dram naturalmente na região e o aumento da produ—

Para uma breve discussão sobre 
dos dados, ver o Apêndice A.

a limitaçao
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ção é principalmente uma função de emprego de mão- 
de-obra. Acredita-se que, se os preços desses pro 
dutos se elevassem e houvesse falta de outras al­
ternativas lucrativas, a produção aumentaria. Em 
alguns casos entram em jogo outros fatores degran 
de importância, mas pensa-se que haveria grandes 
aumentos da produção desde que subissem os pre­
ços .

Um dos produtos de agricultura extrativa que 
se afigura ter futuro favorável é a castanha-de- 
caju. Tanto o fruto como a castanha podem ser a- 
proveitados e a produção expandiu-se muito nos úl 
timos anos. Ao contrário de outros produtos do se 
tor, a castanha-de-caju pode ser cultivada comer- 
cialmente.23 o BNB tem procurado estimular a pro 
dução e está financiando o plantio de cajueiros, 
principalmente no Ceará, muito embora existam ain 
da alguns problemas não resolvidos referentes a 
propagação e ao controle possível das doenças.

Em suma, o setor agrícola do Nordeste no pe­
ríodo que vai de 1948 a 1969, de forma nenhuma e£ 
teve estagnado. A produção teve uma rápida ex­
pansão e houve modificações na importância relati^ 
va de vários produtos. A produção peA. c.ap£ía de 
numerosas culturas duplico,u durante o períodò, em 
bora, na me$ma base, tenha subido relativamente 
pouco a de origem animal. Os preços das culturas 
tenderam a mostrar-se constantes, ao passo que au 
mentavam os dos produtos de origem animal, suge­
rindo isto que, para os consumidores, os custos 
reais da alimentação não diminuíram. Em muitos as 
pectos, o desempenho do setor agrícola e a sua con 
tribuição ao desenvolvimento regional e nacional 
deve ser considerado adequado. Entretanto, se a 
produtividade tivesse se elevado, o desempenho do 
setor poderia ter sido mais acentuado, com maior 
contribuição para o desenvolvimento global.

J0 leitor encontrara 
trabalho de Nilo Alberto 
de Expansao da Cultura do 
l.n^oA.ma.çio AgA.opec.uÕJLÍa, 
1970, pp. 3-17.

informações adicionais no 
Barroso, "Possibilidades 
Cajueiro", BoZeíZm de. 
Ano 6, N? 1, jan./mar.
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III

FONTES DE CRESCIMENTO 
DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
1948 A 1969

A produção agrícola de uma região pode aumen 
tar por força de um conjunto de fatores. Pondo de 
lado as mudanças que podem ocorrer de ano para a- 
no, ocasionadas por fenômenos naturais, existem 
quatro fontes teóricas de aumento da produção a- 
grícola:

1. Maior uso dos fatores de produção;
2. Melhor alocação de recursos;
3. Adoção,de novos insumos ou técnicas de 

produção;
4. Economias internas e externas.
Os dados anuais referentes ã produção agríco 

la do Nordeste não permitem a quantificação das 
fontes de crescimento, nos termos acima menciona­
dos. Não obstante, é possível Identificar as fon­
tes do crescimento do produto usando os outros

A introdução de novos insumos ou técnicas de 
produção e, basicamente, o que tem sido chamado 
de "mudança tecnológica".
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elementos que não obstante mais restritos não dei 
xam de refletir os acima mencionados. Em relaçãH 
a uma determinada cu.Ztu>ia considera-se como fon­
tes de crescimento as mudanças verificadas: a) na 
ãrea cultivada; b) nos rendimentos por hectare, 
e c) na localização geográfica da produção. O e- 
feito-localização refere-se a mudanças na propor­
ção da ãrea de determinada lavoura cultivada em 
vários Estados. Em relação a um determinado E^ía- 
do, toma-se como fontes de crescimento: a) a ãrea 
cultivada, b) os rendimentos por hectare, e c) a 
composição da produção. Este último efeito resul­
ta de modificações na proporção da ãrea total des 
tinada ãs várias culturas. ~

0 aumento da ãrea cultivada pressupõe, impl£ 
citamente, que o fator terra apresente produtivi­
dade uniforme, aumentando também o uso de outros 
fatores tradicionais. Desta forma, isto correspon 
de, pelo menos em parte, ao aumento do uso dos fa 
tores na produção agrícola. Essa fonte de cresci­
mento leva ao que geralmente se considera "cres­
cimento", ainda que não necessariamente "desenvol 
vimento" do setor agrícola, porquanto a produtivi 
dade dos fatores utilizados é virtualmente a mes­
ma. Mudanças na localização geográfica de certas 
culturas ou de combinação de culturas, com resul­
tante alteração da composição da produção de um 
Estado, supondo-se que nenhuma outra mudança te­
nha ocorrido, poderão corresponder a uma melhoria 
da alocação dos recursos existentes e a um aumen­
to de produtividade. Mudanças verificadas nos ren 
dimentos por hectare constituem medição parcial 
das conseqtiências da adoção de novos insumos ou 
técnicas de produção. Embora afetada por numero­
sos fatores, os rendimentos refletem o nível da 
tecnologia utilizada e proporcionam certa indica­
ção de desenvolvimento.z

0 desenvolvimento da agricultura é um proces­
so complexo, envolvendo numerosas mudanças. 0 au­
mento dos rendimentos ou da produtividade da ter­
ra constitui apenas parte deste processo, do qual 
nao constituí condição necessária nem suficiente.
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3.1
UMA NOTA METODOLÓGICA

Foi elaborado um modelo geral com a finalida 
de de quantificar as fontes de crescimento.No 
caso de um determinado produto, a quantidade pro­
duzida no período t, Q^, é definida como:

(1) Q = § (A Y ) 
i=l xt t 

onde
A. = ãrea cultivada no i-ésimo Estado no pe 
rt ríodo t e

Y. = rendimento por hectare no i-ésimo Esta 
1t do no período t.

Se A. e Y. são definidos como ãrea cultiva 
1o 1o

da e produção no i-ésimo Estado, no período-base, 
o, então:

n
(2) Q = Z (A Y ) 

° i=l o o
é igual à produção no período o. Definindo a. co 

o
mo proporção do i-ésimo Estado na ãrea regional

A USDA desenvolveu um procedimento usando da­
dos de diversos países^ onde sao calculadas os e- 
feitos área e composição da produção, determinan­
do-se os efeitos rendimento e interaçao como resi 
duos. Este procedimento não leva em conta explic^ 
tamente a localizaçao geográfica ou as diversas 
culturas isoladamente. Para maiores detalhes, ver 
John R. Schaub e Stanley F. Krause, "Growth of 
Crop and Livestock Output in Selected Developing 
Nations 1948 to 1965", USDA, ERS Foreign 226, ju­
lho de 1968 , p. 6.
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da cultura A , no período o, então a. A e igual 
o

a A, . 
xo

Tivesse a área cultivada mudado igualmente
em todos os Estados, isto é, a. = a. , e permane 

xo t
cido constante o rendimento, o produto no tempo t 
teria sido:

n
(3) Q* = E (a A Y ). 

c i=l o C o

Se, por acaso, a área cultivada tivesse muda 
do igualmente em todos os Estados, e o rendimento 
não tivesse permanecido constante, o produto no 
tempo t teria sido:

n
(4) Q** = 1 (a. A. Y. ) .

t i=l xo r xt

A mudança no produto entre o período o e o t 
é de:

n n
(5) Q. - Q = £ (A. Y. ) - E (A. Y. )C ° i=l Xt xt i=l xo xo

gue se poderia expressar também como:

(6) Qfc-Qo = (Q; - Qo) + (Q** -Q*) +

Nos casos em que o primeiro termo ã direita 
representa mudança no produto ocasionada por mu­
dança na área, o segundo é a mudança no produto 
tribuída a alterações no rendimento e, o tercei 
ro, mudança no produto acusada por modificação na

<n
 1
1
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localização da produção entre os Estados.^

Poder-se-ia modificar tal tipo de anãlise a 
fim de quantificar as origens de mudança do produ 
to de um Estado isoladamente. Neste caso, ê nulo 
o efeito-localização, porque foram usadas obser­
vações a nível de Estado, mas permanece a possibi^ 
lidade de mudanças na proporção de terra de culti 
vo reservada às várias culturas e na composição 
da produção.

Em relação a um determinado Estado, o produ­
to real no período t é:

n
(7) Q = . E (a Y p ) 

t i=l xt *o

onde
a. = área da cultura i no período t;Xt
Y^ = rendimento da cultura i no período t,e

p = preço da cultura i no período o.
io

Não é necessário que o preço no período o se 
ja usado na anãlise, pois se podería usar o de 
qualquer outro período, mas é necessário que seja 
constante no caso de cada produto no desenrolar 
de toda a análise.

Definindo-se a, e Y. como área e rendimen- 1o o
to da cultura i no período-base, o, então

qDa forma aqui definida, o efeito-localização 
compreende apenas o volume de mudança da produção 
devido à mudança de localização da produção entre 
os Estados. Mudanças na produção devidas a altera 
ções na localizaçao geográfica da produção dentro 
do Estado seriam incluídas principalmente no efei 
to-rend.imento.
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n
(8) Q = Z (a Y p ) 

so i=l xo xo o
é igual ao produto do período-base. Se y^ é defi 
nido como a proporção da i-ésima cultura 8a ãrea 
cultivada total do Estado, A , no período o, en-

o
tão y. é igual a a. .

1o xo

Não tivessem mudado as proporções da produ­
ção das culturas, isto é, y- = Y, > e permaneci- 

2o t
do constantes os rendimentos, o produto real no 
tempo t teria sido

n
(9) Q* = E (Y, A st i=l Lo st

Y. Pio o

Se as proporções das áreas das culturas do 
Estado não mudassem, e o rendimento o fizesse, co­
mo na realidade ocorreu, o produto em t teria si­
do :

n
(10) Q** = E (y, A_ Y, Pj ) 

t i=l ■Lo at xt xo
Dando prosseguimento ao raciocínio anterior, 

a mudança no produto real de um Estado poderia ser 
expressa como:

(11) Q - Q = (Q* - Q ) + (Q“ - Q* ) + s. s s. s s. s.to to t t
+ (0o - Q** ). “ 

st st

Os termos ã direita expressam a mudança ocor 
rida no produto devido ã ãrea, rendimentos e alte 
rações na composição do produto.

As mudanças ocorridas no produto atribuídas 
aos efeitos ãrea, rendimento, localização ou com­
posição da produção são expressos como percenta­
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gens da mudança total, isto é, os efeitos área, 
rendimento, localização ou composição da produção 
perfazendo uma soma algébrica igual a 100 explicam 
a mudança total no produto no período considera­
do. 5 o efeito-área representa a mudança no produto 
decorrente de uma alteração na área cultivada, dado 
que o rendimento, a localização, ou a composição 
da produção permanecessem constantes. O efeito-ren 
dimento é definido como a mudança ocorrida na pro 
dução em virtude de uma mudança nos rendimentos 
por hectare da área final, independentemente das 
alterações verificadas na localização geográfica 
ou na composição da produção. O ef eito-localização 
reflete a mudança havida na produção de uma cultu 
ra, resultante de uma mudança da participação dos 
vários Estados na área total regional daquela cul 
tura, supondo-se que a área total e os rendimen­
tos de cada Estado mudaram, como na realidade o­
correu. O efeito composição da produção traduz a 
mudança ocorrida no produto real de um Estado, a­
tribuída ã alteração na proporção da área total u 
tilizada no plantio de várias culturas, supondo- 
se que tanto a área total cultivada como o rendi­
mento das diferentes culturas mudaram, como de fa 
to aconteceu.

No presente estudo, 21 culturas foram anali­
sadas individualmente em relação a 9 Estados do 
Nordeste. Na análise de cada Estado isoladamente 
foram usados de 16 a 19 produtos. A média dos pe­
ríodos trienais, 1948/50, 1959/61 e 1967/69 foi 
usada a fim de reduzir variações na produção atri^ 
buíveis a mudanças nas condições climáticas do Nor 
deste e a outras forças naturais. Foram escolhi­
dos períodos trienais com a finalidade de evitar 
o uso de dados referentes a períodos de secas o­
corridas neste intervalo de tempo. Os dados bási­
cos de área cultivada, produção total, e valor da

iSeria possível expressar tais efeitos em ter­
mos físicos ou de valor. Nao obstante, expressá- 
los em termos percentuais facilita as comparações 
entre períodos temporais e entre culturas e Esta­
dos.
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produção foram obtidos junto ao ETEA-M.A. Os pre­
ços médios em 1967/69 em cada Estado, corrigidos 
ao nível de preços de 19 6 8 pelo índice geral de 
preços da FGV (coluna nQ 2) foram usados como pre 
ços do período-base. 6 Foram feitas comparações re 
lativas aos períodos 1948/50 a 1959/61 e 1959/61 
a 1967/69, bem como no período global que trans­
correu de 1948/50 a 1967/69.7

3 2
FONTES DE CRESCIMENTO DOS 
DIVERSOS PRODUTOS

As fontes de crescimento e a taxa anual de 
aumento da produção de 21 culturas relativas aos 
períodos de 1948/50 a 1959/61 e 1959/61 a 1967/ 
69, e ao período global decorrido de 1948/50 a 
1967/69 , constam do Quadro 3.1. As fontes de cres 
cimento são expressas como pe.A.c. entalem do aumento 
totat da p/todução , somando 100, e nao representam

Ê preciso notar que o índice da F.G.V. talvez 
nao reflita exatamente as mudanças nos preços dos 
produtos agrícolas do Nordeste no período 1967/ 
69. Contudo, qualquer deflator poderia ser usado 
para corrigir os preços do período-base sem modi­
ficar muito os resultados da análise. A seleção 
de períodos-base para os preços é mais importante 
do que o deflator usado. Se os preços reais dos 
produtos mudassem substancialmente no tempo, o u- 
so de diferentes períodos-base poderia afetar o 
efeito composição da produção. Os resultados da mu 
dança do período-base serão discutidos mais adian 
t e .

'Foram usados dados de 1952/54 nos casos de a- 
bacaxi e manga, e não do período 1948/50, porque 
o inicio da coleta de dados sobre essas culturas 
ocorreu em 1952. Tais culturas foram excluídas <3a 
análise por Estados.
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a mudança percentual ocorrida na área ou rendimen 
to.8 Ao longo do tempo, as taxas e as fontes de 
crescimento diferiram acentuadamente, tanto entre 
culturas como numa mesma cultura.

No primeiro período, somente a batata doce e 
a fava, entre as culturas alimentícias básicas, a 
cusaram 20% ou mais de aumento de produção, em de 
corrência de rendimentos por área mais elevados. 
O arroz, a cultura alimentar de maior crescimento 
no período, demonstrou pequeno aumento de produ­
ção causado por rendimentos mais elevados, muito 
embora isto tenha sido em grande parte contraba­
lançado por um efeito-localização negativo.9 Os 
rendimentos por ãrea de mandioca, milho e feijão 
declinaram, como mostra a fonte de crescimento ne 
gativo. Durante o segundo período, a situação mu­
dou substancialmente, quando a produção de todas

um sinal negativo no 
mento significa que a ar 
mentos médios, corrigido 
ção geográfica, declinar 
dança na localizaçao da 
dio do Nordeste poderia 
efeito de rendimento "lí 
análise, poderia ser neg 

9
Do ponto de vista ec 

zaçao negativo nao ê nec 
que o produto expandiu-s 
tados com rendimentos me 
les com rendimentos supe 
das, porém, as alternativ 
tagens comparativas dos 
produção do arroz no Mar 
dimentos inferiores ã me 
lou o crescimento do Est 
tras áreas da região. De 
feito-1o ca1ização negati 
rápida em Estados menos 
agronômico (rendimento), 
cessariamente mau para a 
gional ou nacional. 

s eieitos area ou renoi- 
ea cultivada ou os rendi- 
s em relaçao a localiza- 
am. Em virtude de uma mu- 
produçao, o rendimento me 
aumentar, ao passo que o 
quido", considerado nesta 
a t i vo .
onômico, um efeito-localí 
essariamente ruim. Indica 
e mais rapidamente nos Es^ 
dios baixos do que naque- 
riores. Nao sao considera 
as de produção nem as van 
Estados. A expansao da 
anhao, um Estado com ren­
dia do Nordeste, estimu- 
ado e forneceu arroz a ou 
sta maneira, embora um e- 
vo indique expansao mais 
datados do ponto de vista 
ele não terá que ser ne- 

s economias estadual, re*
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as culturas alimentícias básicas, com exceção da 
fava, aumentou em virtude de maiores rendimentos 
por ãrea. Excetuando-se o arroz, todas essas cul 
turas cresceram a uma taxa mais elevada durante o 
segundo período do que no primeiro. Com a rápida 
expansão da produção, diversas culturas demonstra 
ram efeitos-localização negativos, constituindo o 
aumento do rendimento uma fonte positiva de cres­
cimento para todas elas, com exceção da fava.

Considerando-se todo o período de 1948/50 a 
1967/69 , somente a batata doce teve mais de 12,5% 
de seu crescimento atribuído ao aumento do rendi­
mento.^ Os aumentos de rendimento que contribuí­
ram para a elevação da produção de arroz e de roan 
dioca teriam sido ocultados pelo efeito-localiza- 
ção negativo, quando se toma em consideração o ren 
dimento médio do Nordeste. Quanto ao feijão, mi­
lho e fava, os efeitos rendimento e localização ti 
veram limitada importância como fontes de cresci­
mento. É evidente que a principal e quase única 
fonte de crescimento das culturas alimentícias bá 
sicas, no período de 1948 a 1950, foi o aumento 
da área cultivada. Com a exceção da batata doce, 
notou-se uma relação quase perfeita entre o aumen 
to de ãrea cultivada e o aumento da produção des­
sas culturas.

As frutas apresentaram um quadro misto no pe 
ríodo global, muito embora todas crescessem a ta­
xas mais elevadas durante o segundo período do 
que no primeiro. Os efeitos rendimento e localiza 
ção foram negativos para o abacate em ambos os pe

As fontes de crescimento do período global 
nao constituem a media dos subperíodos. 0 período 
global, conforme indicado previamente, foi anali­
sado usando-se as médias de 1948/50 a 1967/69. A 
analise do segundo subperíodo utilizou as médias 
de 1959/61 como base e comparou-as cotn 196 7/69 . 
As diferenças nas taxas de crescimento da produ­
ção nos dois subperíodos contribuem também para 
tornar os resultados do período global diferentes 
da media dos subperíodos.
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ríodos, ao passo que a área plantada crescia a uma 
taxa muito mais alta do que a produção total. A 
situação da manga foi semelhante ã do abacate, em 
bora a área constituísse fonte menos importante 
de crescimento e o efeito-localização negativo se 
apresentasse mais destacado no período global. 0 
aumento da produção de abacaxi, atribuído ao ren­
dimento, mostrou-se mais importante no segundo pe 
ríodo do que no primeiro. Entre as frutas, o aba­
caxi constituiu a única em que o aumento do rendi 
mento apareceu como fonte importante de crescimen 
to, muito embora a área cultivada tivesse ainda 
mais importância. Esta última revelou-se também co 
mo principal responsável pelo crescimento da pro­
dução de bananas, ainda que os efeitos rendimento 
e localização fossem positivos. A importância do 
efeito-rendimento nas laranjas teve a contrabalan 
çã-lo o efeito-localização negativo no período glo 
bal, deixando a área cultivada como principal fon 
te de crescimento.

No período de 1948 a 1969, as verduras forma 
ram o único grupo de produtos em que os efeitos- 
rendimento revelaram-se de maior importância do 
que os de área. O efeito-rendimento positivo ob­
servado na produção de cebola limitou-se ao _pri- 
meiro período, ao passo que o maior em relaçao ao 
tomate, ocorreu no segundo. No que interessa a am 
bf.s as culturas, o período de efeito-rendimento mais 
intenso coincidiu com o de rápido aumento da pro­
dução. 0 efeito-localização mostrou-se negativo 
para ambas as culturas no segundo período e, no 
caso do tomate, também no período global.

O coco-da-baía e a cana-de-açúcar, classifi 
cados como culturas alimentícias industriais, ti­
veram a produção substancialmente aumentada, no 
correr do tempo. A produção do primeiro apresen­
tou uma taxa de crescimento de 5,0% no primeiro 
período e de 6,0% no segundo, ao passo que as ta­
xas de cana-de-açúcar eram de 4,2 e 3,8% nos dois 
espaços de tempo. No primeiro período, o aumento 
do rendimento do coco-da-baía contribuiu com cer 
ca de 35% para o aumento da produção e com 4 0% no 
período global. A produção da cana-de-açúcar _au" 
mentou principalmente através da expansao da area
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cultivada no período 1948/50 a 1959/61. Contudo, 
no segundo período, a melhoria no rendimento foi 
responsável por quase 28% do aumento da produção.

Uma análise mais detalhada da produção de ca 
na-de-açúcar indicou que, no período 1961/69, o 
aumento dos rendimentos ocorreu principalmente em 
Pernambuco. Até mais ou menos 1960, os rendimen­
tos por hectare em Pernambuco foram substancial­
mente mais baixos do que a média do Nordeste e 
acentuadamente mais baixos do que em Alagoas. A­
pós 1960, aumentaram rapidamente em Pernambuco, 
não somente em relação ã média do Nordeste, mas 
também em comparação com Alagoas.H As possíveis 
causas deste visível aumento de rendimentos são 
estudadas no Capítulo VI.

O sisal e o algodão, principais fibras -do 
Nordeste, apresentaram taxas de crescimento muito 
diferentes. A produção de sisal, uma cultura co­
mercial relativamente nova, expandiu-se a uma ta­
xa de 12,5% ao ano, a taxa mais alta de crescimen 
to entre as culturas estudadas no período glo­
bal. 12 a produção de algodão cresceu a uma taxa 
de 4,6% ao ano no primeiro período, declinando, 
porém, para uma taxa de 2,8%, no segundo. Durante 
ambos os períodos, a área cultivada constituiu^ a 
maior fonte de crescimento da produção de algodão,

De 1955 a 1969, a produção aumentou em 922 
em Alagoas e 582 em Pernambuco. A afirmativa usu­
almente feita de que a cana é mais produtiva em Ala­
goas do que em Pernambuco talvez se baseie nesse cres 
cimento (que pode refletir maiores lucros por hec 
tare) e não rendimentos em toneladas por hectare. 

12 . .Ate 1952, o sisal era classificado como pro­
duto do setor extrativo vegetal. Existem dados so 
bre produção e valor da produção no período 19487 
50, muito embora a área cultivada fosse calcula­
da, para efeitos da presente analise, com base na 
área computada no Censo Agrícola de 1950. A quan­
tificação das fontes de crescimento poderá ser 
questionada uma vez que ha duvida quanto a valid^ 
de da área cultivada.

87



com efeitos-localização positivos. No segundo pe­
ríodo, os rendimentos por ãrea do algodão exerce­
ram efeito negativo sobre a produção, em contras­
te com o efeito positivo verificado no primeiro 
período. No período global, os rendimentos do al­
godão declinaram e constituíram fonte de cresci­
mento negativa. Observou-se que os aumentos de á- 
rea cultivada tenderam a se localizar em zonas de 
rendimento acima da média, conforme atesta o efei_ 
to-localização positivo. No primeiro período,o 
aumento do rendimento por hectare foi responsável 
por quase metade da expansão da produção de si­
sal, enquanto, no segundo período, os efeitos ren 
dimento e localização foram negativos. Em relaçao 
ao período global, entre as fontes de crescimen­
to, os aumentos de rendimento foram quase tão im 
portantes como a expansão da ãrea cultivada, ao 
passo que o efeito-localização se mostrava subs­
tancialmente negativo.

A categoria de "outras culturas" apresenta 
um quadro muito confuso no que diz respeito a ta­
xas de crescimento e fontes de crescimento. No pri 
meiro período, a produção e os rendimentos da ma- 
mona declinaram ligeiramente, enquanto a ãrea 
aumentou. No segundo, a produção cresceu ã taxa 
de 23,5% ao ano, a mais elevada de todas as cultu 
ras estudadas. 0 aumento da área cultivada expli­
ca 4â% do aumento da produção e os aumentos de 
rendimento, 43%. Entretanto, considerando-se todo 
o período, o aumento da área cultivada constituiu 
a principal fonte de crescimento, ao mesmo tempo 
em que o efeito-localização e o efeito-rendimento 
apresentavam-se como fontes de crescimento positi 
va e negativa, respectivamente.

O fumo figurou com a menor taxa de aumento 
da produção, ou seja, 1,5%, entre todas as cultu­
ras estudadas. No primeiro período, a área culti­
vada apresentou taxas mais elevadas do que a pro­
dução. No segundo, declinou a área, sendo o aumen 
to do rendimento responsável por 144% do cresci­
mento da produção. Em relação ao período global, 
os aumentos da produção se deveram quase exclusi­
vamente a expansão da área cultivada. 0 efeito-lo 
calização foi positivo e o de rendimento negativa
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O cacau é a única cultura estudada cuja pro­
dução se limita a um único Estado, caso em que o 
efeito-localização é igual a zero. Da mesma forma 
que no caso do fumo, durante o primeiro período 
os aumentos ocorridos na produção de cacau foram 
devidos à expansão da ãrea cultivada. No segundo, 
a área cultivada declinou, enquanto que o rendi­
mento aumentava em relaçao ã média de 19 59/61, con 
tribuindo com 152% para o aumento da produção. 
Considerando-se o período global, o aumento da ã- 
rea cultivada constituiu a principal fonte de cres 
cimento, apresentando-se mais elevada do que apro 
dução. O rendimento do cacau declinou quase inva­
riavelmente de 1954 a 1962, passando a aumentar a 
partir daí. As razões deste aumento são discuti­
das no Capítulo VI.

O café apresentou um padrão de crescimento 
incomum no Nordeste. No primeiro período, a produ 
ção cresceu a uma taxa de 6,2% ao ano, e no segun 
do decresceu a uma taxa de 4,8%. A produção atin­
giu o auge em 19 60 , chegando a ãrea ao ponto mais al 
to em 1962. Entre 19 60 e 196 7, a produção caiu, em 
40%. A ãrea cultivada decresceu em mais 25% entre 
19 66 e 1967, continuando a cair nos anos subseqUen 
tes. A produção caiu acentuadamente no período de 
19 66 a 1967, muito embora desde este último ano te 
nha aumentado ligeiramente. No primeiro período, 
mais de um terço do aumento do produto foi atri­
buído ã elevaçao dos rendimentos por ãrea. Consi- 
derando-se o período global, mais de 90% do aumen 
to do produto, que foi de apenas 1,7% são devidos 
ã elevação dos rendimentos, 7% ao efeito-localiza 
ção e menos de 2% ã expansão da ãrea cultivada.Es 
sas mudanças na produção decorreram, principalmen 
te, da política governamental de erradicação dos 
cafezais em meados da década de 60, e não a mudan 
ças econômicas ou agronômicas normais.

Em suma, em muito poucas culturas do Nordes­
te o efeito-rendimento constituiu uma grande fon­
te de crescimento. Embora o aumento dos rendimen­
tos seja uma medição imperfeita da adoção de novos 
insumos ou técnicas de produção, pode-se dizer que 
o Nordeste não experimentou uma revolução tecnolô 
gica no setor agrícola. No período de 1959/61 ã 
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1967/69, os aumentos de rendimento mostraram-se 
mais importantes como fonte de crescimento do que 
no primeiro. 13 ge modo geral, as culturas que ti­
veram nos efeitos-rendimento uma fonte importante 
de crescimento foram especializadas e plantadas em 
áreas geográficas limitadas, como a cebola e o to 
mate. A cana-de-açúcar, o cacau e o sisal, que de 
monstraram certo aumento na produção atribuído ao 
rendimento, são geralmente cultivados em estabele 
cimentos agrícolas especializados. As culturas a- 
limentícias básicas e as frutas, cultivadas de ma 
neira extensiva no Nordeste, e o algodao, que faz 
parte de um sistema consorciado de produção, acu­
sam uma absorção muito limitada de nova tecnolo­
gia.^ Embora o aumento da área cultivada tenha si 
do a principal fonte de crescimento, esta tendên­
cia talvez não continue no futuro em virtude da 
crescente pressão sobre a terra, tema este que se 
rá discutido no Capítulo IV.

3 3 
FONTES DE CRESCIMENTO DA 
PRODUÇÃO DOS ESTADOS

As taxas anuais e fontes de crescimento do 
valor da produção das culturas dos 9 Estados do

^Em numerosos casos, os rendimentos no perío­
do 1967/69 simplesmente restauraram os níveis de 
1948/50, recuperando-se dos baixos rendimentos de 
1959/61.

14 . .Pode-se admitir que a nova tecnologia tenha 
sido introduzida a uma taxa suficiente para com­
pensar os declínios no rendimento devidos ã redu­
ção da fertilidade do solo a qual, por sua vez se 
deve a reduções no período de descanso dos mesmos 
e ao aproveitamento de terras até então considera 
das marginais. A recuperação geral dos rendimen­
tos no segundo período sugere que nova tecnologia 
foi adotada, pois se isso não tivesse ocorrido os 
rendimentos teriam continuado a declinar.
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Nordeste e da região como um todo, nos períodos 
de 1948/50 a 1959/61 e 1959/61 a 1967/69, e no pe 
ríodo global de 1948/50 a 1967/69, constam do Qua 
dro 3.2.15 o número de culturas estudadas variou 
de 16 a 19, uma vez que nem todas elas eram culti 
vadas em todos os Estados. Conforme indicado aci­
ma, as fontes de crescimento a nível estadual - 
ãrea, rendimento, e composição da produção - são 
expressas como percentagem do aumento total da pro 
dução e somam 100.1$

No primeiro período, o aumento da ãrea culti 
vada respondeu por quase 83% do crescimento anual 
de 10,9% da produção das culturas no Maranhão. Os 
aumentos nos rendimentos contribuíram com quase 
12% da expansão da produção e a mudança de cultu­
ras de baixo valor por hectare para outras de al­
to valor provocou um aumento de 6%. No segundo pe 
ríodo, a taxa de crescimento da produção das cul­
turas declinou para 6,6% ao ano e desceu da posi­
ção de taxa mais alta entre os Estados nordesti­
nos. A importância relativa da ãrea como fonte de 
crescimento aumentou, o efeito-rendimento foi ne­
gativo, ao passo que se apresentava positivo o e- 
feito composição da produção. No período global, 
87% da taxa de 9,6% de crescimento anual foram ex 
plicados pelos aumentos da ãrea cultivada. Os au­
mentos de rendimento foram responsáveis por 5% 
da expansão da produção, explicando as mudanças na 
composição da produção em quase 8%.

JAs taxas estimadas de crescimento do setor 
de cultura, por Estado, constantes do Quadro 3.2, 
com exceção da Paraíba e Alagoas, concordam muito 
estreitamente com as do setor agrícola que se ve­
em no Quadro 2.3.

^As mudanças nos preços relativos nao foram 
consideradas como fontes de crescimento. Preços 
médios de 1967/69, em cruzeiros de 1968, foram u- 
sados para computar o valor da produção. A produ­
ção e o valor da produção sao aqui usados como sen 
do a mesma coisa.
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O Piauí, em contraste com o Maranhão, elevou 
a taxa de crescimento da produção de 5,4 no pri­
meiro período para 7,6% no segundo. Em ambos os pe 
ríodos, a expansão da área cultivada foi maior do 
que o aumento no valor da produção. Os efeitos- 
rendimento mostraram-se negativos e os produtos 
de valor mais baixo por hectare expandi ram-se mais 
rapidamente do que as culturas de alto valor, dan 
do origem a efeitos de composição de produção ne­
gativos. No período global, a produção aumentou 
em 6,6% ao ano. O aumento da ãrea cultivada expli_ 
cou cerca de 153% da elevação da produção, ao pas 
so que o rendimento declinava e contribuía com me 
nos 18% para a expansão da produção. O aumento da 
produção de menos 35% foi atribuído a um efeito ne 
gativo de composição da produção.

O Ceará, embora aumentasse a produção em 3,0% 
ao ano, mais lentamente do que o Piauí, contou com 
fontes semelhantes de crescimento da produção du­
rante o primeiro período. No segundo período, a 
taxa anual de crescimento do valor das safras, 
Í, 8% , apresentou-se como a mais alta entre todos 
s Estados do Nordeste. A ãrea cultivada aumentou 
■ais rapidamente do que a produção, sobre a qual 

js rendimentos continuaram a exercer efeitos nega 
tivos, muito embora, no segundo período, o efeito 
de composição da produção se mostrasse positivo. 
Em relação ao período global, o Ceará classifi­
cou-se em terceiro lugar entre os Estados de ares 
cimento mais elevado no Nordeste. O aumento da ã- 
rea cultivada respondeu por 107% da expansão da 
produção, o declínio observado nos rendimentos por 
ãrea provocaram o crescimento de menos 14% e o 
crescimento de 7% foi explicado por mudanças na 
composição da produção.

Um efeito negativo da composição da produção de 
ve ser interpretado de maneira semelhante a um e- 
feito-localizaçao negativo. Embora as culturas com 
baixo valor por hectare tenham aumentado mais ra­
pidamente do que a média, as possibilidades de pro 
duçaoevantagens econômicas relativas dos Estados 
nao foram levadas em conta. Assim, um efeito composi. 
çao da produção negativa nao é necessariamente ruim.
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No primeiro período, o Rio Grande do Norte e 
a Paraíba valeram-se de fontes semelhantes decres 
cimento. Aumentos do rendimento contribuíram com 
34% e 19% para o crescimento do Rio Grande do Nor 
te e da Paraíba, respectivamente. Tratam-se dos 
maiores aumentos na produção devidos a rendimen­
tos encontrados, durante o período 1948/50 a 1959/ 
61, no Nordeste. Em ambos os Estados, o efeito de 
composição da produção foi negativo, aumentando a 
ãrea cultivada em menor grau do que a produção. No 
segundo período, o Rio Grande do Norte aumentou 
sua taxa anual de crescimento de 3,7% para 5,9%. 
A área cultivada, mais uma vez, expandiu-se mais 
lentamente do que a produção, a contribuição do 
rendimento foi negativa, ao passo que o efeito da 
composição da produção mostrava-se positivo. No 
período global, 85% da taxa anual de crescimento, 
de 4,6%, decorreram da expansão da ãrea cultiva­
da, 4% da elevaçao dos rendimentos e quase 11% da 
mudança de culturas de baixo para alto valor. No 
tocante ã Paraíba, os efeitos rendimento e compo­
sição da produção foram negativos no segundo pe­
ríodo. No período global, apresentou-se como o Es 
tado de crescimento mais lento do Nordeste, com 
uma taxa de crescimento das safras de 3,1% ao ano 
Embora o rendimento constituísse fonte positiva de 
crescimento, o seu efeito nem mesmo alcançou 2%. 
O efeito de composição da produção teve caráter 
negativo, aumentando a ãrea cultivada mais rapida 
mente do que a produção. —

Em Pernambuco, a taxa anual de crescimento 
caiu de 4,4 para 3,7% e as fontes de crescimento 
foram substancialmente diferentes no primeiroe se 
gundo períodos. A ãrea cultivada respondeu por 
107% do aumento da produção no primeiro período e 
por 65% no segundo. Cerca de 3% do aumento da pro 
dução foram atribuídos à elevação do rendimento no 
primeiro período e 57% no segundo, com efeito ne­
gativo de composição da produção em ambos os pro­
dutos. No que diz respeito ao período global, a- 
tribuiu-se 31% do aumento da produção ã elevação 
do rendimento. Pernambuco constituiu o único Es­
tado onde melhores rendimentos foram fontes de 
mais de 5% do crescimento.
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Conforme observado anteriormente, o rendimen 
to da cana-de-açúcar em Pernambuco aumentou em cer 
ca de 30% no período global, quase 20% desde 1360, 
e representou aproximadamente 30% do total das sa 
fras. 0 feijão e a mandioca, que representaram 25% 
do produto das safras, aumentaram os rendimentos 
em 15 a 20% no segundo período, embora simplesmen 
te recuperassem os níveis de rendimento de 19 48/ 
50. O tomate, entrando com cerca de 5% da produ­
ção, teve rendimentos que praticamente duplicaram 
no período global. A banana e o milho tiveram au­
mentos de rendimento de mais de 10% no período 
global e representaram cerca de 12% da produção. 
O rendimento do algodão, embora aumentando 5% no 
segundo período, foi de cerca de 10% mais baixo 
do que em 1948/50. Sugere isto que a introdução" 
de tecnologia em Pernambuco, no segundo período, 
foi mais do que suficiente para compensar a incor 
poração de terra adicional, provavelmente de fer­
tilidade mais baixa, e possível encurtamento do pe 
ríodo de descanso.

Em Alagoas, a taxa anual de crescimento èr& 
4,5% no primeiro período foi atribuída principal­
mente ao aumento da área cultivada. Apresentou-se 
negativo o efeito-rendimento, embora fosse mais 
do que compensado pela mudança de culturas de bai 
xo para alto valor. No-segundo período, embora os 
aumentos, da área cultivada contribuíssem com 59% 
do aumento da produção e o efeito-rendimento com 
aproximadamente 10%, 31% da taxa de crescimento 
anual de 3,4% foram explicados pelo efeito compo­
sição da produção. Em todo o período, Alagoas des 
tacou-se como unico Estado em que a mudança de cuT 
turas de baixo para alto valor por hectare respon 
deu por mais de 20% do crescimento. Os rendimen­
tos entraram no quadro como pequenas fontes nega­
tivas de crescimento. Embora resgonsãvel por 80% 
do aumento da produção, a expansao da área teve 
menos importância no período global como fonte de 
crescimento em Alagoas do que em qualquer Estado 
nordestino.

A taxa anual de crescimento da produção agrí 
cola, em Sergipe, passou de 4,3% no primeiro pe­
ríodo para 5,2% no segundo, com uma média de 4,7% 
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no período global. Em ambos os períodos e no glo­
bal, a ãrea cultivada foi responsável por mais de 
100% do crescimento, sendo os efeitos da composi­
ção da produção superiores a menos 10%. 0 efeito- 
rendimento contribuiu com quase 5% no primeiro pe 
ríodo, mas foi de menos 4,4% no segundo e menos 
1,6% no período global.

A Bahia, o Estado de crescimento mais lento 
no primeiro período, com uma taxa anual de cres­
cimento de 2,6%, aumentou a produção através da 
expansão da ãrea cultivada. Tanto o efeito-rendi- 
mento quanto o de composição da produção foram ne 
gativos. No segundo período, a taxa de crescimen­
to aumentou para 5,0% anuais. O efeito composição 
da produção foi responsável por menos 28% de au­
mento da produção, a área cultivada contribuiu asm 
76%, atribuindo-se 51% do aumento aos rendimen­
tos. Considerando-se o período global, os rendi­
mentos foram quase constantes. Cerca de 131% do 
aumento da produção foram atribuídos ã área culti 
vada e menos 31% ao efeito composição da produção.

Para o Nordeste como um todo, o efeito compo 
sição da produção apresentou-se negativo em todos 
os períodos sob anãlise.18 O coco-da-baía, cana- 
de-açücar, fumo e café, todos com alto valor de 
produção por hectare, aumentaram mais lentamente 
do que o setor global das lavouras. Culturas com 
valor mais baixo de produção por hectare, tais co 
mo arroz, feijão, milho e fava expandiram-se com

Considerando-se o Nordeste em conjunto, as mu 
danças na localizaçao geográfica da produção en­
tre os Estados constituem fontes de crescimento. 
0 programa de computador elaborado para calcular 
as fontes de crescimento, combinou os efeitos com 
posição da produção e localização para o Nordes­
te. Dadas as informações sobre os produtos e Est^ 
dos isoladamente, parece que os efeitos-localiza- 
çao foram relativamente pequenos quando se leva em 
conta todo o Nordeste. Este efeito, por conseguin 
te, pode ser interpretado principalmente como e- 
feito composição da produção.
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muito maior rapidez. As safras de valor mais bai­
xo de produção por hectare foram estimuladas por 
preços relativos mais altos , sobretudo em fins 
da década de 50 e princípio da de 6 0.19 A mudança 
de culturas de alto para baixo valor indica, em 
parte, mudança na alocação dos recursos.20 Não abs 
tante, conforme sugerido acima, isto não implica 
necessariamente em dizer que a situação agrícola 
no Nordeste agravou-se.

No período global, teve caráter negativo, no 
Nordeste, o efeito composição da produção,2! e 
muito embora rendimentos crescentes tivessem con­
tribuído com 4% para o aumento da produção agríco 
la, a renda média bruta por hectare declinou. A 
fim de manter um dado nível de renda bruta pe* C.£ 
pita nessas condições, a ãrea cultivada por pes­
soa teria forçosamente que aumentar.22Esta discus 
são vem sendo conduzida em termos de renda bruta, 
mas se culturas de baixo valor bruto por hectare 
podem prover rendas líquidas mais altas por hecta 
re, uma mudança na composição da produção do tipo 
da que ocorreu no Nordeste pode, realmente, aumen. 
tar a renda líquida pe* capita, mesmo que nao ocar

Isto é documentado no Capítulo II e nos qua­
dros do Apêndice B.

20 Vale notar que se os rendimentos variaram a 
taxas diferentes, uma alteraçao na composição da 
produção não reflete, necessariamente, mudança na 
alocaçao dos recursos.

2 1 0 uso de preços de 1948/50, em lugar dos do 
período 1967/69, reduziu a magnitu-de do efeito com 
posição da produção de menos 16,1 para menos 9,42.

22 As necessidades de mao-de-obra por hectare 
sao geralmente maiores nos casosde culturas de a^ 
to valor do que nas de baixo valor. Embora as cul 
turas com baixo valor por hectare tenham-se expari 
dido mais rapidamente do que o produto geral das 
culturas, isto parece refletir antes a reaçao do 
agricultor aos preços dos produtos do que as con­
dições dé fornecimento da mão-de-obra.
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ram mudanças na área de terra cultivada por pes­
soa.

Como foi observado anteriormente, as mudan 
ças verificadas nos rendimentos por hectare cons­
tituem uma medição parcial da mudança da tec­
nologia ou uso de novos insumos e técnicas de pro 
duçao. Sugere a presente análise que a nova tecno 
logia não constituiu uma grande fonte de cresci­
mento no período de 1948 a 1969. Os efeitos-rendi 
mento sobre as culturas e o Nordeste demonstram 
que melhores rendimentos por área foram mais im­
portantes como fontes de crescimento na década de 
60 do que anteriormente, sugerindo isto que a ado 
ção de nova tecnologia ampliou-se. O aumento do 
rendimento cultural no Nordeste foi menos impor­
tante como fonte de expansão da produção do que 
no restante do País.2^ Ao contrário de numerosos 
países do mundo, a produção no Nordeste e no Bra­
sil cresceu mais em decorrência do aumento da ã- 
rea cultivada do que de maior produção por hecta­
re . 24

3Louis F. Herrman, "Brazil: Room to Grow", Ca 
pítuio ix do Economic PAoâAeaz o^ In

Coant^e-i 1950/68, USDA, Economic Re­
search Service, Foreign Agricultural Economic Re- 
port n9 59, Washington, maio de 1970.

2 4 u. ,Schaub e Krause, op- czZ. , p. 6.
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IV

A TERRA NO NORDESTE

Demonstrou a análise anterior que o aumento 
da área cultivada constituiu a principal fonte de 
crescimento da produção agrícola do Nordeste. No 
período 1948/69 , a área mais do que duplicou. O 
aumento do tamanho dos rebanhos parece ter sido a 
principal fonte de crescimento da produção pecuá­
ria. No entanto, o aumento dos rebanhos consti­
tui, principalmente, uma função da ãrea e da me­
lhoria de qualidade das pastagens. A terra, por 
conseguinte, constituiu também um importante fa­
tor de expansão da produção pecuária.

Neste capítulo, procuraremos documentar as 
mudanças ocorridas no insumo terra, sobretudo no 
período 1940/60. Serão estudados a área total re­
censeada dos estabelecimentos agrícolas, o uso da 
terra, a distribuição do tamanho dos estabeleci­
mentos, a propriedade da terra, a forma de ocupa­
ção, e o papel das pequenas unidades agrícolas. 1

Sara uma discussão dos recursos naturais do 
Nordeste, suas relações com a agricultura e poten 
ciai de produção, ver: J.G. Duque, Soto e. a Ãgaã
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Uma vez não terem sido divulgados ainda os dados 
do Censo Agrícola de 1970, importantes mudanças 
ocorridas na década de 60 podem ter sido omiti­
das.

4.1
A AREA TOTAL EM
ESTABELECIMENTOS

0 Quadro 4.1 apresenta a ãrea total dos esta 
belecimentos agrícolas em termos absolutos e em 
proporção ã ãrea geográfica de cada um dos Esta­
dos nordestinos, da região como um todoe do País, 
em 1940 e 1960.2 Excluíram-se os dados do Censo 
de 1950, uma vez que, tanto a cobertura geográfi­
ca, especialmente no caso do Maranhão, como o con 
ceito operacional de estabelecimento agrícola usa 
do em 1950 diferem daqueles adotados em 1940 ã. 
1960.3 A ãrea total recenseada no Nordeste, aumen
no Potlgono dai Seeai, ( Mine rva , For t alez a , 195 3); 
José Guimaraes Duque, 0 Noddeite e ai Lauouaai Xe 
aá/j-ctai, (Fortaleza: ' BNB, 1964); Manoel Correia 
de Andrade, A TeAAfl 2 0 Homem nõ No^ideite, (Sao Pau 
lo: Editora Brasiliense, 1963) e MINIPLAN, Paogfta- 
ma Eitdatégtco de Veienvotvtmento 7 9 6 S / 7 0 - lonea 
mento Agiíeota. e Peeuafcto do Bfiaitt, (Rio de Janej^ 
ro: MINIPLAN, 1969). A SUDENE patrocinou também 
uma série de estudos em nível estadual, ora em fa 
se de publicação.

A area recenseada e a de estabelecimentos a- 
grícolas sao usadas como sinônimos.

^Para uma discussão do conceito operacional de 
estabelecimento agrícola, consultar o trabalho da 
Comissão Interamericana de Desenvolvimento Ag ric o 
la (CIDA), intitulado Land Tenufce Condttioni and 
Soeto-Economze Devetopment cá ^e. Agfi.-LC.u-t tu da 
Seetoa - B^aztl, (Washington: Pan-American Union, 
1966), pp. 120-121.
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tou em cerca de 50%, de 42,8 para cerca de 63 mi­
lhões de hectares , no período 1940/60. Os aumentos 
variaram de cerca de 10% no Rio Grande do Norte 
para 170% no Maranhão. Entre outros Estados que 
apresentaram aumentos de mais de 50% contam-se o 
Piauí, Pernambuco e Sergipe. A Bahia, embora fos­
se credora de aumentos de apenas 32%, respondeu 
por mais de 20% do aumento absoluto da ãrea recen 
seada do Nordeste.

Em 1940 , em nenhum dos Estados do Nordeste a 
ãrea recenseada era maior que 63% da ãrea total 
do Estado, muito embora, por volta de 1960, cinco 
deles tivessem dois terços ou mais de sua ãrea na 
quela classificação. Em 1960, todos os demais Es­
tados possuíam, pelo menos, 25% de sua ãrea em e^ 
tabelecimentos agrícolas. Em relação a todo o Nor 
deste, a percentagem de terra recenseada aumentou 
de 27,7%, em 1940, para 40,7%, em 1960, enquanto 
se expandia de 23,2 para 29,4% a ãrea total, no 
País, durante o mesmo período.

Embora o Nordeste, em 1940, apresentasse uma 
ãrea recenseada proporcionalmente maior do que o 
Brasil como um todo, a região expandiu sua ãrea 
em estabelecimentos a uma taxa mais alta, de 1940 
a 1960, do que o resto do País. Nota-se que a in­
corporação de mais terras não se limitou aos Esta 
dos menos povoados e da fronteira agrícola, como 
o Maranhão, o Piauí e a Bahia, mas ocorreu em es­
cala substancial em toda a região. Nos Estados da 
fronteira agrícola talvez tenha sido possível in­
corporar novas terras mais ou menos da mesma qua­
lidade das já em produção, ao passo que nas re­
giões hã mais tempo povoadas elas foram provavel­
mente marginais e de qualidade inferior. 0 proce£ 
so aparentemente prosseguiu durante a década de 
60.4 A rãpida expansão da terra recenseada suge­
re ter havido forte pressão sobre o fator_ terra, 
que se refletiu no processo de incorporação de ter 
ra adicional em estabelecimentos agrícolas.

Para uma discussão dos dadas do Instituto Bra 
sileiro de Reforma Agrária (IBRA), sobremos quais 
se baseia esta conclusão, consultar o Apendice C.
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QUADRO 4.1

ÃREA TOTAL DOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

E SUA PARTICIPAÇÃO NA ÃREA GEOGRÁFICA

DOS ESTADOS, EM 1940 E 1960

Exclusive a área em litígio entre os Estados 
2de Piauí e Ceará (261 mil hectares).
Inclusive a área em litígio entre os Estados 
de Piauí e Ceará.

ESTADO ।

SREA TOTAL DOS 
ESTABELECIMEN 
TOS AGRÍCOLAS 
(1.000 hectares)

ÃREA DOS ESTABE­
LECIMENTOS AGRÍ­
COLAS COMO % DA 
ÃREA GEOGRÁFICA 

DO ESTADO
1940 i 1960 1 1940 19 6 0

Maranhão
1
l 3 008 . 8 216 9,15 25 ,00

Piauí1 4 812 ' 9 107 19 ,18 । 36,29
Ceará1 8 606 10 944 58,14 73,94
Rio G.do Norte 3 321 3 686 62,64 69,52
Paraíba j 3 54 7 4 070 62,92 72,20
Pernambuco j 3 875 5 925 39,43 60,29
Alagoas 1 433 1 907 51,86 68,77
Sergipe 870 1 469 39,56 66,80
Bahia 13 409 17 666 23,90 31,49

2 Nordeste 42 886 62 990 27,69 40,67
BRASIL IjL97 720 249 862 23,23 29,35

FONTE: Censos Agrícolas de 1940 e 1960 .
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4 2
O USO DA TERRA

O Quadro 4.2 contém informações sobre os prin 
cipais usos da terra como percentagem da ãrea to­
tal recenseada, em 1940 e 1960. Durante o perío­
do, a ãrea total dos estabelecimentos agrícolas do 
Nordeste aumentou em cerca de 50%, ainda que a pro 
porção de terra com culturas aumentasse apenas 1T 
geiramente, de 13,5 para 13,9%. 5 Em comparação com 
os demais Estados, o Nordeste usou uma proporção 
mais alta de terras para culturas, ainda que o au 
mento na proporção dessas terras fosse menor no 
Nordeste do que o aumento de 9,5 para ll,7%,obser 
vado em todo o Brasil, de 1940 a 1960. Houve subs 
tanciais diferenças na percentagem de terra apro­
veitada em culturas, entre os Estados do Nordeste, 
em 1940 e 1960.Piauí,Ceara e Sergipe foram os üni 
cos Estados onde declinou a proporção de terra cúl 
tivada, mas em termos absolutos a area em lavou­
ras aumentou de 1940 a 1960. As percentagens da ã 
rea total recenseada em lavouras nos Estados do 
Nordeste,não se encontram tão estreitamente rela­
cionadas como se poderia esperar. O Maranhão, por e 
xemplo, tinha apenas 25% de sua ãrea total em es­
tabelecimentos agrícolas e usou apenas 10,9% des­
sa ãrea para lavouras ao passo que Sergipe possuía. 
66,8% de sua ãrea em estabelecimentos e utilizou 
apenas 12,3% delas para lavouras, em 1960.

Em numerosas localidades é comum que os agri 
cultores nordestinos plantem uma ãrea durante um 
ou mais anos e a deixem em descanso durante vã- 
rios anos, a fim de que ela recupere a fertilida­
de antes do replantio. Estas e outras áreas são

A definição fornecida pelo censo de terras de 
lavouras inclui as em descanso, a serem plantadas 
no ano seguinte.

103



QUADRO 42 

UTILIZAÇÃO DA ÃREA TOTAL ESTABELECIMENTOS 

EM TERMOS PERCENTUAIS - 1940 E 1960

FONTE: Censos Agrícolas de 1940 e 1960.
Inclusive a área de terras irrigadas ea 1960.
As soaas nem sempre são exatas, devido aos arrendondanentos.

ESTADOS —
II

USO DA TERRA
TOTAL2

avouras! ç
)st agens

1
Matas |

IncultasHmprodul- 
vas

1940

Maranhão 95 I 34 .4 18.3 29.9 7 .9 100 .0

Piauí
| 1 .s 1 30.9 23 ,B 22.6 IS .2 100 .0

C.MÍ | 15 .3 | 26,7 | 26,6 I
25,2 6.2 100 . 0

Rio G. do Norte 12.0 | S3 .4 12.0 1 16.9 ' 5.7 100.0

Paraíba 20,1 35 .9 1 15.9 la ,r 9,3 100 .0

Pernambuco 1 224 1 29.3 I 15,1 1 29 .5 8 ,8 100 .0
Alagoas 18 .1 1 16.9 | 32.4 1 27.1 S .8 100,0
Sergipe 13.3 30 .2 13 .9 | 2« .7 13.8 too .0
Bahia 10.7 24 .9 28 .4 ! 29.2 1 H.8 100 .0

Nordeste 13.5 30 .0 23.1 23,8 9.7 100.0
BRASIL 9.5 44 ,6 24 .8 14 ,8 6.3 100.0

1960

Maranhão 10.9 30.1 26.1 24.5 a.3 100,0
Piauí 5.1 2í .7 1 26,9 29,6 14.7 100,0
Ceara 14.3 30 ,a 1 30.1 20,2 4.5 100,0
Rio G.do Norte 16 .9 49.9 1 11,9

14.8 6.5 100,0
Paraíba 1 24.9 46.1 11.7 10.8 6.5 100 ,0
Pernambuco 32.8 20.2 19,3 4.0 100.0
Alagoas 22,9 28,3 26.9 19.1 3.3 100,0
Sergipe 12.3 50.0 17.0 16.a 4.0 100.0

Bahia 12.4 35.5 26.1 19.2 6.9 100,0

Nordeste 13.9 39.9 24.9 19,9 7.3 100.0

BRASEL 1
_________1

1
99,0 1 

I
23,2 11.3 4.9 100.0
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consideradas "terras incultas" pelo censo.$ Cerca 
de 23,8% das terras recenseadas do Nordeste eram 
"incultas", comparadas com 14,8% no resto do Bra­
sil em 1940, sugerindo isto que o sistema de dei­
xar áreas sem uso ou em descanso era mais comum 
no Nordeste. Em 1960, as "terras incultas" haviam 
caído para 19,9% da área total dos estabelecimen­
tos do Nordeste, com um declínio, em termos rela­
tivos, de aproximadamente 16%. Em relação ao País 
como um todo, houve um declínio de 11,3%, ou se­
ja, uma queda em termos relativos de quase 25%. 
Nao obstante, a percentagem de terra em lavouras 
no Nordeste não aumentou tanto de 1940 a 1960 co­
mo no resto do País sugerindo isto que maior par­
te da percentagem da terra sem uso em 1940 possa 
ter sido utilizada como pastagens em 1960.

A percentagem de terras recenseadas do Nor­
deste, utilizadas como pastagens, aumentou de 30%, 
em 1940, para 34,4%, em 1960, embora o comporta­
mento dos vários Estados diferisse no decorrer do 
período. A proporção declinou no Maranhão, Piauí 
e Rio Grande do Norte, tendo aumentado nos demais 
Estados. As pastagens artificiais expandiram-se 
de 17,0%, da ãrea de pastagem, em 1950 , para 
18,5%, em 1960, indicando isto um certo aumento 
da intensidade do uso da terra e da melhoria de 
qualidade das pastagens.

No que toca ao Nordeste como um todo, a pro­
porção de terra recenseada em matas aumentou li- 
geiramente, de 23,1%, em 1940, para 24,4%, em 1960. 
Grande parte do aumento pode ser atribuída à in­
corporação de terra com matas aos estabelecimen­
tos agrícolas do Maranhão, embora a proporção no 
Piauí, Ceará, Pernambuco e Sergipe aumentasse tam 
bém ligeiramente. O reflorestamento representou 
menos de 5% das terras cobertas de matas em 1960.

Os agricultores poderiam confundir as catego­
rias de "inculta" e "improdutiva" do censo, inclui 
indo a terra nao usada na categoria de "improdu­
tiva", e não de "inculta". Nao obstante, de modo 
geral, a direção da mudança desses usos foi a mes 
ma.

105



A proporção de terras improdutivas caiu, du­
rante o período 1940/60 , tanto no Nordeste como no 
País. C Maranhão e o Rio Grande do Norte foram os 
únicos Estados da região que demonstraram um pe­
queno aumento (menos de 1%) de proporção de ter­
ras improdutivas. Com a expansão da ãrea recensea 
da ocorrida de 1940 a 1960, seria de esperar que 
aumentasse a percentagem de terras improdutivas, 
uma vez que foram incorporadas ãreas marginais. 
Mas se, nas novas ãreas incorporadas houvesse uma 
proporção baixa de solos improdutivos, elas pode­
ríam baixar a proporção de terra improdutiva em 
toda a ãrea. Com o aumento da população rural o- 
corrido no Nordeste e a pressão por novas terras, 
ãreas anteriormente consideradas improdutivas po- 
deriam ser colocadas em produção ou as terras im­
produtivas poderíam ser melhoradas por vários ti­
pos de investimentos.

As definições de uso da terra na classifica­
ção do IBRA diferem das adotadas pelo censo.7 Em­
bora seja difícil fazer comparações, os dados do 
IBRA sugerem que as tendências do uso da terra, 
observadas de 1940 a 1960, persistiram na déaada 
de 60.

A ãrea de terras de culturas no Nordeste au­
mentou no período de 1940 a 1960, através da ex­
pansão da ãrea recenseada, mantendo-se quase cons 
tante a proporção usada em lavouras. A percenta­
gem de terra usada em lavouras não se relacionou 
estreitamente com a proporção das ãreas incorpo­
radas nos diferentes Estados e tendeu a ser rela­
tivamente constante dentro de cada unidade. Suge­
riu Herrmann que, em virtude da topografia aciden 
tada, baixa fertilidade natural e outras caracte­
rísticas do solo, somente um mãximo de 20 a 25% 
da terra poderíam ser utilizadas em lavouras com 
a atual tecnologia brasileira.8 Evidentemente, e£

Uma comparaçao das definições do uso da terra 
encontra-se no Apendice C.

8 Louis F. Herrmann, Changíi in ÂgAicuítuAat 
PAoduction in BAazit, (U. S. : Department of Agricu^ 
ture, 1947/65).Estudo a ser publicado em 1972. 
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se total poderá variar entre as regiões devido a 
diferenças nas condições agronômicas e econômicas. 
A estabilidade relativa da percentagem da área re 
censeada reservada a lavouras, nos Estados do Nor 
deste, talvez indique que a região a esteja util_i 
zando com tanta intensidade quanto possível, da­
das as atuais condições econômicas e tecnológi­
cas .

Como jã foi dito, apôs ser usada para 
plantio durante certo período, é comum deixar a 
área em descanso durante alguns anos a fim de que 
ela recupere a fertilidade.9 o declínio da pro­
porção de terras em descanso poderia traduzir uma 
utilização mais intensiva da terra através do en­
curtamento do período de descanso, ou o seu uso du 
rante maior número de anos, antes do período de 
recuperação da fertilidade. Os rendimentos médios 
das culturas neste tipo de terra declinariam se 
permanecessem inalteradas as práticas de ■ produ­
ção. 10 Embora a proporção de terras em descanso, 
ou sem uso, declinasse no Nordeste de 1940 a 1960 , 
parece que elas foram usadas mais para pastagens 
do que para lavouras. Isto talvez indique que era 
lucrativo usá-las como pastagens ao invés de dei- 
xã-las na ociosidade, mas que, também, as condi-

'Este sistema de manejo da terra, bem como a 
descrição dos pontos de vista dos agricultores a 
respeito do uso da terra é descrito por Allen W. 
Johnson, no trabalho 5ha^.e.cA.0 ppe.^A the.
Economíat and Dependanee on a PZanta- 
t-con, (Stanford, Califórnia: Stanford University 
Press, 1971).

^Conforme indicado no Capítulo III e no Qua­
dro B.4, do Apêndice, o rendimento de numerosas cul 
turas realmente declinou de 1948/50 a 1959/6 1 ,ten 
do aumentado de 1951/61 a 1967/69. Nao obstante, 
a variaçao de rendimento devido a fertilidade do 
solo nao pode ser determinada com os dados agrega 
dos disponíveis.
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ções econômicas e tecnológicas eram de tal ordem 
que não se considerava rentável plantá-la.H

Se a intensidade do uso da terra, dadas as 
condições econômicas e a tecnologia corrente, a- 
proxima-se do máximo no Nordeste, o aumento da pro 
dução agrícola exigirá a incorporação contínua de 
novas terras. Por volta de 1960, somente os Esta­
dos do Maranhão, Piauí e Bahia possuíam menos de 
40% de sua ãrea total em estabelecimentos agríco­
las. Um estudo de autoria de técnicos do BNB indi 
ca que o processo de expansão extensiva da produ­
ção agrícola nao pode prosseguir além desta déca­
da em Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do 
Norte. Os Estados de Pernambuco e Ceará alcança- 
rao seus limites pouco depois.12

Aumentos dos preços dos produtos agrícolas, 
nas condições tecnológicas atuais, poderiam tor­
nar econômica a elevação da proporção de terras 
destinadas a lavouras. Não obstante, preços re­
ais mais altos de produtos agrícolas reduziríam a 
contribuição do setor agrícola ao desenvolvimento 
regional e nacional. Por outro lado, poderiam o- 
correr modificações na tecnologia que viessem au­
mentar a produção em áreas gue vêm sendo usadas 
para o plantio e/ou permitissem a utilização eco­
nômica de mais terras de lavouras. As modifica­
ções de tecnologia serão discutidas em capítulos 
posteriores.

Isto nao implica dizer que a intensidade do 
uso da terra nao tenha aumentado em algumas áreas. 
A percentagem de terra usada para lavouras em 
áreas "velhas" poderia ter sido contrabalançada 
pela baixa proporção de terras de cultivo em áreas 
"novas", de modo que a media dos Estados permane­
ceu mais ou menos a mesma em 1940 e 1960.

12
Pedro Sisnando Leite, "Perspectivas de Desen 

volvimento da Agricultura do Nordeste", trabalho 
apresentado ã IX Reunião da Sociedade Brasileira 
de Economistas Rurais, (Fortaleza, julho de 1971) , 
pp. 53-58.
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4 3
A DISTRIBUIÇÃO DO TAMANHO
□OS ESTABELECIMENTOS

A distribuição do tamanho dos estabelecimen­
tos agrícolas do Nordeste é altamente assimétrica 
e mais acentuada do que no Brasil em conjunto. O 
Quadro 4.3 apresenta os dados do Censo Agrícola 
sobre a distribuição dos estabelecimentos agríco­
las no Nordeste, e no País.13 Em 1960, 62,0% dos 
1,4 milhões de estabelecimentos agrícolas do Nor­
deste tinham menos de 10 hectares e respondiam por 
4,4% da ãrea total dos estabelecimentos. Recipro­
camente, 0,6% dos estabelecimentos eram de 1 000 
hectares ou mais e abrangiam 30,1% da ãrea. No Bra 
sil, 44,8% dos estabelecimentos, que representa­
vam 2,4% da ãrea, tinham menos de 10 hectares, en 
quanto 1,0% daqueles com 1 000 hectares ou mais, 
ocupavam 44,2% da ãrea total dos estabelecimentos 
em 1960.

Observou-se acentuada variação na distribui­
ção do tamanho dos estabelecimentos entre os di­
versos Estados do Nordeste. Estabelecimentos de 
menos de 10 hectares representaram 87,7%, 76,6%, 
72,5% e 69,3% do número total no Maranhão, Pernam 
buco, Sergipe e Alagoas, respectivamente. Os esta 
belecimentos de menos de 10 hectares representa­
ram menos de 40% do total de estabelecimentos so­
mente no Cearã, onde chegaran a apenas 28,3%. Os 
de mais de 1 000 hectares eram mais comuns no Pi 
auí, representando 1,6% do total, com 40,1% da 
ãrea recenseada. O Maranhão, com 46,6% acusava a 
mais alta proporção de terras em estabelecimentos 
de mais de 1 000 hectares. As grandes fazendas 
eram menos comuns em Sergipe, cerca de 0,2%, e se 
estendiam por apenas 17,1% das terras agrícolas.

Para um fracionamento mais detalhado por ta­
manho de estabelecimento ver o Quadro B.5 do Apén 
d i ce .
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A percentagem de estabelecimentos de tamanho 
medio, de 10 a 100 hectares, foi mais alta no Cea 
rã, Rio Grande do Norte, Bahia e Piauí, Estados 
onde se apresentou relativamente baixa a percenta 
gem de unidades menores. Aqueles de 10 a 100 hec­
tares representaram 29,9% do número total e 21,8% 
da ãrea dos estabelecimentos agrícolas da região 
em comparação com, respectivamente, 44,7% e 19,0% 
observados no País como um todo. Os estabelecimen 
tos da faixa de 100 a 1 000 hectares responderam 
por 7,5% do número total do Nordeste contra 9,4% 
no País, mas controlavam 43,7% das terras agríco­
las do Nordeste e apenas 34,4% do resto do Bra­
sil.

A terra, medida em hectares, constitui medi­
ção imperfeita do tamanho do estabelecimento. Tan 
to o CIDA14 quanto o IBRA15 tentaram classificar 
as fazendas em função das oportunidades de empre­
go que oferecem, levando em conta as variações nas 
condições físicas e econômicas entre as ãreas. A 
classificação do CIDA, baseada no Censo de 1960 e 
agregada a nível estadual, não consegue refletir 
as variações das condições de clima e solo dentro 
de cada Estado. 16 No Nordeste, 49% dos estabelecí 
mentos, representando 2% da ãrea, foram conside­
rados como minifúndios. Os estabelecimentos fami­
liares, fazendas multifamiliares e latifúndios re 
presentaram 27%, 22% e 2% dos estabelecimentos a- 
grícolas, controlando 8%, 48% e 42%, respectiva­
mente, das terras do Nordeste.17

O IBRA definiu como "módulo" de determinada 
ãrea e atividade o volume de terra que proporcio­
naria ã família, com uma força de trabalho de 4 

14 CIDA, op. ezX.

^Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
(IBRA), A AgAÃA^a Dados Pre
liminares, (Rio de Janeiro: IBRA, 1967), Vol. I.

INCIDA, Op.cZí., p. 124 e, também pp. 83-86.
^Para uma decomposição por Estado, ver Qua­

dra B.6 da Apêndice.
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homens, um retorno de 15% sobre os investimentos 
de capital, remunerando-se a mão-de-obra a nível 
de salário-mínimo. 18 Baseado no Cadastro do IBRA 
de 1965, 80,8% das propriedades rurais do Nordes­
te, representando 18,2% da área dos imóveis ru­
rais, foram classificados como minifúndios e 1% 
das propriedades, com 2,7% da área, como "empre­
sas rurais". Os latifúndios, cias sifiçados com ba 
se no tamanho, representavam menos de 0,1% das pro 
priedades rurais e controlavam 2,7% da área. As 
propriedades consideradas como "latifúndios por ex 
ploração" entravam com 18,3% do número total e 
76,4% da área.19

19 .Para uma especificação por Estado, ver o Qu£ 
dro B.7 do Apêndice.

2 0 R. G. Wheeler, "Notes on Measures of the Con 
centration of Rights to Use Agricultural Land in 
Brazil", USAID/Brazil, mimeog. 19.6 8.

Tais classificações ratificam os dados do cen 
so (Quadro 4.31 quando indicam que permanece no 
Nordeste uma distribuição da propriedade profunda 
mente assimétrica, com aspectos mais acentuados 
do que o País como um todo. Não obstante, as cias 
sificações não fornecem informações suficientes 
no tocante ao tamanho ótimo de estabelecimento. 
Conforme Wheeler teve oportunidade de observar,nem 
o censo nem o IBRA focalizam a unidade agrícola 
operacional real.20 Embora tentem levar em conta 
a mão-de-obra e a terra, foram excluídas de ambas 
as classificações, outros recursos da unidade agrí 
cola, que devem ser considerados na determinação 
do tamanho ideal do estabelecimento e em sua dis­
tribuição.

No período 1940/60 o tamanho médio dos esta­
belecimentos do Nordeste declinou de 58 para 45 
hectares e de 104 para 76 no País. 0 número de es

Para uma discussão adicional das fórmulas, 
fontes dos dados, e demonstração dos cálculos, 
ver: IBRA, CadeAnoi do IBRA. - Módulo, Série II, 
Número 1, (Rio de Janeiro: IBRA, 1967).
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tabelecimentos praticamente duplicou no Nordeste 
e aumentou em 75% no Brasil. 0 aumento relativo 
do número de estabelecimentos relacionou-se inver 
samente com o seu tamanho (Quadro 4.4). “

No Brasil e no Nordeste, o número de estabe­
lecimentos das classes de menos de 10 hectares au 
mentou mais rapidamente do que o de qualquer ou­
tra classe. No período de 1940/60, 65% dos "novos" 
estabelecimentos tinham menos de 5 hectares, ao 
passo que outros 10% situavam-se, no Nordeste, na 
faixa de 5 a 10 hectares. No mesmo período, esta­
belecimentos de menos de 5 hectares representaram 
cerca de 43% de novos estabelecimentos, no País, 
tendo cerca de 15% dos novos uma ãrea entre 5 a 
10 hectares. Com o aumento do número de pequenos 
estabelecimentos, a distribuição do tamanho tor­
nou-se mais assimétrica, de 1940 a 1960 , e mais 
desigual a distribuição da terra entre os estabe­
lecimentos. 0 aumento do número de pequenos esta­
belecimentos agrícolas concentrou-se no período 
1950/60, mas parece ter sido devido à exclusão de 
numerosas pequenas unidades de subsistência em 
1950.21 o aumento muito rápido do número de est^ 
belecimentos de menos de 10 hectares constitui ca 
racterística importante da agricultura do Nordes­
te e será discutido em detalhes na última seção 
deste capítulo.

4.4
A PROPRIEDADE DA TERRA

No Brasil e, em decorrência, no Nordeste, a 
O i

0 Censo Agrícola de 1950 exigia que os esta­
belecimentos tivessem um objetivo comercial. Isto 
nao aconteceu com os de 1940 e 1960. As defini­
ções de 1950 e 1960, embora muito parecidas, po­
dem ter sido interpretadas de modo diferente em 
virtude das instruções dadas aos enumeradores. A 
acentuada elevaçao do número de pequenos estabele 
cimentos em 1950/60 pode ser explicada pela in­
clusão, em 1960, das unidades de subsistência ex­
cluídas em 1950.

113



FO
NT

É:
 Cen

sc
s A

gr
íc

cl
ao

 de 
18

40
 « 1

9É
C

 ,

114



ãrea agrícola recenseada é, em geral, de propri­
edade de indivíduos. Em relação ao Brasil, em 
1950,22 78,7% das terras pertenciam a particula­
res, 12,5% a condomínios e sociedades, 3,5% a so­
ciedades anônimas, 0,2% a instituições de carida­
de e religiosas, e 5,1% a entidades públicas.23 
Por volta de 1960 , a percentagem de terras de pro 
priedade de indivíduos aumentou para 85,4% e a de 
sociedades anônimas para 3,9%. A importância dos 
condomínios e sociedades declinou para 7,2%, ao 
passo que a extensão de propriedade de entidades 
públicas declinava para 3,4%.

No Nordeste, a propriedade individual era a 
mais importante do que em relação ao País como um 
todo, aumentando de 83,3%, em 1950 , para 89,9%,em 
196 0. Os condomínios e sociedades mostraram-se me 
nos importantes no Nordeste do que no resto do Bra 
sil, caindo de 11,6%, em 1950 , para 7,2%, em 1960.’ 
A propriedade de sociedades anônimas aumentou de 
1,7 para 2,1% em 19 50/60 , embora fosse de menor 
importância no Nordeste do que no País. A percen­
tagem de terras de propriedade de organizações ca 
ritativas e religiosas permaneceu constante em 
0,1% no período de 1950/60 , ao passo que as per­
tencentes a entidades públicas acusavam uma queda 
de 3,2 para 2,4%, no mesmo período. As mudanças 
nos padrões de propriedade, desta forma, foram se 
melhantes no Nordeste e nos outros Estados.

No Nordeste, existem diferenças no tamanho mé 
dio de propriedades, com referência aos vários tí 
pos de proprietários. Os proprietários individu­
ais possuíam terras que mediavam 48,3 hectares em 
1960 , ou algo mais do que a média de 44,7 hecta­
res de todos os estabelecimentos do Nordeste. As

0 Censo de 1950 e usado porque as definições 
da condição do responsável eram as mesmas que em 
1960. 0 Censo de 1940 utilizou definições diferen 
tes, muito embora não variassem muito os resulta­
dos.

As "terras devolutas", de propriedade do Go­
verno, nao foram incluídas no-censo.
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propriedades de condomínios e sociedades eram, em 
média, de 59,7 hectares e, as das sociedades anô­
nimas, de 97,8, em 1960, tendendo ambas a se con­
centrarem nas classes de tamanhos maiores. As pro 
priedades de organizações religiosas e caritati- 
vas apresentaram a média de 33,7 hectares, ou se­
ja, substancialmente menos do que a média regio­
nal. As de propriedade de entidades públicas si­
tuavam-se, em média, na faixa de 9,5 hectares. Em 
bora o tamanho médio das propriedades no Brasil 
fosse de cerca de 75 hectares, muito acima da me 
dia do Nordeste, são semelhantes os padrões de ta 
manho nos vários tipos de proprietários.

Conforme observado acima, os dados do censo 
e do IBRA indicam que grandes extensões de terra, 
mesmo nos Estados mais densamente povoados do Nor 
deste, não eram de propriedade privada. Embora es 
sas terras sejam, provavelmente, menos accessí- 
veis ou mal servidas de infra-estrutura ou ainda 
apresentem, de acordo com a tecnologia atual, um 
potencial agrícola mais baixo que as terras jã in 
corporadas ã área recenseada, elas, de fato, exis 
tem. No Maranhão, Piauí e Bahia são muito exten­
sas as ãreas que, salvo no tocante a condições de 
acesse e de infra-estrutura, provavelmente não são 
muito inferiores ãs jã incorporadas aos estabele­
cimentos.

4.5
SISTEMA DE POSSE DA TERRA

Os dados secundários refletem apenas parcial 
mente as complexas formas de posse mediante as 
quais são exploradas as terras.24 Algumas formas

Para uma descrição das condiçoes de posse da 
terra em varias ãreas do País, ver o relatorio da 
CIDA, Op. cZí. Uma descrição menos emotiva das 
ãreas selecionadas e dada por William H. Nicholls 
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sao muito parecidas, mas dadas as diferenças re­
gionais de nomes, nao ê fácil classificá-las ade­
quadamente. Tentou o censo refletir a unidade ope 
racional na sua definição de estabelecimento, mas 
é, em geral, difícil determinar o grau de autono­
mia do responsável. A terra administrada por ge­
rência autônoma foi incluída como estabelecimento 
separado, o que não foi feito no caso da terra 
cuja administração estava subordinada ã gerência 
geral da propriedade.

A maior dificuldade na determinação da condi 
ção de posse ocorre nos casos dos 11 arrendatários1*' 
e "parceiros". O grau de liberdade de decisão des 
ses grupos talvez dependa principalmente de quem 
está sendo entrevistado. Pode haver tendência do 
dono de propriedade de minimizar a autonomia dos 
que trabalham em suas terras, ao passo que estes 
tenderiam a maximizar sua liberdade de decidir. As 
definições operacionais usadas pelo censo mudaram 
também ao longo do tempo.25

e Ruy Miller Paiva no Hi.ne.itf-Nine Va.ze.ndaA: The 
and Pxo ductiuitif o & Bxazi.£-ian A.gxÂc.u.t- 

tu.X.e f edição preliminar, (Nashville: Vanderbilt 
University Press), vários capítulos.

250 Censo de 1950 utilizou a palavra "arrenda­
tário" para incluir os responsáveis pela adminis­
tração de unidades sob "locaçao ou parceria", em­
bora nao houvesse menção especifica de parcei 
ros" entre os responsáveis pelos estabelecimentos. 
0 Censo de 1960 introduziu uma distinção entre a£ 
rendatários que pagavam aluguel em dinheiro e os 
que o faziam em produtos. Obviamente, ha uma dis 
tinção bastante sutil entre o produtor independen 
te que paga o aluguel em produtos ("arrendatario , 
pagamento em produtos) e o "parceiro . 0 Censo de 
1960 esclareceu que apenas os "parceiros autono- 
mos" deviam ser considerados como arrendatar 1os 
que pagavam em produtos. Embora a intenção dos Cen 
sos de 1950 e 1960 fosse conservar o mesmo concei 
to, o esclarecimento mencionado no Censo de 1960 
deve ter exercido efeito considerável sobre os re 
su11 ado s.
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0 Quadro 4.5 apresenta a condição do respon­
sável em todos os tamanhos de estabelecimentos, em 
1950 e 1960 , e de estabelecimentos de menos de 10 
hectares em 1960, no Nordeste e no País. A situa­
ção do responsável por tamanho de estabelecimen­
to, não constava em censos anteriores.

Embora a maioria dos estabelecimentos agríco 
las do Nordeste, com exceção do Maranhão, fosse 
explorada pelo proprietário, a percentagem dos que 
o eram por arrendatários aumentou de 10%, em 1950, 
para 19,5%, em 1960. Em grande parte, o aumento 
do número de arrendatários de 1950/60 pode ser a- 
tribuído a uma mudança no sistema de enumeração - -11 
Com o aumento da proporção dos arrendatários , a 
percentagem de estabelecimentos dirigidos pelos 
proprietários declinou de 72,0% para 62,8%, no pe 
rlodo 1950/60. A mesma tendência foi observada tam 
bém no País como um todo, durante o período, mas, 
conforme indicado antes, atribuiu-se isso ã mudan 
ça nos procedimentos do censo, e não a um aumento 
da importância relativa do arrendamento como sis­
tema de ocupação da terra.

Em 1950, o segundo mais importante grupo era
2 6 Em 1950, o 

me n s , de 15 anos 
ros" no Nordeste.

censo encontrou quase 214 mil ho- 
de idade ou mais, como "parcei- 
Em 1960, o número de "parceiros"

de 14 anos ou mais havia declinado para cerca de
148 mil. Se supusermos que o numero de contratos 
de parceria e igual ao numero desses "parceiros", 
ocorreu um declínio de 66 mil contratos de parce­
ria. No período de 1950/60, o número de estabele­
cimentos arrendados aumentou de 84 mil para mais 
de 247 mil, no Nordeste. Em 1960, quase 75 mil des 
ses arrendatários pagaram seus aluguéis em produ­
tos. Sugere isto que a enumeração dos arrendatá­
rios, especia 1mente dos que fazem pagamento em pro 
dutos, foi mais completa no Censo de 1960. Parece 
também que certo numero de parceiros subordinados 
a administração geral do estabelecimento, em 1950, 
foi considerado como de "pessoas responsáveis", em 
1960, explicando parte do grande aumento do nume­
ro de estabelecimentos, sobretudo de menos de 10 
hectares, no período 1950/60.
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o de ocupantes, principalmente em terras públi­
cas. No Maranhão, mais da metade de todos os esta 
belecimentos foi classificada neste grupo, em 1950 
e 1960.27 Embora sua importância relativa fosse 
baixa e declinasse em quase todos os Estados do 
Nordeste no período de 1950/60, o grande aumento 
em termos absolutos dos ocupantes no Maranhão ele 
vou ligeiramente a proporção que eles representa­
vam em relação a todos os estabelecimentos do Nor 
deste, de 11,4 para 12,5%.

A proporção de estabelecimentos do Nordeste 
dirigidos por administradores caiu de 6,4%, em 
1950, para 5,3%, em 1960, e, no País, de 5,6 para 
5,0%. Os administradores eram mais comuns no Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte, aumentando de im­
portância no período de .1950/60 somente em Pernam 
buco. De modo geral, os administradores configura 
ram um quadro de menor importância, consistido 
principalmente de gerentes de propriedades públi­
cas ou de sociedades anônimas.^8

Embora sejam limitadas as informações dispo­
níveis, indica O Censo de 1960 que, no Nordeste, 
o número de parceiros subordinados â direção ge­
ral do estabelecimento era da mesma ordem de mag-

N o t.o cante aos ocupantes, ou posseiros, um 
dos principais efeitos da falta do título de pro­
priedade da terra é a inacessibilidade ao credito 
bancário. Banco do Nordeste do Brasil S/A, ETENE, 
X440Z no NoA.de.Ati - AipectoA Econôm^coA e AgAonõ- 
m-LCOó , (Fortaleza: BNB, outubro de 1969 ).

2 g _
Supoe-se geralmente que os administradores 

constituam uma importante categoria de condição 
do responsável, especialmente nas áreas onde s ao 
muito numerosos os proprietários ausentes. Além da 
dificuldade de apurar se o indivíduo é administrador 
ou empregado, vale notar que as fazendas com admi^ 
nistradores sao computadas como percentagem do t£ 
tal de estabelecimentos. A proporção de terras ex 
pioradas por administradores, 24,62 do total do 
País em 1960, era muito maior do que os 5,02 de 
estabelecimentos por eles dirigidos.
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nitude que o número de estabelecimentos arrenda­
dos. Os parceiros, como seria de esperar, locali­
zavam-se principalmente em estabelecimentos de 
mais de 10 hectares. Infelizmente, o censo não con 
tém informações que indiquem que parte do produto 
total das varias culturas foi produzida pelos par 
ceiros ou o tamanho de suas explorações. No entan 
to, os parceiros parecem constituir um grupo im~ 
portante na agricultura do Nordeste.

Indicam os dados do censo que os arrendatá­
rios e os ocupantes, titulares das formas menos 
seguras de ocupação da terra, concentram-se mais 
na classe de estabelecimentos de menos de 10 hec­
tares do que nas demais. Por sua vez, os proprie­
tários e os administradores apresentam, naquela 
mesma classe, uma proporção menor ■ (Quadro 4.5). 
Dando um exemplo, 28,3% dos pequenos estabeleci­
mentos são dirigidos por arrendatários e 18% por 
ocupantes, em comparação com 19,3 e 12,5% do to­
tal do Nordeste em 19 60. No Nordeste, os tamanhos 
médios dos estabelecimentos dirigidos por adminis 
tradores, proprietários, arrendatários e ocupan­
tes eram, respectivamente, de 218,0, 32,8, 10,0 e 
8,0 hectares. Os que pagavam aluguéis em dinheiro 
tinham estabelecimento de 14,4 hectares em média 
e os que o faziam em produtos apresentavam uma mé 
dia de 8,0 hectares. Essas diferenças refletem, 
em grande parte, os recursos de que dispõem os in 
divíduos incluídos nas várias condições de respon 
sãve is.

A tabulação de mais de 90% das declarações 
do IBRA referentes ao Nordeste indicou cerca de 90 
mil arrendatários e 217 mil ocupantes, no período 
de 1965/66.29 0 número de arrendatários foi ligei­
ramente maior do que um terço do que foi revelado 
pelo Censo de 1960 e, o de ocupantes de aproxima­
damente 50% mais alto. Isto dá apoio ã hipótese 
de que o Censo de 1960 considerou muitos parcei-

IBRA, Estrutura Agrária, op.CÀX., Quadro 39. 
As tabulaçoes completas existentes no tocante a 
alguns Estados quase nao acusam mudanças dos to­
tais preliminares.
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ros, que pagavam aluguéis em produtos, como autô­
nomos, mas, por sua vez, os proprietários, em suas 
declarações para o IBRA, talvez tenham minimizado 
o Atatus de ocupação dos que trabalhavam em suas 
terras.30

Os dados preliminares do IBRA indicavam que 
o número de arrendatários e parceiros no Nordeste 
declinou, como grupo, em mais de um terço do que 
foi revelado pelo Censo de 1960. No período de 
1950/60, o grupo em causa aumentou em mais de 25% 
e, dada a expansão da população rural total no pe 
ríodo de 1960/65, parece improvável que tenha de­
clinado o número absoluto de ambos. Épossível que 
os proprietários tenham declarado que certos indi^ 
víduos considerados como arrendatários e parcei­
ros no censo eram empregados assalariados perma­
nentes. Em 1960, 216 mil pessoas foram considera­
das empregadas permanentes pelo censo, número es­
se que aumentou para quase 5 36 mil em 1965 , de a — 
cordo com o IBRA. Entre esse aumento de 260 mil 
indivíduos, a reclassificação de arrendatários e 
parceiros em 1960 como empregados permanentes po­
deria explicar a origem de pelo menos 188 mil pes 
soas, ou mais de 70%. Deve-se notar, todavia, que 
a tabulação do IBRA quase não indica crescimento 
do número de empregados permanentes no período 
1960/65.31

A despeito das mudanças de definições, os es 
tabelecimentos dirigidos por proprietários predo­
minam no Nordeste. Parece improvável que o número 
de arrendatários e parceiros tenha flutuado tanto

3Õ
Wheeler, op. C.A.Í., p. 17.

3 1 A estimativa dos trabalhadores assalariados 
temporários em 1965 foi obtida pela subtraçao do 
número dos assalariados permanentes do numero to­
tal de assalariados, no período de maior nível de 
emprego. Dessa forma, existe a possibilidade de 
contagem dupla na estimativa do IBRA. Na medida 
em que a dupla contagem ocorreu, havería a impli­
cação de uma redução real dos trabalhadores tempo 
rários em 1965, em comparaçao com o Censo Agrico 
la de 1960.
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no período 1960/65, conforme indicado pelos da­
dos, muito embora a magnitude desses grupos não 
possa ser determinada com qualquer grau de certe­
za. Entretanto, sugerem os dados que arrendatários 
e parceiros constituem grupos importantes na pos­
se da terra na agricultura nordestina. O grau de 
autonomia da capacidade de decisão de que desfru­
tam varia muito, ao passo que seus estabelecimen­
tos tendem a ser menores do que aqueles sob ou­
tras formas de ocupação da terra. 32

4 6
O PAPEL DO PEQUENO 
ESTABELECIMENTO

Conforme sugerido acima, o rápido aumento do 
número dos estabelecimentos de menos de 10 hecta­
res, especialmente os inferiores a 5, constitui 
característica importante da agricultura do Nor­
deste. Em 1960 , 62% deles tinham menos de 10 hecta 
res de ãrea e apresentavam 75% dos "novos" estabe 
lecimentos criados no período 1940/60.

A discussão anterior indica que a mudança re 
lativa observada nos números do período 1950/60 põ 
de ter sido superestimada, mas o fato é que os da 
dos relativos a 1940 e 1960 são comparáveis. Em 
1960, ao que parece, grande número de parceiros 
autônomos foi considerado como responsável por es­
tabelecimentos agrícolas, superestimando, desta 
forma, o número total de estabelecimentos. Se o 
número de estabelecimentos de menos de 10 hecta-

Etnbora nao se aplique diretamente à atual es 
trutura de posse de terra, os dados do IBRA indi­
cam que 62,72 das propriedades do Nordeste.com de 
claraçoes de como foram obtidas, tiveram sua aqui 
siçao feita a indivíduos, 2,72 por compra de ter­
ras públicas, 26,92 através de herança, 6,32 por 
ocupaçáo da terra, e 1,52 por outros meios. Para 
detalhes adicionais, ver o Apêndice, Quadro B.8. 
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res no Nordeste fosse reduzido pelo declínio re­
gional global do número de parceiros, observado 
entre 1950 e 1960 , isto implicaria a redução de 
cerca de 66 mil pequenos estabelecimentos, ou mais 
ou menos 7,6% do número total de 1960, e 13,1% do 
aumento observado no período 1940/60. Os estabele 
cimentos agrícolas de menos de 10 hectares, contudo, 
ainda teriam aumentado em 120% no período 19 40/60 , 
representando mais de 60% de todos os estabeleci­
mentos no Nordeste e mais de 72% dos novos.

Note-se que o aumento do número de pequenos 
estabelecimentos não ocorreu uniformemente em to­
dos os Estados do Nordeste. Conforme indicado an­
teriormente, no Quadro 4.4, os Estados onde se ob 
servou maior percentagem de "novos" estabelecimen 
tos foram o Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Ala­
goas. O Ceará foi o único Estado em que estabele­
cimentos de menos de um hectare declinaram em nú­
mero, muito embora o número das pequenas unidades 
aumentasse de 1940 a 1960.

4 « 1
IMPACTO SOBRE A PROOUÇAO

Embora representassem mais de 70% dos novos 
estabelecimentos agrícolas do Nordeste, as peque­
nas unidades foram responsáveis por apenas 6,5% 
das terras adicionais incorporadas no período de 
1940/60 (Quadro 4.6).A proporção da ãrea de 
novas terras que coube aos pequenos estabelecimen 
tos variou de 1,3% no Piauí a 24,8% na Paraíba. 
De modo geral, o pequeno aumento absoluto do núme 
ro de estabelecimentos de 100 hectares ou mais, 
respondeu pela maior parte da expansão da ãrea

Nenhuma tentativa foi feita para reduzir as 
cifras relativas a áreas em 1960, para explicar a 
visível superestimaçao do pequeno numero de fazen 
das.
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recenseada. No que interessa a todo o Nordeste, 
esses estabelecimentos maiores contribuíram com 
72,1% do aumento da área total entre 1940 e 1960. 
Com referência ao País, os estabelecimentos de me 
nos de 10 hectares responderam por 5t9% do aumen­
to da ãrea recenseada, e os de mais de 100 hecta­
res por 66,4% da expansão.

No período 1940/60, os aumentos das pasta­
gens verificados em estabelecimentos de menos de 
10 hectares representaram menos de 3% da expansão 
total das pastagens no Brasil. Em relação ao País , 
os pequenos estabelecimentos foram ainda menos im 
portantes, sendo sua contribuição de apenas 1,3%. 
No Maranhão, Piauí e Ceará tocou-lhes menos de 1% 
do aumento das pastagens. Somente no Rio Grande 
do Norte e em Pernambuco contribuíram com mais de 
8%. Os de mais de 100 hectares tiveram a seu cré­
dito mais de 77% da expansão das pastagens.34 In­
dica isto que as pequenas unidades teriam possibi 
lidades bastante limitadas de contribuir para õ- 
aumento da produção da pecuária.35

Conforme se poderia esperar, os pequenos es­
tabelecimentos foram usados principalmente para o 
plantio de culturas. No que toca a todo o Nordes­
te, os de menos de 10 hectares constituíram as fon 
tes de 33,1% do aumento das terras em lavouras,nõ 
período 1940/60 (Quadro 4.7) . Os de mais de 1 000 
hectares, que contribuíram com mais de 35% do au­
mento da ãrea de pastagens, responderam por menos 
de 2% do aumento da ãrea de culturas. No País co­
mo um todo, os estabelecimentos de menos de 10 hec 
tares responderam por quase 24% do aumento das ter 
ras em lavouras, ao passo que os de mais de 1 000

Para mais detalhes, ver o Apêndice, Quadro 
B. 9.
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35 Em 1960, apenas 6,72 de estabelecimentos de 
menos de 10 hectares especializavam-se em pecuá­
ria, ao lado de mais de 162 do total de estabele­
cimentos. Mais da metade das pequenas unidades de 
criaçao especializavam-se em suínos, em compara 
çao com menos de um terço do total.
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entraram com menos de 0,5%. A percentagem do au­
mento das terras de cultura que tocou às pequenas 
unidades foi muito maior do que a percentagem com 
que contribuíram para a ãrea total, refletindo, 
dessa maneira, maior intensidade no uso da terra.

Muito embora os responsáveis, especialmente 
arrendatários e parceiros de pequenos estabeleci­
mentos, possam tender a superestimar a ãrea de cul 
tivo,36 o pequeno estabelecimento parece ter si­
do uma fonte importante do aumento da produção a- 
grícola do Nordeste. A proporção de aumento da 
ãrea de lavouras atribuído a eles variou muito en 
tre os Estados do Nordeste, no período de 1940/60. 
No Ceará e no Rio Grande do Norte, menos de 16% do 
aumento podem ser atribuídos a estabelecimentos 
de menos de 10 hectares. A proporção- imputada ã 
Bahia superou 22%. No Maranhão, responderam por 
51% do aumento. Observaram-se grandes declínios 
na ãrea de terra de lavouras de estabelecimentos 
de mais de 500 hectares no Piauí, durante o perío­
do 1940/60. Em conseqüência, a percentagem da con 
tribuição das unidades de menos de 10 hectares no 
período 1940/60,foi superestimada no Quadro 4.7. 
Nos demais Estados, as pequenas unidades foram res 
ponsáveis por mais de 30% do aumento da ãrea em 
lavouras. Na maioria dos Estados da região as de 
2 a 5 hectares contribuíram com uma percentagem 
maior de terras de cultivo do que as da classe de 
5 a 10 hectares.

Tudo indica que as pequenas fazendas desempe 
nharam um papel de relevo no aumento da produção 
das lavouras, no período de 1940/60. Demonstrou, 
aliás, a análise anterior que o aumento da produ­
ção foi praticamente proporcional ã expansão da 
area. Embora as informações sobre os aumentos das 
áreas cultivadas dos pequenos estabelecimentos pos 
sam ter sido superestimadas, sugerem os dados do 
censo que eles foram responsáveis por cerca de um 
terço do aumento da produção. Nota-se uma tendên­
cia para ignorar ou minimizar a importância da pro 
dução dos pequenos estabelecimentos, desde que 
grande parte deles talvez seja de subsistência,

Wheeler, op. c^LÍ. f p. 19.
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mas o fato inegável é que tiveram papel relevante 
no aumento da produção agrícola nordestina.

4.8 2
OPORTUNIDADES DE EMPREGO

Os "novos" estabelecimentos de menos de 10 
hectares absorveram, igualmente, grandes volumes 
de mão-de-obra, durante o período de 1940/60. Se­
gundo o censo, o estabelecimento médio do País de 
menos de 10 hectares empregava 3,15 pessoas, em 
1950, e 3,22, em 1960.37 Os do Nordeste emprega­
ram maior número de pessoas do que a média obser­
vada para o País.38

A fim de obter-se uma estimativa do número 
de empregados, em 1960 , nesses estabelecimentos 
surgidos no período de 1940/60 , impõe-se que se­
jam feitas diversas suposições. 0 número de peque 
nos estabelecimentos em 1960 foi reduzido pelo de 
clínio de 66 mil parceiros de 1950/60 , a fim de 
ajustar-se ã superestimação do número de estabele 
cimentos. Supôs-se também que o número de pessoas 
empregadas fosse o mesmo nos estabelecimentos de 
menos de 10 hectares, do Nordeste e do País, em 
1960. De acordo com tais suposições, aproximada­
mente 1,41 milhões de indivíduos encontraram, em

A palavra "emprego" e usada de maneira impre 
cisa aqui. Segundo informações, uma média de 3,22 
pessoas trabalhavam em estabelecimentos de menos 
de 10 hectares, de acord'o com os dados do Censo 
Agrícola de 1960.

3 8 - -0 número medio de trabalhadores nas fazendas 
de menos de 10 hectares do Nordeste, em 1960, foi, 
por Estado, o seguinte: Maranhao - 3,35; Piauí 
- 3,05; Ceará - 4,03; Rio Grande do Norte - 3,73; 
Paraíba - 3,60; Pernambuco - 3,48; Alagoas - 3,73; 
Sergipe - 2,94 e Bahia - 3,53.
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1960, emprego nas "novas" unidades de menos de 10 
hectares, surgidas no Nordeste durante o período 
de 1940/60.

No Brasil em conjunto, o número de pessoas 
empregadas por estabelecimentos variou com o tama 
nho, no grupo de 10 hectares. Em 1950 e 1960 , os 
números eram os seguintes:

Tamanho do Esta­
belecimento

Pessoas Empre 
qadas em 1950

Pessoas Emprega 
das em 1960 _

De menos de 1 ha 2,56 2,53
de 1 a 2 ha 2,70 2,90
de 2 a 5 ha 3,09 3,24
de 5 a 10 ha 3,55 3,59
de menos de 10 ha 3,15 3,22

Supõe-se que o número de pessoas empregadas, 
por estabelecimentos, nessas classes de área seja 
o mesmo da média brasileira e que a quantidade das 
mesmas, em 1960 , tivesse sido reduzida em 66 mil. 39 
Aceitas essas suposições, cerca de 1,34 milhões 
de pessoas encontraram emprego, em 1960, nas "no 
vas" unidades de menos de 10 hectares estabeleci­
das no Nordeste durante o período 1940/60.

Ambas as estimativas de "empregos" adicio­
nais criados pelo aumento do número de pequenos 
estabelecimentos agrícolas, no citado período,são, 
provavelmente, modestas. Apesar disso, cumpre no­
tar que numerosas pessoas assim "empregadas" não 
seriam incluídas pelo Censo Demográfico na popula 
ção economicamente ativa do setor agrícola.40 Ã 
mão-de-obra absorvida pela criação de "novos" pe­
quenos estabelecimentos do Nordeste representou

39 -0 número de estabelecimentos de menos de 1 
hectare, em 1960, foi reduzido em 21 000. As cias 
ses de 1 a 2, de 2 a 5 e de 5 a 10 hectares perde 
ram 15 000 estabelecimentos em 1960, com uma redu 
ção total de 66 000.

As diferenças nos conceitos de força de^tra^ 
balho agrícola nos Censos Demográfico e Agric 
sao discutidas no Capítulo V.
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mais de 60% de emprego regional urbano em 1960 e 
cerca de 150% da expansão do mesmo período de 
1940/60. Esta absorção pelas pequenas unidades tra 
duz também todo o crescimento do emprego agrícola 
consignado no Censo Demográfico do período. Se 50% 
dos "empregados" em "novos" estabelecimentos fi­
zessem parte da população economicamente ativa, da 
forma definida pelo Censo Demográfico, teriam re­
presentado aproximadamente 10% do emprego regio­
nal.

Embora os pequenos estabelecimentos tivessem 
absorvido grande volume de mão-de-obra, não impli 
ca isto dizer que tais indivíduos estivessem ple­
namente empregados ou auferissem renda que se a- 
proximasse do salário-mínimo. Muitas dessas pes­
soas tinham produtividade e renda muito baixas. 
Não obstante, é claro que o pequeno estabelecimen 
to do Nordeste desempenhou papel importante na pro 
dução agrícola e na absorção de grandes volumes 
de mão-de-obra. Sem o rápido crescimento das fa­
zendas de menos de 10 hectares, o desemprego e o 
subemprego urbanos, bem como a tensão social, te­
riam sido ainda mais acentuados.

A formação de um grande numero de pequenos 
estabelecimentos reflete, em grande parte, os li­
mitados recursos ã disposição dos "novos" agricul 
tores e as escassas oportunidades alternativas de 
emprego. Alguns destes estabelecimentos terão su­
cesso e aumentarão de tamanho, ao passo que outros 
fracassarão. A mão-de-obra neles empregada procu­
rará emprego em outros estabelecimentos, agríco­
las ou não. Indubitavelmente, há necessidade de 
um grande reajustamento da propriedade das terras 
em algumas áreas do Nordeste. A taxa de ajustamen 
to espontâneo será determinada sobretudo pelas con 
dições de emprego no setor não-agrícola e em ou­
tras áreas de cultivo, bem como pela disponibili­
dade de créditos para investimentos, aquisição de 
terras e crescimento interno. Um explícito progra 
ma governamental destinado a mudar-lhes o tamanho 
e dar-lhes uma ãrea mais aproximada da ideal não 
apenas elevaria a produtividade da mão-de-obra e 
demais fatores, mas reduziría também a magnitude 
de futuros problemas de ajustamento. Não obstan­
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te, são escassas as informações que possam orien­
tar tal tipo de programa e, em ãreas de alta con­
centração de minifúndios, a existência de oportu­
nidades alternativas de emprego se revestirá tam­
bém de importância para seu sucesso.

Em suma, a área total em estabelecimentos a- 
grícolas do Nordeste cresceu rapidamente, o mesmo 
acontecendo com a ãrea reservada ãs pastagens. A 
proporção da ãrea total usada para lavouras mos- 
tra-se quase constante, sobressaindo a incorpora­
ção de novas terras como meio principal de aumen­
to da ãrea cultivada. Embora a distribuição da pro 
priedade seja altamente assimétrica, a maioria ê 
administrada pelos proprietários ou por ocupan­
tes. Os arrendatários ou parceiros, que consti­
tuem importantes grupos no sistema de posse da ter 
ra, tendem a administrar estabelecimentos menores 
do que a média. Grande parte do aumento do número 
de estabelecimentos constituiu resultado do surgí 
mento de unidades de menos de 10 hectares. Embora 
respondessem por apenas pequena proporção do au­
mento da terra de cultivo e da ãrea de pastagens , 
elas constituíram fonte importante da expansão da 
produção e das oportunidades de emprego.
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V

MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA
□O NORDESTE

O fator humano desempenha um duplo papel no 
setor agrícola: como fator do processo de produção 
e, exceto no caso do trabalho assalariado, como be 
neficiãrio da renda residual. Os aumentos ocorri­
dos na mão-de-obra e nas terras cultivadas consti 
tuíram as principais fontes de elevação da produ­
ção agrícola nordestina. A mão-de-obra é insumo im 
portante em numerosas formas de formaçao de capi­
tal, bem como na produção corrente. Mas, talvez 
mais importante do ponto de vista político do de­
senvolvimento, seja o fato de que o fator humano 
aufere a renda do setor. A renda do setor agríco­
la depende principalmente da produtividade da mão- 
de-obra, que constitui função da quantidade de tra 
balho, do volume de capital nele investido sob a 
forma de treinamento, educação e saúde, assim co­
mo da quantidade de outros insumos que com ele são 
combinados. Neste capítulo serão estudadas as mi­
grações internas e rurais-urbanas do Nordeste, as 
mudanças observadas no tamanho e nas característi 
cas da força de trabalho agrícola, o subemprego e 
outros fatores que afetaram a produtividade da 
mão-de-obra.
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5.1
MIGRAÇÃO INTERNA

A população rural do Nordeste, embora de 
11,503 milhões em 1940, aumentasse para 16,337 mi 
Ihões em 1970, isto é, a uma taxa anual de 1,3%, 
declinou de 76,6 para 58,2% da população da re­
gião, no mesmo período. Nessè espaço de tempo, a 
população total do Nordeste cresceu a 2,3% ao ano, 
uma taxa mais baixa que a do País como um todo, 
2,8%, isto principalmente em virtude da emigra­
ção .

A perda líquida da população por emigração 
pode ser computada subtraindo-se o número de pes­
soas residentes na região, por ocasião do censo, 
do número dos que a declararam como local de nas­
cimento. A perda líquida do Nordeste por ocasião 
do censo foi calculada em 936,1 mü pessoas em 
1950, 2 180,4 mil em~1960, e 3 481,8 mil em 1970 1 
Os Estados do Maranhão e Piauí tiveram uma perda 
líquida de 121,8 mil, Sergipe e Bahia de 1 207,41. 
mil e os demais Estados do Nordeste de 2 152 5 mil 
em 1970.2 Essas perdas representaram 2,5% 12 6%
e 12,5% das pessoas, recenseadas em 1970, que nas 
ceram nas respectivas ãreas.3 A emigração, por con

As estimativas relativas a 1950 e 1960 foram 
obtidas no trabalho de Alberto Cataldi e Manoel 
Augusto Costa, Anat-íi e P^mogAa^ca RegÁ.ona.í (Rio 
de Janeiro: IPEA-MINIPLAN, agosto de 1969) pp.25- 
28. As estimativas referentes a 1970 foram calcu­
ladas uti1izando-se os mesmos procedimentos das 
T abata, ç.õe.4 Avançadai do Cerno Vemog/iâ^tco de 1970, 
(Rio de Janeiro: IBGE-MINIPLAN, julho 1971) -

As perdas liquidas de população representam 
apenas a emigraçao do Nordeste, sendo excluídas a 
migraçao entre Estados ou subareas da região.

30s Censos de 1950 e 1960 consideraram s 
lação presente, ao passo que o de 19 70 levou^_ 
conta a residente. Esta diferença tem pequena 
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seguinte, processou-se de forma muito diferente 
nas subãreas do Nordeste.

A simples subtração da perda líquida de popu 
lação por ocasião de um censo, daquela de um cen­
so posterior proporciona uma medida aproximada da 
emigração líquida no período.$ Calcula-se que a 
emigração líquida do Nordeste foi de cerca de 
1 244,3 mil pessoas, no período de 1950/60, e de 
aproximadamente 1 301,4 mil no período de 1960/ 
70.5 A emigração líquida nas décadas de 50 e 60 
representou mais ou menos 6,9S e 5,8S, respectiva 
mente, da população da região em 1950 e 1960. Em­
bora a emigração líquida absoluta tivesse aumenta 
do ligeiramente da década de 50 para a de 60, de­
clinou percentualmente em relação ã população re­
gional. Isto explica, até certo ponto, o aumento 
das taxas de crescimento populacional, nas déca­
das de 50 e 60, no Nordeste, de 2,2 para 2,3í.

Diferiram de forma acentuada as taxas de emi 
gração líquida e destino dos migrantes entre as 
portância na presente análise, principalmente poi 
que os dados do censo nao coincidem com o período 
em que numerosos trabalhadores rurais podem en- 
contrar-se no Sul.

^Esta medida é aproximada, uma vez que ela igno 
ra as diferenças nas taxas de natalidade e morta­
lidade.

^Estimativas alternativas da emigraçao líquida 
podem ser obtidas projetando-se a populaçao do 
Nordeste de 1950 a 1960 e de 1960 a 1970 pelas ta 
xas nacionais de crescimento populacional e sub­
traindo-se a populaçao observada em 1960 e 1970. 
Este procedimento indica que a emigraçao do Nor­
deste foi de 2 111 mil pessoas na década de 50 e 
de 1 321 mil na de 60. As estimativas contidas no 
texto parecem mais realistas. A taxa de crescimen 
to demográfico do Nordeste aumentou da década de 
SO^para a de 60, refletindo, possivelmente um de­
clínio da mortalidade infantil, ainda que a taxa 
decrescimento demográfico declinasse também no 
Pais como um todo.
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subáreas. No tocante aos nascidos no Maranhão e no 
Piauí, apenas 8% residiam fora da subárea em 19 70. 
Cerca de 11% do total de 389 mil emigrantes perma 
neceram em outros Estados do Nordeste, 14% diri­
giram-se para a Região Amazônica, 11% para o Rio 
de Janeiro e Guanabara, 10% para São Paulo, ao pas 
so que mais de 50% seguiampara Mato Grosso ,Goiás, 
e Brasília.6

6
Note-se que isto se refere aos locais de resi 

dência dos migrantes em 1970. Não se sabe quanto 
tempo ai residiram ou se migraram mais de uma vez. 
Ê excluída a migração dentro do Estado ou subárea.

7 _ ,
Embora as diferenças de destinaçao sejam nota 

veis, elas parecem razoavelmente compatíveis com 
os resultados obtidos por Gian S. Sabota, "An 
Economic Analysis of Internai Migration in Bra" 
z i 1" , Joun.naí PoíÁt^eaf. Economtf, Vol. 76, Núme 
ro 2, (março/abri1, 1968) pp. 218-245.

Mais ou menos 13,5% de indivíduos nascidos 
no Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu­
co e Alagoas residiam fora desses Estados em 19 70. 
Dos 2 321 mil emigrantes, cerca de 10% residiam 
no Maranhão e Piauí, 6% em Sergipe e na Bahia, 25% 
no Rio de Janeiro e Guanabara, 32% em Sao Paulo, 
quase 10% no Paraná e mais de 10% em Mato Grosso, 
Goiás e Brasília.

No que interessa aos nascidos em Sergipe e 
Bahia, 1 449 mil, isto é, mais de 16% residiam fo 
ra desses Estados em 1970. Uma pessoa em seis ne­
les nascidos, em comparação com um em doze no Ma­
ranhão e Piauí havia deixado a área. Menos de 5% 
dos emigrantes seguiram para a Região Amazônica 
ou outras áreas do Nordeste. As migrações orien­
taram-se principalmente para o Sul, com cerca de 
10% de emigrantes residindo no Espírito Santo e 
Minas Gerais, 15% no Rio de Janeiro e Guanabara, 
45% em São Paulo, e 11% no Paraná. Aproximadamen­
te 15% deles tomaram as direções de Mato Grosso, 
Goiás e Brasília. 7

Em 1970, cerca de 250 mil brasileiros nasci­
dos fora do Nordeste residiam na região, represen 
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tando menos de 1% da população. Quase 55% dos imi. 
grantes moravam em Sergipe e na Bahia, 10% no Ma­
ranhão e Piauí, e 35% nos cinco Estados da área 
costeira do Nordeste. Em 1960, aproximadamente 
165,8 mil indivíduos, nascidos fora da região, re 
sidiam no Nordeste por ocasião do censo. 8 Cerca 
de 82 mil pessoas emigraram para o Nordeste na dê 
cada de 60, em comparação com 77,3 mil, em 1950. 
Tem sido sugerido que grande parte da mão-de-obra 
especializada usada nos projetos industriais do 
Nordeste proveio do Sul. Embora o fluxo de migra­
ção para o Nordeste aumentasse da década de 50 pa­
ra a de 60 , a expansão foi pequena em relação ã 
elevação dos investimentos industriais. Não obs­
tante, a migração de retorno, durante a década de 
60, de nordestinos treinados no Sul, reduziria a 
emigração líquida observada e não constaria como 
imigração.

Evidentemente, a emigração foi um fator a in 
fluir no tamanho da força de trabalho nordestina.

5 2
MIGRAÇAO RURAL-URBANA

Além da grande emigração líquida procedente 
do Nordeste, houve também migração das áreas ru­
rais para as urbanas, dentro da região. Podem ser 
feitas estimativas aproximadas da magnitude des­
sas migrações durante as décadas de 50 e 60. Se, 
no Nordeste, a população rural tivesse crescido ã 
taxa observada no período 1950/60, teria totaliza 
do 16 509 mil, em comparação com os 14 748 mil re 
almente verificados. A migração aparente das ãreas 
rurais para as urbanas, na década de 50, atingiu 
1 760 mil pessoas, representando 13,3% da popula­
ção rural em 19 50 e equivalente a 37,1% da popula

Q

“Cataldi e Costa, op. cZí., p. 26. 

137



ção urbana. 5 Procedimentos semelhantes fornecem 
uma estimativa de 2 123 mil migrantes das ãreas ru 
rais para as urbanas, no Nordeste, durante a âêca 
da de 60. Isto representa 14,4% e 27,6%, respecti 
vamente, das populações rural e urbana da região 
em 1960. A migração rural-urbana na década de 60 
representou um nível absoluto substancialmente 
mais alto, bem como uma percentagem mais alta da 
população rural do que na década de 50.10

As diferenças nas taxas estaduais da migra­
ção rural-urbana e da emigração, embora não calcu 
ladas, refletem-se na taxa de crescimento popula­
cional rural dos Estados do Nordeste, no período 
1950/70. O Maranhão, o Piauí e o Cearã, com taxas 
de 2,8%, 1,5% e 1,4%, foram os únicos Estados que 
superaram a taxa regional média de 1,1%. A Bahia 
igualou a média, ao passo que as populações ru­
rais do Rio Grande do Norte e de Alagoas cresciam 
a 0,9% ao ano, de 1950 a 1970. As taxas mais bai­
xas foram as de 0,6%, na Paraíba, 0,5%, em Sergi­
pe, e 0,4%, em Pernambuco.

Embora as migrações rurais-urbanas tenham si 
do intensas no Nordeste, elas nao se limitaram a 
região. A taxa de migração rural-urbana de indiví 
duos nascidos em ãreas rurais de outras regiões põ

A c 1 assificaçao do Censo Demográfico em areas 
rural e urbana é jurídica e nao se relaciona dire 
tanente com o tamanho das ãreas "urbanas". A cria 
ção de municípios na década de 50, com o corres­
pondente aumento das areas "urbanas" indica que 
parte da urbanizaçao foi espúria. Para uma discus 
são adicional sobre o assunto, ver Raoul KahilV 
"The Absorptíon of Manpower by Urban and Rural 
Sectors of Brazil", BaffeZZw 0^ the. Ox^ond Initi- 
tute oi Sta.ttit-i.c-t, (fevereiro de 1965), pp.45-53.

10David Edwin Goodman e Roberto Cavalcanti de 
Albuquerque, A Indu.it.1/zaçdo do Non.de.ite, Vol. 
1. A Economia Regional, Relatório de Pesquisa 
n9 6,'(Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1971), indica, 
no Capitulo III que numerosas migrações rurais-ur 
banas foram absorvidas pelo componente de baixa 
produtividade do setor terciário.
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pequena mostra. 12 Em virtude das limitações de 
outras fontes, o Censo Demográfico ê usado como 
fonte básica de dados sobre o número de trabalha­
dores. Nao obstante, as demais fontes são usadas, 
em busca de informações sobre a composição da for 
ça de trabalho agrícola do Nordeste e com a fina­
lidade de complementar os dados do Censo Demográ­
fico, sobre o total dos trabalhadores. As diferen 
ças conceituais dos Censos Agrícola e Demográfi­
co, bem como outras fontes, são discutidas no 
Apêndice D.

A definição da população economicamente ati­
va (PEA) e das ocupações incluídas no setor agrí­
cola do Censo Demográfico mudou ao longo_do tem­
po- 13 As principais diferenças de definição da PEA 
diziam respeito ao componente feminino da forca 
de trabalho agrícola de 1940 a 1950. Neste estu­
do, usam-se dados do período de 1950/70, quando 
era a mesma a definição da PEA, sendo, portanto, de 
pouco interesse a mudança ocorrida entre 1940 
e 1950. O setor agrícola, no Censo Demográfico de 
1950, incluía as culturas, a pecuária e a silvi­
cultura. As tabulaçoes preliminares do Censo de 
1960 incluem esses grupos, acrescidos da caça, 
pesca e as atividades extrativas (vegetal e mine­
ral), sendo, assim, equivalente ao setor primã-

zA Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD) baseia-se num levantamento trimestral de 
cerca de 25 000 famílias e é publicada a nível re 
gional pelo IBGE. Aproximadamente 7 000 famílias 
das áreas rural e urbana do Nordeste estão incluí 
das na amostra a fim de fornecer informações so­
bre vários aspectos demográficos.

1JPara discussões adicionais sobre essas dife­
renças e outras referências, ver Manoel Augusto 
Costa, ÂApecZoi Dzmog^ã^coò da População Economi 
camente. Át-iva (Rio de Janeiro: IPEA-MINIPLAN, no­
vembro de 1968), pp. 1-7, e, também do IPEA, ' 
pactoi Ec.onômÃ.eoí z Ve.mogA.ã^co-i da Mão - de.-0bt.a 
no (1940/64] , (Rio de Janeiro: setembro de
1969, IPEA-MINIPLAN), pp. 13-20.
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rio. 0 Censo de 1970 excluiu apenas a produção ex 
trativa mineral da definição do setor primário de 
1960 .

Costa ajustou os dados do período 1940/60, 
em bases regionais, a fim de explicar as diferen­
ças de definições da PEA e do setor agrícola. 14 a 
sua definição do setor agrícola ajustado, em 1950 
e 1960, corresponde ã do Censo Demográfico de 
19 70 e ã do setor agrícola das contas nacionais.

Estimativas da força de trabalho agrícola e 
das taxas de crescimento, no período 1950/70, cons 
tam do Quadro 5.1, a respeito de três áreas do Nor 
deste, da região, e do País. Em virtude das tabu­
lações incompletas dos dados dos Censos Demogrãfi 
cos de 1960 e 1970, não é possível a análise da 
força de trabalho agrícola de Estados isolados. 
São fornecidas informações sobre três áreas do Nor 
deste: Maranhão-Piauí; a ãrea dos cinco Estados, 
compreendida pelo Ceará, Rio Grande do Norte, Pa­
raíba, Pernambuco e Alagoas; e Sergipe-Bahia. Fo­
ram feitos ajustamentos a fim de manter constan­
tes as ocupações incluídas no setor agrícola, ut£ 
lizando-se os procedimentos desenvolvidos por Cos 
ta.15 São precárias as estimativas de 1960 e as 
comparações do período 1960/70, desde que as tabu 
laçoes do Censo de 1960 estão completas apenas pa 
ra o Maranhão e o Piauí. Os resultados prelimina­
res relativos ao Nordeste, excluídos os da Bahia 
e Sergipe, baseiam-se numa amostra percentual de 
1,27%. Os dados referentes a 1970 foram obtidos 
de uma amostra de 1,3% nas três ãreas indicadas 
acima. A tabulação completa dos dados de 1960 e 
1970 poderá modificar substancialmente os resulta 
dos.

Durante a década de 50, a força de trabalho 
agrícola do Nordeste cresceu mais rapidamente do 
que a do País, mas, na década de 60, o crescimen­
to foi mais lento. No período global, a força de

Costa, op. cZí., Anexo A.

15IbZd.
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trabalho do Nordeste desenvolveu-se a uma taxa de 
de 1,1% ao ano, contra 1,2% para o País como um to 
do. 0 Brasil e todas as áreas do Nordeste acusa­
ram uma substancial redução da taxa de crescimen­
to da força de trabalho agrícola na década de 60, 
muito embora fossem notadas diferenças considerá­
veis entre as áreas. Durante a década de 50, o Ma 
ranhão e o Piauí cresceram a 3,7% ao ano, enquan­
to Sergipe e Bahia desenvolviam-se a 2,7% e os 
cinco Estados da região costeira apresentavam ape 
nas 0,7% ao ano de crescimento da força de traba­
lho agrícola. Conquanto na década de 60, a t^xa 
caísse para 1,9% ao ano no Maranhão e Piauí, es­
tes Estados constituíram ainda a área de cresci­
mento mais rápido da região. A taxa anual de cres 
cimento da força de trabalho agrícola na ãrea dos 
cinco Estados declinou para 0,3% na década de 60, 
enquanto, no País como um todo, a queda era de 1,7 
para 0,7%.

A maior mudança aparente do crescimento da 
força de trabalho ocorreu na área Sergipe-Bahia. 
Ao que tudo indica, a força de trabalho agrícola 
absoluta caiu cerca de 4,5% de 1960 a 1970, isto 
é, a 0,4% ao ano.16 Entre todas as áreas do Nor­
deste, Sergipe e Bahia apresentaram a mais alta 
proporção de pessoas nascidas nessa subãrea que 
residiam em outras regiões do Brasil, por ocasião 
do Censo de 1970. Não obstante, no que interessa 
ao período de 1950/70, a taxa de crescimento de 
1,1% desta ãrea equivaleu ã mesma do Nordeste. Con 
forme observado acima, as estimativas de 1960 são 
precárias e uma pequena modificação nos dados de 
1960 e/ou 1970 seria suficiente para inverter o 
declínio absoluto.

Os dados da PNAD e do IBRA também apontam pa 
ra um declínio da taxa de crescimento da força de

Considerando-se aantiga Região Leste (Bahia, 
Sergipe, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Ja­
neiro e Guanabara) o emprego no setor agrícola gl^ 
bal em 1970 foi de 133 mil, ou 3,5Z menos do que 
o amprego apenas em lavouras, pecuária e silvicul 
tura em 1960.
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QUADRO 5 ■ 1

PESSOAS EMPREGADAS NO SETOR AGRÍCOLA E

TAXAS DE CRESCIMENTO, NO PERÍODO 1350 A 197Ç1

ÁREA

PESSOAS EMPREGADAS NO 

SETOR AGRÍCOLA TAXAS DE CRESCIMENTO

1950 1960 1970 19S0/60 196C/7C 1950/70

Maranhão - 
Piauí 653 935 1 122 3,7 1,9 2,7

5 Estados 2 236 2 389 3 2 4fié 0,7 0,3 0,5

SUB TOTAL, 2 892 3 324 5 606 1,4 0,6 1,1

Bahia - Ser 
glpe 1 241 1 623^ 1 SSfl 2,7 -0,4 1,1

NORDESTE 4 133 4 947 5 157 1,8 6,4 1,1

BRASIL 10 253 12 163 13 071 1,7 C,7 1,2

FONTES: 1950 - Censo Demográfico de 1950, IBGE.
(Agricultura, pecuária, silvicultura mais extração vaga 
tal, caça e pesca).

1960 - Maranhão - Piauí.
Censa Demográfico de 1960, IEGE.
(Agricultura, pecuária a silvicultura mais Indústrias 
extratlvaa menos extração mineral) .

- Suh toiaJL

Resultados preliminares do Censo Cemcgráflcc de 19 60.
- WüAdeaZt e

Costa, op. cit., Anexo A.
1970 - Tabulações Avançadas do Censo Cemcqrãfico de 1960, IBGE 

- MINIPLAN.
NOTAS; 1 - C setor «grícola Inclui agricultura, pecuária, silvicul

tura, extração vegetal, caça e pesca.
2 - Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco a Ala- 

goas.
- Obtido por diferença entre SUB TOTAL e Maranhão - Piauí.

* - Obtido por diferença entre Nordeste e SIIBTOTAL.
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trabalho agrícola do Nordeste, da década de 50 pa 
ra a de 60. 0'Brien ajustou os dados da PNAD e do 
Censo Demográfico ã mesma base conceituai, obten­
do de seus cálculos taxas de crescimento anuais im 
plícitas de 1,3% no período 1950/60 e 0,7% no pe­
ríodo 1960/68.17 As cifras absolutas de emprego 
agrícola relativas a 1960, ã vista dos dados da 
PNAD, basearam-se em superestimações da populaçao 
em 1968, superestimando, desta forma, a taxa de 
crescimento do período 1960/68.

O Cadastro do IBRA, sujeito ãs limitações in 
dicadas no Capítulo IV e no Apêndice C, indica uma 
substancial redução do número de parceiros C ar­
rendatários e um aumento do número de empregados 
permanentes na agricultura nordestina. Considera­
dos em conjunto, houve uma elevação de 6,6% do nú 
mero de trabalhadores agrícolas permanentes não- 
familiares, no período 1960/65. O número máximo 
de empregados temporários foi calculado pela sub­
tração dos empregados permanentes do número de 
empregados no período de maior nível de emprego. 
Implica isto num aumento de 9,6% no período 1960/ 
65, se não ocorreu dupla contagem de empregados 
temporários. Não obstante, este emprego máximo pro 
vavelmente está substancialmente afetado pela du­
pla contagem sugerindo isto que o emprego agríco­
la não-familiar cresceu lentamente de 1960 para 
1965.

O declínio da taxa de crescimento da força 
de trabalho agrícola do Nordeste, da década de 50 
ã de 60, fez-se acompanhar de um ligeiro aumento 
na taxa de migração rural-urbana. Não obstante, 
encarado como percentagem da população rural re­
gional, o emprego agrícola reduziu-se de 33,5%, 
em 1960, para 31,6% em 1970 , o que foi ligeiramen 
te mais alto do que os 31,2% observados em 1950. 
No que tange ao período 1950/70, o crescimento do 
emprego agrícola foi quase o mesmo que o aumento 
percentual anual de 1,1% da população da região.

1?F. S. 0'Brien, "The 

Labor Force in 1969", 
MINIPLAN, mímeog., março

Brazilian Population and 
(Rio de Janeiro, IPEA- 
de 1969) , p. 33 .
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0 setor agrícola do Nordeste, por conseguinte,não 
constituiu uma fonte de oportunidades de emprego 
em rápida expansão.

5 4
COMPOSIÇÃO DA FORÇA DE 
TRABALHO AGRÍCOLA

Indicam os Censos Demográficos que as mulhe­
res, como percentagem da força de trabalho, aumen 
taram de 5,4%, em 1950, para 11,9%, em 1970, en­
quanto que quase triplicava seu número absoluto. 
A maior parte do aumento ocorreu nas áreas do Ma­
ranhão-Piauí e Sergipe-Bahia. No Maranhão-Piauí a 
percentagem aumentou de 4,6 para 16%,18 enquanto 
crescia de 2,1% para 14,9% na ãrea Sergipe-Bahia. 
Entre 19 50 e 1970, a percentagem de mulheres na 
força de trabalho agrícola do Brasil aumentou de 
7,4%, em 1950, para 10%, em 1960, declinando li­
geiramente para 9,8%, em 1970, enquanto subia de 
14,6%, em 1950 , para 17,9%, em 1960 , e a 20,8% da 
mão-de-obra total do País em 1970.

0 aumento da participação feminina na força 
de trabalho total é atribuída, por Costa, à urba­
nização e ã maior aceitação social do trabalho da 
mulher fora do lar. 19 o Censo Agrícola, em parte 
devido ãs diferenças de conceitos discutidos no 
Apêndice D, indica que a contribuição feminina ã 
força de trabalho agrícola do Nordeste aumentou 
de 29,4 para 31,1%, de 1950 a 1960 e, ligeiramen 
te, de 28,4 para 28,9% em todo o Brasil. Na medí 
da em que o aumento da participação das mulheres 
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loNa ãrea Maranhao-Piauí , grande parte do nume
ro adicional de mulheres incluídas na força de tra
balho agrícola esteve empenhado, em 1970, na pro­
dução extrativa vegetal.

1 9 Costa, op. c-cZ. , p. 18.



na fonja de trabalho reflete respostas ao agente 
censitario mais próximas da realidade, e não um 
aumento real, pode-se dizer que estã superestima­
da a elevação do emprego agrícola no Nordeste e 
no resto do País.

Os Censos Demográficos indicam também que mu 
danças substanciais ocorreram na importância rela 
tiva das várias categorias de emprego dentro do se 
tor agrícola, de 1950 a 1970 (Quadro 5.2). Embora 
variem as proporções relativas, as tendências fo­
ram as mesmas em todas as ãreas. Os empregadores, 
trabalhadores familiares não-remunerados,20 e em­
pregados decresceram todos em importância relati­
va. A mao-de-obra autônoma, o maior grupo em to­
dos os Estados em 19 50 , cresceu substancialmente 
de 1950 a 1970 e representou mais da metade dos em 
pregados no setor agrícola.21

Supondo-se que, em 1950, as 105 mil pessoas 
empregadas nas atividades de caça, pesca e produ­
ção extrativa estivessem distribuídas por catego­
ria de emprego da mesma maneira que aquelas etnpre 
gadas na lavoura, pecuária e silvicultura, podem 
ser obtidas estimativas da mudança ocorrida no nú~ 
mero absoluta dos vários tipos de mão-de-obra. O 
número de trabalhadores empregados no Nordeste, 
embora declinasse em termos relativos, aumentou em 
cerca de 74 mil, ou 6,4%, de 1950 a 1970. O traba 
Iho familiar não-remunerado caiu em aproximadamen 
te 322 mil, ou 28,7% no período, apesar do aumen­
to da proporção de mulheres na força de trabalho.

A classe de mao-de-obra nao-remunerada inclui 
todas as pessoas que trabalham sem pagamento, mas 
e provável que muitas sejam membros da família.

0 Censo Demográfico toma em consideração o 
emprego principal. Desta maneira, o grupo dos au- 
tonomos incluiria pessoas que trabalharam como em 
pregadoras durante parte do ano. Os autônomos do 
■setor agrícola incluiríam a r r e n d a t á r í o s , parcei­
ros e ocupantes, ou posseiros, além dos que são 
donos das próprias terras.
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0 número de autônomos e de empregadores aumentou 
em 1 272 mil, ou cerca de 68%. 22 Deste aumento, 
cerca de 245 mil, ou 19%, eram mulheres.

A comparação dos Censo Agrícolas indica que 
a proporção da força de trabalho de 14 anos ou me 
nos aumentou de cerca de 18 para 21,1%, em 1960, 
no Nordeste. O aumento foi, na realidade, algo mai 
or desde que o Censo de 19 50 levou em conta os de 
15 anos de idade ou menos.

A falta da tabulação completa dos Censos De­
mográficos de 1960 e 1970 e o fato de os dados do 
Censo Agrícola de 19 70 não terem sido ainda divu_l 
gados, impedem uma análise detalhada da composi­
ção da força de trabalho. Nao obstante, o aumento 
da proporção de mulheres na força de trabalho agrí 
cola, juntamente com a elevação da proporção de 
trabalhadores de 14 anos de idade ou menos, tal­
vez reflitam uma melhoria relativa das oportunida 
des de emprego de homens adultos nas áreas urba­
nas da região ou de outras regiões do País, a par 
tir de 1950. Os grandes aumentos relativo e abso 
luto do número de autônomos indicam que numerosas 
pessoas permaneceram na agricultura, principalmen 
te em pequenos estabelecimentos, de preferência a 
migrar para as áreas urbanas do Nordeste ou emi- 
grar.
22--» -Nao e possível relacionar o aumento dos auto 

nomos com o aumento do numero de estabelecimentos 
agrícolas no período 1950/70 desde que ainda nao 
existe informação sobre a quantidade destes últi­
mos em 1970. De 1940 a 60, o número de estabeleci­
mentos aumentou em cerca de 700 000. Conforme in­
dicado no Capítulo IV, a definição de estabeleci­
mento não é a da unidade-operaciona1. Embora pare 
ça um pouco elevado, o aumento do numero de autô­
nomas nao parece ser incompatível com a mudança 
no número de unidades operacionais que provavel­
mente tenha ocorrido de 1950 a 1970. A elevação 
do número de mulheres autonomas empenhadas em pni 
dução extrativa vegetal poderia explicar parte do 
jumento. Dada a natureza desta produção, elas ta1 
vez nao possuam estabelecimentos agrícolas no sen 
tido do Censo Agrícola.
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QUADRO 5.2

PERCENTAGEM DAS PESSOAS ECONOMICAMENTE 
ATIVAS NA AGRICULTURA SEGUNDO 

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO
EM 1950 E 19701

ÃREA ANOS -

i DE FORÇA DE TRABALHO AGRÍ 
3OLA SEGUNDO POSIÇÃO NA OCÜ 

PAÇÃO
Empre-I 
gados i

Autfino| 
mos |

Empre­
gado 
res

Sem Re 
munera 
ção

Maranhão - Pia 1 1950 9.2 | 59,0 1 1,3 30,4
ui 1 1970 1 4,6 77,3 0,7 17,3

2 1950 32,8 1 37,7 2,5 26,9
5 Estados 1970 31,2 54,3 1,0 13,5

1950 27,3 43,2 3,4 25,9
Sergipe - Bahia 1970 25,0 56,3 1,2 17,5

1 1950 J 27,6 42,6 2,6 27,1
Nordeste 1 1970 | 23,5 59,9 1,0 15,5

1950 33,7 35,6 3,3 27,3
Brasil

1970 1 25,7 54,6 1,7 18,0

FONTESCenso Demográfico de 1950.
Tabulações Avançadas do Censo Demogrãficc 
de 1970.

1 A agricultura, em 1950, exclui a extração ve­
getal .

2 Estados do Cearã, Rio Grande do Norte, Paraí­
ba, Pernambuco e Alagoas.
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Em 1950, aproximadamente 25,9% da população 
nordestina de cinco anos de idade ou mais podiam 
ler e escrever, embora apenas 16,4% da população 
rural fossem alfabetizados. Por volta de 1970, o 
total do Nordeste alcançou 40,3%. A PNAD, conside 
rando os de seis anos ou mais, da região, encon­
trou 49,3% da população total e 35,6% da popula­
ção rural que podiam ler e escrever em 1970. Con­
quanto não haja correspondência direta entre a po 
pulação rural e a força de trabalho agrícola, in­
dicam os dados que aumentou o número de alfabeti­
zados no meio rural do Nordeste. Entretanto, o ní 
vel de progresso educacional da região foi infe­
rior ao do Brasil, desde que apenas 40,3% da popu 
lação do Nordeste de cinco anos ou mais sabiam ler 
e escrever em 1970 , contra 61,6% da população to­
tal do País.

5 5
DESEMPREGO E SUBEMPREGO

O desemprego e o subemprego, especialmente 
no setor agrícola, desempenham, em geral, um papel 
de vulto em numerosos modelos de desenvolvimento 
econômico. Tem esta seção a finalidade de estudar 
os conhecimentos proporcionados pelos dados dispo 
níveis, e não a de ponderar sobre os problemas te 
óricos e empíricos ligados aos conceitos e defini^ 
ções de desemprego e subemprego. 23

A SUDENE tentou calcular o número de famí­
lias que poderia ter sido empregado, em 1967, nas 
propriedades rurais no Nordeste cadastradas pelo

Para um curto sumária dos problemas teoricos 
e empíricos, ver F.S. O'Brien e C.L. Salm, "Desem 
prego e Subemprego no Brasil", Re.uÍ4Za
da Economia, Vol. 24, (outubro/dezembro , 1970), 
pp. 93-114.
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TBRA.2A Supondo-se que, para atingir o pleno em­
prego, a terra fosse distribuída de acordo com os 
"módulos modificados" do IBRA (Capítulo IV, Seção 
3), o número estimado de famílias rurais excede­
ría o número de "estabelecimentos familiares" em 
385 mil, ou seja, 14%. A proporção do "excesso" de 
famílias era de 62% em Alagoas, 53% em Sergipe, 
44% em Pernambuco, e cerca de 25% no Ceará, Paraí 
ba e Rio Grande do Norte. A incorporação de ter­
ras que nao faziam parte de propriedades rurais e 
sua transformação em fazendas teria sido insufici^ 
ente para absorver o "excesso" de famílias nesses 
Estados. O Maranhão, o Piauí, e a Bahia destaca­
ram-se como Estados em que o número de "estabele­
cimentos familiares" disponíveis era maior do que 
o número de famílias rurais. Se as suas terras res 
tantes tivessem sido incorporadas ã agricultura, 
teriam sido suficientes para propiciar pleno-em- 
prego a todas as famílias rurais "excedentes" do 
Nordeste. As suposições e a metodologia da SUDENE 
são vulneráveis ã crítica, especialmente ao su­
por, nas projeções, que todas as pessoas que fo­
ram enumeradas pelo Censo Agrícola desejavam em­
prego em tempo integral. Se ajustamentos fossem 
feitos a fim de refletir o número de trabalhado­
res em tempo parcial, uma área mais do que sufici 
ente já poderia ter sido incorporada aos estabele 
cimentos agrícolas, a fim de prover pleno emprego 
àqueles que o desejassem, de acordo com o concei­
to de "estabelecimento familiar".2^

A PNAD fornece estimativas trimestrais das 
percentagens de pessoas desempregadas na agricul- 
tura, desde meados de 1960 a princípios de 19 70.2 6

SUDENE/DAA/PF, A Magn.iZu.de do Pao bZema Huma­
no no SeZoA PAimãAio, redaçao preliminar, (março 
de 1970).

25 -Vale notar que disto nao se infere que algu­
mas pessoas nao estejam subempregad as , atualmen­
te, em virtude da atual distribuição das proprie­
dades.

Para detalhes 
rente a emprego de 
op. CÍZ. , pp. 1-5.

adicionais sobre a parte refe 
inquérito da PNAD, verO'Brien, 
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De acordo com O'Brien e Salm, dois tipos de subem 
prego "visíveis" podem ser calculados.27 Compõe- 
se a Categoria A de pessoas que trabalham parte 
do tempo e desejam emprego de tempo integral ã ta 
xa salarial corrente e, a Categoria B, dos que trã 
balham normalmente em tempo integral e que, na o- 
casião, fazem-no apenas durante parte do tempo por 
razoes econômicas. As taxas de desemprego e as 
duas categorias de subemprego "visível" constam 
do Quadro 5.3, que abrange de meados de 1969 ainí 
cio de 1970.

27O'Brien e Salm, op. C.ZX. , p. 110.

,P0 Censo Demográfico de 1970 indica que cerca 
de 0,2Z da força de trabalho agrícola do Nordeste 
estavam desempregados ou procurando emprego pela 
primeira vez. Desde que o censo abrange um ano in 
teiro, a maioria se encontrava, provavelmente, na 
última categoria.

0 período chuvoso nao coincide em todo o Noir 
deste e, desta maneira, a variação nas subãreas 
poderia ser ofuscada pela natureza agregada dos 
dados regionais.

0 desemprego declarado, que variou de 0,33 
a_0,39%, foi desprezível e não apresentou varia­
ção estacionai acentuada.2® A Categoria A, ou de 
pessoas que trabalham parte do tempo e desejam em 
prego em tempo integral, constituiu a forma domi~ 
nante do desemprego "visível", representando 80% 
ou mais do total do desemprego e subemprego na re 
gião. Os trabalhadores de tempo integral que fo­
ram forçados a trabalhar em meio expediente, ou 
Categoria B, acusaram a maior variação relativa, 
embora nunca excedessem 1,75% da força de traba­
lho agrícola. O desemprego e o subemprego "visí­
vel" permaneceram a um nível quase constante de 
10,1% da força de trabalho agrícola, exceto no se 
gundo trimestre de 1968.

Dada a variação estacionai de chuvas e ativi 
dades agrícolas nó Nordeste, seria de se esperar 
uma pronunciada variação estacionai no emprego a- 
grícola.29 Embora o ano seja um período curto de-
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QUADRO 5.3

TAXAS DE DESEMPREGO E SUBEMPREGO VISÍVEL NO
SETOR AGRÍCOLA1 DO NORDESTE

1969-1970

CATEGORIA

ANO

TRIMES­
TRE

1969 1970

II III IV I

Desemprego aberto 0,38 0,34 0,33 0,39

Subemprego total 8,44 9,77 9,74 9,72

A2 7,60 8,43 7,99 8,67

B3 1 0,84 1,34 1,75 1,05

Total 8,82 10,11 10,07 10,11

FONTE: Dados da PNAD.
O setor agrícola inclui as atividades agríco­
las, extração vegetal e caça e pesca.o *4 Inclui as atividades de extraçao, caça e pes­
ca além das atividades agrícolas.
só foi considerado o número de pessoas em ati 
vidades agrícolas.
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mais para quantificar mudanças estacionais, os da 
dos tampouco sugerem que tenham sido fortes. Os 
dados relativos a 7 trimestres indicam que toda a 
força de trabalho agrícola expande-se e contrai-se 
ligeiramente de acordo com a estação, mas também 
que a mudança não se concentra em qualquer grupo 
etário, classe ocupacional ou de sexo. Desta for­
ma, parte da variação estacionai do desemprego e 
subemprego pode ser atenuada pela retirada de cer 
to número de pessoas da força de trabalho agríco­
la, durante períodos de oportunidades de emprego 
limitadas

O Censo de 1970 obteve informações relativas 
ao número total de meses trabalhados por indiví­
duos normalmente empregados no setor agrícola, no 
ano anterior a 19 de setembro de 1970.30 As per­
centagens de pessoas que trabalhavam vários me— 
ses, por posição na força de trabalho, são apre­
sentadas no Quadro 5.4. A percentagem de indiví­
duos, em cada componente de força de trabalho, que 
trabalhava entre 9 e 12 meses por ano, era mais 
alta em relação ao País do que ao Nordeste. Nesta 
região, as percentagens de pessoas que trabalha­
vam entre 3 e 9 meses eram mais altas do que a 
média brasileira, mas havia pouca diferença na 
percentagem dos que trabalhavam menos de 3 meses 
por ano. Indica isto que o grau de utilização da 
força de trabalho agrícola é mais baixo no Nordes 
te do que no Brasil como um todo.

Em todas as áreas estudadas, exceto no Mara­
nhão e no Piauí, os trabalhadores não-remunera- 
dos, como era de se esperar, apresentaram a per­
centagem mais baixa das pessoas que trabalhavam 
de 9 a 12 meses por ano, ao passo que o grupo que 
empregava outros trabalhadores contribuiu com a 
mais alta. A área Maranhão-Piauí difere substan­
cialmente das demais áreas do Nordeste, e do con-

Na maior parte do Nordeste, o ano de 1970 foi 
de seca. 0 número total de meses trabalhados, es­
pecialmente na agricultura, por conseguinte, pode 
ter sido um pouco inferior ao que seria num ano 
de condiçoes climáticas normais.
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QUADRO 5■4
HOMERO DE MESES TRABALHADOS HO AMO ANTERIOR AO ÇBNSO PELA FORÇA DE 

trabalho agrícola1 , em percentagem, segundo &rea e posiçãq

1 O actor agrícola inclui as atividades de agricultura, pecuária, sll 
vicultura a extrativa vegetal.

‘ Aa somas podem não ser iguala a 100,0 em virtude do arredondamento.
1 Inclui os sem declaração de posição.
4 Inclui os Estadas do Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambu

co « Alagoas.

ÜA OÇUPAçAO, 1970

TRABALHANDO2
AREA E POSirXo

NA OCUPAÇÃO TOTAL 1 4enOs de a menos 6 a menoB 9 a 12
3 meses ie 6 meses de 9 mefles meses

Haranhão-Plaul

Empregados 48 718 0,5 8,2 39,5 51,8Autônomos 850 359 0,7 5,7 30,2 63,4
Empregadores 8 684 * 6.9 51,6 41,7
Sem Remuneração 192 951 3 ,C 12.2 35,8 48,1
Total 1 10 0 712 1,1 7.0 31,8 60.2

5 Estados^

dnpregados 740 503 1,9 9,3 22.4 69,7Autônomos 1 308 253 0.9 12.1 27.0 60,1Empregadores 25 654 * 4.4 15.7 79 ,9Sem Remuneração 330 739 0.0 12,1 27 í 4 59 ,7Total 2 405 149 1,2 H,1 25,5 62,2
Bahia-Sergipe

Empregados ] 375 820 1.2 5,2 19.9 73,7Autônomos 847 342 0 ,fi 4,5 25.3
15,9Empregadores _ - 18 C2B 1.5 1 . 6 69,4

Sem Remuneração 
Total

269 377 
1 510 567

lil 
1,0

10 .9
5,8

33,9 
25.4

®2.3 
54,0 
67 ,g

Nordeste
Empregados 1 165 041 1.6 7,9 22,3 66,1 

63,S
Autônomos 3 005 954 0.8 8,1 27.4Empregadores _ - 52 416 0,6 3.7 21.1Sem Remuneração 793 067 1,5 11,7 31.6 *4,3
Total 5 016 428 1,1 6.6 26.8 33 4 1

63,4
Brasil 1
Empregados 3 163 002 1 2.1 5,1 15,6Autônomos 6 9 37 765 1 °'7 5,1 20.0 74,1Empregadores - 219 623 1.7 9 ,0

Sem Remuneração ' 2 334 602 1 6,3 20,1 72,7
Total : 12 655 192 1,1 18,7 1 74,7

FONTgi Fundação IBGE, Tabuttfiit Avançada. do Cen.a Penosdá^Xco,Rio da Janalro, IBGE-MINIPLAN, 1971.
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junto do País, na composição de sua força de tra­
balho agrícola, desde que é muito baixa a percen 
tagem de pessoas nas categorias de empregadores e 
de empregados (ver Quadro 5.2). De modo geral, no 
Nordeste e no Brasil, os empregados formam o gru­
po com a segunda mais alta percentagem de pessoas 
que trabalham de 9 a 12 meses por ano. Dado o gran 
de número de pequenos estabelecimentos agrícolas 
no Nordeste, a percentagem de autônomos que traba 
lham de 9 a 12 meses por ano é bastante alta. Nãõ 
obstante, o censo não discrimina entre trabalho 
em tempo parcial e integral e inclui também o tra 
balho fora da fazenda.

Uma estimativa do número de meses trabalha­
dos pelo membro médio típico da força de traba­
lho agrícola, pode ser obtida pela multiplicação 
da percentagem da força de trabalho, em cada cla£ 
se de meses trabalhados, pelo número de meses tra 
balhados. Utilizando-se o ponto-médio de cada cias 
se, como o número de meses trabalhados, este pro­
cedimento indica que o número médio de meses tra­
balhados por pessoa foi de 9,03 no Maranhão-Piauí, 
8,96 nos cinco Estados costeiros da ãrea, 9,30 em 
Sergipe-Bahia, 9,08 no Nordeste, e 9,51 no Bra­
sil. 31 Sugerem esses números que o grau de utili­
zação da mão-de-obra da força de trabalho agríco­
la é mais baixo no Nordeste do que no País como 
um todo. Numerosos■trabalhadores, especialmente 
no grupo dos sem remuneração (principalmente mem­
bros da família), podem desejar, ou ter condições 
de trabalhar apenas durante parte do tempo. Isto, 
juntamente com a sazonalidade da produção agrícola, 
talvez limite a utilização do trabalho a menos do 
que o máximo físico ou socialmente desejado.

Na melhor das hipóteses, tratam-se de mensu- 
raçoes imperfeitas do desemprego e do subemprego

As diferenças absolutas observadas no número 
de meses trabalhados são relativamente pequenas, 
embora a distribuição de meses trabalhados dentro 
das classes e o número de trabalhadores em tempo 
parcial possam variar muito e aumentar as diferen 
ças absolutas. — 
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"visíveis" . O levantamento da PNAD nao reflete o 
subemprego disfarçado que pode ocorrer, sobretudo 
o estacionai, entre o trabalho familiar autônomo 
e o não-remunerado. É possível que numerosos tra­
balhadores autônomos não desejem declarar que es­
tão realmente trabalhando em regime parcial, pelo 
menos durante alguns meses do ano. Os dados do cen 
so não discriminam entre trabalho em tempo parci­
al e integral, no setor agrícola. O desemprego e 
o subemprego medem-se com base no desejo manifes­
to do indivíduo de trabalhar mais, e os meses tra 
balhados são calculados com base em suas declara­
ções. Essas medidas do desemprego, por conseguin­
te, não levam em conta a produtividade do traba­
lho, que pode ser extremamente baixa sem nenhum 
subemprego "visível".32

S 6
A PRODUTIVIDADE DA 
MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA

Como foi mencionado no Capítulo I, a produti 
vidade da mao-de-obra agrícola do Nordeste é bai­
xa em relação ã de outras áreas e setores da eco­
nomia regional e nacional. Nesta seção objetiva- 
se ilustrar tais diferenças e analisar a mudança, 
no tempo, da produtividade da mao-de-obra agríco­
la da região.

Sugerem Youmans e Schuh que a mao-de-obra a- 
gricola em algumas areas estudadas em Minas Ge­
rais estava "subempregada", uma vez que o valor 
de seu produto marginal estimado foi menor do que 
a taira salarial. A mao-de-obra, em quase todas as 
áreas, esteve ‘'subempregada", em relação aos sala 
r i n = industriais de trabalhadores não-qualifiça. 
dos. Russe1 Youmans e G. Edwa rd Schuh, "An Empir^ 
cal Study of the Agricultural Labor Market: Bra 
zil", Ame4.Zcan JouMaí Ag/lZcutXuAa-ê 
Vol. 50, N9 4, (Novembro de 1968) , pp- $
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5 «1
OS NÍVEIS DE SALÁRIO

O Quadro 5.5 apresenta em cruzeiros de 
1968,33 os salários pagos em 1959 a trabalhadores 
agrícolas e trabalhadores não-agrícolas não espe­
cializados, em doze Estados brasileiros. Os salá­
rios pagos aos trabalhadores agrícolas foram mais 
baixos nos Estados do Nordeste do que em qualquer 
dos outros Estados. Os níveis salariais geralmen­
te eram mais elevados no Sul, observando-se que o 
mais alto salário agrícola, o do Rio Grande do 
Sul, foi quase 2,7 vezes maior do que o do Ceará. 
Embora com distribuição geográfica diversa, os sa 
lãrios não-agrícolas também apresentaram grandes 
diferenças entre os vários Estados. Os salários 
não-agricolas foram quase três vezes mais altos 
em São Paulo do que em qualquer outro Estado, e 
somente em Mato Grosso e Goiás os salários da mão- 
de-obra agrícola excederam os do setor não-agríco 
la. Não se sabe até que ponto esses salários re­
fletem diferenças reais no pagamento de trabalho 
da mesma qualidade, nem existem informações que 
permitam tal comparação.34

A variação geográfica dos salários de traba­
lhadores agrícolas não qualificados, encontrada 
em 1959, persistiu também no período 1966/68 (Qua 
dro 5.6).35 com exceção do Maranhao, os salários

33 — . ~ *Os salários nao-agricolas de trabalhadores 
não-qua 1ificados foram usados nesta comparaçao 
porque, provavelmente, representam a oportunidade 
mais imediata de emprego nao-agríccla para os ho­
mens do campo. As comparações foram feitas nas 
ãreas rurais para minimizar as diferenças salari­
ais devidas ao custo de vida.

^Uma análise mais detalhada das diferenças sa 
lariais transcende o escopo deste estudo.

35. - * .Mais uma vez, nao sao possíveis ajustamentos 
relativos a diferenças de qualidade.
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QUADRO 5.5
SALÁRIO MENSAL DA MÃO-DE-OBRA NÃQ-QUALIFICADA, 

POR SETOR, NAS ÁREAS RURAIS DE ESTADOS 
SELECIONADOS, 1959, EM CRUZEIROS

DE 196 8 1

ESTADO AGRÍCOLA 
Cr$

NÃO-AGRlCOLA 
Cr$

Maranhão 58,73 202,14
Cear ã 49,76 90,25
Pernambuco 63,36 475,37
Bahia 63,67 242,01
Minas Gerais 71,09 247,67
P.io de Janeiro 88,09 599,62
São Paulo 112,81 2 096,19
Paraná 113,74 560,67
Santa Catarina 112,20 547,08
Rio Grande do Sul 132,91 584,16
Mato Grosso 100,14 83,45
Goiás 102,00 65,83

FONTE: Dados Básicos do Censo Industrial de 1960 
e do SEP, publicados no Anuí^-io EôtatZiti- 
c.o do - 1963, Rio de Janeiro: IBGE,
1964 e compilado por G. Edward Schuh (em 
colaboração com Eliseu Roberto Alves) , The.

Vevelopment o BxazH, New 
York: Praeger Publishers, 1970, pp. 51-53.

1 Inflacionado pelo índice geral de preços (nú­
mero 2) da FGV.
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agrícolas foram invariavelmente mais baixos no Nor 
deste do que em outras regiões. O trabalho assala 
riado respondeu por cerca de 5% da força de trabí 
Iho agrícola do Maranhão, em comparação com mais 
de 23% do Nordeste como um todo, em 1970, sugeria 
do isto que sua relativa escassez no Maranhão 
possa ter sido responsável por uma taxa salarial 
mais alta. Embora fossem notadas diferenças entre 
os anos, nao decresceram os diferenciais geogrãfi 
cos relativos nos salários agrícolas. A média não 
ponderada dos salários agrícolas no Nordeste foi 
de cerca de 57% da média não ponderada dos demais 
Estados, em 1959 e 1968, embora no Rio Grande do 
Sul correspondesse a 2,5 vezes aos do Ceará em 
1968, em comparação com 2,7 vezes em 1959.

Entre os 10 Estados para os quais existem in 
formações relativas a 1959 e 1968, os salários re 
ais aumentaram em seis Estados e declinaram em qua 
tro.36 Os salários reais caíram em Goiás e Mato 
Grosso, áreas de intensa imigração e no Nordeste, 
desceram cerca de 12% em Pernambuco e elevaram-se 
em 22,5%, 12,5%, e 9,9% no Maranhão, Ceará e Ba­
hia, respectivamente. Sugere isto que os salários 
agrícolas reais expandiram-se um pouco no Nordes­
te na década de 60 , mas que este aumento foi de 
magnitude menor do que o aumento da renda interna 
por pessoa da força de trabalho agrícola (assunto 
este discutido na Seção 5.6.3).

5 «2
PRODUÇÃO POR CRUZEIRO DE 
MAO-DE-OBRA

As tabulações do levantamento da FGV realiza
36

As comp araç o e s 
feitas com cautela, 
lificada representa 
balho agrícola e a 
cos pode ser posta

entre 1959 e 1968 devem ser 
ja que a mao-de-obra nao qua- 
apenas parte da força de tra- 

fidedignidade dos dados bãsi- 
etn dúvida.
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QUADRO 5.6
saiArio mensal da mão-de-obra não-qualificada 
DA AGRICULTURA, 1966 - 1968, EM Cr$ CORRENTES

ESTADO
SEGUNDO SEMESTRE

1966 1967 1968

Maranhão 60,00 55,80 72,00
Ceará 39,00 43,70 56,00
Rio Grande do Norte 45,00 51,28 60,00
Paraíba 38,53 39 ,-48 53,00
Pernambuco 40,00 54,57 58,00
Alagoas 36,96 48,08 54,00
Sergipe 40,00 52,97 70,00
Bahia 40,63 56,68 70,00
Espírito Santo 53,00 62,28 101,00
Rio de Janeiro 60,83 70,38 118,00
Paraná ' 60,00 79,45 101,00
Santa Catarina 65,15 i 81,54 125,00
Rio Grande do Sul 1 1 84,73 142,00
Mato Grosso / 53,00 1 76,00 85,00
Goiás / 45,42 j

J
67,70 85,00

FONTES: Fundação Getúlio Vargas, Instituto Brasi­
leiro de Economia (IBE), Centro de Estu­
dos Agrícolas, "Salários, Preços de Terra 
e Serviços no Meio Rural, Anos de 1966 e 
1967", Rio de Janeiro, FGV, agosto de 
1968.
Louis F. Herrmann, "Changes in Agricultu­
ral Outputin Brazil,1947-65", unpublished 
USDA study, Table 37.
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do entre agricultores de sete Estadas indicam que 
houve grandes diferenças no valor da produção agrí 
cola por cruzeiro de serviço da mão-de-obra, no pe 
rrodo 1962/63.37 q serviço da mão-de-obra compre­
endeu o trabalho remunerado ã taxa de salários 
realmente paga e o trabalho do executante e da fa 
mília ã taxa de remuneração declarada pelos mes­
mos. Na medida em que as taxas salariais e as ta­
xas de remuneração declaradas refletem diferenças 
na qualidade dos serviços da mão-de-obra, essas 
medidas da produtividade média da mão-de-obra são 
ajustadas por diferenças na qualidade da mesma.38 
Em São Paulo, Crí 10,50 de produto foram produzi­
dos por cruzeiro de serviço da mão-de-obra. A pro 
dutividade média do trabalho, por outro lado, al­
cançou Cr$ 5,49 em Minas Gerais, Cr$ 4,51 no Rio 
Grande do Sul, Crí 4)37 em Santa Catarina, e Crí 
4,32 no Espírito Santo. A produção por cruzeiro 
de serviço da mão-de-obra, no Ceará e em Pernambu 
co, de Cr$ 2,87 e Cr$ 2,43, respectivamente, foT 
substancialmente inferior nas demais áreas.

Embora numerosos fatores afetem a produção 
por cruzeiro de serviço da mão-de-obra, esta in­
formação confirma as grandes diferenças inter-re 
gionais observadas nos salários agrícolas indica­
das nos Quadros 5.5 e 5.6. As diferenças verifica 
das na produção por cruzeiro de mao-de-obra não 
correspondem muito estreitamente às observadas nos 
salários agrícolas entre os Estados, e as que o- 
correm na produção tendem a ser maiores do que as 
que. ocorrem nos salários.
--- 57------ - .Os dados básicos para essas tabulaçoes foram 
obtidas na Fundaçào Getúlio Vargas, IBGE, Centro de 
Estudos Agrícolas, Pe.AQU.iAaA Aobfce. aA Condiçõe.A 
EconômZaai dai ExpfoAaçõei Ra/taxi - Init.tuçõe.i pa- 
A.a Ui o de Fita Magnética, (FGV, abril de 1970).

3 8 Embora os levantamentos estaduais fossem rea 
lizados em diferentes ocasioes de um período de 
inflaçao muito rápida e se considerassem os valo­
res em cruzeiros correntes, o uso de razoes deve 
eliminar todos os efeitos da inflaçao, exceto os 
decorrentes de diferenças da taxa de inflação dos 
preços e dos salários agrícolas.
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5 6 3
RENDA INTERNA POR TRABALHADOR

Os dados, referentes a 1950, 1960 e 1968, so 
bre a renda interna por pessoa economicamente ati^ 
va do setor agrícola e da economia global para o 
Nordeste e para o País como um todo, são apresen­
tados em cruzeiros de 1968, no Quadro 5.7.39 As 
produtividades médias da mão-de-obra agrícola do 
Nordeste e do resto do Brasil, aferidas desta ma­
neira, aumentaram mais rapidamente no período 
1950/68 do que a média da economia global, da re­
gião e do País.^0 Tanto o setor agrícola como a 
economia global do Nordeste tiveram a produtivida 
de do trabalho aumentada com mais rapidez do quê 
as médias correspondentes observadas nos demais 
Estados. A renda interna, por membro da força de 
trabalho do Nordeste, elevou-se de 44,8% da média 
nacional, em 1950 , para 50-,2%, em 1968 , e expan­
diu-se de 58,8 para 62,0% da média agrícola nacio 
nal. No período 1950/68, a renda interna por tra­
balhador agrícola no Nordeste, cresceu de 25,8% 
para apenas 30% da média de todos os trabalhado­
res do País, embora a produtividade do trabalho 
agrícola tivesse se elevado em 61,8% no período.

Notaram-se substanciais diferenças na produ­
tividade apurada da mão-de-obra agrícola (bem co­
mo da mão-de-obra total) entre as várias áreas do

A renda interna do setor agrícola inclui o 
consulto intermediário, superestimando, desta f°r7 
ma, as rendas relativas aos demais setores e a 
economia global.

4°Se o Censo Demográfico subestimou o componen 
te feminino da força de trabalho agrícola em ^uC£ 
e 1960, em relaçao a 1970, o aumento da 
dade da mao-de-obra agrícola terá sido ai 

or.
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QUADRO 5■7
RENDA POR PESSOA ECONOMICAMENTE ATIVA DO SETOn AGRlÇOU 

E RENDA INTERNA POR PESSOa ECONOMICAMENTE
ATIVA: 1950, 1960 E 1968*

(Em Cri da 1968)

SETOR 
E

ÁREA

RENDA POR PESSOA 
(Crí de 1968)

I TAXA DE CRESCIMENTO
1

1950
J1 1960 1 1968 1 11950/4 0^1960/6 8 11950/68

AGRICULTURA 
Maranhão - Piauí 298

l 324
l 541 1

11
1

1 6,6
!

5 Eltadai' 5fi3 asa 1 1 948 4,1 1 0,8 1 2,6

Sargipa — Bahia 503 £4C 87É 2,4 4,0 3/1

Nordaata 519 675 840 2,7 2,8 2,7

Brasil aa2 1 235 1 355 1,4 1/2 2,3

RENDA INTERNA
Maranhão - Piauí 527 710 922 3,a 3,0 3,0

5 Eatadoa^ 1 026 1 283 1 517 2,3 2,1 2,2

Sargipa - Bahia 850 1 136 1 413 2,9 2,8 2,9

Nordaata 901 1 142 1 404 2,4 2,« 2,5

Braall 2 012 2 418 2 799 1,9 1,8 1/9

PONTE: Baseada nos dadas das contas nacionais da FGV e noa Censos Demográficos.
Para 1968, o número depessoaa economicamente ativas foi estimado cora baaa nas Tabulaçõee Avançadas de 1970, a a tasa da cres­cimento de PEA de eada setor a área no parfodo 1960/70,
Inclui os Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam­buco e Alagoas.
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Nordeste.41 A área Maranhão-Piauí, onde a mão- 
de-obra agrícola apresenta a produtividade mais 
baixa, sofreu a taxa mais alta de aumento de pro­
dutividade, 3,2% ao ano, no período de 1950/68. 
Não obstante, em 1968, a renda interna por traba­
lhador agrícola era de apenas 64,4% e 39,9%, res­
pectivamente, das médias agrícolas regional e na­
cional. Em contraste com a ãrea dos cinco Estados 
a maior parte do aumento da produtividade no Mara 
nhão-Piauí ocorreu em 1960/68, e não de 1950 a 
1960. A mão-de-obra agrícola da ãrea dos cinco Es 
tados apresentou o mais alto nível absoluto de pro 
dutividade de toda a região, durante o período 
1950/68 e a mais baixa taxa de aumento que se si­
tuou em 2,6%. A taxa de aumento da produtividade, 
na área Sergipe-Bahia, elevou-se de 2,4% ao ano, 
na década de 50, para 4,0% de 1960 a 1968, deven­
do-se isso, na maior parte, ao declínio absoluto 
do número de trabalhadores agrícolas. Embora a 
área tivesse ultrapassado a média regional em 
1968, a produtividade de sua mão-de-obra agrícola 
foi de apenas 64,6% da média nacional. A taxa de 
aumento da produtividade no Nordeste, na década 
de 50, igual a 2,7%, ficou aquém da elevação anu­
al de 3,4% da média nacional.42 Entretanto, consi 
derando-se o período 1950/68, a produtividade ele 
srou-se em 61,8% no Nordeste, em comparação com 
□6,3% em todo o Brasil.

Conquanto as diferenças relativas observadas 
entre a produtividade da mão-de-obra agrícola do 
Maranhão-Piauí e a da ãrea dos cinco Estados do 
Nordeste decrescessem de 1950 a 1968, aumentou a

H 1 ■ *A renda interna considera os produtos agríco­
las a preços correntes. Desta maneira, as flutua­
ções de ano para ano dos preços de determinados 
bens poderiam afetar muito as rendas do setor a 
grícola em certas áreas.

42rS e 
da força

forem usados os dados do Censo 
de trabalho relativos ao período de 

60, a produtividade do trabalho aumentou 
te em 32 no País e 1,92 no Nordeste. Os 
solutos de produtividade seriam também mai 
xos .
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diferença absoluta. Alargaram-se, também, as dite 
renças entre a produtividade da mão-de-obra nor­
destina e a do País, bem como entre as respecti­
vas produtividades médias da mão-de-obra total. 
Na medida em que a produtividade do trabalho rela 
ciona-se com a renda, pode-se dizer que o hiato 
inter-regional absoluto das rendas peA. capeta. au­
mentou desde 1950.43

5 7 
FATORES EXPLICATIVOS DO 
AUMENTO DA PRODUTIVIDADE 
DO TRABALHO

O aumento da produtividade do trabalho pro­
vém, basicamente, de quatro fontes:

1) Aumento dos preços reais da produção agrí 
cola;

2) Elevação da produção por hectare ou por 
animai.

3) Melhoria da qualidade do insumo mão-de-o­
bra.

4) Aumento do uso de insumos, combinado com 
a mão-de-obra.

A importância de cada uma dessas fontes serã exa- 

43
Se o mercado de trabalho estiver funcionando 

devidamente, a mão-de-obra serã transferida de 
áreas ou empregos de baixa produtividade para os 
setores em que esta for mais alta. Ê esperada, por 
tanto, emigração do Nordeste e migração de áreas 
rurais para urbanas dentro da região. A migração 
para o setor agrícola da area Maranhão-Píauí não 
e esperada, dada a baixa produtividade da mão-de- 
obra, mas pode ser explicada pela disponibilidade 
Qe terras.
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minada no contexto da agricultura do Nordeste nu­
ma tentativa de explicar o aumento de 61,8%, veri 
ficado na produtividade do trabalho no período de 
1950/68.

A elevação dos preços reais da produção agrí 
cola a nível do produtor poderia resultar de um 
aumento da procura de produtos agrícolas ou de um 
aprimoramento do sistema de comercialização que 
reduzissem a margem entre preços pagos pelos con­
sumidores e os recebidos pelos agricultores. Con­
forme indica o Quadro 2.2, durante o período 1947/ 
69 , os preços no setor agrícola mantiveram-se re­
lativamente constantes, exceto durante as secas. 
Os preços coletados pela ETEA-M.A. talvez refli­
tam os custos correntes por ocasião da primeira 
venda do produto, e não o preço na porteira da fa 
zenda. Com o melhoramento da rede de transportes, 
o preço realmente recebido pelos produtores pode 
ter aumentado através da redução do custo de trans 
porte do produto até o ponto de venda. Embora is­
so pudesse representar aumento da renda líquida 
dos agricultores, a renda bruta e a produtividade 
do setor agrícola permaneceríam inalteradas a cur 
to prazo.44 Mesmo que tenha ocorrido algum aumen­
to nos preços reais a nível do produtor, foi ele 
lequeno em comparação com a elevação da produtivi 
Jade da mão-de-obra agrícola.

A elevação dos rendimentos por hectare ou por 
animal poderia ter resultado de um aumento do uso 
de insumos modernos ou da incorporação ã produção 
de terras novas e mais férteis. O uso de insumos 
modernos, documentado do Capítulo VI, é baixo e 
cresceu com relativa lentidão durante o período 
1948/69 . Conforme foi demonstrado no Capítulo III, 
com a expansão da área cultivada, as lavouras so­
freram realmente pequenos aumentos nos rendimen­
tos por hectare, que entretanto, foram contraba­
lançados pelo fato de ter havido mudanças para pro

1 ‘o efeito a longo prazo de um aumento de pre 
ço efetivamente recebido seria o de estimular um^ 
produção maior e uma renda bruta mais alta, rmane 
ra a produtividade da mao-de-obra pudesse Pe — 
cer inalterada.
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dutos de custo mais baixo, de modo que o valor mé 
dio da produção por hectare, a preços constantes^ 
realmente declinou. Embora sujeitas a severas li­
mitações de dados, há pouca evidência no Capítulo 
II e no Apêndice A de que os rendimentos por ani­
mal, no setor pecuário, tenham aumentado multo. A 
produção de leite e ovos, ainda que tenha apresen 
tado um certo aumento de produtividade, é de im­
portância limitada no setor pecuário. Uma parte 
relativamente pequena do aumento da produtividade 
da mão-de-obra, pode ser atribuída ã maior produ­
ção por hectare ou por animal, no Nordeste.

A qualidade do insumo mão-de-obra pode ser 
afetada pelo nível de progresso educacional. A per 
centagem da população rural regional alfabetizada 
realmente aumentou de 1950 a 1910. Isto pode, até 
certo ponto, ter sido responsável pelo aumento do 
uso de insumos modernos mas parece ser de impor­
tância secundária para explicar a elevação da pro 
dutividade do trabalho.

Os níveis de nutrição e de assistência médi­
ca podem, igualmente, influir na qualidade e pro­
dutividade da mão-de-obra. O baixo nível de nutri_ 
ção no Nordeste está bem documentado,45 embora, 
conforme indicado no Capítulo II, a produção paA 
e.apÃ.ta da maioria das culturas e criações tenha 
aumentado nos períodos estudados. Pode-se supor 
que os níveis médios de nutrição tenham melhorado 
no decorrer do tempo, mas resta o fato de que par 
te importante da população do Nordeste terá, em 
1980, dietas deficientes em calorias e outros nu­
trientes, mesmo que a produção continue a expan- 
dir-se rapidamente.46 o baixo nível de assistên-

4 5 -Por exemplo, ver Fundaçao Getulio Vargas, 
IBE, CEA, Food Coni ampt-íon -ín BAazZf, publicado 
para o Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos pelo Programa Israelense de Traduções Cien 
tificas, (Jerusalém, novembro, 1970)., p. 15.

46 „
Pedro Sisnando Leite, r e.AA pec^rvai de. 

yolvímznto da AgA.^.c.uituAa do NoAdeite, trabalho 
apresentado à IX Reunião da Sociedade Brasileira 
de Economistas Rurais, (Fortaleza, Ceará, julho 
de 1971) , p. 28.
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cia médica ê indicado pelo fato de o Nordeste a- 
presentar a mais alta taxa de mortalidade infan­
til e a mais curta expectativa de vida ã idade de 
um ano, em todo o País.47 Entre os agricultores 
entrevistados em várias áreas da região, 45% esti 
veram doentes pelo menos um dia em 1966 e, 26? 
mais de 20 dias durante o mesmo ano. 48 g provável 
que o número médio de dias de doença tenha caído, 
e subido a produção por hora de trabalho, no pe­
ríodo de 1950/70, em virtude de uma melhoria dos 
níveis de nutrição e assistência médica. Este ti­
po de melhoria da qualidade da mão-de-obra tende- 
ria a refletir-se no aumento da ãrea de terra cul^ 
tivada por pessoa.

A quarta possível fonte de aumento da produ­
tividade refere-se ao uso mais intenso de insumos 
que sao combinados com a mao-de-obra. Ainda que o 
uso de insumos modernos não tenha aumentado mui­a ãrea média cultivada das 19 principais cul­
turas, por trabalhador,
to

res, em 1950, para 1,43 hectares
expandiu-se de 1,09 hecta

gindo 2,10 em 1968.49 em 19 6 0 atin­
A produção média por tra­

balhador, a preços de 1967/68 em
1968, subiu de Cr? 304,00
380,00 
isto é

em 1950
cruzeiros

em 1960, chegando a Cr? 556,00
para 
em

82,8% de 1950 a 1968. 0 aumento anual

; de
Cr? 

1968,
produtividade por trabalhador situou-se

da
em 2,2% na

?EPEA, Piano Veeenai 
nômieo e. Soeiat. Saúde, e 
minar, (Rio de Janeiro;
1966) , p. 35.

de Veienuaivimenta Eco- 
Saneamento, versão preli 
EPEA-MINIPLAN , maio dê

Charles Slater, et. ai.t "Market Processes 
in the Recife Area of Northeast Brazil", Research 
Report, N9 2, Cap. VII, Latin American Studies 
Center,Michigan State University, julho de 1969), 
p p. 16-19.

4 9 - i —0 numero de pessoas empregadas na agricultu 
ra do Nordeste baseia-se nos Censos Demográfico^ 
e nos dados sobre area cultivada do ETEA-M.A. 0 ® — 
so Agrícola indica que houve um aumento um 
maior na área cultivada com essas lavouras, —
ríodo de 1950 a 1960.
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década de 50, 4,9% no período 1960/68, e 3,4% no pe 
ríodo global 1950/68. Com exceção do período 1950/ 
60, os aumentos da produtividade na produção das la 
vouras excederam os de todo o setor agrícola do 
Nordeste, como apresenta o Quadro 5.7.

As 19 principais culturas representam mais de 
95% do valor da produção de lavouras e cerca de 62% 
do produto agrícola bruto do Nordeste. O aumento 
de 82,8% ocorrido na produtividade da mão-de-obra 
nas safras é suficiente para explicar toda a eleva 
ção de 61,8% da produtividade do setor, no período 
1950/68. Implica isto dizer que as produtividades 
dos setores pecuário e extrativo vegetal foram qua 
se constantes e que o aumento da produtividade da 
mão-de-obra, resultou da expansão da área cultiva 
da por trabalhador.

Um aumento da área cultivada por pessoa nor­
malmente faz-se acompanhar de uma elevação do ní­
vel de mecanização. Conforme indicado no Capítulo 
VI, o número de estabelecimentos que usava força 
animal ou mecânica mais do que duplicou de 1950 a 
1960, embora a percentagem dos que utilizavam ape 
nas trabalho humano caísse apenas ligeiramente,de 
97,4%, em 1950, para 96,7% em 1960. Dada a contí­
nua importância do trabalho humano na agricultura 
regional, é extremamente difícil explicar o grande 
aumento da área cultivada por pessoa e a produti­
vidade do trabalho em termos de aumento da mecani 
zação.

Formula-se aqui a hipótese de que o aumento 
de produtividade observado pode ser atribuído, em 
grande parte, ao declínio do subemprego, resultan 
te da migração rural-urbana dentro do Nordeste e 
de emigração líquida do período 1950/70 . Se muitas 
dessas pessoas tivessem estado ocupadas, mesmo em 
expediente parcial, a sua partida teria permitido 
que os que permaneciam no setor agrícola trabalhas^ 
sem mais horas por dia ou mais dias por ano. 5 0. EsT 

57"--
se houvesse redução- do numero de trabalhado­

res subempregados , o número de horas ou dias tra- 
alhados pelos trabalhadores restantes aumentaria, 

sem alterações na combinação das culturas. Se to- 

169



sencialmente, argumenta-se que, em 1950, a percen 
taqem de pessoas "plenamente empregadas", repre­
sentada na força de trabalho agrícola, foi subs­
tancialmente mais baixa do que em 1970 e que o au 
mento de produtividade observado pode ser atribuí 
do em grande parte, a um aumento do volume de tra 
balho individual.

Pode-se. de resto, calcular a produtividade 
da mão-de-obra agrícola, eliminando-se os efeitos 
da migração rural-urbana e da emigração ocorrida 
no período 1950/70 . Supondo-se que não-tivesse ha 
vido migração rural-urbana na região e que, dos 
que emigraram do Nordeste, somente a metade tenha 
sido originária do campo, a população rural da re 
gião, em 1970, teria sido de 21,5 milhões de indi 
víduos em vez dos 16,3 milhões observados. Supon­
do-se também que a taxa de participação da popula 
ção rural regional na força de trabalho agrícola 
tivesse permanecido constante, a força de traba­
lho agrícola do Nordeste, teria sido de cerca de 
1,6 milhões de pessoas a mais em 1968, ou seja, um 
acréscimo de 31%. Com esta força de trabalho mais 
numerosa e nenhuma mudança na produção agrícola 
de 1968, o aumento da produtividade por trabalha­
dor agrícola teria sido de cerca de 22%, de 1950 
a 1963. Embora possa ser irrealista a pressuposi­
ção de que a produtividade marginal dos trabalha­
dores adicionais fosse igual a zero, poder-se-ia 
esperar uma grande redução no aumento de 62% ob­
servado na produtividade, desde que não tivessem 
ocorrido a migração rural-urbana e a emigraçao, 
que, de fato, ocorreram.

Conforme indicado acima, a quantidade absolu 
ta de trabalhadores agrícolas sem remuneração do

da a mão-de-obra estivesse plenamente empregada 
durante certos períodos do ano, poderia ser
vel aumentar a produtividade do traba!ho com
diferentes combinações de atividades agri _obrâ_ 
diferente distribuição estacionai da mao meif0 
0 Nordeste parece ser mais um exemplo 
caso do que do segundo.
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Nordeste declinou em 28,7%, de 1950 a 1970, en­
quanto que o número de empregados aumentou em 
6,4% e o dos autônomos e empregadores expandiu- 
se em 68,0%. Supondo-se que cada grupo trabalhas­
se, em 1970, o mesmo número de meses por ano que 
em 1950 , a mudança da importância relativa dos vã 
rios tipos de mão-de-obra teria produzido aumento 
do número médio de meses de trabalho anuais, de 
8,93, em 1950, para 9,08, em 1970, ou, aproximada 
mente, 2%.Si A mudança no número de meses traba­
lhados por trabalhador típico do Nordeste, em vir 
tude de modificações na composição da força de tra 
balho, é pequena em relação ã mudança que se su­
põe ter ocorrido em conseqüência da migração ru- 
ral-urbana e da emigração líquida.

Além de reduzir o subemprego, a migração ru- 
ral-urbana estimada respondeu por mais de 558 do 
crescimento regional urbano, no período 1950/70. 
A população urbana total aumentou de 4,7 milhões 
para 11,8 milhões, ou quase 150%, no período 1950/ 
70, representando uma grande expansão do mercado 
regional para os produtos agrícolas.^2 o cresci­
mento do mercado regional, juntamente com o melh< 
ramento do sistema de transportes, podem ter fei­
to com que, no período 1950/68, muitos pequenos 
estabelecimentos se voltassem para uma economia 
de mercado. Em 1950, podem ter sido orientados 
principalmente para a produção com vistas ao sus­
tento da família. Nao obstante, ã medida em que se 
expandiam as dimensões do mercado urbano, crescia 
também a procura de produtos agrícolas, estimulan 
do os agricultores de subsistência a produzir co-

Esaas cifraa foram derivadas do Censo Demo- 
Brafico^ utilizando-se os mesmos procedimentos e 
suposições da Seçao 5 deste Capítulo.
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_ Embora o aumente total da populaçao urbana 

nao representasse uma elevação líquida da procura 
e produtos agrícolas, a migraçao rural-urbanafoi 

$Ue comPenaada pelo crescimento da popula 
_ populaçao total do Nordeste aumentou
em 23,52 de 1950 a 1970.



mercialmente.53 ge estes agricultores_nao estives 
sem "plenamente empregados" na produção agrícola, 
a ãrea cultivada e a produtividade aferida poderi 
am ter aumentado.

Em resumo, o mercado de trabalho comportou- 
se razoavelmente bem em muitos aspectos. A mão- 
de-obra transferiu-se do Nordeste para outras re­
giões do País e, em conseqüência, as rendas 
capita aumentaram em relação ao Brasil em conjun­
to. Dentro da região, os trabalhadores. migraram 
das áreas rurais para as urbanas, tendo subido as 
rendas do setor agrícola em relação ã média glo­
bal do Nordeste. Apesar de tudo, isto não implica 
em dizer que os que permanecem nas áreas rurais 
ou os migrantes rurais-urbanos estão auferindo ní 
veis de renda "aceitáveis”. Foram também reduzi­
das as diferenças relativas entre a renda interna 
peA capita e a renda agrícola pe.A. capita das di­
versas áreas do Nordeste.

Pode-se concluir, portanto, que o aumento da 
produtividade da mão-de-obra agrícola no Nordeste 
não constituiu resultado de modernização da agri­
cultura. Deveu-se prlncipalmente ã utilizaçãc mais 
completa da força de trabalho e ao aumento da re-

53 ■Este aumento da procura efetiva nao precisa 
refletir-se em preços mais altos realmente recebí 
dos pelos agricultores. A existência de um escoa­
douro parà a sua produção pode ter estimulado mais 
agricultores a produzir ao mesmo preço. Conforme 
observado no Capítulo IV, os estabelecimentos de 
menos de 10 hectares foram responsáveis ^por 3 3 , 1 • 
do aumento da área de lavouras, no período 19 

60 .
■^a produtividade desses indivíduos 

aumentado menos do que o aumento de 
agrícola. Eles podem ter sacrificado 
nao-agríco1 a , de subsistencia , pelo 
duçao agrícola, mas sua renda real 
de forçosamente devem ter aumentado 
modificado o sistema de produção.

pode ter
sua

a
a ume

p r od u ç a° 
produça0 

nto da pro
e produ 

ou n a°

c ivid a" 
c eriam
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lação homem-terra. O desemprego na agricultura, 
embora mais alto no Nordeste do que no restante do 
País, declinou em conseqUência das altas taxas de 
migração rural-urbàna dentro de região e da emi­
gração líquida, durante as décadas de 50 e 60.

Ao que tudo indica existem graves problemas 
no mercado de trabalho. Conquanto as diferenças 
relativas de rendas peí capeta inter-regionais _e 
intersetoriais pareçam ter sido reduzidas, são 
ainda acentuadas e se expandem em termos absolu­
tos. Não é claro até que ponto mais mao-de-obra 
pode ser absorvida pelos componentes de baixa 
produtividade do setor terciário regional.55 Au­
menta também a oposição do nordestino ã migração 
para as áreas urbanas do Centro-Sul. Implica isto 
dizer que o aumento da produtividade da mão-de-o- 
bra na agricultura do Nordeste, através de pa­
drões tradicionais de migração, talvez seja limi­
tado no futuro.

55
Para informações adicionais. ver Goodman e 

Albuquerque, op. eít.

Serão necessárias medidas de política econô­
mica a fim de expandir as oportunidades de empre­
go não-agrícola. A educação e treinamento da popu 
lação rural torna-se essencial para ampliar-lhe as 
oportunidades de emprego, facilitar a migraçao ru 
ral-urbana e promover mais equidade na distribui 
ção da renda. As medidas de política econômica de^ 
tinadas a aumentar a produtividade dos que perma­
necerão na agricultura devem, também, procurar es 
pecificamente estimular a modernização do setor a 
grícola.
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VI
O CAPITAL E OUTROS 
INSUMOS

O capital e outros insumos também têm desempe 
nhado o seu papel na expansão da produção agríco­
la do Nordeste. A formação de capital através da 
incorporação de novas terras aos estabelecimentos 
e da expansão das criações t;em sido significati­
va. O plantio de culturas permanentes, a formação 
de pastagens, a construção de novas unidades resi 
denciais, o desmatamento e o melhoramento das ter 
ras representam,-de idêntica maneira, capital adi^ 
cional. Mas, embora venha crescendo o estoque to­
tal de capital assim como o capital por trabalha­
dor, tudo indica ter sido pequeno o aumento na im 
portância do fator capital na agricultura da re­
gião. Tampouco ocorreu mecanização rápida.

Os insumos de produção procedentes do setor 
não-agrícola comumente chamados de insumos moder­
nos sao geralmente considerados como capital, con 
quanto muitos deles influam apenas no atual perío 
do de produção. O fertilizante constitui um símbo 
lo dos insumos modernos, dada a relação entre o 
seu uso, o rendimento das culturas e a produtivi­
dade da terra. Embora seja menos direta a re 
lação entre alguns outros insumos e a produção.
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o uso dos mesmos é comumente vinculado ã agricul­
tura moderna e ao progresso tecnológico. Naoépos 
sível, com os dados disponíveis, quantificar-lhes 
a contribuição para a produção agrícola, embora 
seja examinada adiante a relação entre o maior 
uso de insumos modernos e as culturas, identifica 
da no Capítulo III, que revelaram um aumento sig­
nificativo de rendimentos por hectare.

O presente capítulo descreve a estrutura do 
capital de 1940 a 1960 , o nível de mecanização, 
as fontes de energia, e a composição das despesas 
operacionais anuais, no período 1950/60. Uma vez 
que ainda não existem dados relativos a 1970, po­
dem ter sido omitidas mudanças importantes ocorrí 
das na década de 60. A analise dã ênfase ãs compa 
rações entre o Nordeste e o resto do País, bem co 
mo ãs mudanças relativas nas diversas ãreas sob 
estudo, no correr do tempo. Em virtude da rápida 
inflação e das informações limitadas, em geral 
nao sao analisadas as mudanças absolutas. A seção 
dedicada aos insumos modernos concentra-se no pe­
ríodo 1948/69, buscando quantificar o uso de al­
guns deles no Nordeste e indagar dos motivos do 
baixo nível de seu consumo.

6.1 
A ESTRUTURA 00 CAPITAL

Constam do Quadro 6.1^ os dados sobre a estru 
tura de capital, extraídos dos Censos Agrícolas 
de 1940 e 1960, referentes ao Nordeste e ao País

0 Censo de 1950 tomou em consideração apenas 
os animais de trabalho e sela. Dessa maneira,^ 
categoria de animais e a distribuição de c

— *• * , jaiQAflelÇoO» nao sao comparáveis com as de ismu 
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como um todo. O censo tentou obter a estimativa 
dos próprios agricultores sobre o valor corrente 
dos bens de capital no estado em que se encontra­
vam. A categoria "maquinaria" inclui máquinas e 
implementos agrícolas, bem como motores e outras 
instalações fixas usadas na produção ou no proces 
sarnento, na fazenda, dos produtos agrícolas. Em 
virtude da rápida inflação e outras mudanças, de­
ve-se examinar tais dados com bastante cautela.

A terra, as benfeitorias e os animais consti­
tuíram as principais formas de capital em cada um 
dos Estados do Nordeste, na região como um todo 
e no País, em 1940 e 1960. A " maquinaria " e os veículos representaram menos de 5% do capi­
tal total, no Nordeste e no País>^ A estrutura 
geral do capital, na região e no País, foi seme­
lhante, nos dois períodos, e as mudanças que ocor 
reram no período 1940/60 encaminharam-se na mesma 
direção, nas duas áreas. As diferenças observadas 
na estrutura do capital dos diversos Estados no 
Nordeste e nas mudanças ocorridas durante o perío­
do superaram as diferenças entre a região e o 
País.

A importância relativa da terra no Nordeste 
aumentou de 52,6%, em 1940, para 60,6%, em 1960, 
ou seja, mais do que os 57,0% para 62,8% no Bra­
sil em conjunto. Não se trata de constatação ines 
perada, desde que o Nordeste incorporou novas ter 
ras aos estabelecimentos a uma taxa mais rápida 
do que o País no período 1940/60. Em ambos os se­
tores, a importância relativa dos prédios e cons­
truções declinou de 1940 a 1960, embora continu­
assem eles a representar uma proporção ligeiramen 
te mais alta do capital total no Nordeste.No Mara 
ranhão, Piauí e Bahia, a proporção de capital in-

Alagoas e Sergipe, que possuíam, respectiva- 
«nte, 5»5Z e 4,1Z de seus capitais, em "maquina ria em 1940, caíram para a média nordestina ou 
«inda para menos, em 1960.
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vestido em terras em 1940 foi baixa em comparação 
com os demais Estados, refletindo, talvez, a abun 
dância relativa e os preços mais baixos da terra 
nesses Estados. Não obstante, em 1960, a propor­
ção de capital agrícola investido em terras na Ba 
hia superava a média do Nordeste, embora no Mara­
nhão e Piauí continuasse baixa em comparação com 
os demais Estados da região e com o restante do 
País .

A importância relativa dos prédios e constru­
ções declinou em todos os Estados do Nordeste,com 
exceção do Maranhão, e também no País no período 
1940/60. Foram especialmente pronunciados os de­
clínios no Rio Grande do Norte, Sergipe e Bahia, 
sendo maior na região do que no País. O valor da 
casa de moradia do agricultor está incluído no de 
prédios e construções. Dado o' rápido aumento do 
número de estabelecimentos, especialmente .dos de 
menos de 10 hectares, no período 1940/60, difícil 
se torna explicar a queda da importância relativa 
dos edifícios e construções. O declínio, todavia, 
foi, de modo geral, mais do que compensado pelo 
aumento da importância da terra, fazendo, desta 
forma, com que aumentasse a participação dos bens 
imóveis no capital na maior parte dos Estados do 
Nordeste e no País. Embora grande parte do aumen 
to possa ser atribuída ao aumento do valor real 
das terras,3 não ficou claro que proporções do 
aumento foram devidas a melhoramentos da terra e 
ao desejo de conservâ-la como defesa contra a in­
flação.

O valor dos animais, que constituiu o princi­
pal investimento depois dos bens imóveis, decli-

Em 1960, os investimentos por estabelecimen­
to eram de cerca de 3 6002 do nível de 1940, ao 
passo que, por hectare, aproximavam-se de 4 9502 
em cruzeiros correntes. 0 valor da terra por hec- 
tare^por estabelecimento atingia a cerca de 5 4502 
do nível de 1940 e os investimentos em prédio, na 
mesma base, a mais óu menos 3 8002 do nível de 
1940.
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nou de 25,6% para 2 4,8% do investimento agrícola 
total no Nordeste de 1940 a 19 60~e de 23,2 para 
20,6% no mesmo período, em relaçao ao Pars.A gran 
de importância relativa da pecuária no Maranhão 
e Piauí pode ser atribuída, principalmente, ao me 
nor destaque relativo dos investimentos em terra 
nesses Estados. Embora a importância relativa dos 
investimentos em pecuária declinasse de 33,0 pa 
ra 25,3% na Bahia, o Estado continuou a possuir 
cerca de 40% dos rebanhos da região. O investimen 
to real em pecuária aumentou de forma . acentuada 
no Nordeste no período 1948/69, o que se comprova 
com a quase duplicação dos rebanhos.

No período 1940/60, a proporção de capital a- 
grícola total em veículos aumentou de 2,0 para 
2,5% no Brasil e de 0,9 para 1,0% no Nordeste. Os 
veículos, como percentagem dos investimentos to­
tais , tiveram seu número elevado em 5 Estados nor 
destinos, entre 1940 e 1960 , embora declinas sem em 
outros. Em 1960, nenhum dos Estados da região pos 
suía percentagem tão alta de capital investido em 
veículos como o País, sendo a média da região in­
ferior ã metade da nacional. Os investimentos em 
"maquinaria", como percentagem do investimento a- 
grícola total, caíram, no período 1940/60, de 2,2 
para 1,2% no Nordeste e de 2,5 para 2,4% no País.4 
O Piauí foi o único Estado em que permaneceu 
constante a percentagem de investimentos em "ma 
quinaria", que declinou nos demais Estados da re­
gião.

^Williatn H. Nicholls e Ruy Miller Paiva, "Es­
trutura e Produtividade na Agricultura Brasileira, 
em Revivia de Economia, Ano xix, n<? 2 ,

Cea- 
medis 

co n“ 
cí* 

obs'

(junho de 1965), Tabela 2, informam que a maquina 
ria respondia por 11,52 dos investimentos agrico 
las totais em Caxias, Maranhao, 92 no Crato, 
rá, 11,62 em Caruaru, Pernambuco e por uma 
de 20,82 nas sete ãreas estudadas. Desde que 
sideravam valores novos, e nao de venda, f® 
fras sao mais altas do que as do censo. *icadas 
tante, dao respaldo ãs diferenças 1 en
entre o Nordeste e outras areas.
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O crescimento do capital reproduzível não a- 
companhou o do capital total quer na agricultura 
nordestina quer na do País. Embora não sejam con 
clusivos, os dados sugerem que o nível de mecani­
zação da agricultura,tanto da região como do País 
realmente baixou durante o período. As fontes de 
energia e o nível de mecanização serão discutidos 
em detalhes na seção seguinte.

A participação do Nordeste nos investimentos 
totais do setor agrícola nacional baixou de 26,0% 
em 1940, para 17,4%, em 1960. No mesmo período,os 
investimentos por estabelecimento, no Nordeste, 
caíram de 48,6 para 41,9% dos investimentos de 
estabelecimentos agrícolas médios do País. Os in­
vestimentos médios por hectare nos estabelecimen 
tos do Nordeste reduziram-se de 87% da média do 
País, em 1940, para 69%, em 1960. O investimento 
médio por trabalhador agrícola no Nordeste equiva 
leu a 46,8% da média brasileira, em 1940,e decli­
nou para 42,8%, em 1960. O baixo nível de investi^ 
mento por estabelecimento, por hectare e por tra 
balhador agrícola constitui um dos fatores que ex 
plica a baixa produtividade da mão-de-obra no Nor 
deste, em comparação com a média nacional.5

Sugerem também os dados terem sido muito di­
ferentes as taxas de acumulação de capital entre 
os vários Estados. Maranhão, Sergipe e Bahia au­
mentaram sua participação no total do Nordeste em 
cerca de um terço ou mais, a de Alagoas permane­
ceu constante, enquanto caíam a do Piauí,Rio Gran 
de do Norte e da Paraíba em 30% ou mais.Embora se 
esperasse um alto grau de vinculação entre as mu-

0s dados do IBRA relativos a 1965, embora nao 
comparáveis com as informações do censo, indicam, 
gue os investimentos por propriedade tural e por hectare no Nordeste eram de 52,8Z e 66,5Z, respec 
tivamente, da média do País. Divididindo-se isso 
■Pe a força de trabalho agrícola de 1970 apura-se 
que o capital por trabalhador agrícola do Nordes­te era de 43,AZ da média do País.
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danças observadas nos investimentos e na produ­
ção, não há relação entre as taxas de crescimento 
da produção dos diversos Estados, estimadas nqs 
Quadros 2.3 e 3.2, e a mudança na participação do 
Estado no investimento agrícola no Nordeste.

Segundo o Censo Agrícola de 1960, cerca de 
30% dos estabelecimentos agrícolas do País e 26% 
dos do Nordeste fizeram investimentos em prédios 
e construções, em animais de trabalho ou compra 
de reprodutores, e em veículos, " maquinaria " ou 
implementos agrícolas com uma vida útil de 2 anos 
ou mais. O montante de investimentos realizados 
pelos agricultores do País em 1959 , representou 
3,9% do estoque de capital existente, ou 10,4% do 
estoque reproduzível. Os investimentos dos agri­
cultores nordestinos equivaleram a 3,6% do capi­
tal total e a 9,1% do reproduzível. Além de repre 
sentar uma proporção menor do estoque de capi­
tal, o volume médio dos investimentos no Nordeste 
foi de apenas 44% do atribuído ao País. Diferiu 
também a distribuição dos investimentos entre o 
brasil como um todo e o Nordeste. Em relação ao 
ais, 52,1% dos investimentos foram feitos em edi 
ícios e construções, 31,7% em animais de traba- 
ho e reprodutores, e 16,2% em veículos, "maquina 

ria" e implementos agrícolas. No que interessa ao 
Nordeste, a distribuição foi de 61,6%, 30,5% e
7,9%, respectivamente. Muito embora a percentagem 
dos investimentos totais destinada a veículos,"ma 
quinaria" e implementos agrícolas rio Nordeste fos 
se de apenas a metade da do País, representou 13,0% 
do estoque de capital desse tipo de equipamento, 
em comparação com 12,7% em todo o Brasil.

Os investimentos, da forma considerada pelo 
Censo de 1959, representaram 14,5% da renda inter 
na do setor agrícola do Nordeste e 18,8% da bra­
sileira. 6 Note-se que isto não inclui a incorpo-

6Julian M. Chacel, "0 Setor Agrícola, a Ren4■ 

Nacional e a Taxa de Investimento , enl embro 
B4a<5zZeZ>tâ de Economia., Vol. 21, N9 4, c ezflKr£- 
de 1968) pp. 50-60, calculou o investimento . 
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ração de novas terras aos estabelecimentos nem a 
sua melhoria nem o aumento natural dos rebanhos, 
nem tampouco foram feitas reduções por deprecia­
ção. Conquanto a taxa de formação líquida de ca­
pital seja desconhecida, o declínio da participa­
ção do Nordeste no estoque total sugere que os 
investimentos ocorreram a uma taxa mais baixa na 
região do que no País como um todo. Se a taxa de 
formação líquida de capital mais baixa, refletida 
pelos dados de 1959, continuasse na década de 60, 
o volume de capital por estabelecimento, por hec­
tare e por trabalhador teria continuado a decli­
nar no Nordeste, em comparação com a média do Pa­
ís .

6 2
FONTES DE ENERGIA E 
MECANIZAÇÃO

A imensa maioria dos agricultores nordesti­
nos e brasileiros continua ainda a preparar a ter 
ra, plantar, cultivar e colher com a ajuda de ins 
trumentos primitivos. Conforme foi dito anterior­
mente, é ainda muito limitado o volume de capital 
investido em equipamentos e maquinaria. Os dados 
do censo refletem nitidamente o uso limitado de 
energia nao humana e o baixo nível de mecanizaçao 
(Quadro 6.2).

Em 1950, quase 73% dos estabelecimentos agrí­
colas do País usavam apenas trabalho humano nas 
atividades produtivas, tendo a percentagem real-

cola em 18,42 da renda bruta da agricultura.Louis 
F. Herrmann, Change.4 Zn ÀgAÁ.c.LLÍtuAaí PA.odu.cZZon 
Zn Ba.ci.zZZ 3947/65, manuscrito inédito da USDA, es 
timou uma taxa anual de investimentos de 27Z da 
renda bruta no período 1950/60. As suas estimati­
vas incluem a incorporação de novas terras aos es 
tabelecimentos , melhorias da terra, e aumento no 
seu valor real, mas nao exclui a depreciação.
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mente aumentado para mais de 76% em 1960.A propor 
ção dos que usavam energia animal declinou de qua 
se 27% para 22% em todos os estabelecimentos, no 
período 1950/60. Embora o número de estabelecimen 
tos agrícolas que usam energia mecânica^ aumentas 
se quase oito vezes no período, elas representa­
ram menos de 1,5% de todos os estabelecimentos e- 
xistentes em 1960. Conforme se poderia esperar, 
uma proporção mais alta de estabelecimentos agrí­
colas do Nordeste usou apenas equipamento movido 
pelo trabalho humano: 97,4% deles, em 1950, e 
96,7%, em 1960. Embora houvesse um pequeno aumen­
to na proporção dos que utilizaram energia ani­
mal, de 2,5%, em 1950, para 3,1%, em 1960,isto re 
presentou apenas um sétimo da proporção de todos 
os estabelecimentos agrícolas brasileiros que a 
usaram. O número de estabelecimentos que se ser­
via de energia mecânica aumentou quase sete vezes 
no período, embora a taxa de aumento fosse mais 
lenta do que a do País e muito inferior a da Re­
gião Sul. °

Observam-se algumas substanciais diferenças 
nas fontes de energia entre os diversos Estados 
do Nordeste. No que interessa a toda a região, so 
mente 0,17% dos estabelecimentos usaram força me­
cânica em 1960. Alagoas e Rio Grande do Norte,com 
0,5% e 0,4%, respectivamente, de estabelecimentos 
usando energia mecânica apresentaram as mais al­
tas proporções no Nordeste enquanto que o Mara­
nhão, com apenas 0,02% situava-se, no nível mais 
baixo. Maiores ainda foram as diferenças no uso 
de energia animal. Variaram de 0,03% nas fazendas 
do Maranhão e 0,5% em Sergipe para quase 22% no 
Rio Grande do Norte. Neste último Estado, o nível a- 
proximou-se quase do apresentado pelo País em 19 60. 
Na Paraíba e Alagoas, mais de 7% das propriedades

Para as finalidades desta seçao, foram inclui 
dos os estabelecimentos que utilizam energia meca 
nica e animal na categoria dos que usam apenas e- 
nergia mecânica.

8 * —A Região Sul inclui os Estados de Sao Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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fizeram uso de energia animal.$

O número de estabelecimentos por trator no 
Nordeste decresceu de 2 035, em 1950 para 450, em 
19 60 , de 247 para 53 em todo o País e de 110 para 
22 na Região Sul. O número de hectares em estabe­
lecimentos por trator, por sua vez, declinou de 
12 700 para 2 790 no Nordeste e de 2 281 para 469 
em todo o País, durante o período 19 50/60. O núme 
ro de estabelecimentos por arado caiu no Nordes­
te, de 58 para 57 no mesmo período, enquanto que, 
no Brasil como um todo, aumentou de 2,9 para 3,2. 
A ãrea de terra em estabelecimentos por arado, no 
Nordeste, caiu ligeiramente de 364 hectares, em 
1950, para 352 , em 1960. Em relação ao País, ob­
servou-se, em 1960, um ligeiro aumento de 26,7 pa 
ra 28,8 hectares por arado.

Os caminhões, embora possam ser usados princi^ 
palmente na colheita e comercialização dos produ­
tos agrícolas, constituem outra indicação da meca 
nização da agricultura. Entfe 1950 e 1960,o núme­
ro de estabelecimentos por caminhão, no Nordeste, 
reduziu-se de 553 para 495. No Brasil em conjun­
to, a diminuição foi de, 84 para 62 entre 1950 e 
1960. O aumento no número total de caminhões no 
País foi de 120% no período, contra 86% no Nordes 
te.

g
É surpreendente o uso relativamente baixo de 

energia animal tanto em relação ao Nordeste como 
ao País. Kenneth D. Frederick, ên AgAZCUÍZuAaZ 
Vevetopment o/ the BA.aztttan Non.theait- Techno- 
togtaat AtteA.nattuei and Pfiobabte Vevetopment Pat 
te^nó, (USAID, dezembro de 1970), sugere que a 
energia animal, mesmo a custo de aluguel, que po­
de superestimar o custo de manutenção dos animais, 
constitui a forma mais econômica de realizar nume 
rosas tarefas. Indica também que um estabelecimen 
to de 10 hectares pode fazer uso muito eficiente 
desse tipo de energia. Se for suposto que todos 
os estabelecimentos de menos de 10 hectares do 
Nodeste usaram apenas energia humana,somente 8,6Z 
dos de mais delO hectares utilizaram energia ani­
mal ou' mecânica. Louis Herrmann, em Change tn
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A energia elétrica, tal como a animal e a me­
cânica, é muito menos comum no meio rural nordes­
tino do que no do resto do País. Em 1960, embora 
apenas 3,5% dos estabelecimentos agrícolas brasi 
leiros contassem com energia elétrica, esta situa 
ção no Nordeste apenas superou os 0,3%. Em nenhum 
dos Estados nordestinos sequer 0,5% dos agriculto 
res possuíam energia elétrica. Quase 60% deles ob 
tinham-na de fontes próprias de energia.

Em sentido relativo, porém, ocorreu alto grau 
de mecanização na agricultura nordestina no perío 
do 1950/60. O número de estabelecimentos que usa­
va energia mecânica aumentou em 596%, contra au­
mentos do uso de energia animal de 105% e de ener 
gia braçal de apenas 66%. O número dos que utili­
zaram energia animal ou mecânica elevou-se em 112% 
no Nordeste, contra 39% no conjunto do País, no 
mesmo período. Entretanto, a proporção de estabe­
lecimentos nordestinos que se serviam apenas de 
energia braçal declinou apenas ligeiramente, de 
97,4%, em 1950, para 96,7%, em 1960. O nível abso 
luto de mecanização é baixo em comparação com ou­
tras regiões, o que em parte explica o nível infe 
rior de produção por pessoa na força de trabalho 
agrícola do Nordeste.

A proporção de novos investimentos destinados, 
em 1959, ã maquinaria e equipamentos, já discuti­
da anteriormente, situou-se na metade da média do 
País. Entretanto, estes novos investimentos repre 
sentaram quase exatamente a mesma proporção do es 
toque de capital existente em maquinaria e equipa 
mento, tanto no Nordeste quanto no Brasil em con-

uAaZ PAoducíÁon BA.a.zÁÍ, 1 94 7/65, estudo 
inédito da USDA, sugere que o aumento do produto 
de uma area adicional cultivada por energia ani­
mal pode ser inferior ã ração de manutenção dos 
animais. Sugere, também, que a eficiência dos ani 
mais pode ser debilitada por alta temperatura ou 
condiçoes tropicais, reduzindo a relaçao entre in 
gestão de alimentos e trabalho produzido.

187



junto. Sugere isto que‘ a mecanização do Nordeste, 
embora aumentando o nível absoluto, declinou em 
relação ao resto do País. Evidentemente, se o tra 
balho humano continuar a ser a maior fonte de e- 
nergia da agricultura nordestina, a produtivadeda 
mão-de-obra será limitada, desde que é reduzida a 
quantidade que pode produzir o homem e a enxadaDa 
do o subemprego existente na região, a política 
econômica governamental precisa levar em conta os 
custos privados e sociais e os retornos, antes de 
resolver que tipo de mecanização, se é que real­
mente existe algum,deve ser incentivado ' hoje no 
Nordeste.

6 3 
DESPESAS OPERACIONAIS ANUAIS

As despesas operacionais anuais de um estabe­
lecimento agrícola, da forma cogitada pelo cen­
so, incluem somente os dispêndios feitos pelos a- 
gricultores na compra de insumos e despesas rela­
cionadas com a produção agrícola. Não estão in­
cluídos o trabalho do responsável pelo estabelecí 
mento e dos membros nao remunerados da sua famí­
lia, nem tampouco as sementes, rações e outros in 
sumos produzidos pelo estabelecimento. Incluem-se, 
todavia, os impostos, salários, e aluguéis pagos, 
bem como o transporte dos insumos agrícolas e/ou 
produtos. A distribuição percentual das despesas 
anuais de operação, em 1950 e 1960, no Nordeste, e no País como um todo constam do Quadro 6.3.10
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Os censos coletaram também informações com 
respeito a 11 quo t a-p a r t e dos parceiros". Isto re­
presentou 72 e 14,52, em 1950 e 1960, respecti­
vamente, das despesas anuais de operaçao declara­
das, no Nordeste. No que interessa a todo o Bra­
sil, a "quota-parte" aumentou de 152, em 1950, pa­
ra 17,42, em 1960.
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Em 1950, 78,4% dos agricultores nordestinos e 
85,4% dos brasileiros forneceram dados sobre des­
pesas anuais. Em 1960, a percentagem declinara 
para 73,7% no Nordeste e 77,5% no País. Conforme 
sugere o Capítulo IV, o Censo de 1960 incluiu nu- 
rserosos estabelecimentos de agricultura de subsis_ 
tência que haviam sido excluídos em 1950. A inclu 
são desses estabelecimentos talvez explique, na 
maior parte, o declínio da proporção dos agricul­
tores que comunicaram despesas operacionais anu­
ais, entre 1950 e 1960.

Os salários, em dinheiro ou produtos, respon- 
ceram por 61,2% das despesas operacionais anuais 
do Nordeste, em 1950, e 50,1% das do País. Nenhum 
des Estados da região apresentou despesas inferio 
res ã média nacional. Por volta de 1960, os salá­
rios declinaram para 58,8% das despesas anuais do 
Nordeste e para 4 6% das do País. Em parte devido a 
-nja-5nr importância relativa do trabalho contratado 
no Nordeste, as proporções das despesas anuais 
rãc-salariais de todos os tipos foram inferiores 
ãs do País, em 1950 e 1960.

Entre os Estados da região em 1960, somente 
Pernambuco e Alagoas excederam a média nacional 
de 6,1% relativa ãs despesas anuais em fertilizan 
res. Pernambuco e Rio Grande do Norte superaram 
r-ambém, respectivamente, as médias nacionais de 
despesas anuais com sementes e inseticidas. O Rio 
Prar.de do Norte, com 12;5% quase igualou os 12,6% 
da média nacional de despesas com alimentação e 
rram de animais.

Entre 1950 e 1960, a proporção nordestina de 
despesas operacionais anuais aumentou ligeiramen- 
ra, de 17,4 para 17,8% do total do País. Em 1950, 
aa despesas operacionais anuais por estabelecimen 
m declaração atingiram Cr$ 635,59 (em cruzei 
rts de 1968) em comparação com Cr$ 1 371,51 do es 
nacelecirento agrícola médio do País. As despesas 
reaia médias por estabelecimento com declaração 
eíe-varaz—se em 15%, atingindo Cr$ 731,94 no Nor- 
deate, e 20% no País, onde atingiram Cr$l 646,43. 
>.3- despesas médias do Nordeste, por estabelecimen 
nn, caíram de 46,3% da média nacional,em 1950, pa

Prar.de


ra 44,5%, em 1960. Embora a proporção das despe­
sas com sementes, fertilizantes e inseticidas au 
mentasse de 1950 a 1960, a região atrasou-se con- 
sideravélmènte em relação ã média nacional,em ter 
mos absolutos e relativos.

6.4 
INSUMOS MODERNOS

As informações a respeito do uso de insumos 
modernos, que jã são limitadas para o País, são 
ainda mais escassas quando se pretende discutir 
uma determinada região. Conforme indicado na se­
ção anterior, o Nordeste perde para o resto do Pa 
is no uso de insumos modernos. Esta parte do capT 
tulo tentará quantificar o uso desses insumos na 
região e explorar superficialmente alguns dos mo­
tivos do baixo nível de sua utilização.

« 4.1
FERTILIZANTES

Segundo o Censo Agrícola, 13,2% dos agriculto­
res do País e 4,8% dos nordestinos utilizaram ferti­
lizantes em 1960. Somente fertilizantes orgânicos, 
tais como esterco e farinha de osso, foram usados 
por 8,5% e 4,2% dos agricultores do País e do Nor 
deste, respectivamente. Apenas 4,4% dos agriculto 
res do País e 0,6% dos nordestinos utilizaram fer 
tilizantes químicos. Ocorreram, por outro lado, 
grandes variações no uso de fertilizantes entre os 
diversos Estados do Nordeste. No Maranhão, menos 
de um agricultor em 6 mil utilizou fertilizantes 
químicos e somente 1 em 845 usava qualquer tipo 
de fertilizante. Em Sergipe, 26% usaram fertili­
zantes, mas apenas 1,3% do tipo químico. Em Ala­
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goas, o Estado que apresentou a mais alta propor­
ção de despesas operacionais anuais com fertili­
zantes, 3,2% dos agricultores os utilizaram, com 
0,7% deles servindo-se da variedade química. Per­
nambuco, com 2,2%, apresentou, no Nordeste,a mais 
alta proporção de agricultores que utilizaram fer 
tilizantes químicos.

A baixa percentagem de agricultores que fazem 
uso de fertilizantes teve confirmação em levanta­
mentos realizados entre os próprios agricultores. 
Paiva e Nicholls verificaram que nenhum dos agri­
cultores nordestinos entrevistados em 1963 utili­
zava fertilizantes químicos. Nenhum dos 10 esta­
belecimentos visitados no Maranhão, usava esterco 
e somente 4 dos 15 estabelecimentos do Ceará, e 2 
dos 15 de Pernambuco o utilizavam. Em São Paulo, 
9 dos 15 estabelecimentos empregavam fertilizan­
tes químicos e 12 o de origem animal Aí O inquéri 
to da FGV, realizado em estabelecimentos de 7 Es­
tados, no período 1962/63 revelou que, entre os 
agricultores que tinham lavouras, 39,4% usavam 
fertilizantes de origem animal. 9,9% de natureza 
vegetal, 20,7% do tipo químico.12 Em Pernambuco, 
as percentagens foram de 11,8%, 2,6%e 13,1%, res­
pectivamente. No Ceará, nenhum agricultor usava 
fertilizante químico, embora 23,9% e 11,9% empre­
gassem, respectivamente, os do tipo animal e ve-

^Ruy Miller Paiva e William H. Nicholls, "Es­
tágio do Desenvolvimento Técnico da Agricultura 
Brasileira", RevÃòZa de Economia, Ano 
19, N9 3, (setembro de 1965), Quadro 2.

12 — —Os dados básicos para estas tabulações foram 
obtidos junto ã Fundação Getúlio Vargas,IBRE,Cen­
tro de Estudos Agrícolas, PeA^u^Aa òobste Con- 
dlções Ee.on0m.cc.aA daò Ex.p£.aaaç.o<u> Ru^iaZ4 - InAtiu 
çõei pa^a o Uao da Ei-ta Magnética, (FGV, abril de 
1970) .
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getal.13

O Quadro 6.4 apresenta dados sobre o consumo 
aparente (em toneladas de nutrientes) de fertili­
zantes químicos, no Nordeste e no País, no perío­
do 1953/70. O Nordeste respondeu por cerca de 
8,5% do total do consumo do País no período, vari 
ando de 12%, em 1953, a 6,4%, em 1968. O cresci­
mento do consumo fez-se irregularmente tanto no 
Nordeste como no País em conjunto. Em 1967, o con 
sumo de fertilizantes aumentou vivamente,tanto no 
Nordeste como nas demais regiões do País,alcançan 
do, em 1970, mais do dobro dos níveis de 1967. Da 
média de 1953/54 a 1966, o consumo de fertilizan­
tes cresceu ã taxa anual de 7,3% no Nordeste e de 
7,8% no Brasil como um todo; no período 1966/70, 
a taxa de crescimento foi superior a 30% ao ano, 
tanto no Nordeste como no Brasil em conjunto. Da 
média de 1953/54 a 1970, o consumo de fertilizan­
tes desenvolveu-se a 13,3% ao ano, no Nordeste, e 
a 14,6% no País como um todo. Não estão muito cia 
ros os motivos que levaram o consumo a aumentar 
tão rapidamente, a partir de 1967.14

Em 1953, o Nordeste utilizou 2,69 kg de ferti 
lizantes por hectare de terra de lavoura, ou se­
ja, 46,5% da média de utilização observada no Pa­
ís, situada em 5,79 kg por hectare. Por volta de 
1966, o nível de consumo de fertilizantes do Nor-

^As tabulaçoes foram elaboradas independente- 
mente para cada tipo de fertilizante. Nao existem 
estimativas sobre a percentagem total de agricul­
tores que os utilizam.

^^0 aumento no uso de fertilizantes foi atri­
buído a criaçao do FUNFERTIL (Fundo de Estímulos 
Financeiros ao Uso de Fertilizantes e Suplementos 
Minerais), em 1966, que reduziu o custo do finan­
ciamento dos fertilizantes aos agricultores e a 
uma grande campanha publicitária sobre seu empre­
go. Diversos estudos tentaram calcular, sem muito 
sucesso, a curva de procura de fertilizantes no 
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deste elevou-se para 2,9 8 kg por hectare de lavou 
ra e, no tocante ao País, para 8,78 kg por hecta 
re. Em 1969, o Nordeste aplicou 4,99 kg de ferti­
lizantes por hectare de lavoura, o que representa 
somente 27,3% da média global do País, de 8,23 
kg. No Nordeste, o nível de utilização de fertili zantes por hectare de lavoura, nao obstante tenha 
aumentado em mais de 85% de 1953 a 1959 , ainda ê 
muito reduzido em relação ao País e aos padrões 
internacionais.

As estimativas de utilização indicam que os 
fertilizantes são usados, em um número limitado de culturas do Nordeste. Belotti,-^ estudando a 
situação de Pernambuco e Alagoas em 1968,calculou 
que 90% dos fertilizantes eram usados nos canavi­
ais e que cerca de 146 mil dos 365 mil hectares plantados com cana-de-açúcar, isto ê 40% , os rece 
biam. Cate, por sua vez, calculou que mais ou me­
nos 80% dos fertilizantes consumidos no Nordeste 
destinavam-se aos canaviais. Computou ainda que 
aproximadamente 30% da área plantada com cana-de- açúcar, 90% da de tomate, 50% da de fumo, 10% da 
de coco e 15% da de frutas cítricas, verduras e ba nanas foram fertilizados. 16•As estimativas de Ca­
te aparentemente excluíram os Estados de Sergipe 
e Bahia.

País. 0 IPEA, juntanente com outros grupos, con­
tratou recentemente um estudo em profundidade dos 
fatores econômicos e nao econômicos que lhes afe­
tam o uso no sul do País.

15Paulo Vieira Belotti, "Perspectivas da Indús 
tria de Fertilizantes nó Brasil", trabalho apre­
sentado ao Seminário da UNIDO sobre o desenvolvi­
mento da indústria de fertilizantes na America La 
tina, novembro de 1970 , e citado em Conj ant.u.A.a E~ 
conôm^ca, vol.XXV, N9 5, (maio de 1971), pp . 59 - 61 .

16 Robert Cate, PAõgAeAA RepOA.^, 1967 North Ca- 
rolina State University, International Soil Test- 
ing Project, USAID/NEAR, Recife, 1967.
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0 uso de fertilizantes químicos aumentou rapi 
damente na ãrea dos cacauais da Bahia, em anos 
recentes. Em 1965, menos de 20 toneladas métricas 
foram consumidas na área. Em 1966, primeiro ano 
da campanha de fertilizantes da Comissão Executi­
va do Plano de Recuperação Econõmico-Rural da La­
voura Cacaueira (CEPLAC), 1 320 hectares, isto é, 
menos de 0,5% da ãrea dos cacauais, foram fertili 
zados com cerca de 600 toneladas métricas de fer­
tilizantes. Em 1970,0 programa atingiu mais de 71 
mil hectares, aproximadamente 20% da ãrea dos ca­
cauais e foram usadas mais de 20 mil toneladas de 
fertilizantes.^ Nutre-se a esperança de que mais 
ou menos 50% da ãrea seja fertilizada em 1972.cál 
culos feitos por técnicos da CEPLAC indicam um re 
torno médio de cerca de Cr$ 4,00 por cruzeiro gas 
to em fertilizantes. O programa da CEPLAC de esti 
mulo ao uso de fertilizantes e combate ãs doen­
ças parece ter desempenhado papel de vulto no cres 
cente aumento dos rendimentos do cacau. Um progra 
ma semelhante de fomento do uso de fertilizantes 
está sendo desenvolvido com calcário para a lavou 
ra.18

Tanto os plantadores de cana quanto os de ca­
cau podem obter fertilizantes através de progra­
mas especiais que reduzem substancialmente os 
custos. A CEPLAC coordena as compras de fertili­
zantes para os cacauicultores, recebe propostas 
para entrega da quantidade total necessária na Ba 
hia, e os distribui a preço de custo, com finan­
ciamento em 18 meses e juros de 7%. Técnicos da

As toneladas de fertilizantes discutidas aci 
ma nao representam volumes de nitrogênio, fosfato 
ou potassa. A maioria das fórmulas preparadas pe­
la CEPLAC contém 60Z ou mais de nutrientes, embo­
ra as quantidades dos mesmos varie muito. Isto re 
..resentaria quase 25Z do uso de fertilizantes no 
Nordeste, em 1970.

18 Para maiores detalhes dos programas da CEPLAC, 
ver CEPLAC, ÚAçamenXo-P-iogAama 1971, (Ilhéus: 
CEPLAC, 1971).
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CEPLAC calcularam que os plantadores de cacau pa­
garam apenas cerca" de 50% do que teria sido o cus 
to através dos canais normais de suprimento comer 
ciai. Os produtores de cana compram fertilizantes 
através de uma cooperativa, a BANCOPLAN, sediada 
no Recife. O fertilizante é comprado a granel e 
distribuído com um acréscimo de 8%. Calculou Frede 
rick que os custos para outros tipos de plantado­
res seriam pelo menos 12% mais altos , e identi­
ficou casos em que a diferença, segundo seus cál­culos, alcançaria 25% mais.lJ

A cana-de-açúcar e o cacau são culturas de al 
to valor por hectare, plantadas em ãreas geográ­
ficas limitadas do Nordeste úmido por produtores 
especializados. A reação aos fertilizantes ê rela 
tivamente alta, mas é óbvio também que os preços 
mais baixos dos fertilizantes explicam, em parte, 
sua utilização nesses produtos. Outro fator que 
contribui para o uso dos fertilizantes por esses 
produtores é a variação relativamente pequena dó 
regime de chuvas na base de ano a ano, em compara 
ção com o sertão.

E limitado o uso de fertilizantes em oulturas 
de baixo valor por hedtarç,e em regime incerto de chuvas. Frederick tentou avaliar as práticas de 
produção correntes e as mais desenvolvidas,que en 
volvessem emprego de fertilizantes. Variedades me 
Ihoradas, combate aos insetos e melhores sistemas 
de cultivo, tanto em Pernambuco como na Paraíba. 
No tocante ã cana-de-açúcar, milho e feijão, os 
sistemas de produção mais desenvolvidos geralmen­te duplicaram os rendimentos. Foram menores os au 
mentos de rendimento do algodão, da mandioca e do feijão consorciado com o milho ou o algodão. Es­
sas novas tecnologias aumentaram o retorno total da 
mão-de-obra e terra, embora, com as mudanças nas 
necessidades desses fatores, o retorno líquido por 
dia de trabalhoepor hectare tenha declinado. Por 
último, concluiu quedados os preçoç correntes dos 
produtos e insumos, o uso de fertilizantes, combina

Frederick, op. cZZ. Apêndice B.
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do com técnicas de produção melhoradas, seria eco 
nômico apenas no caso da produção de cana-de-açú- 
car.Com as restrições de produção, o incentivo pa 
ra intensificar a produção de cana mediante o uso 
de fertilizantes tornou-se limitado.20 Em parte, 
o alto custo dos fertilizantes é de outros insu­
mos constituiu um fator limitativo do seu uso.

6 4 2 
SEMENTES MELHORADAS E MUDAS

As sementes, especialmente as das culturas a- 
limentícias básicas, são geralmente de produção 
local. Numerosos agricultores conservam partes 
da colheita para serem usadas como sementes no a- 
no seguinte. Em 1960, as compras de sementes e mu 
das representaram cerca de 4% das despesas opera­
cionais anuais dos agricultores, ou seja, mais do 
dobro do que foi gasto em fertilizantes. Embora 
as sementes possam ser compradas, são geralmente 
obtidas de um vizinho ou outro fornecedor local. 
Apesar de quase 200 órgãos públicos e privados te 
rem produzido sementes melhoradas em 1966,elas re 
presentaram apenas cerca de 1% do total de semen­
tes plantadas no País.21

No plantio do tomate, ao contrário da maioria 
das culturas, as sementes importadas foram respon 
sáveis por quase toda a produção. Em algumas la­
vouras, foram adotadas variedades novas.Para exem 
plificar, as variedades de cana-de-açúcar POJ 
2878, Co. 290 e CP 27-139 foram introduzidas em 
1934. Em meados da década de 50, os canaviais de 
POJ 2878 responderam por cerca de 65% da produ-

TÕ
Loa. cZt. , p- III 1-31.

2 1 Ady Raul da Silva 
mentes", Ministério da 
Geral, mimeog. 1967. 

"Produção Nacional de Se-
Agricultura - Secretaria
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ção. Em 1958, uma nova variedade, a Co. 331, foi 
plantada em aproximadamente 8% dos canaviais de 
Pernambuco, tendo essa media subido em 1960 para 
904.22 Esta variedade, juntamente com o aumento 
do uso de fertilizantes, parece ter colaborado,em 
parte, para o aumento da produtividade da lavoura 
canavieira em Pernambuco, no período 1959/61 a 
1967/69, discutido no Capitulo III. Tudo indica, 
também, que sementes melhoradas, combinadas com 
fertilizantes e irrigação, concorreram para o au­
mento do rendimento das plantações de tomate.

A CEPLAC administra um ativo programa de me­
lhoramento das variedades do cacau com a finalida 
de de substituir as antigas plantações. Embora o 
programa pareça estar somente agora entrando no 
seu período mais produtivo, diversos milhões de 
sementes melhoradas foram jã distribuídas aos a- 
gricultores. Parecem muito prováveis, no futuro, 
as perspectivas de substancial aumento do rendi­
mento devido ãs variedades melhoradas.23

Estão em andamento programas de pesquisas a 
fim de desenvolver e identificar variedades de 
rendimento mais alto de feijão, milho, amendoim, 
sorgo, mandioca, batata-doce e algodão.24 Têm va-

2 2
Richard Breaux, "Sugar Cane Variety Improve- 

ment in Northeast Brazi1",USAID/Brazi1/NE,reprodu 
zido no Hawaiian Agronomics International, CZve./l- 
éZ^Zcat/on and Mode.fi.ni.zati.on o / Agfiicattufie inthe 
Sugafi Cane. lane o^ Mofitheait Bfi.azit, Relatório a- 
presentado ã USAID , 1967 . 

n o
CEPLAC, op. cit. , P- 23-25.

^Numerosos resultados desses programas foram 
sumariados nos trabalhos: SUDENE/IPA, Contfiibui- 
ção ao Eitudo dai Ptantai Atimentafiei - Estado de 
Pernambuco, (Recife: SUDENE, Divisãode Documenta 
ção, 1967 ); SUDENE/IPEAL, Co ntfi.ibuiç.ão ao Eitado 
dai Ptantai Atimentafiei - Eitado da. Bahia, (Reci­
fe: SUDENE, Serviço de Documentação, 1967) e Uni­
versidade Federal do Ceará, Escola de Agronomia, 
KetatÕfiio Técnico 1 96 5/ 1 969 - Pfi.ogfi.ama de Methofia 
mento e Expefiimentação do Atgodoeifio AfibÕfieo, (For 
taleza, 1970).

199



riado muito as respostas das novas variedades, tu 
do dependendo da fertilidade e das condições .do 
solo.. A despeito de sucesso relativamente limita­
do na área de pesquisas, foi lançado um programa 
de multiplicação e distribuição de novas varieda­
des , em base nacional e regional (PLANASEM). No 
tocante ao ano de 1971, as percentagens das neces 
sidades de sementes do Nordeste para as culturas 
prioritárias a serem atendidas pelo PLANASEM fo­
ram de 41% no caso do algodão herbáceo, de cerca 
de 5% para o feijão, 7,5% para o milho, 20% para 
o arroz e 80% para as frutas cítricas.25 O baixo 
nível dos objetivos e o limitado número de cultu­
ras constituem uma indicação do baixo volume do u 
so de sementes e mudas melhoradas na região.

8 4 3
IRRIGAÇÃO

A irrigação, embora amplamente discutida, não 
constituiu um grande fator na expansão da produ­
ção agrícola no Nordeste. O Censo Agrícola de 
1960 identificou um total de 461,6 mil hectares 
de terras irrigadas, dos quais 52,8 mil hectares, 
isto é 11,5%, localizavam-se na região. A Bahia 
contava com 43,8% das terras irrigadas, ao passo 
que Ceará, Pernambuco, Alagoas e Paraíba possuí­
am, respectivamente, 21,6%, 11,9% 10,6% e 6,5%. 
O GEIDA, Grupo Executivo de Irrigação para o De­
senvolvimento Agrícola, calcula que a área atual­
mente irrigada no Nordeste é de 80 000 hectares, 
da qual menos de 10 000 hectares constituem pro­
jetos de irrigação governamentais.26 a parte ir

2 S —SUDENE/DAA; 7 17 Se-m-inaM-o de Se-
meníeá SeZecZonadaA (Recife: SUDENE 1970).

2 £ MINTER, GEIDA, Pftognama PtafL^anuat dz 1/tníga 
ção, Voítimz I, ReZaíõ/tZo de S^ntZAZ (Rio de Janei 
ro: GEIDA, 1971). p. 8.
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rigada representava menos de 0,8% da ãrea em cul­
tivo, em 1959, e declinou ligeiramente em termos 
relativos em 1969. Embora a produção por hectare 
de terra irrigada, devido aos rendimentos mais al 
tos e ã possibilidade de cultivo de mais de uma 
lavoura por-ano, seja mais elevada do que a da 
não irrigada, a expansão da terra irrigada não te 
ve grande participação no aumento da produção a- 
grícola do Nordeste de 1959 a 1969.

Calculou-se em 790 mil hectares a ãrea que po 
deria potencialmente ser irrigada na região.2? Em 
bora isto equivalesse a cerca de 7,2% da ãrea em 
cultivo em 1969, a sua contribuição potencial ã 
produção seria muito maior. Os atuais planos go­
vernamentais preveem a irrigação de mais 40 000 
hectares, no período 1970/74.^8

Tem sido sugerido que os grandes projetos de 
irrigação têm poucas possibilidades potenciais pa 
ra solucionar os problemas da pobreza rural do Nqr 
deste, em virtude de sua limitada capacidade de 
absorção de mão-de-obra. ’ Se todos os 56 proje­
tos de irrigação no Nordeste, que o GEIDA julgou 
ter uma relaçao benefício-custo favorável(com uma 
taxa de juros de 10%) fossem executados por volta 
de 1980, cerca de 189 000 hectares seriam benefi­
ciados e proporcionariam cerca de 115 000 oportu­
nidades de emprego, a um custo de US$ 4.790,0 0 por

J. G. Duque, "Agricultura do Nordeste e De­
senvolvimento Econômico", do VNOCS (maio 
de 1969), p. 61

Presidência da Republica, PAOjetO do I PZano 
NacZonaí de Vei e.nvo£vZme.nío EconômZco e Soetat, 
1972/74, (PND), (Rio de Janeiro: Fundaçao IBGE, 
setembro de 1971).

"William R. Cline, 1 A/LÍg aZZon PA0j’ecti tn 
BAaztfi HoAtheait: Caie Stadtei i-n Soeiat Coit- 
Bene^tt Anatyiti, estudo inédito do 1PEA, 1971. 
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emprego.30 isto representaria 2,2% da força de tra 
balho agrícola do Nordeste em 1970 e menos de 50% 
do aumento no período 1970/80, que ocorreria se o 
emprego agrícola continuasse a crescer ãs taxas 
de 1960/70.31 Estudando um grupo de 36 projetos de 
irrigação do Nordeste, Cline identificou 22 com 
uma relação custo-benefício favorável. Incluíam 
eles 135 000 hectares e criariam cerca de 67 500 
oportunidades de emprego, a um custo de aproxima­
damente US$ 6 345,00 por homem. Dado o limitado im 
pacto sobre o emprego e os altos cuntos dos inves 
timentos, julga Cline que as autoridades melhor fa 
riam em considerar favoráveis apenas aqueles pro­
jetos em que se pudesse utilizar uma taxa de ju­
ros de 15%. E nesse caso, segundo seus próprios 
cálculos, reduzir-se-ia a área abrangida pelos pro 
jetos para 55 000 hectares, com a criação de 27 500 
empregos, a um custo total de US$ 150 milhões.32

A maior parte das dicussões sobre irrigação 
djiz respeito a projetos governamentais relativa 
mente vultosos. Talvez seja possível estimular o 
lançamento de pequenos projetos privados ou em re 
gime de cooperativas em várias áreas. As técnicas 
de irrigação por aspersão criam a possibilidade 
de se utilizarem áreas de solos de textura mais le 
ve e ondulada. Isto evitaria os grandes investi­
mentos de capital necessários para canalização/ire 
nagem e nivelamento para utilizar os solos pesa­
dos dos vales. O projeto de Petrolina constitui 
um exemplo em que se faz certa experimentação com 
esta técnica. Dados os investimentos de capital

Calculado com base nos dados do GEIDA, op. 
, pp. 16 , 17 e 57.

31 . . _
Tratam-se das estimativas maximas desde que 

muitas areas de projetos ja estão sendo usadas pa 
ra a agricultura e a populaçao teria de ser redis_ 
tribuida nos projetos ou encontrar oportunidades 
alternativas de emprego.

32
Cline, op.
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mais baixos, os projetos que utilizassem a irriga 
ção por aspersão poderiam ser economicamente viá­
veis quando outros meios não o fossem, além de po 
derem apresentar viabilidade em escala muito me­
nor. Possibilidades desse tipo deveriam ser expio 
radas e, se promissoras, estimuladas por progra­
mas de crédito e de outros tipos.

8 4 4 
OUTROS INSUMOS

Além dos insumos jã discutidos, muitos outros 
são utilizados por uma certa proporção de agricul 
tores. De modo geral, é muito escassa a informa­
ção a respeito de seu uso, principalmente a ní­
veis regional e estadual. Isto se deve principal­
mente ao uso corrente relativamente baixo dos mes 
mos e ã multiplicidade de suas formas comerciais. 
Numerosas fontes foram consultadas em busca de in 
formações a respeito do uso de alguns desses insu 
mos, no Nordeste.

Herrmann elaborou uma série estatística nacio 
nal sobre pesticidas e fungicidas, referente ao 
período 1953/68, que indica que a produção inter­
na mais importações, mais do que duplicou no cita 
do espaço de tempo.33 Tai conclusão é compatível 
com as informações sobre as despesas operacionais 
anuais, fornecidas pelos Censos Agrícolas de 1950 
e 1960. A proporção das despesas em inseticidas e 
fungicidas no País, aumentou de 1,8%, em 1950, pa 
ra 3%, em 1960, enquanto no Nordeste, no mesmo es 
paço de tempo, cresceu de 0,5 para Í,5%.3^

Herrmann, op. c-í-t. Quadro 44. 

34
0 programa da CEPLAC promove o uso de inseti 

cidas e fungicidas na area cacaueira. As vendas 
de inseticidas aumentaram em quarenta vezes e as 
de fungicidas em quatro vezes no período 1960/70. 
Nao obstante, os preços da CEPLAC sao altamente 
subvencionados e nao se sabe até que ponto o or-
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As tabulaçoes do levantamento realizado pela 
FGV em 1962/3 indicaram que 30,6% dos estabeleci­
mentos examinados em Pernambuco usavam insetici­
das, em comparação com 36,3% no Ceará e mais de 
60% em São Paulo e Minas Gerais.35 Dos agriculto­
res entrevistados, nenhum usava herbicidas no Cea 
rã e em Pernambuco, ao passo que o faziam cerca de 
2% dos de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina. O mesmo inquérito revelou 
também que os agricultores do Nordeste estavam 
muito atrasados, em relação ao resto do País, no 
uso de combustíveis e lubrificantes. Em São Pau­
lo, aproximadamente metade dos entrevistados dis­
se usã-los, ao passo que tais insumos nem chega­
vam a 12% dos agricultores do Ceará e Pernambuco.

Aumentou, porém, o uso de insumos moderncs com 
a transformação da avicultura nas proximidades dos 
maiores centros populacionais do Nordeste.As pos­
sibilidades de produção do novo sistema são, toda 
via, limitadas se não houver controle de doenças 
e rações adequadas. Tais insumos estão, de fato, 
sendo usados, mas é extremamente difícil documen­
tar-lhes o crescimento e as fontes. Um estudo do 
BNB demonstra que 75% dos frangos consumidos no 
Norte e Nordeste, em 1969, foram produzidos na re 
gião.36

A produção de gado no Nordeste é limitada pe 
la disponibilidade estacionai de forragem, pro­
blemas sanitários, e de baixa qualidade genéti-

ganismo substituiu outros fornecedores desses in­
sumos .

Estas tabulaçoes baseiam-se em dados da FGV, 
0p. c/X.

3 6
Banco do Nordeste do Brasil S.A. ,BNB, ETENE, 

Divisão de Agricultura, Mc-tcadú de Ptntoi de um 
Vi.a nai Cap-itati do NoA.de.ite. e do Nonte., (Fortale 
za: BNB maio de 1970).
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ca. 37 Em 19 59 , 6,9% das despesas operacionais a- 
nuais constantes do censo foram destinadas ã com­
pra de forragens e tratamento de animais, propor­
ção esta substancialmente inferior à média de 
12,6% verificada para o País. Tabulações do inqué 
rito de 1962/63 da FGV indicaram que 74,6% dos 
criadores de Pernambuco e 93,2% do Ceará usavam 
algum tipo de alimentação suplementar.38 Embora 
Pernambuco apresentasse a prqporção mais baixa en 
tre os sete Estados, o Ceará colocou-se acima da 
média de 90,1% da amostra. A alimentação suplemen 
tar de origem industrial, principalmente farelo, 
torta de algodão e rações balanceadas, foi adqui­
rida por 57,1% e 52,5% dos criadores entrevista­
dos no Ceará e em Pernambuco, situando-se ambos 
acima da média de 45,7% dos sete Estados.

Dos pecuaristas entrevistados, 17% do Ceará e 
27% de Pernambuco compravam sal. Embora possam e- 
xistir depósitos naturais de sal em algumas áreas, 
tais percentagens foram as mais baixas entre os 
Estados estudados. Nos demais, com exceção do Es­
pírito Santo, mais de 50% dos criadores adquiri­
am sal. Somente 1,6% dos criadores de Pernambuco 
e nenhum do Ceará compravam suplementos minerais. 
Embora isto não constituísse prática comum no Pa­
ís, 17,3% dos criadores nos demais Estados adqui­
riam suplementos minerais.

No tocante ao uso de vacinas para animais de 
criação, 23,8% e 72,8% dos criadores enumerados 
em Pernambuco e no Ceará as usavam. O Ceará apre­
sentava a mais alta percentagem entre os Estados,

"Banco do Nordeste do Brasil S.A., BNB,ETENE, 
Divisão de Agricultura, PAoduçao e MeAcado da CaA 
n e Bouzna no NoAdeite, (For taleza : BNB, maio de 
1970), pp. 38-44.

3 8 —Estas tabulações baseiam-se em dados da FGV, 
Op. C.Ât. e incluem todos os agricultores possui­
dores de animais de criaçao, sem considerar o ti- 
Po .
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ficando Pernambuco em último lugar. A proporção 
dos que usavam outros medicamentos,principalmente 
antibióticos, atingia 15,9% em Pernambuco e 11% 
no Ceará, em comparação com 39,8% dos demais cria 
dores entrevistados nos outros cinco Estados.

O melhoramento do gado bovino no Nordeste tem 
sido realizado com a introdução de sangue ze- 
buíno. Este processo de "azebuamento" está bem 
adiantado na Bahia, Sergipe e Alagoas e desenvol­
ve-se nos demais Estados da região.39 Em áreas es 
pecializadas em pecuária leiteira, numerosos cria 
dores estão introduzindo Holstein e outras raças 
leiteiras nos seus rebanhos, mediante a importa­
ção de reprodutores e inseminação artificial.

O uso dos demais insumos modernos é por de­
mais limitado na agricultura nordestina. A falta 
de conhecimentos sobre o uso de insumos modernos 
talvez constitua o principal fator explicativo do 
seu baixo nível de utilização. Muitos deles exis­
tem sob uma multiplicidade de formas, tórnando di 
fícil ao agricultor e ao fornecedor descobrir o 
que deve usar, em que volume, e como. Dado o mer­
cado muito limitado para tais produtos, o custo 
de obtê-los pode ser muito alto. Talvez ocorram 
também problemas de controle de qualidade. O pro­
grama da CEPLAC indica que, em casos específicos, 
o emprego de insumos modernos pode ser estimulado 
por uma combinação de assistência técnica e pre­
ços mais baixos.

Em suma, embora tenha havido substancial for­
mação de capital no Nordeste, a maior parte ocor­
reu através da incorporação de novas terras e do 
aumento dos rebanhos. 0 volume de capital por es­
tabelecimento, por hectare e por trabalhador, de­
clinou em relação ã média brasileira. O emprego 
de animais e de energia mecânica aumentou em im-

BNB, Produção e Mercado da Caane Bovina no 
NoA.de.ite., op. ctt. p. a
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portãncia aboluta, mas a importância relativa do 
trabalho humano permaneceu praticamente constan­
te. Grande parte da diferença entre a produtivida 
de da mão-de-obra agrícola do Nordeste e a média 
nacional pode ser explicada em termos dos contras 
tes entre o volume de capital por trabalhador e o 
nível de mecanização.

Nao ocorreu o desenvolvimento de uma agricul­
tura que faça uso intensivo de insumos modernos, 
ou não agrícolas. Embora o seu uso tenha aumenta­
do, é baixo ainda em comparaçao com outras áreas. 
A elevação do uso dos mesmos foi aparentemente su 
ficiente para permitir que os rendimentos médios 
em 1967/69 se recuperassem a partir de 1959/61, 
alcançando novamente os índices obtidos em 1948/ 
50. Os aumentos dos rendimentos por hectare da ca 
na-de-açúcar, tomate, cebola, coco e abacaxi, que 
se obtiveram no período estudado parecem estar li^ 
gados a um emprego mais intenso de insumos moder­
nos .

A disseminação do uso de insumos modernos não 
foi mais ampla devido, certamente, ã falta de pack 
agzi ou "conjuntos" de novas tecnologias adequa­
das à região, assim como aos preços altos de insu 
mos modernos e ao baixo nível de conhecimento téc 
nico dos agricultores.
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VII
PROGRAMAS E
POLÍTICAS AGRÍCOLAS

O Governo, através de diferentes políticas 
econômicas, tem influenciado, ou procurado influ­
enciar, o desenvolvimento da agricultura. A polí­
tica econômica global, sobretudo no período ante­
rior a 1964, tendia a exercer discriminação con­
tra o setor agrícola.1 As taxas de câmbio múlti­
plas, por exemplo, reduziram as exportações agrí­
colas e, desta forma, a contribuição que o setor 
poderia ter dado ao desenvolvimento do País, atra 
vês de maiores rendimentos em divisas estrangei­
ras. A política agrícola do País assume numerosas 
formas. Existem entidades específicas para cuidar 
da política do café, do açúcar e do cacau. Outros 
programas foram elaborados com a finalidade de es 
timular o uso dos fertilizantes, sementes melhora 
das e maquinaria. Alguns,como os de preços míni­
mos e de créditos, têm aplicação mais ampla,e afe

G. Eduard Schuh, "Efféct of some Economic De- 
velopment Policies on Agricultural Development", 
American JouAnaí o Ag/tZcu£ZuA.a£ EconomZcó, Vol. 
50, N 9 5, (deze mb ro de 1968), pp. 1283-93.
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tando um grupo de produtos ou o setor agrícola co 
mo um todo . 2

Estas políticas têm-se caracterizado pela ten 
tativa de aumentar a produção e a produtividade 
agrícola através de maior lucratividade e riscos 
menores, sem aumentar os preços para os consumido 
res. O Governo tem dado primazia a instrumentos 
de política econômica voltados para O mercado,com 
a finalidade de promover a modernização e a expan 
são da agricultura. Fatores estruturais, não vol­
tados diretamente para o mercado, como a educaçao, 
a pesquisa e a extensão rural, bem como as condi­
ções de posse da terra, receberam ponderação limi 
tada na formulação da política econômica?

Além disso, o Governo instituiu políticas e 
organismos regionais especiais com o intuito de 
estimular o desenvolvimento agrícola global do Nor 
deste. Durante muitos anos, a política econômica 
deu ênfase ã construção de açudes e ã irrigaçao, 
mhito embora apenas aproximadamente 10.000 hecta­
res de projetos de irrigação do Governo estives­
sem em operação em 1971. Em princípios da década 
de 50, surgiu o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 
com o propósito de estimular o desenvolvimento a- 
grícola e econômico mediante crédito a médio e lon 
go prazos. A SUDENE, Superintendência do Desenvol 
vimento Econômico do Nordeste, por sua vez, ini­
ciou suas atividades em 1960. A legislação que a 
criou atibuiu-lhe a função de coordenar todos os 
órgãos federais em ação na área, mas o seu maior 
impacto aparente tem se verificado na aprovação e

2 — < *■‘'Para uma descrição das políticas agrícolas, 
ver MINIPLAN, PAogAama EéZAatãgZco de BezeiiuoZuZ- 
menZo 1968/70, A/teaó E«s XAaíegZcaz, I e II, Ag4-ccuí 
tuHa e Abaiteetmento,(Rio de Janeiro: MINIPLAN, 
1969).

3Gordon W. Smith, "Brazilian Agricultural Po- 
licy 1950/67", em H.S. Ellis (ed.), The Economy 
0^ SAazZX,(Berkeley: University of Califórnia 
Press, 1969), pp. 213/65.
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administração de projetos que utilizavam o esque­
ma de incentivos fiscais 34/18.^ Numerosos outros 
órgãos do Governo tratam especificamente do desen 
volvimento agrícola do Nordeste ou podem influen 
ciã-lo por via indireta. A enumeração desses Ór­
gãos e a avaliação de suas atividades situa-se a- 
lém do escopo do presente estudo.5

discussão adicional da política regio 
nal, ver Albert 0. Hirchman."Brazil s Northeast , 
no York: Tj.nti.th
renturv Fund. 19631: Stefan C. Robock, BZLdZZt A 
Ve.uetoptng NoAtheaAt, A Stady o £ Reg^onat P£ann.cng 
and FoA.e.tgn Md, (Washington, D.C.. The Brookings 
Institution, 1963), « Otamar de Carvalho Consi- 
derações em Torno de Uma Política Agrícola para o

* ii •£ cnnFNF 19 70). trabalho mimeo- Nordeste , (Recife: SUDí-ne, .
, _ « _ p avaliação sumarias dasgrafado. Uma descrição e avanuy

8 . - . e e regionais constamdo t r aorganizações nacionais e a , . — __
. r J qrhuh, em colaboraçao com Eli-balho de G. Edward bcnun eu» P n Mseu Roberto Alves, The. AgA^auttu^at Vevetopment 
oí BAaztt, (Nova York: Praeger Publishers, 1970), 

Capítulo VI.

Pretende-se, neste capítulo, analisar o cré­
dito agrícola, as atividades da SUDENE no setor 
agrícola e o trabalho feito na esfera da pesquisa 
agrícola e extensão rural. Encerra-se com uma bre 
ve discussão sobre alguns aspectos da atual polí­
tica econômica. Selecionaram-se o crédito agríco­
la e a SUDENE, em virtude da importância de ambos 
como instrumentos da política econômica no Nordes 
te, ao passo que a esfera pesquisa-extensão mere­
ce ser discutida dada sua provável importância fu 
tura. No que toca ã SUDENE, sao destacados os pro 
jetos agropecuários financiados através do esque­
ma de incentivos fiscais 34/18. Embora esta seja 

^Para uma discussão adicional sobre 
de incentivos fiscais 34/18 e projetos

o esquema

o trabalho de David Edwin Goodman e Ro-
Cavalcanti de Albuquerque intitulado índuó

í AxaZZz.ação no NoAde.Ate., Vol. II. Relatório de 
Pesquisa, (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, em elabora

ção) .
5
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apenas uma parte do trabalho da SUDENE na ãrea 
agrícola, muitos dos seus outros programas que in 
teressam ao setor são executados em colaboração 
com outros organismos, dificultando a avaliação.

7.1
O CRÉDITO AGRÍCOLA

O crédito agrícola, embora não constitua um 
insumo direto do processo de produção, tem sido 
um dos principais instrumentos de política econô­
mica do Governo para estimular e acelerar o desen 
volvimento agrícola. O crédito agrícola, da forma 
geralmente definida, refere-se a empréstimos aos 
pçodutores, para capital de custeio e investimen­
tos, e a intermediários, para compra de produtos 
agrícolas. Embora neste estudo, se dê ênfase ao em 
préstimc aos produtores, em virtude do impacto di 
reto que eles exercem sobre a produção, disto não 
se deve inferir que o crédito para comercializa­
ção não seja importante para o desenvolvimento a- 
grícola.

Segundo o Censo Agrícola de 1960, 6,0% dos 
estabelecimentos nordestinos e 8,2% do País rece­
beram crédito para produção, em 1959. As diferen 
ças entre os Estados do Nordeste superaram as e- 
xistentes entre a região e o País. No Maranhão, 
Piauí e Bahia, 1,2%, 2,0% e 3,1%, dos estabeleci­
mentos, respectivamente, receberam financiamen­
tos, ao mesmo tempo em que aquelas cifras atingi­
ram 21,7% no Rio Grande do Norte, 14,5% na Paraí­
ba, e 11,2% no Ceará-.

A classificação de "entidades públicas"e de 
"particulares" usada pelo censo para as fontes de 
financiamento, corresponde estreitamente ao crédi 
to institucional, ou bancário, e ao não-institu- 
cional, pelo menos no Nordeste. Em 1959, o Banco 
do Brasil (BB) e o BNB forneceram 89,5% dos em­
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préstimos bancários regionais ã agricultura/ Os 
bancos estaduais, incluídos também na categoria 
de "entidades públicas", fizeram também emprésti­
mos aos agricultores, sendo extremamente limita­
dos os empréstimos dos bancos privados ãprodução. 
Mais ou menos 39% dos estabelecimentos contempla­
dos com financiamentos, no Nordeste e no País, re 
ceberam-nos de fontes governamentais. Os financia 
mentos de origem privada, quase exclusivamente 
nào-institucionais, equivaleram a mais de 55% dos 
empréstimos em todos os Estados do Nordeste, com 
excessão do Piauí e Sergipe, onde representaram 
18,1% e 33,5%, respectivamente.

Somente 6,3% dos estabelecimentos de menos de 
10 hectares do País, em comparação a 9,8% dos de 
mais de 10 hectares, obtiveram créditos agrícolas. 
As fontes privadas responderam por 82,3% dos em­
préstimos a pequenos estabelecimentos e por 50% 
aos de mais de 10 hectares. Estes dados indicam 
que o valor médio dos empréstimos de fontes priva 
das foi menor do que o dos empréstimos concedidos 
pelos bancos oficiais.Desta maneira, a partici­
pação do BB e BNB, quanto ao montante emprestado, 
é superior ã participação em termos do número de 
empréstimos. ®

6BNB, Departamento Rural, d C/tècíZío no 
BNB, (Fortaleza: BNB, 1970), pp. 13 e 29.

^Na Colômbia, embora os empréstimos nao-insn 
tucionais respondessem por 25% do numero total, 
representaram apenas 4% dos fundos emprestados. 
Ver Luis Eduardo Montero, "The Allocation of Agri 
cultural Credit in Colombia", tese de M.S., inêdi 
ta The Ohio State University, 1969.

n —. —
°A importância dos empréstimos nao-institucio 

nais no setor agrícola nao deve ser subestimada, 
desde que grandes números de agricultores recebem 
recursos dessas fontes. Já que foram incluídos a- 
penas empréstimos para atividades agrícolas, a im 
portância do crédito nao-institucional para o fi­
nanciamento do consumo familiar, especia1mente de 
pequenos agricultores e meeiros, pode ser muito 
s ub e s t imad a.
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Tendler calculou que o valor dos empréstimos 
ã produção agrícola, no País, aumentou de 9,4% do 
produto agrícola bruto, em 1954, para 13,9%, em 
1967.9 Adams, analisando empréstimos para produ­
ção e comercialização, estimou que o crédito ins­
titucional tenha aumentado de 18% do produto bru­
to, em 1960, para 34%, em 1968. O crédito, como 
proporção do produto agrícola do País,expandiu-se 
de pouco abaixo da média latino-americana,em 1960, 
para ligeiramente mais do que ela em 1968.10Os em 
préstimos à produção e ã comercialização agríco­
las no Nordeste ampliaram-se de 10% da renda agrí^ 
cola, em 1960, para 19,4%, em 1967.Ü Note-se, po 
rém, que, embora tenha ocorrido substancial expan 
são do crédito concedido à agricultura nordesti­
na, a sua posição em relação ã média do Brasil per 
maneceu inalterada no período 1960/68.

'Judith Tendler, Àg^í.c.ut.tufLaí CM-dí-t Zn BA.azz£, 
relatório não publicado da USAID/Brasi1, (Washin^ 
ton: USAID,ou cubro de 1969 ), Quadro II.

l^Dale W. Adams, "Agricultural Credit in Latin 
America: A Criticai Revíew of Externai Funding 
Policy", Ame./t/can Jou/Lnaí. o Econo-

. Vol. 53, N9 2, '(maio de 1971). PP • 163/72.

11BNB, Departamento. Rural, P^ogAama Eòpe.eiat 
do Clídito RuAaZ, (Fortaleza: BNB, 1971), p. 34.

12 11BNB,Departamento Rural,"0 Crédito Rural..- , 
op. C-it. , p . 13 .

O BB e o BNB sobressaem com as principais fon 
tes institucionais de crédito agrícola, tendo for 
necido mais de 95% dos créditos bancários destina 
dos ã produção, realizados no Nordeste, no perío­
do 1961/67, ainda que sua participação caísse pa­
ra 71,5% em 1968.12 O acentuado aumento da parti­
cipação dos demais bancos parece devido, em gran­
de parte, ã Resolução 69 do’Banco Central, deter­
minando aos bancos que emprestem ao setor agríco­
la pelo menos 10% dos seus depósitos, previstas 
certas exclusoes, ou que depositem o equivalente 
no Banco Central, para redesconto de empréstimos 
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ã agricultura. Embora geralmente se afirme que 
tais recursos foram usados na comercialização, o 
declínio da importância relativa do BB e do BNB in 
dica, pelo menos no Nordeste, que alguns fundos 
foram destinados à produção.

São abundantes as informações a respeito dos 
empréstimos agrícolas feitos pelo BB e BNB, mas, 
em vista da diferença da maneira como são consig­
nados, preferiu—se discutí-los separadamente.

7 11
BANCO DO BRASIL

O total de empréstimos da CREAI (Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial) do BB no Nordeste 
e sua distribuição por tipos constam do Quadro 7.1. 
O crédito total aumentou com grande regularidade, 
mais do que triplicando em termos reais, no perío 
do 1955/69. Os empréstimos da CREAI incluem um 
substancial volume de fundos destinados a outras 
finalidades que não a produção e comercialização 
dos produtos agrícolas. Embora a categoria de cré 
dito industrial limite-se a indústrias que proces 
sem produtos agrícolas, os empréstimos podem ser 
feitos para investimentos industriais, bem como ■ 
para a aquisição de matérias-primas. Durante o pe 
ríodo 1955/69, o crédito industrial raramente equi 
valeu a menos de 20% do total emprestado pela car 
teira e excedeu a 30% em certas ocasiões. Os fei­
tos às cooperativas importaram em menos de- 3% des 
ses totais até 1961, tendo, porém, aumentado em 
termos relativos e absolutos no período 1962/66. 
Após 1966, os recursos destinados a tais emprésti 
mos continuaram a subir em nível nacional, embora 
nao esteja disponível uma especificação regional.

O crédito ã pecuária, da forma definida pela 
CREAI, inclui despesas operacionais e investimen­
tos. De 1955 e 1960, observou-se que a importân­
cia relativa e absoluta dessa categoria de emprés^ 
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timos tendeu a crescer. No início da década de 60, 
a importância relativa desses créditos variou am­
plamente de ano a ano, tendo, porém, aumentado des 
de 1965. Nos últimos anos, cerca de 20% dos em­
préstimos visavam despesas anuais de produção. 
Investimentos em reprodutores representaram cerca 
de 12% do crédito pecuário do País, em 1966, e al 
cançaram quase 28% em 1968. Os investimentos para 
melhoria da terra e benfeitorias, juntamente com 
outros em maquinaria, equipamentos e animais de 
tração, responderam pelo restante dos créditos con 
cedidos ã pecuária.1^

Aparentemente, esses empréstimos foram clas­
sificados na categoria de pecuária porquanto usa­
dos em investimentos destinados a atividades des­
sa categoria ou a fazendas de gado.

^Note-se que grande parte dos financiamentos 

do BB para a comercialização agrícola nao é feita 
através da CREAI.

1^0 programa de preços mínimos no Nordeste du­
rante o período de 1959/66 foi quase inteiramente 
aplicado no algodão. Desde 1967, o arroz, o milho 
e o sisal têm usada algum financiamento, embo_ra 
mais de 50X continuassem aser aplicados no alg°^a0.

Os empréstimos para a lavoura alcançaram mais 
de 50% dos empréstimos regionais da CREAI , no pe­
ríodo 1955/69 , englobando financiamentos de despe 
sas anuais, investimentos e compra ou financiamen 
to de produtos, nos termos da política de preços 
mínimos.1^ Os empréstimos para lavouras declina­
ram em relação ãs atividades da CREA1 no Nordeste, 
de cerca de 65%, em 1955/56, para 55%,em 1968/69. 
No período 1955/58, a garantia dos preços mínimos 
respondeu por menos de 0,5% dos empréstimos nes^ 
ta categoria. Em 1959 representaram 10% do crédi­
to para lavouras e chegaram ao máximo de 22% em 
1963. No período 1964/66, o programa de sustenta­
ção dos preços absorveu aproximadamente 7% dos em 
préstimos para lavouras no Nordeste, que aumenta­
ram para 17% no período 1968/69.^5 Os empréstimos 
para investimentos totalizaram mais ou menos 10%
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do valor total da categoria, em 1955/57, subindo 
para mais de 20% em princípios da década de 60, e 
situaram-se numa média de 10%, em 1967/69. A for­
mação de culturas permanentes respondeu por quase 
10%, os prédios e a melhoria da terra por 50%, ma 
quinaria, equipamentos e animais de trabalho por 
35% e os veículos por 5% do volume de investimen­
tos financiados através dos empréstimos ã lavoura 
no Nordeste.

O financiamento das despesas anuais com la­
vouras consumiu mais de 85% do "crédito agrícola" 
da CREAI em 1955/58, caindo para menos de 60% em 
1961/63 e nivelando-se na média de 65% desde en­
tão. Embora o volume de recursos emprestados te­
nha aumentado em cerca de 90% no período global, 
a expansão processou-se irregularmente. Os empres 
timos caíram violentamente nas secas de 19 58 e 1966 , 
recuperando-se lentamente mais tarde. Consideran 
do-sa o período 1955/69, o crescimento dos emprés 
timos, de 4,7% ao ano, fez-se a ritmo mais lento 
do que o crescimento de 5,5% da produção agrícola 
regional. A cana-de-açúcar, contemplada com 58,4% 
dos fundos, em 1955, declinou para um mínimo de 
8,9%, em 1962, subindo daí em diante regularmente 
até alcançar 42,4%, em 1969. Declinando a impor­
tância relativa da cana-de-açúcar, todavia, aumen 
tou a das demais culturas. De modo geral, o finetn 
ciamento das despesas anuais das culturas tendeu 
a refletir a importância relativa das mesmas na 
agricultura nordestina.1^

7 i 2
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL

O BNB iniciou a concessão de empréstimos pa-

Para maiores detalhes e especificação dos em 
préstimos por culturas, ver Apêndice,Quadro B.1Ú- 
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ra produção agrícola em 1954.17 De um total de 52, 
em 1954, o número de empréstimos aumentou para 
mais de 18 mil, em 1969, alcançando quase 29 mil, 
em 1967. O valor elevou-se de Cr$ 280, em 1954,pa 
ra quase Cr$ 160 milhões em 1969, em cruzeiros des 
te ano/° O BNB tem dado maior relevo aos crédi­
tos de investimento, a médio e longo prazos; isto 
se reflete na maneira como o banco relata as suas 
atividades de empréstimo. Cerca de 45% do crédito 
agrícola do BNB, no período 1967/69, destinaram- 
se a investimentos, em comparação com aproximada 
mente 20/25% do BB, em anos recentes. O BNB tenta 
aumentar a proporção de empréstimos para investi­
mento e, no "Programa Especial de Crédito",19 pia 
neja utilizar mais de 50% dos fundos nessa catego 
ria.

O Quadro 7.2 resume o volume total de crédi­
to ã produção e a distribuição percentual dos in­
vestimentos e créditos a curto prazo, por tipo de 
atividade financiada. O crédito agrícola, em ter­
mos reais, quase quintuplicou no período 1964/68, 
declinando, em 1969 para cerca de 67% do nível de 
1968. Vale notar que o volume de empréstimos pen­
dentes de liquidação decresceu em apenas 5% em ter 
mos reais, entre 1968 e 1969, ou seja, muito me­
nos do que a redução dos novos empréstimos.20 Com 
o grande aumento do nível de empréstimos, embora 

informações a respeito das atividades do 
BNB compreendem a parte de Minas Gerais incluída 
no Polígono das Secas.

I^bnB, Departamento Rural, 0 C/iíd^-t-O Ru^tai..., 
.op. , p . 31

^BNB, Departamento Rural, 0 rAOgAama..., op. 
aZt. , p . 8 8.

2°lêcnicos do BNB que trabalham no Departamen­
to Rural interpretam o declínio de demanda de crê 
dito como decorrência do aumento da taxa real de 
juros, resultante da queda da taxa de inflaçao. 
Formulam a hipótese de que os agricultores estão 
se tornando mais seletivos em seus projetos e dai 
ter declinado a demanda de credito.
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declinasse a importância relativa de numerosas ca 
tegorias, o volume absoluto dos financiamentos,em 
termos reais, aumentou. Grande parte do declínio 
da importância relativa dos financiamentos de re­
produtores, habitações rurais e pequena indústria 
rural pode ser atribuída ao rápido crescimento da 
importância relativa do financiamento de opera­
ções de povoamento de gado. 0 financiamento para 
melhoria de pastagens, explorações leiteiras, ma­
quinas e implementos tendeu a expandir-se em ter­
mos relativos.

Mais da metade do crédito a curto prazo des 
tinou-se a operações de engorda do gado. Em 1969, 
o BNB começou a financiar a aquisição de animais 
para recria. Por todo o período 1964/69, o finan­
ciamento da pecuária foi responsável por mais de 
50% do crédito a curto.prazo.

O volume médio dos empréstimos ã produção a- 
gjropecuãria do BNB aumentou a uma taxa anual de 
7%, no período 1960/69. Em 1960, o empréstimo mé­
dio equivalia a 4,5 mil cruzeiros de 1969, decli­
nando para 3,0 mil em 1963/64 e elevando-se para 
8,7 mil cruzeiros em 1968/69.21 Os empréstimos do 
BNB, em 1969, distribuíram-se, por tamanho, da se 
guinte maneira:

Salários-mínimos % dos Empréstimos
< 30 7

30 - 50 12
50 - 500 44

500 - 1 500 ■22
> 1 500 15

Esta distribuição dos empréstimos levanta a 
séria questão sobre em que grau as necessidades 
de crédito dos pequenos agricultores estão sendo 
atendidas. Conforme o próprio BNB repetidamente 
observa, os pequenos empréstimos não oferecem pos 
sibilidades de lucro para o banco.22 Os custos de

BNB, Departamento Rural, 0 Ch.t.d-it.0 Rü-Jt-CLÍ.. . . , 
op. CZÍ., p. 33.

HLoc. cZí. , pp . 29-31 .
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QUADRO 7.2
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DO - CRgpITO RURAL POR ATIVIDADE, 1964/196?

FONTE; BNB, Departamento Rural, "O Crédito Rural no BNB", BNB, Fortaleza, 1971, pp. 40 e 42.

ANOS
1964 1965 1966 1967 1968 1969

Investimento conto 4
de Crédito Rural 32,8 36,7 33,4 41,5 48,8 42,5

Investimentos
Cercas 22,6 25,5 25,4 14,0 11,7 10,2
Reprodutores 22,8 13,2 13,2 10,8 9,2 6,5
Habitação Rural 9,6 9,2 8,5 5,2 3,9 2,9
Açudes etc. 6,7 7,6 12,8 8,6 6,0 5,1Pastagens 7,6 6,9 7,4 12,2 11,3 10,9
Máquinas e Implemen-tos 4,0 7,9 9,4 5,8 7,6 6,2
Povoamento 2,7 2,8 4,8 21,0 31,2 42,2Exploração Leiteira 4,0 5,3 8,3 6,3 6,9 5,3Pequena Indústria 2,1 2,1 1,6 2,1 0,4 0,3Outras 17,9 19,5 8,6 14,0 11,8 10 ,4
SUBTOTAL 100,0 100 ,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Custeio como % deCrédito Rural 67,2 63,3 66,6 58,5 51,2 57,5

Custeio
Engorda de Animais 50,8 51,3 58,4 67,1 63,9 53,5Algodãol 25,6 22,0 16,4 9,5 9,6 5,0Manutenção de Expio-rações Pecuárias 6,0 7,3 6,9 5,5 6,6 6,0Abacaxi 1,0 2,1 2,7 5,4 1,3 0,6Animais para Recria — — — — — 17,8Outras 16,5 17,3 15,6 12,5 18,6 17,1
SUBTOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Crédito Rural Total2 49,7 75,1 121,7 212,7 238,9 159,1

Até 1967 oa números referem-se, também,'ã consorcia- ção com outras lavouras secundárias, cultivadas em função do algodão. A partir de 1968 as estatísticas indicam apar ticipação relativa do algodão no subtotal.
2 -Empréstimos contratados em milhões de Cr$ de 1969.

221



administração são praticamente os mesmos qualquer 
que seja o volume do empréstimo. Não obstante, em 
préstimos de menos de 50 vezes o salãrio-mínimo 
máximo, estão isentos da maioria das taxas de fis 
calização, reduzindo, desta forma, o retorno dos 
bancos.

O BNB vem tentando atender às necessidades 
de crédito dos pequenos agricultores através de 
cooperativas. Em 1969 , mais de 24 mil empréstimos 
foram feitos a pequenos agricultores através das 
mesmas. 0 número de empréstimos excedeu aos do pro 
grama de crédito ã produção agrícola regular em 
cerca de 33% e utilizou 10% da quantidade de re­
cursos. Mais ou menos 32% dos fundos emprestados 
através das cooperativas foram usados para fins 
de investimento. Cerca de 75% dos fundospara ca­
pital de custeio destinaram-se ã produção de al­
godão, milho, feijão, arroz e mandioca, em con­
traste direto com a ênfase dada, no programa de 
crédito, ã produção regular.23

7 1.3
POLÍTICA DE EMPRÉSTIMOS

S claro que as orientações da política de em 
préstimos do BB e do BNB foram muito diferentes e, 
aparentemente, complementares. No Nordeste, o pri 
meiro financiou sobretudo as lavouras e, o segun­
do, na maior parte, os empreendimentos pecuários 
embora tivesse havido certa superposição. Confor­
me observou Tendler, há uma possibilidade de divi 
são de trabalho entre os bancos oficiais e os prT 
vados, com vistas aa cumprimento das disposições 
sobre empréstimos, contidas na Resolução 69. Os 
bancos oficiais, principalmente o BB e o BNB, po­
deriam destinar seus recursos aos investimentos, 
enquanto os bancos privados o fariam para capital

2 3

Loc. C-LÍ. , pp. 3 4-36. 
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de giro. O fornecimento de capital para investi­
mento pelos bancos oficiais não seria desviado pa 
ra atender ãs necessidades de capital de giro de 
empresas que receberam empréstimos para investi­
mentos, e os bancos privados poderiam beneficiar- 
se da avaliação e supervisão dos empréstimos para 
bens de capital, efetuados pelos bancos ofici­
ais.2^ Muito embora este talvez não seja o siste­
ma mais eficiente e equitativo, constituiria uma 
melhoria das práticas anteriores.

A política creditícia do Governo limitou as 
taxas de juros para a agricultura em 75 S das co­
bradas nos empréstimos comerciais normais e isen­
tou os empréstimos equivalentes a menos de 50 sa 
lários-mínimos de 4% dos habituais 6% de comissões 
e taxa de fiscalização. Paralelamente, a política 
econômica oficial tem tentado aumentar a oferta 
de crédito agrícola. 0 retorno mais baixo por cru 
zeiro e os custos de administração mais altos não 
incentivam os bancos principalmente os não-ofici- 
ais a conceder empréstimos agrícolas, o que resul 
ta em discriminação contra o setor agrícola em ge 
ral e o pequeno agricultor, em particular. A ele­
vação das taxas de juros agrícolas poderia aumen­
tar o volume de fundos de empréstimos disponíveis 
aos agricultores.

A elevação da taxa de juros, além disso, re- 
duziria a demanda de crédito e poderia afetar as 
decisões de poupança e de investimentos na agri­
cultura. Durante a maior parte do período 1948/69 
a taxa de juros bancários reais foi negativa.Afir 
ma-se comumente que numerosos tomadores utilizavam 
empréstimos agrícolas ou desviavam sua própria pou 
pança para investimentos fora do setor. A eleva­
ção da taxa de juros poderia reduzir o incentivo 
a tal tipo de comportamento e diminuir, também, o 
interesse em investir na agricultura, desde que o 
valor capitalizado do fluxo de renda do investi­
mento fosse menor. No entanto, a taxa de juros ban

^Judith Tendler, C-ted/í Zn B/ta- 
zZZ - Pa/LÍ II, Center for Latin American Studies, 
University of Califórnia, relatório apresentado ã 
USAXD, sem data (1970?), pp. 5-6.
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cãrios talvez não reflita o custo do capital para 
a maioria dos agricultores, uma vez que eles fo- 
ram“incapazes de obter crédito a tal taxa. Se a e 
levação da taxa de juros aumentasse o volume de 
fundos para empréstimos agrícolas e a sua disponi 
bilidade para a maioria dos agricultores, os in­
vestimentos rurais poderiam subir, a despeito da 
ascensão da taxa de juros bancários.2$

Se o Governo desejasse manter a baixa taxa de 
juros dos empréstimos agrícolas, um subsídio dire 
to poderia ser pago aos bancos, evitando, desta 
forma, distorções na oferta de crédito. Poderia o 
Governo, de igual modo, criar um incentivo para 
que os bancos fizessem empréstimos aos pequenos 
agricultores ou para várias finalidades, variando 
o volume do subsídio de acordo com o volume e/ou 
tipo de empréstimo feito.

Os atuais programas de crédito encerram uma 
séria deficiência: a falta de crédito para compra 
de te‘rras pelos pequenos agricultores . 26 Conforme 
indicado no Capítulo IV, surgiram muitos pequenos 
estabelecimentos. A disponibilidade de crédito pa 
ra compra de terras poderia facilitar o crescimen 
to de alguns deles. Dado o atual sistema de em­
préstimos agrícolas, os pequenos agricultores têm 
acesso limitado ao crédito. Um programa de emprés

25 - 
T. Kelley Wh i t e e Dílson Seabra Rocha,

to Ág^cota na Zona da Mata de Mtnaó Ge.fLatb, Mono 
grafia IPEA - Convênio IPEA/UFV, em elaboraçao.ve 
rificaram numa estrutura de programaçao linear que 
o volume de crédito usado quase nao foi afetado pe 
la taxa de juros. 0 principal fator a afetar o 
uso de crédito foi a disponibilidade de novas al­
ternativas de produção. Medidas do Governo para 
identificar e fornecer informações sobre alterna­
tivas de produção viáveis provavelmente exercerí­
am maior impacto no desenvolvimento do que a regu 
lamentaçao da taxa de juros.

26
A concessão de credito para a compra de ter­

ras poderia resultar em substancial elevaçao dos 
valores das propriedades rurais.
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timos para a compra de’ terras poderia aumentar ain 
da mais a concentração das prioridades. Uma das 
principais disposições constantes do projeto do 
PROTERRA consiste justamente num programa destina 
do a conceder crédito a pequenos e médios agricul 
tores para aquisição de terra, combinado com um 
programa de expropriação.27 Embora não existam ain 
da detalhes a respeito, parece configurar-se aqui 
uma importante melhoria do sistema de crédito a- 
grícola. Adotados os controles apropriados, essa 
política poderia contribuir para reduzir as dis­
torções da propriedade da terra, aumentar a igual^ 
dade da distribuição de renda, e elevar a produti 
vidade da mão-de-obra.

7 2 
A SUDENE

Antes da criação da SUDENE, o Grupo de Traba 
Iho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) com 
pletou uma análise da economia da região que,mais 
tarde, serviu de base a grande parte do planeja­
mento da SUDENE. De acordo com o diagnóstico do 
GTDN, o Nordeste precisava de um centro dinâmico 
de crescimento, que utilizasse a principal vanta­
gem comparativa da região - a mão-de-obra barata. 
No entanto, a industrialização baseada nesse fa­
tor estava sendo detida pelos altos preços dos a- 
limentos, por sua vez resultantes de uma oferta 
insuficiente, inelastica e instável, bem como pe­
los altos custos de comercialização. O diagnósti­
co do GTDN sugeriu três linhas de ação no setor a 
grícolas 1) utilização de açudes para irrigaçao, 
com o objetivo de aumentar e estabilizar a produ­
ção de alimentos no Sertão; 2) a colonização das 
áreas úmidas do Maranhão; e 3) uma melhor utiliza

2 7 - .0 PROTERRA e descrito com maiores 
na parte final deste capitulo.

de talhes
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ção da terra na área fértil e bem servida de chu­
vas da Zona da Mata.28

Variou ao longo do tempo o destaque dado pe­
la SUDENE ao setor agrícola. O Departamento de A- 
gricultura e Abastecimento (DAA) deveria ter rece 
bido 17,9% dos recursos da SUDENE, no período 
1961/62, e entre 11,8% e 13,9%, de 1963 a 1968.29 
A aplicaçao real dos recursos, todavia, diferiu 
muito do que fora programado. No período 1961/68, 
a SUDENE recebeu uma média de apenas 50,6% dos re 
cursos previstos no seu planejamento. Embora o pro 
grama agrícola fosse contemplado com 11,8% dos re 
cursos no período 1961/68, em comparação com os 
12,8% planejados, as despesas reais foram de ape­
nas 40% das programadas.30 No tocante ao período 
19 69/7 3, o IV Plano Diretor orçou. 16,9% dos recur 
sos da SUDENE para atividades nos setores agríco­
la e de abastecimento.31 No plano mais recente, 
abrangendo o período 1972/74, o setor agrícola de 
vqrá receber 31,6% dos fundos.32 Conquanto çarte 
do aumento referente a 1972/74 fosse devido a rea 
locação de despesas administrativas de uma categq 
ria geral para áreas de programas específicos, o 
Último plano dã muito mais ênfase aos programas a 
grícolas do que os precedentes e traduz uma modi­
ficação na orientação da política do Governo, as­
sunto este discutido na parte final deste capítu­
lo^

GTDN, Uma Política de De&envolvimento Eeono- 
mico pafta O No/ideA te , (Rio de Janeiro: Imprensa Na 
cional, 1959), 2? edição, (Recife: SUDENE-MINTER, 
1967).

70 _
'SUDENE, SUDENE Dez Anoi , (Recife: SUDENE- 

-MINTER, 1968, p. 180.

30lbld.

31SUDENE, 11/ Plano DÍKZtoK 7969/73, (Recife: 
SUDENE-MINTER, 1968).

3 2 SUDENE, "Plano de Desenvo1vimento do Nordeste 
(19 72/74)"(Recife:SUDENE-MIN TER, agosto de 1971), 
mime og.
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As modificações dos programas e a classifica 
ção que lhes deu a SUDENE dificultam a identifica 
ção das mudanças de ênfase dentro do setor agríco 
la. A parcela do setor de comercialização aumen­
tou de 15%, no II Plano Diretor, para 35% no ter­
ceiro, declinando para 30% no quarto. No que inte 
ressa ao período 1972/74, apenas 12% dos fundos 
destinados ao setor agrícola serão usados na co­
mercialização. 33 Em virtude do declínio do desta­
que dado ã comercialização dos produtos agrícolas, 
a proporção dos fundos para promoção rural aumen­
tou de cerca de 19%, no plano de Í969/73, para 
30%, no de 1972/74. Esta área de atividades in­
clui o apoio à extensão rural, bem como o aumento 
da importância atribuída às Companhias Integradas 
de Desenvolvimento Agrícola (CIDAs) e ãs Comis­
sões Estaduais de Planejamento Agrícola(CEPAs 
O apoio da SUDENE ã pesquisa agrícola respondeu 
por aproximadamente 10% dos fundos, em ambos os pe 
ríodos. O destaque, em termos de fundos programa­
dos, dado ã colonização aumentou ligeiramente de 
10%, em 1969/73, para 13%, em 1972/74, declinando 
paralelamente o atribuído ã irrigação, de 14% pa­
ra 12%. De igual modo, os fundos para assistência 
às cooperativas caíram de 13%, em 1969/73, para 
11%, em 1972/74.

Além de seus próprios programas na ãrea agrí 
cola e de apoio a outros programas, a SUDENE tem 
contribuído para o progresso da agricultura medi­
ante a melhoria da rede de estradas e de eletrici 
dade no Nordeste. O Departamento de Recursos Naci 
onais da SUDENE realiza extensa pesquisa de solos, 
vegetaçao natural, recursos d'água, e possibilida 
dês de pesca e irrigação que produzem um impacto 
indireto sobre o setor agrícola.

As percentagens do período 1972/74 foram com 
putadas incluindo apenas 282 dos custos planeja­
dos de administraçao na ãrea agrícola para serem 
compatíveis com o plano 1969/73.

34 Carvalho, op. C.A.t. , pp. 39-5 3.
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Parte das atividades da DAA implica a aprova 
ção e fiscalização dos projetos agropecuários a- 
presentados à SUDENE para financiamento, através 
do esquema de incentivos fiscais 34/18. Este es­
quema, conhecido como Artigo 34/18.permite que as 
pessoas jurídicas reduzam em até 50% o montante 
de seus impostos, desde que optem por investir es 
sa poupança fiscal em projetos aprovados pela 
SUDENE.35 Originariamente limitados à ãrea de ação 
da SUDENE, incentivos fiscais análogos foram, de­
pois, estendidos ã Região Amazônica, ao turismo, 
ã silvicultura, ã pesca e ã educação. Basicamen­
te, os projetos aprovados pela SUDENE podem obter 
de 30 a 75% do investimento total proveniente dos 
recursos do 34/18. O acordo efetivo entre os que 
se beneficiam dos incentivos fiscais nos termos do 
esquema 34/18 e os investidores é alcançado em ní 
vel de projeto individual.36

Artigo 34 da Lei n? 3395/61, modificado pelo 
Artigo 18, da Lei n<? 4239/63 e Artigo 18, da tei 
n? 4869/65.

36n 
rara utna discussão adicional do mecanismo 

34/18 e o mercado de capitais que criou, ver 
Goodman e Albuquerque, op, c-óí.

37„
SUDENE, SUDENE Dez Ánoí, op. 

mente as pp. 162-165.

Os primeiros projetos aprovados pela SUDENE, 
em ,1961, ocorreram no setor industrial. Em 1965, 
o agrícola tornou-se também elegível, aprovando- 
se os primeiros projetos. Por volta de meados de 
1969, os projetos industriais representavam cerca 
de 94% do financiamento aprovado no contexto do- 
esquema 34/18, mas o número de projetos agropecuã 
rios representava cerca de 20% dos que mereceram 
a aprovação do órgão, desde 1961. Os projetos a- 
gropecuãrios, considerados de alta prioridade pe­
la SUDENE, deveriam receber quase 75% dos investi 
mentos programados com os depósitos do 34/18, em 
comparação com aproximadamente 45% do investimen­
to previsto nos projetos industriais.37

principal.
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Entre os projetos agropecuários aprovados,38 
mais de 15% localizavam-se na ãrea que a SUDENE 
jurisdiciona em Minas Gerais, 24% na Paraíba, 21% 
em Pernambuco, e 13% no Ceará. Alagoas e Sergipe, 
juntos, contribuíram com cerca de 2% dos projetos. 
Observou-se grande preferência por projetos de pe 
cuária, desde que 42% diziam respeito a gado de 
corte, 33% a gado leiteiro, e 10% a suínos e aves 
domésticas. Menos de 10% dos projetos destinavam- 
se a lavouras e muitos destes referiam-se a fru­
tas, ou a novas culturas comerciais do Nordeste, 
tais como as de girassol e soja.

O Quadro 7.3 resume o número de projetos a- 
gropecuãrios aprovados pela SUDENE, os empregos 
diretos a serem criados, os financiamentos aprova 
dos e liberados, em Cr$ de 1968, dentro do esque­
ma 34/18, bem como o número de projetos em funcio 
namento em 30 de junho de 1971. Embora o número áê 
projetos aprovados aumentasse rapidamente de 1965 
a 1968, desde 1968 a taxa de aumento vem crescen­
do de forma muito mais lenta. O volume médio de 
fundos reais 34/18, por projeto, aumentou de 1,3 
milhões de cruzeiros, em 1966, para 2,0 milhões, 
em 1970. A liberação dos fundos 34/18, todavia, a 
trasou-se de forma considerável em relação ã apro 
vação, representando 25,6% do total aprovado até 
junho de 1971. As liberações totais, como percen­
tual dos fundos comprometidos até 1970, situou-se 
em volta de 29,4%. A defasagem entre a implanta­
ção do projeto e a liberação dos fundos para os 
projetos agropecuários, tende a ser maior do que 
nos casos dos projetos industriais.39

Esta parte se apoia em dados que constam em 
relatório inédito de junho de 1971 , apresentado a 
Divisão de Programaçao e Fiscalizaçao da DAA, "Re 
latorio DAA/PJ-06/71", da SUDENE.

3 9 Esta defasagem resul 
mora encontrada por proje 
trar companhias, com depo 
investir em projetos agro 
ra da liberaçao dos depôs

ta principa1mente da de- 
tos aprovados em encon- 
sitos 34/18, que desejem 
pecuários, e nao na demo 
itos pela SUDENE.
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Os projetos submetidos ã SUDENE exigem uma 
estimativa do número de empregos a serem criados. 
Notou Goodman que os empregos criados pelos proj 
tos de modernização industrial nao representam n 
vos empregos líquidos.40 a maioria dos projetos 
grícolas refere-se a novos investimentos, mas n 
medida em que estes são executados em terras j 
utilizadas e através da incorporação de novas ã- 
reas, o número de empregos a serem criados pode- 
ria ser superestimado. O projeto agrícola médio 
cria cerca de 40,4 empregos, muito embora note-se 
uma variação substancial ao longo dos anos. Os 
dois projetos aprovados em 1965 dariam origem a 
380 empregos cada, ao passo que o número médio de 
empregos foi de menos de 29, nos 80 projetos apro 
vados em 1968.

O volume médio dos fundos 34/18, por empre­
gos criados, situou-se em 39,4 mil cruzeiros, a 
preços de 1968, para os projetos agropecuários a- 
provados até fins de 1970. Como estes representam 
cerca de 70,5% dos investimentos totais dos proje 
tos, conclui-se que o custo de criar um novo em­
prego no setor agrícola será da ordem de 55,9 mil 
cruzeiros de 1968, ou US$ 16 200. Cálculos relati 
vos aos novos projetos industriais indicam um cus 
to total de 53,5 mil cruzeiros, a preços de 1968, 
por emprego criado, ou US$ 15.434, dos quais apro 
ximadamente 24 mil cruzeiros provinham dos fundos 
34/18.41 uma estimativa posterior do custo de ca­
da emprego criado pelos novos projetos industri­
ais alcançou US$ 14,860.42

^^D.E. Goodman, "Industrial Development in the 
Brazilian Northeast: An ínterim Assessment of the 
Tax Credit Scheme of Article 3 4 / 1 8" , BA.azZ£ in lhe. 
SZxíxeò, Riondan J. A. Roett (Ed.), (Nashville: 
Vanderbilt University Press), a sair.

^Baseados nos Quadros 2,6 e 9 do trabalho de 
Goodman, op. CÃX.

^David E. Goodman, Júlio F. Ferreira Sena e 
Roberto Cavalcanti de Albuquerque, "Os Incentivos 
Financeiros à Industrialização do Nordeste e a Es_ 
colha de Tecnologias", Peáquzia e Planejamento, 
Vol. I, N9 2, (dezembro de 1971), p. 336.
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Cumpre notar que tais cifras baseiam-se em 
investimentos projetados, e não nos realizados, e 
que, como tal, estão sujeitas a numerosas limita­
ções. Infelizmente, não há informações a respeito 
do custo real de empregos criados por projeto agri 
cola concluído. Mão obstante, hã indícios de que 
os custos de criação de emprego, na agricultura 
e na indústria, através de projetos aprovados pe­
la SUDENE, são muito semelhantes. Isto, porém,não 
significa que não possam ser empregos criados a 
custos mais baixos na agricultura. Cline, por e- 
xemplo, estimou os custos dos empregos criados 
por projetos de irrigação em US$ 6.435,“J enquan­
to que o trabalho de Tavares, Considera e Castro 
e Silva, calculou, no que diz respeito ã coloniza 
ção, em cerca de US$ 2 000 por família.44

43William R. Cline, 1anlgatton Pn.oje.eti tn 
Bnaztf 4 bJontheai t'- .Ca.ie. Studtei tn Soctat Coit- 
Bene^tt knaíifiti , estudo inédito do IPEA, (1971).

44 - , .Vania Porto Tavares, Cláudio Monteiro Consi 
dera e Maria Thereza L.L. de Castro e Silva, Co£o_ 
n/zação VZnZgZda no Bn.a.iZt, (Relatório de Pesqui­
sa N9 8, Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1972).

Até junho de 1971, 396 projetos agropecuá­
rios foram aprovados pela SUDENE. Oitenta e seis 
foram completados, ou haviam concluído a primeira 
fase1, ou estavam em funcionamento parcial. Outros 
69 projetos encontravam-se em processo de execu­
ção. Os 57 projetos aprovados em 1971 foram consi 
derados como na fase inicial, ao passo que 10 so- 
friam reformulações. Dessa maneira, 222, ou 56%, 
faziam progressos, embora não necessariamente no 
cronograma de operações. No tocante aos 174 proje 
tos restantes, o período de tempo concedido para 
obter e aplicar os recursos do artigo 34/18 havia- 
se esgotado, no caso de 47, e não podiam ser 
mais executados. Setenta e quatro projetos aprova 
dos em 1970 (de um total de 96) não haviam obtido 
ainda os fundos dos depositantes do 34/18, mas po 
deriam ainda candidatar-se a eles. Cinqüenta e 
três projetos tinham recebido alguns recursos do 
34/18, mas haviam interrompido seus contatos com 
a SUDENE. O estágio de desenvolvimento e o uso de
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recursos em tais projetos eram oficialmente 
nhecidos.^5

des co

Considerando-se apenas os projetos aprovados 
até 1970, cerca-de 46% estavam sendo ou jã haviam 
sido executados. Cerca de 16% obtiveram fundos 
34/18, mas se encontravam paralisados. Quase um 
terço dos projetos deixou de atrair fundos.Embora 
alguns deles possam ainda obter financiamento, is 
to indica que ê difícil financiar projetos agrope 
cuãrios.^6 Supondo que os demais sejam executados 
até o fim e empreguem o número de trabalhadores ne 
les indicados, um total de cerca de 10.000 novas 
oportunidades de emprego terão sido proporciona­
das pelos mesmos. Isto, porém, equivale a menos 
de 0,02% da força de trabalho agrícola do Nordes­
te, segundo os dados do Censo de 1970. Se todos 
os projetos aprovados fossem levados a cabo e pro 
duzissem de acordo com os planos, aparentemente 
otimistas, a produção regional de carne bovina e 
leite aumentaria em cerca de 10% em relação aos 
níveis de 1969.

Conforme observado pela própria SUDENE, os 
projetos no setor que se valerem dos benefícios 
do 34/18 contam com poucas possibilidades de acar 
retarem mudanças estruturais no setor agrícola. 
Não é provável que agricultores pequenos e médios 
aufiram quaisquer benefícios com o programa. A 
SUDENE reconheceu também que os projetos agríco­
las de uso intensivo de capital, como os já apro­
vados, poderiam ocasionar declínio do emprego. A 
ênfase nos projetos tem sido posta nos aue incor­
poram novas terras ou usam as ociosas. 1 Por tudo 
isso, vê-se claramente que os projetos agrícolas

4 5 R^latorio DAA/PJ-06/71, op. CÍÍ.
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4 6 As Portarias 196/69 e 396/69 estabelecem que 
os projetos agropecuários deverão receber os depo 
sitos 34/18 que nao foram designados para outros 
projetos dentro do limite de tempo estabelecido.

47SUDENE, SUDENE Dez Anoi , op. cZZ. , p.168, e
SUDENE, 11/ Pfano D/AeíoA, op. c/Z., p. 90.



da SUDENE produzirão um impacto por demais limita 
do no emprego e na produção agrícola do Nordeste.

7.3
A PESQUISA AGRÍCOLA E A 
EXTENSÃO RURAL

Os rendimentos relativamente constantes e o 
baixo nível de utilização de fatores de produção 
modernos indicam que a agricultura nordestina per 
maneceu virtualmente ã margem da nova tecnologia. 
A produção expandiu-se principalmente através do 
uso de maiores quantidades de terra e mão-de-obra. 
Argumentariam muitos que, dada a existência de ter 
ra e mão-de-obra em abundância, os investimentos 
em pesquisa agrícola e extensão rural são desne­
cessários. A análise contida no Capítulo IV suge­
re que a terra, dada a tecnologia atua 1,talvez nao 
seja abundante no futuro, em numerosos Estados 
nordestinos. Não obstante, mesmo que o fosse, es­
te argumento ignora as altas taxas de retorno so­
cial dos investimentos em pesquisas, taxas de re­
torno estas que são mais altas do que as de mui­tos investimentos alternativos.^

Não é geralmente bem compreendido o papel do 
aumento da produtividade, resultante das pesqui­
sas, no processo de desenvolvimento.Se a produção

Diversos estudos foram comentados por T. W. 
Schultz no "The Allocation of Resources to Research", 

Economtcó PapeA, n9 68: 1 6 , (The Uni- 
versíty of Chicago, 2 Õ de dezembro de 1968). 0 ca 
so da pesquisa de algodao emSao Paulo foi examina 
do por Harry W. Ayer e G. Edward Schuh no "Social 
Rates of Retourn and Other Aspects of Agricultu­
ral Research: The Case of Cotton Research in Sao 
Paulo, Brazil", (Purdue University, Department of 
Agricultural Economics, 1971), mimeog. 
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agrícola se expandir tão rapidamente quanto a pro 
cura, o setor talvez não se transforme num ponto 
de estrangulamento do desenvolvimento.Contudo, se 
a produção crescer mais rapidamente do que a pro­
cura, os preços dos produtos agrícolas poderão de 
clinar, redistribuindo a renda em favor das clas­
ses menos favorecidas, bem como poderão aumentar 
as exportações geradoras de divisas estrangeiras, 
ou haver uma redução da quantidade de recursos ne 
cessários a um determinado nível de produção agrí 
cola.pode ocorrer um aumento da produção agrí­
cola sem o apoio da pesquisa, mas é duvidoso que 
o mesmo se passe com a produtividade. Em última 
análise, as rendas pe-t capZía crescentes dependem 
principalmente dos aumentos da produtividade. 0 
serviço de extensão constitui parte essencial, so 
bretudo numa ãrea como o Nordeste, onde o nível de 
educação é baixo, da cadeia de transmissão de no­
vas tecnologias aos agricultores.

A enumeração, avaliação e análises dos cen­
tros e organizações de pesquisa agrícola que em­
preendem atividades de extensão no Nordeste,seria 
uma tarefa de monta. Em 1968, mais de 25 organiza 
ções empenhavam-se em pesquisas na região, ao pas 
so que um número mais ou menos igual promovia ati 
vidades de extensão rural ou fomento.*0 A seção 
-- 49-------A adoçao de tecnologia nao deixa de trazer 
problemas, que podam ser graves. Os problemas de 
ajustamento e os efeitos na distribuição de renda 
causados pelas novas tecnologias de produção, com 
especial referência ã Revolução Verde na Ásia, fo^ 
ram discutidos no Walter P. Falcon.
"The Green Revolution: Generations of Problems", 
no AmeAZcah JouAnaZ Aga-i.c.u.itu.A.ai. Economia, 
Vol. 52, N9 5, (dezembro de 1970), pp. 698-710- 
Para uma opinião algo diferente da tecnologia e do 
processo de adoçao, ver o trabalho de Ruy Miller 
Paiva, "Modernização e Dualismo Tecnologico na A- 
gricultura", e Piano, jamonto, Vol. 1, NÇ 
2, (dezembro de 1971) pp. 171-234.

A. Castro-Rivas , "Los Servicios Agrícolas 
como Instrumento de Desarro1lo" , ( SUDENE/DAA/PF, 
1970), mimeog.
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abaixo iimita-se a uma descrição muito sumária 
dos principais órgãos encarregados de pesquisa e 
extensão.

7.3.1
PESQUISA AGRÍCOLA

Na esfera federal, são três os Institutos de 
Pesquisa e Experimentação Agropecuária(IPEAs) que 
servem o Nordeste. O IPEAN , localizado em Belém, 
responsabiliza-se pelas pesquisas no Norte e no 
Maranhão. Em 1969, estava em funcionamento uma de 
suas 3 estações experimentais no Maranhão.O IPEANE, 
localizado no Recife, contava, em 1967,com 67 téc 
nicos e administrava 13 estações experimentais nos 
Estados de Pernambuco, Alagoas, Paraíba,Rio Gran­
de dò Norte, Cearã e Piauí. Por volta de 1969 , seu 
quadro de pessoal passou a contar com 87 técnicos, 
12 dos quais possuíam treinamento em nível de pós- 
graduação. O IPEAL, situado em Cruz das Almas, Ba 
hia, funcionava em 1967 através de 43 técnicos 
e 10 estações de campo, no próprio Estado e em Ser 
gipe. Em 1969, 5 membros do seu quadro de 64 ser­
vidores possuíam treinamento em nível de pós-gra­
duação. Embora os programas de pesquisas tenham 
sido modificados, persistem ainda numerosos pro­
blemas. São baixos os níveis de treinamento e de 
salários, assim como os programas de pesquisa 
tendem a negligenciar o setor pecuário e a repe­
tir, anualmente, um certo conjunto de experimen­
tos com as culturas.Os programas de pesquisas cos 
tumam ser excessivamente restritos, tais como com 
parações de variedades e resposta a fertilizantes, 
e não se concentram em problemas importantes para 
os agricultores ou as ãreas, que poderiam abrir 
brechas de impacto considerável.51

51Schuh, The. Ag^cu.HuA.a£ Veuelopment... op. 
cZt., pp . 238-240.
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O Instituto de Pesquisas Agronômicas, IPA, 
da Secretaria de Agricultura de Pernambuco, cons­
titui o mais forte programa estadual de pesquisas 
no Nordeste. Em 1968 possuía um quadro de 65 ser­
vidores, dos quais 12 tinham treinamento avança­
do. Em tamanho, isto é, número de técnicos,equiva 
lia a um terço do Instituto Agronômico de Campi­
nas, em São Paulo. O Instituto recebe um apoio ra 
zoável do Estado e desenvolve um programa de pes­
quisas sobre culturas e nutrição animal.

A Escola de Agronomia da Universidade Fede­
ral do Ceará desenvolve, no momento, um extenso 
programa de pesquisas. No passado, concentrou-se 
principalmente na produção de algodão, mas no mo- 
mentQ, expande o programa. Além das pesquisas re­
lativas ao algodão e outras culturas, executa ago 
ra programas de nutrição animal, manejo de pasta­
gens, tecnologia de alimentos e economia agríco­
la. Muitos projetos estão sendo realizados por 
grupos interdisciplinares. Um bom número de mem­
bros do quadro, de pessoal recebeu treinamento de 
pós-graduação, no País ou nos Estados Unidos.

A CEPLAC concentra-se no cacau. Fundada em 
1962 e financiada por um imposto sobre as exporta 
ções dó cacau, expandiu rapidamente seu quadro de 
pessoal. Em 1966, possuía um quadro de pesquisas 
de 20 pessoas, que elevou para 76 em 1970, muitos 
dos quais com treinamento avançado. A ênfase tem 
sido posta em medidas de curto prazo, como ferti­
lização do solo, combate às doenças, práticas de 
administração e processamento, bem como programas 
a longo prazo de melhoramento genético. O progra 
ma começa também a dedicar-se ã diversificação de 
culturas e ã pecuária.

Embora seja débil a infra-estrutura de pes­
quisas da região, não há dúvida de que estão me­
lhorando os centros existentes. Calculou-se que 
1 200.homens/áno .são despendidos em pesquisa a- 
grícoia no Brasil, em comparação com 27 000 nos Es 
tados Unidos. Os investimentos em pesquisas por 
homem/ano são de cerca de US$ 17 000 contra US$ 
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38 000, nos Estados Unidos.52 as liberações de 
verbas são irregulares e não existe muito incenti 
vo para obtenção de treinamento avançado. Com ex­
ceção da CEPLAC, as instituições de pesquisa qua­
se nenhum contato mantêm com o serviço de exten­
são. As pesquisas sobre culturas e animais devem 
ser completadas por outras de natureza econômica. 
Atualmente, o BNB é a única instituição que tem 
um grupo dedicado ã análise dos aspectos econômi­
cos dos problemas agrícolas regionais. A Universi 
dade do Ceará está desenvolvendo um programa de 
pós-graduação em economia agrícola que aumentará 
a análise econômica executada na região. A CEPLAC, 
por sua vez, concentra um pequeno grupo na região 
cacaueira. A SUDENE deu algum apoio a trabalhos 
em economia agrícola, embora, normalmente, essas 
pesquisas tenham sido feitas através de convê­
nios. 53 Ainda que tenha havido progressos, o Nor­
deste não dispõe atualmente de meios de pesquisa 
que possam contribuir substancialmente para a mo­
dernização da agricultura.

Exceto nos casos do cacau e da cana-de-açú­
car, a pesquisa regional pouco contribuiu para o 
aumento da produção agrícola. A tecnologia usada 
na produção de tomate, de ovos e frangos tem si­
do aplicada quase exatamente como nos seus países 
de origem. Existem possibilidades de importação 
continuada da tecnologia (o algodão anual de São 
Paulo, por exemplo), mas serão geralmente necessã 
rias pesquisas de adaptação. Em outros casos, o so 
lo e as condições climáticas do Nordeste exigirão 
pesquisas básicas para o desenvolvimento de novas 
tecnologias. O risco e a incerteza das condições

Internacional Bank for Reconstruction and 
velopment, "Agricultural Sector Survey - Brazil", 
Vol. IV, "Agricultural Development in Northeast 
Brazil",(Washington, D.C.: IBRD, 1970), p. 108.

53 - *A pesquisa na esfera da economia agrícola 
foi analisada por G. Edward Schuh no ea.n.ch on 

Vevetopment tn B-taz-cí, (Nova York: The 
Agricultural Development Council, Inc. , 19 70) .
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climáticas e econômicas devem ser levados em con­
ta no desenvolvimento de nova tecnologia no Nor­
deste. Conforme indicado no Capítulo VI, embora 
substanciais aumentos de rendimento tenham sido 
obtidos em algumas culturas, de modo geral as tec 
nologias não são economicamente viáveis, dados os 
atuais preços dos insumos e produtos. A pesquisa 
deve procurar desenvolver alternativas de produ­
ção que possam envolver um conjunto de novos insu 
mos, mas que sejam adaptados às condições climáti 
cas, de solo, e econômicas da região.

7.3 2
A EXTENSÃO RURAL

A principal instituição de extensão rural do 
Nordeste, bem como do País, e a Associação Brasi­
leira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR).54 o 
estabelecimento de órgãos de extensão estadual em 
cinco Estados nordestinos precedeu a criação do 
sistema nacional em 1956. No período 1954/55, fo­
ram estabelecidos serviços no Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Bahia. Organizações estaduais sur 
giram em Sergipe, em 1962, no Maranhão e Alagoas, 
em 1963, e no Piauí, em 1966. Atualmente, todos 
os Estados do Nordeste são servidos por organis­
mos filiados ao sistema da ABCAR.

Ocorreu com grande rapidez a expansao do sis. 
tema na década de 60. 0 número de extensionistas, 
no Nordeste, aumentou de 130, em 1960, para 796, 
em 1969, enquanto o número de municípios atendi­
dos aumentava de 82 para 528. Em 1969 mais de 38%

"*Para uma descrição e avaliaçao do sistema da 
ABCAR, ver o trabalho de George F. Patrick intitu 
lado "A ABCAR como Instrumento de Política de De­
senvolvimento A g r í co 1 a",( Ri o de Janeiro: Setor de 
Agricultura - IPEA, setembro de 1970), mimeog. 
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dos municípios foram alcançados pela extensão. Em 
bora o número de extensionistas no Nordeste tives 
se aumentado mais rapidamente do que nos demais Es 
tados servidos pela ABCAR, havia 21,7 mil habitan 
tes do campo por extensionista, no Nordeste, _em 
comparação com 15,4 mil em todo o sistema. O nume 
ro de habitantes por extensionista variou de 77,9 
mil, na Bahia, e 51,6 mil, no Maranhão, a 9,1 mil, 
no Rio Grande do Norte. O Piauí e Alagoas foram 
os outros Estados do Nordeste onde a população ru 
ral por agente excedeu 20 mil indivíduos.

Observou-se grande variação do número de fa­
mílias orientadas por extensionista. Em 1969, a 
média nacional atingia 94 famílias, enquanto, no 
Nordeste, ela situou-se em um número ligeiramente 
maior, 103 famílias. O número de famílias orienta 
das por extensionista variou de 25,7 na Bahia pa­
ra 146,7 na Paraíba e 179,9 em Sergipe. Embora o 
número de famílias constitua uma medida muito im­
perfeita da produtividade do serviço de extensão 
rural, ele sugere que, aparentemente, existem di­
ferenças substanciais. Dadas as diferenças entre 
as áreas e os tipos de programas que estão sendo 
cumpridos, torna-se impossível determinar o núme­
ro "ideal11 de famílias a serem orientadas. Se for 
aceito um número, como o de um extensionista por 
1 000 famílias, haverá necessidade de grande ex­
pansão do serviço. Supondo-se 7 pessoas por famí­
lia, isto implicaria a necessidade de cerca de 
mais 1 550 extensionistas ou um serviço 3 vezes 
mais numeroso do que o nível observado em 1969.55

^Para informações numéricas adicionais sobre 

o sistema da ABCAR, ver o Apêndice, Quadro B.ll.

A CEPLAC constitui outra organização que efe 
tua um grande trabalho na oferta de extensão ru­
ral. Em 1970, possuía 80 indivíduos de nível uni­
versitário e cerca de 75 com educação secundária 
como extensionistas na ãrea cacaueira. Isto repre 
senta aproximadamente 165 cacauicultores por ex­
tensionista. O trabalho da CEPLAC difere do desen
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volvido pelo sistema da ABCAR, dando mais ênfase 
ao uso de insumos que são vendidos pelo preço de 
custo ou por menos, pelo organismo. O trabalho de 
pesquisa e extensão no cacau é coordenado através 
de uma única organização e a rápida expansão de 
novas técnicas de produção sugere o êxito dos pro 
gramas da CEPLAC.56 Ao se descobrir uma nova téc­
nica, ê ela transmitida aos plantadores, assim co 
mo são fornecidos o crédito e os insumos necessá­
rios. Embora não se sugira aqui que programas do 
tipo da CEPLAC sejam instituídos para lavouras, 
é clara a necessidade de uma ligação entre pesqui 
sa, extensão rural e o fornecimento dos insumos 
necessários ã modernização da agricultura.

Em numerosos aspectos, a infra-estrutura atu 
al da extensão consegue atender mais as necessida 
des regionais do que as instituições de pesquisa, 
embora a maioria das áreas não seja servida por 
ela. O impacto do serviço de extensão sobre a pro 
dução depende, em grande parte, dos resultados das 
pesquisas e, até que novas tecnologias economica­
mente viáveis sejam elaboradas, o seu efeito so­
bre a produção será limitado. O trabalho para me­
lhorar o bem-estar do meio rural tem constituído 
grande parte das atividades de extensão e pode jus 
tificar uma expansão adicional, como preparação 
para a época em que novas tecnologias de produção 
forem desenvolvidas.

7.4
ALGUNS ASPECTOS DA ATUAL 
POLÍTICA ECONÔMICA

Em virtude das ligações dos 
e não-agrícola do Nordeste com o

setores agrícola 
restante do País,

$°Para maiores detalhes sobre os resultados do 
programa de extensão, ver CEPLAC, "Orçamento Pro­
grama 1971", CEPLAC, 1971, pp. 134-149. 
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as políticas econômicas gerais provavelmente pro­
duzirão um impacto tão grande sobre a agricultura 
da região como as políticas especificamente volta 
das para o desenvolvimento agrícola regional. O I 
Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial (PND) apresenta um esboço geral da política 
econômica governamental.57 Em resumo, os objeti­
vos desse plano são os de alcançar o crescimento 
anual de 9% na produção interna bruta obtida no pe 
ríodo 1968/70; expandir as oportunidades de empre 
go a uma taxa superior a 3% ao ano; reduzir a ta­
xa de inflação a menos de 10%, por volta de 1974, 
e cumprir um vigoroso programa de expansão das ex 
portações, especialmente de bens manufaturados e 
produtos agrícolas não-tradicionais. Visa ainda o 
Governo ao objetivo de disseminar os benefícios 
do progresso econômico entre todas as classes de 
renda e regiões e de melhorar a distribuição de 
renda.58 perseguição e consecução dessas metas 
nacionais, através da política econômica geral, fa 
cilitarão e complementarão o desenvolvimento do 
Nordeste e do seu setor agrícola peA íe.

Com o lançamento de programas específicos pa 
ra a agricultura do Nordeste, o Governo parece ter 
reconhecido que as políticas econômicas gerais não 
são suficientes para atingir o que considera uma 
taxa de progresso aceitável na região. Programas 
governamentais recentes,como o PIN e o PROTERRA^9

Presidência da República, PA.OjC.tO do l Piano 
Hacionai de De<scnvotolmcnto Econômico e Sociai, 
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19 72/ 74, (PND), (Rio de Janeiro: Fundaçao IBGE, 
setembro de 1971).

58,toc. CA-t. , p . 5 .
59 _

0 PIN e o Programa de Integração Nacional, 
estabelecido pelo Decreto-Lei n9 1 106, de 16 de 
junho de 1970, e o PROTERRA, o Programa de Redis- 
tribuiçao de Terras e Estímulo a Agro-Industria 
do Norte e Nordeste, instituído pelo Decreto-Lei 
n 9 1 179, de 6 de junho de 1971.



ligarão as regiões do Nordeste e da Amazônia, es­
pecialmente no tocante a agricultura, num esforço 
concentrado de desenvolvimento. Cerca de~ 85% dos 
recursos destinados a tais programas estão sendo 
obtidos através do esquema de incentivos fiscais 
34/18.60 As declarações de política econômica que 
acompanham o PIN e o PROTERRA indicam com clareza 
que o Governo procura dirigir parte do esforço do 
desenvolvimento nessas regiões, atribuindo maior 
ênfase ã agricultura.

As principais 
do em 1970, são as

linhas de ação do PIN, instituí 
seguintes:

1. Construção da Estrada Transamazônicae uma 
estrada da direção norte-sul de Cuiabá e 
Santarém.

2. Assentamento de 70 mil famílias em proje­
tos de colonização nas proximidades da Es 
trada Transamazônica, até fins de 1974.

3. Execução da primeira fase do Plano Nacio­
nal de Irrigação, envolvendo cerca de ... 
40 mil hectares no Nordeste.

O programa em causa será complementado pelo 
PROTERRA. Embora não tenham sido divulgados deta­
lhes do PROTERRA, as linhas gerais de emprego de 
Cr$ 4 bilhões, no período 1972/76, compreendem:

1. Compra e expropriação de terras para ven­
da a pequenos e médios agricultores da á- 
rea.

2. Empréstimos a pequenos e médios agriculto 
res para compra de terras.

3. Financiamento de projetos de expansão da
6% PIN deverá ser financiado por 30Z dos fun­

dos de incentivos fiscais do esquema 34/18. 0
PROTERRA, de sua parte, recebera 20Z do mesmo es­
quema. Em 1972/74, espera-se que o PROTERRA rece­
ba 3 bilhões de cruzeiros, incluindo 2 060 milhões 
dos fundos 34/18.
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agroindústria.
4. Assistência financeira para organização e 

modernização das propriedades agrícolas, 
serviços de pesquisa e experimentação a- 
grícola, comercialização e outros aspec­
tos da infra-estrutura.

5. Subsídios para o uso de insumos modernos, 
e

6. Garantias de preços mínimos para as cultu 
ras de exportação.

As declarações de política econômica do Go­
verno indicam preocupações de que a modernização 
do setor agrícola do Nordeste e o aumento do empre 
go agrícola regional sejam objetivos incompatí­
veis. A construção da Estrada Transamazõnica e os 
planos de colonização constituem um esforço para 
criar oportunidades de emprego. Consiste a idéia 
básica em combinar a mão-de-obra que não pode ser 
absorvida na agricultura ^o Nordeste com os recur 
sos naturais da Amazônia.’^ Reconhece-se que isto 
representa uma grande reorientação dos antigos flu 
xos de migração dos nordestinos. A parte de irri­
gação do PIN e do PROTERRA, por outro lado, repre 
senta um trabalho para estimular o desenvolvimen­
to agrícola no Nordeste e na Região Amazônica.

Embora o PIN esteja sendo atualmente executa 
do, são muito poucas as informações disponíveis a 
respeito da maneira como os projetos de coloniza­
ção serão executados em grande escala.^2 Não exis 
tem tampouco informações a respeito de programas 
específicos a serem executados sob a égide do 
PROTERRA e sobre a alocação de recursos entre as 
várias linhas de ação. O PROTERRA e o PIN, além de 
seus efeitos diretos, podem introduzir modifica­
ções nos programas de outras instituições interes 
sadas nos setores agrícolas do Norte e do Nordes­
te. Desconhecem-se, no momento, como muitas dessas

^Para discussão adicional desta estratégia, 
ver o PND, op. c.Át., pp. 14-22.
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organizações e políticas poderão ser afetadas pe­
lo PROTERRA e talvez assim permaneçam até que 
plano tenha sido executado e já esteja em funcio­
namento por algum tempo. Dada a falta de informa­
ções a respeito do PROTERRA e do PIN, nenhuma te 
tativa é feita neste estudo para avaliar-lhes oi 
pacto potencial sobre o setor agrícola do Nordes 
te.

I 13
 0





VIII
FATORES QUE 
INFLUENCIARAM O 
DESENVOLVIMENTO E 
CONCLUSÕES

Este capítulo procura chegar a conclusões ge 
rais a respeito do processo de crescimento e do 
desenvolvimento futuro do setor agrícola do Nor­
deste. Na primeira parte, uma síntese das análi­
ses precedentes caracteriza e interpreta a manei­
ra como a produção agrícola expandiu-se no perío­
do 1948/69. Os fatores que contribuíram ou que a- 
giram como barreiras ao processo de desenvolvimen 
to agrícola são identificados na segunda parte. Ê 
dado destaque aos setores que poderiam ser influ­
enciados pela política econômica governamental, s£ 
guindo-se os comentários finais.

8.1
SUMARIO E SÍNTESE DA 
ANALISE

Um certo número de elementos tem condiciona­
do o processo de desenvolvimento agrícola no Nor­
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deste. Em primeiro lugar, embora o assunto nao te 
nha sido discutido em detalhes neste estudo, o 
meio físico de muitas áreas apresenta limitado po 
tencial natural de produção.! Ãreas dotadas de so 
los férteis e- regime de chuvas adequado aos altos 
rendimentos por hectare, com as tecnologias tradi­
cionais constituem parte diminuta da região. A to 
pografia acidentada em certas ãreas, limita as al 
ternativas de produção e impede o uso de outra ,for 
ma de energia que nao a humana. Geralmente, tra­
tam-se de solos de baixa fertilidade e de baixa ca 
pacidade de retenção de água. A precipitação plu- 
viométrica, em numerosas ãreas, concentra-se em 
uma estação e apresenta-se altamente variável de 
ano a ano, acarretando grande variação no rendi­
mento das culturas. A distribuição estacionai das 
chuvas implica na alteração da disponibilidade de 
forragem para a pecuária e limita a capacidade de 
suporte das pastagens, em grande parte da região. 
Modificando-se a tecnologia, o potencial de produ 
ção de numerosas áreas seria muito maior.

Em segundo lugar, o Nordeste, embora apresen 
te alta densidade demográfica em algumas ãreas , 
tem como característica básica uma população ru­
ral afastada dos grandes centros industriais. Em 
terceiro lugar até pouco tempo não era bem desen­
volvida a infra-estrutura de transporte que liga­
va a região ãs ãreas mais prósperas do Sul. Emcon 
seqUência, a produção agrícola orientou-se basica 
mente para satisfazer as necessidades da popula­
ção regional de baixo nível de renda e produzir al 
guns produtos para os mercados internacionais. Ao 
aontrãrió de São Paulo, a modernização do setor 
agrícola do Nordeste não teve a estimulã-la um

Para discussão adiconal doa recursos natu­
rais e seu potencial de produção no Nordeste, ver 
J.G. Duque, Soío e Agua, no PoiZgono daí Secai, (H£ 
nerva , Fortaleza, 1953) , e MINIPLAN, PAogAama Ei- 
tA.a.tégZc.0 de Vei envotvdmen^o 1 9 6 i / 7 0 - 2oneame.nto 
AgJtZcoZa e Pec.aãn.Zo do BtiaiZZ, (Rio de Janeiro: 
MINIPLAN, 1969).
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mercado regional de nível de renda elevado e em 
expansão acelerada, nem, tampouco, um bem desenvol 
vido sistema de transportes.

A despeito das condições econômicas relativa 
mente desfavoráveis e da dotação pobre de recur­
sos naturais,- a produção agrícola do Nordeste ain 
da assim expandiu-se a uma taxa de 4,7% ao ano, 
mais elevada do que a média brasileira, no perío­
do 1948/69. Os preços no setor agrícola, exceto 
durante os períodos de seca, mantiveram-se relati^ 
vamente constantes em termos reais. A produção 
das lavouras apresentou um incremento maior do que 
a pecuária e a produção extrativa vegetal. As mu­
danças nos preços relativos de determinadas cultu 
ras e as resultantes diferenças nas taxas de cres 
cimento indicam que, pelo menos, parte dos agri­
cultores nordestinos estava voltada para o merca­
do e foi sensível ãs mudanças dos preços. A produ 
ção pecuária expandiu-se um pouco mais lentamente 
do que a produção agrícola global e com algum au­
mento de preços. Os preços dos produtos extrati- 
vos vegetais variaram acentuadamente, ocorrendo o 
mesmo com a produção de determinados produtos, no 
período 1948/69.

Em grande parte, o desenvolvimento da produ­
ção teve o estímulo do aumento da população e da 
renda regional. A produção pe.A capeta da maioria 
das culturas e produtos de origem animal aumen­
tou, muito embora parte considerável da população 
subsista ã base de dietas deficientes em calori­
as e/ou outros elementos nutritivos. . A melhoria 
da rede de transportes facilitou a incorporação 
de novas terras aos estabelecimentos da região, a 
primorou os sistemas de comercialização e estimu­
lou a produção. Mas, embora o acesso aos mercadas 
do Centro-Sul tenha s.e alargado com a expansão do 
sistema rodoviário, isto não constituiu fator im­
portante a estimular o aumento da produção agríco 
la. As exportações de bens agrícolas para os mer­
cados internacionais cresceram em todo o período, 
mas, com exceção do sisal na década de 50, não 
constituíram um fator estimulante do aumento da 
produção.
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0 aumento da produção agrícola constituiu ba 
sicamente resultado do crescimento — incorporação 
de novos recursos ã produção, com pouca mudança 
na produtividade — e nao do desenvolvimento do se 
tor. Os aumentos na ãrea cultivada e da pecuária, 
juntamente com maior uso da mão-de-obra, consti­
tuíram as principais fontes de aumento em ambas 
as esferas. A produção extrativa vegetal expan­
diu-se, principalmente, em conseqXlência da maior 
quantidade de mão-de-obra empregada. A produtivi­
dade por hectare e por animal manteve-se relativa 
mente constante. Cento e doze por cento do aumen­
to da produção das lavouras, no período de 1948/ 
50 a 1967/69, foram atribuídos ã expansão da ãrea 
cultivada. O aumento dos rendimentos respondeu por 
4% do aumento da produção e a mudança de culturas 
de alto valor por hectare para as de menor valor, 
com menos 16%.

O Nordeste, entre todas as_regiões do País, 
contava com a mais alta proporção da ãrea total 
em estabelecimentos agrícolas, em 1940. No perío­
do 1940/60, a incorporação de novas terras aos es 
tabelecimentos foi de quase 50% da ãrea observada 
em 1940, situando-se acima do aumento verificado 
no Brasil como um todo. Note-se que a incorpora­
ção de terras não se limitou ã fronteira agrícola 
dos Estados menos densamente povoados do Maranhão, 
Piauí e Bahia. A ãrea em estabelecimentos aumen­
tou substancialmente em todos os Estados, ocorren 
do, porém, os maiores aumentos, absoluto e relati. 
vo, nos menos populosos.

O aumento da ãrea dos estabelecimentos cons­
titui uma indicação da pressão por novas terras. 
Não obstante, a proporção usada no plantio de cul 
turas permaneceu quase constante, aumentando de 
13,5% para 13,9% no período 1940/60. Indica isto 
que a ãrea plantada expandiu-se mediante incorpo­
ração de novas terras, e nao através do uso mais 
intensivo da ãrea original. Elevou-se a proporção 
da ãrea usada em pastagens, declinando a parte dei 
xada ociosa ou considerada improdutiva. Cresceu 
também a proporção de pastagens artificiais. Se a 
terra adicional era de produtividade mais_ baixa 
do que a jã em uso, as práticas de produção muda-
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ram, porquanto mantiveram-se os rendimentos méd± 
os.

Cerca de 75% do aumento do número de estabe­
lecimentos agrícolas, ou "novos", criados no pe­
ríodo de 1940/60, possuíam área de menos de 10 
hectares. A elevaçao do número dos mesmos em áre­
as densamente povoadas talvez reflita a dificulda 
de de obtenção de emprego alternativo. Nas áreas 
da fronteira agrícola, o tamanho dos estabeleci­
mentos provavelmente refletia os limitados recur­
sos ã disposição dos colonos. Esses "novos" peque 
nos estabelecimentos contribuíram com mais de um 
terço do aumento das terras de cultura e fornece­
ram emprego a um número de pessoas igual a, apro­
ximadamente, 60% do emprego não-agrícola'regional 
em 1960.

A força de trabalho aumentou a uma taxa infe 
rior à da produção agrícola, isto é, 1,1% ao ano, 
no período 1950/70, em comparação com um cresci- 
manto anual da produção de 4,7%, de 1947 a 1969. 
A produção por trabalhador agrícola, no Nordeste, 
aumentou em 61,8% no período 1950/68. Com a in­
corporação de novas terras aos estabelecimentos, 
a área de lavouras, pe-t capeta da força de traba­
lho agrícola regional, praticamente duplicou, pas 
sando de 1,09 hectare, em 1950, para 2,10 hecta­
res, em 1968.

Grande parte do aumento da produtividade da 
mão-de-obra observado é atribuído ao declínio do 
subemprego, resultante da migração rural-urbana 
dentro da região, e da emigração líquida. Esta, 
no período de 1950/70, excedeu aproximadamente a 
2,5 milhões de indivíduos, quase 9% da população 
regional atual. Na ausência de ambas as formas de 
migração, calcula-se que a força de trabalho agrí 
cola do Nordeste poderia ter sido 31% mais alta 
do que o foi em 1968. Tivesse a produtividade mar 
ginal da mão-de-obra adicional sido igual a zero, 
o aumento da produtividade média da força de tra­
balho teria sido de cerca de 22%, no período 1950/ 
68, em comparação com os 62% observados. A área 
cultivada equivalería a apenas 1,6 hectare por 
•trabalhador, em 1968, e não aos 2,1 hectares ob­



servados. A saída de indivíduos do setor agrícola 
da região, combinada com a expansão da ãrea culti_ 
vada, constituíram as causas básicas do aumento 
observado da produtividade da mao-de-obra.

Embora a produtividade da mão-de-obra agríco 
la tenha aumentado rapidamente no período 1950/ 
68, a produção por trabalhador rural do Nordeste, 
em 1968, equivaleu a apenas 62,0% da média nacio­
nal. Em contraste com a economia global, a renda 
interna por trabalhador do campo chegou a apenas 
59,8% da média regional e a 30,0% da nacional. Ain 
da que a igualdade de rendas em vários setores e 
regiões talvez não seja necessária para conferir 
igual poder aquisitivo, o fatoé que a agricultu­
ra do Nordeste ocupa uma posição relativa muito 
baixa.2

Ocorreram substanciais mudanças na composi­
ção da força de trabalho rural. Mais do que dupli 
cou a percentagem de mulheres, declinando, em ter 
mos relativos e absolutos, a importância dos tra­
balhadores não-remunerados. Os assalariados, no 
decorrer do período, mantiveram a sua participa­
ção na força de trabalho relativamente constante. 
O grupo de autônomos expandiu-se em quase 1,3 mi­
lhão, em termos absolutos e, em 17%, em termos 
relativos, de 1950 a 1970. Conquanto o aumento 
em termos absolutos tenha sido ligeiramente maior 
do que o observado no número de estabelecimentos 
no período, certo número desses indivíduos pode

As características demográficas da popalaçao, 
os preços pagos pelos consumidores e o consumo d£ 
méstico afetam a igualdade do poder aquisitivo en 
tre os setores da economia e entre as regiões. Con 
tudo, como o Nordeste tem uma renda interna media 
de menos de 50Ü da média nacional, e altamente im 
provável que haja igualdade de poder aquisitivo. 
Desde que numerosos bens de consumo industrializa^ 
dos sao importados do Centro-Sul, a desigualdade 
do poder aquisitivo poderia ser maior do que a in 
dicada pela renda interna
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ter-se empenhado em produção extrativa vegetal, 
qut não seria classificada na categoria de estabe 
lecimentos agrícolas pelo censo. As informações 
sobre o número de meses trabalhados pelos vários 
grupos da força de trabalho em 1970, e as mudan­
ças na importância relativa dos mesmos no período 
1950/70, sugerem também que o subemprego da mão- 
de-obra agrícola declinou nesse espaço de tempo.

Os níveis de nutrição e assistência médica 
da população do Nordeste sao baixos em comparaçao 
com os de outras regiões. Embora tenham aqueles 
níveis se elevado no período de 1948/69, consti­
tuem fatores que reduzem a produtividade da mao- 
de-obra. Mesmo pressupondo que o rápido crescimen 
to agrícola continue, as dietas de numerosas pes­
soas ainda serão nutritivamente inadequadas. O ní^ 
vel educacional do Nordeste rural, ainda que em 
crescimento, é baixo quando comparado com o de ou 
tras regiões. Além de limitar a produtividade e o 
uso de insumos modernos, este baixo nível reduz i 
gualmente as alternativas de empregos dos migran­
tes rurais-urbanos.

O uso dos insumos modernos é muito limitado 
e cresceu com lentidão no período estudado. O ní­
vel de uso é baixo relativamente a outras áreas do 
País e em termos absolutos. O emprego de fertili­
zantes limita-se, basicamente, ã produção de ca­
na-de-açúcar e cacau. Algumas culturas irrigadas, 
como a do tomate, também fazem uso de fertilizan­
tes. De um modo geral, o uso limita-se a culturas 
com alto valor por hectare, em áreas onde a preci 
pitação pluviométrica é suficiente. Mas, mesmo no 
caso dessas culturas, as reduções do custo dosfer 
tilizantes parecem constituir um fator importante 
a afetar-lhes o uso. São limitados os suprimentos 
de sementes melhoradas e ha incerteza se aumenta­
rão os rendimentos nas condições predominantes no 
Nordeste. Outros insumos modernos existem scb gran 
de multiplicidade de formas, tornando difícil aos 
agricultores obter conhecimentos adequados sobre 
seu uso. Dado o baixo nível de uso real, é peque­
no o mercado para tais produtos, elevando o custo 
unitário de fornecimento dos mesmos aos agriculto 
res.
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Embora os insumos modernos possam ter contri 
buído para manter os rendimentos em zonas há mui­
to povoadas, eles exerceram, na realidade, impac­
to secundário sobre a produção agrícola. Geralmen 
te, um único insumo produz limitado efeito sobre 
a produção, mas quando vários são combinados, am­
pliam-se os resultados. Tudo indica que nao foram 
desenvolvidos "conjuntos de insumos’1, adaptados 
ãs condições econômicas e físicas de várias areas 
do Nordeste. Em casos específicos, tal como napro 
dução de frangos, cacau e tomate, onde já estão a 
daptados ã situação local, eles foram ou estão sen 
do adotados pelos agricultores. No caso do cacau, 
o emprego teve o acompanhamento de um intenso pro 
grama de extensão rural.

0 volume de capital por estabelecimento de­
clinou de 48,6% da média nacional, em 1940, para 
41,9%, em 1960. No mesmo período, os investimen­
tos por hectare, no Nordeste, declinaram de 87 pa 
ra 62% da média nacional. O investimento por tra­
balhador caiu de 46,8% da média nacional, em 1940, 
para 42,8%, em 1960. As diferenças do volume de 
investimento por trabalhador parecem constituir 
uma grande causa das variações da produtividade 
do Nordeste e do País. Uma das principais diferen 
ças verificadas na composição do capital agrícola 
foi que se investiu somente 1,2% do capital total 
do Nordeste em maquinaria e equipamento, contra 
2,4% no Brasil. Conquanto o capital por elemento 
da força de trabalho agrícola regional tivesse au 
mentado no período 1948/69, isto ocorreu princi­
palmente sob a forma de terra.

O nível de mecanização da agricultura é bai­
xo e aumentou relativamente pouco no período estu 
dado. Cerca de 97% dos estabelecimentos usaram a- 
penas equipamento manual nas atividades de produ­
ção, de 1950 a 1960. Embora o número de tratores 
subisse quase sete vezes a partir de uma base mui 
to pequena entre 1950 a 1960, a taxa de crescimen 
to foi inferior ã dos demais Estados. Permaneceu 
muito baixo o emprego da força animal, em torno 
de um sétimo da média brasileira. Dada a continua 
da importância de estabelecimentos que usam ape­
nas equipamentos manuais, é difícil explicar o au 

254



mento da ãrea cultivada píA. cap-éta. em termos de am 
pliação do uso de força mecânica e animal. Isto a 
poia ainda mais a hipótese de que o aumento da 
produtividade observado pode ser atribuído ao de­
clínio do subemprego, e não à transformação dos 
processos de produção.

Muito embora o presente estudo não tenha efe^ 
tuado uma avaliação exaustiva das políticas e pro 
gramas governamentais no tocante ao setor agríco­
la regional, o fato é que não produziram a moder­
nização geral da agricultura. Grandes investimen­
tos públicos foram feitos na construção de açu­
des, mas a ãrea irrigada representa ainda cerca 
de 0,8% das terras com lavouras da região. Os pro 
jetos governamentais de irrigação abrangem apenas 
um oitavo, aproximadamente, da ãrea irrigada do 
Nordeste. O destaque ao crédito agrícola aumentou 
o volume real de fundos disponíveis para emprésti_ 
mos ã produção e ã comercialização. Esforços fo­
ram feitos para usar o crédito a fim de estimular 
a' modernização, e embora nao existam informações 
que permitam avaliação acurada do problema, ja se 
sabe que atingiu apenas um número limitado de a- 
gricultores. Foram iniciados programas de pesqui­
sas , mas não parecem ter sido bem elaborados e se 
rem insuficientes para as necessidades. Até ago­
ra, as pesquisas regionais não produziram grandes 
inovações na tecnologia da produção. O estabeleci­
mento de serviços de extensão rural em todos os 
Estados do Nordeste representa um grande progres­
so, mas é pequena a proporção dos agricultores que 
com eles mantêm contatos e numerosas áreas não fo 
ram ainda abrangidas. Ainda que não se deva con­
cluir que as políticas e programas do Governo fo­
ram ineficazes, eles, no entanto, somente produzi 
ram um impacto limitado.

Em resumo, os aumentos verificados na produ­
ção agrícola do Nordeste, no período sob estudo, 
ocorreram principalmente através de crescimento, 
e não do desenvolvimento do setor. O processo ca­
racterizou-se pela incorporação de novas terras, 
com escassa mudança da produtividade. Foram os au 
mentos estimulados principalmente pelo crescimen­
to da população regional e pela renda pe-t capeta.
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A disponibilidade de terras e a relativa abundân­
cia da mão-de-obra facilitaram o processo de cres 
cimento. A estabilidade relativa dos preços agrí­
colas sugere que foi possível expandir a produção 
a aproximadamente a mesma taxa de aumento da de­
manda. A elevação observada da produtividade da 
mão-de-obra parece ter sido consequência da expan 
são da área cultivada e declíni'o do subemprego da 
mão-de-obra. A migração rural-urbana e a emigra­
ção facilitaram muito este declínio do subemprego 
rural. A modernização e o desenvolvimento do se­
tor pouco contribuiram para o aumento da produção 
ou da produtividade da mao-de-obra.

9 2 
FATORES QUE INFLUENCIARAM 
O DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA

A disponibilidade de terra e mão-de-obra, em 
bora facilitasse o aumento da produção, reduziu 
o incentivo ã modernização do setor. Em virtude 
da disponibilidade de tais fatores, da tecnologia 
conhecida, e dos preços dos produtos no período 
estudado, aparentemente tornou-se mais barato 
obter um aumento da produção através da expansão 
da quantidade de fatores usados, do que_ mediante 
a transformação dos processos de produção e eleva 
ção da produtividade.

A incorporação de novas terras não se limi­
tou aos Estados da fronteira agrícola, estenden­
do-se também ãs áreas costeiras mais densamente 
povoadas. Melhoramentos na infra-estrutura regio­
nal de transporte permitiram que as áreas geográ­
ficas de produção se expandissem sem grandes ele­
vações dos níveis de preços aos consumidores. Nao 
obstante, um estudo do BNB indica que o processo 
de aumento da produção através da incorporação de 
novas terras, não poderá continuar além desta dé­
cada, em Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande 
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do Norte. Pernambuco e Ceará alcançarão o seu li­
mite pouco depois, ao passo que a Bahia, o Piauí, 
e o Maranhão possuem grande disponibilidade deter 
ra para levar o processo pelo menos até o ano 
2000.3 Os tipos de produtos agrícolas que podem 
ser produzidos nessas "novas11 áreas não são neces 
sariamente os de hortaliças, frutas e laticínios, 
cuja demanda apresenta uma alta elasticidade-ren- 
da.

No futuro, deverá fazer-se sentir crescente 
pressão para intensificar o uso da terra e aumen­
tar a produtividade no Nordeste e deste modo, os 
incentivos ã modernização, ao diminuir a disponibi 
lidade relativa das terras. 0 incentivo sera maior 
no caso de culturas que podem ser plantadas ape­
nas nas condições prevalecentes em áreas geogrãfi 
cas limitadas e em outras, onde são reduzidas as 
possibilidades de expansão da ãrea cultivada. Sem 
desenvolvimento de nova tecnologia, o uso mais in 
tenslvo da terra poderá ocorrer apenas com a ele­
vação dos preços dos produtos agrícolas.

Há motivos para esperar, em virtude das ta­
xas relativamente altas de natalidade e do aumen­
to da assistência médica, que a população regio­
nal continue a crescer rapidamente. Mesmo que se­
jam criadas numerosas oportunidades de emprego nas 
áreas urbanas e cresça a emigração, a mão-de-obra 
rural permanecerá relativamente abundante. Embora 
a disponibilidade relativa de mão-de-obra nao pre 
cise ser necessariamente fator inibidor da moder­
nização da agricultura, ela deve ser leyada em con 
ta ao determinar-se que tipos de modernização e, 
em especial, de tecnologia, serão fomentados pela 
política agrícola.

JPedro Sisnando Leite, "Perspectivas de Desen­
volvimento da Agricultura no Nordeste", trabalho 
apresentado a IX Reunião da Sociedade Brasileira 
de Economistas Rurais, Fortaleza, Ceará, julho, 
1971, pp. 53-58.
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Um importante fator de retardamento da moder 
nização consiste na falta de "conjuntos" de tecno 
logia de produção adaptados à lavoura e ã pecuá­
ria. Nos casos do cacau, tomate, ovos e frangos, 
eles já existem e estão sendo adotados. Não obs­
tante, no que interessa ã maioria dos produtos, 
muito pouca tecnologia nova foi desenvolvida. Em­
bora exista uma infra-estrutura de pesquisas no 
Nordeste, ela é ainda pequena em relação ãs neces 
sidades da área. Foram criadas algumas novas va­
riedades -e práticas de produção, mas, em geral, 
sem levar em conta as condiçoes agronômicas e eco 
nômicas prevalecentes na região. A incerteza das 
chuvas e dos preços agrícolas, embora nao tenha 
sido discutida em detalhe neste estudo, é um fa­
tor que vem afetar os investimentos e outras deci 
soes no setor. O desenvolvimento de nova tecnolo­
gia não pode ignorar os fatores risco e incerte­
za.

Ha pouca integração entre as atividades de 
pesquisa e extensão rural. Pequenos como são, ain 
da, ambos os serviços, é alto o grau de complemen 
taridade entre eles e isto precisa ser explorado. 
A maior integração de ambos poderá realçar a im­
portância da pesquisa para os problemas agrícolas 
e apressar a disseminação dos resultados obtidos.

A modernização da agricultura é dificultada, 
ainda, pela falta de mercados suficientemente de­
senvolvidos para os insumos. As informações sobre 
oportunidades de emprego e oferta de mao-de-obra 
são disseminadas principalmente por "ouvir-dizer". 
Não está bem organizado o mercado de terras e in­
sumos modernos, que é mais prejudicado ainda^ por 
um sistema inadequado de distribuição do crédito 
agrícola, sobretudo para os pequenos agriculto­
res. Talvez não existam os insumos necessários ou

"As distorções da oferta e procura de crédico 
agrícola para atividades produtivas, introduzidas 
pelas atuais políticas públicas, sao discutidas 
no Cap í tulo VII.
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possam ser obtidos apenas a preços elevados. Os 
agricultores que poderiam usá-los eficazmente/ ou 
utilizar mais terras, talvez não consigam obter o 
crédito necessário. '

Os altos preços dos insumos modernos consti­
tuem outro fator a retardar a modernização da a- 
gricultura regional. Os preços limitam-lhes o uso 
e dificultam o desenvolvimento de "conjuntos" de 
novas tecnologias adaptadas ãs condiçoes regio­
nais. Em parte, os altos preços atuais podem ser 
atribuídos ã pequena quantidade consumida, o que 
eleva os custos unitários de comercialização. E- 
les poderiam ser reduzidos, no Nordeste, através 
do melhoramento do sistema de distribuição, ainda 
que continuassem altos no Nordeste e no resto do 
País, em comparação com os vigentes no mercado in 
ternacional.J

Manteve-se baixo o nível de investimentos em 
educação, saúde e nutrição da população. Na educa 
ção, os investimentos estão aumentando através de 
expansão do número de escolas primárias e do pro­
grama de alfabetizaçao de adultos (MOBRAL). Consi 
derando apenas a educação, o analfabetismo genera 
lizado no campo constitui sério obstáculo ã moder 
nização agrícola. Dificulta também o desenvolvi­
mento de programas para melhorar a saúde e a nu­
trição. Migrantes rurais-urbanos de baixo nível 

' educacional possuem poucas oportunidades de empre 
go. Os investimentos em educação não apenas redu­
ziríam um dos impedimentos à modernização mais rã 
pida do setor, como aumentariam também as oportu­
nidades de emprego, facilitando a emigração e/ou 
transferência de empregos agrícolas para não-agrí 
colas.

Embora o assunto não tenha sido aqui tratado

'Para uma documentação dos altos preços dos in 
sumos modernos, ver G. Edward Schuh , The AgA.Zcu£- 

DeueíopmenZ Zn BftazZZ, (Nova York: Praeger 
Publishers, 1970), pp. 342-345.
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explicitamente, a natureza dualista da agricultu­
ra nordestina constitui um fator a complicar opro 
cesso de modernização. Conforme sugerido acima, 
ocorreu rápido aumento do número de estabelecimen 
tos de menos de 10 hectares. Em grande parte, es­
ses estabelecimentos são suficientes apenas para 
a subsistência de quem o explora e de sua famí­
lia. O seu potencial de modernização é limitado 
pelos recursos físicos de que dispõe o agricultor, 
bem como o seu baixo nível de progresso educacio­
nal e de treinamento, capacidade administrativa e 
dificuldade de acesso ao crédito e aos insumos mo 
dernos. O grande número de tal tipo de estabelecí 
mentos reduz a possibilidade de a sociedade exe 
cutar programas especiais capazes de ajudar a to­
dos .

Outro fator contrário ã modernização do se­
tor é a fragmentação do esforço do desenvolvimen­
to através da proliferação de órgãos públicos e en­
tidades empenhadas no desenvolvimento agrícola. 
Com grande freqUência, as atividades desses orga­
nismos são paralelas e é pouquíssima a_ coordena­
ção dos trabalhos. A criação de Comissões Estadu­
ais de Planejamento Agrícola (CEPA), no Nordeste, 
deve facilitar a coordenação. Não obstante, a mui 
tiplicidade de órgãos sugere gue uma parcela des­
proporcional dos recursos esta sendo usada em des 
pesas administrativas.

As inadequações do sistema de comercializa­
ção dos produtos agrícolas têm sido geralmente con 
sideradas como importante obstáculo ao desenvol­
vimento, não apenas do setor mas também de toda a 
região. O relatório do GTEN aponta os altos custos 
dos alimentos nas áreas urbanas como um sério obs 
táculo ao desenvolvimento industrial da região.^ 
Argumentou-se também que, em virtude, principal­
mente, da concorrência imperfeita, as margens de

Grupa de Trabalho para o Desenvolvimento do 
Nordeste (GTDN), Uma Potztzca de Ve.i enuoivzmento 
Econômzco pana o Nonde&te., 2? edição, (Recife: 
SUDENE-MINTER), pp. 76 e 89.
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comercialização são mais altas do que as justifi­
cariam os custos dos serviços proporcionados.7 En 
tretanto, um estudo da comercialização em diver­
sas áreas do Nordeste comprovou que "pouca evidên 
cia há de práticas monopolísticas prejudiciais".^ 
Embora as margens de comercialização sejam altas, 
não chegam a ser excessivas em comparação com os 
custos de prestação dos serviços de comercializa­
ção.

Os preços recebidos pelos agricultores no pe 
ríodo em estudo, apresentaram níveis suficiente­
mente altos para induzir um rápido aumento da pro 
dução. A melhoria do sistema de comercialização 
poderia aumentar os preços recebidos pelos agri­
cultores e/ou reduzir os pagos pelos consumidores. 
Apesar disso, sem a existência e o conhecimento de 
insumos e novas tecnologias de produção, as melho 
rias introduzidas no sistema de comercialização 
produziríam efeitos limitados sobre a moderniza­
ção agrícola. O sistema não parece constituirgran 
de obstáculo ao desenvolvimento agrícola.

A estrutura agrária, reflêtida na distribui­
ção altamente assimétrica da propriedade e do si£ 
tema de posse da terra no Nordeste, tem sido acu­
sada também de criar um grande obstáculo ao desen 
volvimento do setor.$ Nos termos da análise do 
GTDN, a reorganização da estrutura, combinada com 
as melhorias do sistema de comercialização, deve-

7Ver, por exemplo, SUDENE, I M Piano Vineion., 
1969/73, (Recife: Div. de Documentação, SUDENE- 
MINTER, 1968), pp. 56-58.

"Charles Slater, eX. ai. , Uankei PAoczüei in 
ihe RecxiJe kn.ea o / N0n.ihe.a0i Bnazii, (Research Re 
port n9 2, Latin American Study Center, Michigan 
State University, junho .de 1969), Capítulo X, p. 
16 .

q
Ver, por exemplo, Wellington Dantas, "Econo­

mia do Nordeste: Analise do Setor Agrícola", Sü- 
VENE: BoiCiim Eaonômic.o, Ano 2, n9 2, (jan./mar. 
de 1966), pp. 112-115, e SUDENE, IV Piano Vine.- 
ion. . . , op. aii. , p . 49 .
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riam induzir maior emprego de mão-de-obra, expan­
são da produção agrícola e preços mais baixos dos 
alimentos nos centros urbanos, contribuindo para 
o desenvolvimento industrial da região. O impacto 
sobre o setor agrícola, porém, não chegou a ser 
detalhado no' citado estudo.10

É claro que existem no Nordeste situações que 
estimulam a agitação em prol da reforma agrária. H 
Uma grande percentagem dos proprietários detém a 
posse de pequena parte das terras existentes con­
tra um pequeno número que possui a maior extensão. 
Arrendatários e meeiros podem ser, em algumas áre 
as, explorados pelos proprietários. As taxas de 
salário agrícola, no Nordeste, ficam aquém da vi­
gente na maioria das regiões. Infelizmente, são 
muito poucos os estudos empíricos sobreo efeito 
do tamanho das propriedades e da condição de pos­
se sobre o funcionamento do estabelecimento. Veri 
ficou Sund que diferenças estatisticamente signi­
ficativas da proporção de área cultivada, no que 
interessa ãs condições de posse, prevaleciam em ape 
nas uma das três areas estudadas, enquanto arren­
datários e proprietários fizeram os mesmos inves­
timentos e despesas, bem como obtiveram os mesmos 
rendimentos.12 ciihe, por seu lado, apurou que os 
retornos ã escala dos insumos considerados em a- 
mostras de estabelecimentos estudados, nas áreas 
produtoras de algodão, cana-de-açúcar e gado, e- 
ram constantes, muito embora não tivesse levado

10GTDN, Op. C-ít., pp. 89-90.

descrição de alguns exemplos foi apresenta 
da pela CIDA, sob o título Land Te.nu.fie. C.ond.t£.Loni 
and Soaio~Ec.onomÁ.e Deveiopment the. kgftlc.uíiu.- 
Kat Sectoa: BAazZZ, Washington, D.C., Pan Ameri­
can Union , 1966 .

12Michael Sund, Land Tenu.n.e and Eaonomlc PeA- 
^c/tmance o kgfi^aaítuJiaí Eétablli hmenti In Nofi-the 
ait bíazlt (RP n9 17, Land Tenure Center, Uni- 
versity cf Wisconsin, abril de 1965) pp• 40 41. 

262



em conta a capacidade administrativa dos agricul­
tores , na estimativa dos efeitos da reorganização 
da propriedade da terra.13

A redistribuição das propriedades resultaria, 
provavelmente, em distribuição mais igual da ren­
da no setor. Entretanto, não está claro que a re- 
distribuição, em si e por si mesma, conduza ao de 
senvolvimento agrícola.14 Em grande parte, os bai 
xos níveis de produtividade e renda do setor de­
correm de fatores outros que a distribuição das 
terras e do sistema de posse. A estrutura agrária 
tampouco parece ser um grande obstáculo ao desen­
volvimento agrícola da região.

13William R. Cline, EconomZc Conwqtiencu a 
Land Re^ostm in 8A.azZ£, (Amsterdam: North-Holland 
Publishing Company, 1970).

1^0 programa mexicano de reforma agrária é o 
mais antigo e, com a exceção do cubano, o mais am 
pio. Hansen demonstrou, apesar disso, a persisten 
cia de uma distribuição muito desigual da renda, 
dentro do setor agrícola. Reger D. Hansen, The. Pd 
ZZXZca Me.xx.c.an Ve.ve.íopmen.t, (Baltimore: The 
John Hopkins Press, 1971), pp. 72-95. Comprovou, 
por outro lado, Hertford, que o aumento da produ­
ção decorreu das atividades dos grandes estabele­
cimentos comerciais, e nao dos criados em conse- 
qiiência da reforma agrária. Reed Hertford, "Sour- 
ces of Increase in Mexican Agricultural Production, 
1940/65", Tese de Ph.D. , Universidade de Chicago, 
1970 .

9 3
COMENTÁRIOS FINAIS

Em certos círculos, existe a tendência de se 
considerar um ou dois fatores - o sistema de co­
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mercialização e/ou a estrutura agrária, por exem­
plo - como decisivos para o desenvolvimento da a- 
gricultura do Nordeste, bem como se insiste em que 
somente eles sejam abordados. Desde que existem 
numerosos outros fatores que retardam o desenvol­
vimento, a orientação da política com vista a eli_ 
minar apenas um deles está condenada ao fracasso. 
É necessária uma ampla abordagem da política eco­
nômica que envolva diversos programas integrados, 
destinados a reduzir as restrições impostas pelos 
vários fatores discutidos acima, a fim de facili­
tar e estimular o desenvolvimento agrícola.

As grandes modificações necessárias ã melho­
ria da posição relativa do setor, no Nordeste, 
não podem ser completadas a curto prazo. Embora 
as políticas econômicas gerais sejam favoráveis 
ao setor como um todo, e nova ênfase esteja sendo 
dada à agricultura regional, é imprescindível uma 
política de base ampla e a longo prazo. É impôs sí^ 
vel, dado o estado atual dos conhecimentos, suge­
rir políticas cujos efeitos distributivos sejam 
neutros ou que compensem aqueles que, por inadver 
tência, sofreram discriminação pelas políticas e- 
xecutadas. A política econômica agrícola do Nor­
deste não constitui exceção. Apesar de tudo, po­
dem ser formuladas políticas e programas que me­
lhorem as condições do setor e lhe aumentem a con 
tribuição ao desenvolvimento global, tanto da re­
gião como do País.

Deve-se reconhecer, também, que será lento e 
dispendioso o processo de modernização da agricul 
tura nordestina. São precisos grandes investimen­
tos sociais e privados para gerar modernização e 
eles terão altos rendimentos. A modernização, por ou 
tro lado, criará uma série de problemas, especial 
mente no que tange à mão-de-obra. Não devem ser 
desprezados, em absoluto, os custos sociais e pri^ 
vados da atual situação, mas o fato é que se não 
forem lançados programas para desenvolver a agri­
cultura da região, eles serão muito maiores no fu 
turo.
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APÊNDICE A
DADOS SOBRE A PRODUÇÃO
AGRÍCOLA

Este apêndice procede a uma comparação entre da 
dos do ETEA-M.A. e dos Censos Agrícolas de^ 194? 
e 1959 em relação ã produção agrícola, pecuária e 
extrativa vegetal. Discutem-se também as limita­
ções dos dados e analisa-se brevemente a produti­
vidade da pecuária. Em vista das precárias infor­
mações não é possível compatibilizar as numerosas 
diferenças entre as fontes de dados ou indicar 
qual a "melhor". De modo geral, as análises conti 
das no texto baseiam-se nos dados do ETEA-M.A. por 
quanto elas incluem maior número de produtos, pro 
porcionam informações em base anual relativas a 
todo o período 1948/69 e estimam o valor da produ 
ção. As limitações dos dados freqUentemente impe­
dem uma análise detalhada e, por isso mesmo, amag 
nitude das diferenças entre as fontes aconselha 
que as conclusões sejam tiradas com cautela.

a. Limitações dos Dados sobre o Setor de La­
vouras

A produção agrícola do Nordeste é muito di­
versificada e existe uma tendência para que ou­
tras culturas aumentem de importância. Apesar dis_ 
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sof é difícil fazer a quantificação da magnitude 
de algumas das mudanças. Além dos dados anuais de 
produção estimados pelo ETEA-M.A., os Censos Agrí. 
colas de 1949 e 1959 contêm informações sobre á- 
rea cultivada e produção de várias culturas.

O Quadro A.l compara os dados do ETEA e do 
censo relativos ã área cultivada, quantidade pro­
duzida e rendimento implícito por hectare de cul­
turas selecionadas, em 1949 e 1959. Em numerosos 
casos espantam, tal a magnitude, as diferenças en 
tre os dados do ETEA e do censo. O Censo de 1949 
consigna quase o dobro da área estimada pelo ETEA 
para o arroz, o feijão e o milho. Em outros casos, 
as estimativas do ETEA superaram as do censo. Ob­
servaram-se também grandes diferenças em 1959. Se 
ria de se esperar que os dados do ETEA, que avali. 
am a área plantada, proporcionassem estimativas 
mais altas do que o censo, que calcula área colhi 
da, mas o fato é que a relação comumente foi o in 
verso do que se poderia pensar.

Uma das dificuldades mais comumente citadas 
nesses dados é o tratamento dado ãs cufítiAíU con- 
é oJiczadai , ou c.attuh(Lii aii oe-cadai í Ánte.A.ca.ía.doLi. 
Um hectare, plantado com milho e feijão seco, pa- 
receria equivaler a um hectare de ambos. Apesar 
disso, os conceitos de área de cultura do ETEA 
e do censo parecem assemelhar-se muito e é impro­
vável que as diferenças das magnitudes encontra­
das pudessem surgir de pequenas diferenças concei 
tuais.1

Parece que as estimativas do ETEA são geral­
mente obtidas a começar do volume produzido, com 
emprego do rendimento médio para computar a área

As comparações dos dados do ETEA e do censo, 
em nível nacional, mostram acordo muito mais es­
treito do que no tocante ao Nordeste. Ver BA.azZ£ 4 
PoaZíZoh Wohíd kgh.À.e.uítu)i(ií T/tade., (U.S.D.A., 
Economic Research Service, ERS-Foreign 190, outu­
bro de 1967), Quadro 21.
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cultivada. No entanto, são também muito acentua­
das as diferenças em quantidade produzida, das for 
mas calculadas pelo ETEA e pelo censo.

Embora não fosse encontrada qualquer explica 
ção satisfatória para tais diferenças, a direção 
e magnitude das mudanças em área, produção e ren­
dimento entre 1949 e 1959 foram semelhantes para 
as duas fontes de dados. Sugere isto que os da­
dos do ETEA sobre a produção das culturas refle­
tem razoavelmente bem as mudanças ocorridas no 
Nordeste.

b. Limitações dos Dados sobre o Setor Pecuá­
rio

As possibilidades de análise detalhada do se 
tor pecuário são restringidas pelas limitações dos 
dados.. Observaram-se substanciais diferenças en­
tre as estimativas sobre tamanho de rebanho pelo 
censo e pelo ETEA-M.A. (Quadro A.2), variando tam 
bém a direção da mudança. O censo, por exemplo, 
indicou declínio absoluto no número de suínos e 
galináceos entre 1949 e 1959, ao passo que os da­
dos do ETEA apontavam grandes aumentos. O suposto 
aumento da população regional e a elevaçao visí­
vel da produção de carne de porco, ovos e gali­
nhas, os dados do ETEA parecem ser mais corretos. 
Apesar disso, as estimativas do ETEA sobre outros 
grupos de criação são substancialmente maiores e 
indicam crescimento mais rápido no período do que 
as do censo. Nenhuma das duas fontes corresponde 
a certas expectativas apriorísticas quanto ãs mu­
danças no setor de criação.

As estatísticas do ETEA não refletiram o au­
mento da importância da avicultura como fonte de 
carne em anos recentes. O BNB efetuou vários estu 
dos sobre a produção de ovos e frangos e calculou 
a produção de aves domésticas, em cinco capitais 
do Nordeste, em 6 mil toneladas.2 Em 1969, o ETEA

Banco do Nordeste 
tu/ta no NoAdette, op. 

do Brasil, ETENE, 
C<Z. , p . 16 3.

A Ag4<C.u£
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calculou a produção em menos de 2 500 toneladas, 
não consignando antes de 1955 qualquer produção 
de carne de aves. Obviamente, as aves eram consu­
midas, especialmente nas fazendas, antes de 1955.

De modo geral, as estimativas de produção do 
ETEA negligenciaram a parte do abate nas fazendas. 
Esta circunstância poderia subestimar acentuada- 
mente a produção das criações no Nordeste. No pe­
ríodo 1948/51, o ETEA (SEP, na ocasião) estimou o 
abate de animais em "outros estabelecimentos", que 
incluem fazendas, em 5% do abate total de gado bo 
vino, 15% de suínos, 8% de ovinos, e 2 a 3% de ca 
prino. Já o abate nas fazendas (comunicado pelo 
Censo de 1949) foi de cerca de um terço do total 
de bovinos apurado pelo ETEA e de aproximadamente 
um quarto do registrado em 1959. Em relação às de 
mais espécies, observou-se, nas estatísticas de 
produção, considerável falta de informação sobre 
abate nas fazendas, nos primeiros anos do período 
considerado. Neste caso, as estatísticas de produ 
ção' do ETEA teriam subestimado seriamente a produ 
ção total de carne na década de 50. Em 1969, o a- 
bate consignado de bovinos, suínos, ovinos e ca­
prinos foi de 6,8%, 25,6%, 44,9% e 43,8%, respec­
tivamente, do total. Com exceção do gado bovino, 
parece que as estatísticas do ETEA refletiram me­
lhor as taxas globais de abate e produção de car­
ne na última parte do período 1948/69 do que nos 
anos iniciais. Não obstante, dada a mudança visí­
vel ocorrida nos meios de comunicação, é difícil 
avaliar as mudanças no produto e produtividade o- 
corridas no período.

0 censo não fornece informações a respeito 
do abate de animais nas fazendas. A sua cobertura, 
portanto, é menos completa do que a do ETEA.

As informações do ETEA quanto ã produção de 
carne se referem ao local de abate dos animais, e 
não ã sua origem. Grande parte dos animais, espe­
cialmente bovinos, pode ser levada de uma área pa 
ra outra, para criação e engorda, antes de ser a- 
batida numa terceira área. São muito poucas as in 
formações sobre os fluxos inter-regionais e intra 
regionais de animais. Assim, a análise em nível
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QUADRO A. 2

COMPARAgÃO-ENTRE OS DADOS DO ETEA-M.A, E DOS CENSOS
— 1950/1960 PARA A PEÇUARIA DO NQRDESTE

1949 1959
ETEA Censo ETEA Censo

1 000 Cabeças

Bovinos 11 011 9 632 14 042 11 074
S uínos « 736 5 965 10 963 5 282
Caprinos 5 745 6 269 8 900 7 0 77
Ovinos 5 271 5 075 6 643 5 142
Galinhas 12 136 18 323 18 024 15 122
Aves - 19 5451 34 154 31 751

Produção
Leite (1 000 litros) 275 559 361 197 486 541 446 454
Ovos (1 000 unidades)1 6 72 64 8 431 661 774 240 501 058

Pendlmento
Leite/Bovino 25,0 39,6 27,1 43,9
Ovas/Gallnha 55,4 23.6 43,0 33,1

FONTES:Censos Agrícolas de 1950/1960 e dadas da ETEA-M.A.

^Exclusive aa aves de menos de 3 meses.
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regional ou estadual do setor de criação de gado, 
caso não surjam correções que levem em conta a mo 
vimentação dos animais, pode produzir resultados 
enganosos.3

Dadas as diferenças a respeito do número de 
animais encontradas entre as diversas fontes de 
dados, a visível falta de informações sobre o aba 
te nas fazendas, variando no tempo, e o movimento 
inter-regional de animais, qualquer análise do se 
tor de criação do Nordeste é precária. Não exis­
tem muitas informações necessárias para "ajustar" 
os dados sobre o setor pecuário e, mesmo que exi£ 
tissem, seriam de qualidade duvidosa. Em virtude 
de limitações de tempo, nenhuma tentativa foi fei 
ta para ajustar as fontes de dados sobre a pecuá­
ria do Nordeste.

Os dados do ETEA são usados neste estudo por 
que são fornecidos, em bases anuais, para todo o 
período 1948/69 , por proporcionarem cobertura mais 
ampla da produção animal, e por apresentarem esti 
inativas do valor da produção. Devido às limita­
ções de dados, contudo, nenhuma tentativa será 
feita para determinar as fontes de crescimento 
da pecuária.

c. Produtividade do Setor Pecuário
Do Quadro A.3 constam algumas mensurações da 

produtividade da pecuária, baseadas em dados do 
ETEA. Foram levados em conta na produção animal a 
percentagem do rebanho abatida, o peso da carcaça 
e a carne produzida por cabeça. Para a produção 
de leite e ovos, utilizamos litros de leite e nú­
mero de ovos produzidos por animal, por ano.

0 Banco Mundial calculou que entre 170 000 e 
300 000 cabeças de gado sao enviadas para o Nor­
deste, Se 200 000 cabeças, com um peso médio igual 
ao peso médio de carcaça de gado abatido no Nor­
deste, entrasse na região, isto representaria cer 
ca de 33 000 toneladas métricas de carne, ou mais 
de 12% do suprimento regional em 1967.
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Sugere o quadro que a produtividade da produ 
ção de bovinos, suínos e caprinos decresceu. As 
taxas de abate de bovinos caíram de 11,2 para 8,6%, 
decrescendo a produção de carne por animal de 16,2 
kg/ano, em 1948/50, para 14 kg, em 1967/69. Os de 
clínios relativos aparentes da produtividade dos 
suínos foram ainda maiores, ao passo que a produ­
tividade dos caprinos caía em termos relativos. O 
peso médio por carcaça dos tipos de animais consi 
derados aumentou em cerca de 10%. Em relação aos 
ovinos, as taxas de abate permaneceram mais ou me 
nos constantes, ao passo que a produção por ani­
mal aumentava em cerca de 12% no período global.

O volume de leite produzido por cabeça aumen 
tou em mais de 60%, de 25,9 para 41,7 litros por 
ano. Este aumento talvez se deva mais ã elevação 
da proporção de vacas ordenhadas do que ã produ­
ção por animal. A produção de ovos por galinha de 
clinou em quase 20% de 1948/50 a 1959/61 e prati­
camente recuperou-se em princípios do período de 
1967/69.

O declínio da produtividade indicado acima 
parece ter constituído uma das principais causas 
do desempenho relativamente ruim da produção pe-t 
cap-í-ta do setor pecuário, da forma demonstrada no 
Capítulo II. Conforme indicado acima, são sérias 
as limitações dos dados no tocante ao setor. Não 
obstante, é possível sugerir a direção da produti 
vidade se forem feitos vários ajustamentos nos da_ 
dos.

Em relação ã produção de carne bovina,o ETEA 
pode ter superestimado substancialmente o número 
das cabeças de gado, levando a produtividade a de 
clinar e introduzindo mudanças reais. Dado o me­
lhoramento genético do gado, o crescente uso de 
antibióticos, de vacinas e de palma como forragem 
suplementar, era de se esperar que aumentasse o 
peso das carcaças, o que de fato ocorreu. Seria 
igualmente de se esperar que fosse reduzido o tem 
po para chegar ao mercado, refletindo o fato uma 
taxa de abate mais alta, mas isto aparentemente 
não ocorreu. As mudanças nas proporções de carne 
importadas de outras regiões modificariam o nível
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absoluto de produtividade ao longo do tempo. O a- 
bate real nas fazendas aumentou no correr do tem­
po, muito embora seu efeito negativo sobre a pro­
dutividade seja provavelmente pequeno em compara­
ção com outros ajustamentos. O declínio das taxas 
de abate podetia traduzir um esforço para aumen­
tar o tamanho do rebanho. A produção de carne por 
animal, por conseguinte, poderia declinar^enquan- 
to se lançavam as bases para maior produção, tal­
vez em níveis mais altos, no futuro.

Em relação aos ovinos e caprinos, existe uma 
concordância maior, entre as fontes de dados, so­
bre o tamanho dos rebanhos, bem como houve cres­
cente cobertura dos abates nas fazendas. É possí­
vel que grande parte do crescimento da produção 
e da produtividade assinalados tenha sido devido 
ã melhor cobertura da pesquisa e não a aumentos 
reais de produção e produtividade.

Quanto aos suínos, a cobertura de abates nas 
fazendas foi bastante acurada no período. Apesar 
disso, os dados do ETEA e do censo não concordam 
no que diz respeito ãs tendências do número de suí 
nos no período 1949/59. Se os dados do ETEA forem 
aceitos, a produtividade da suinocultura caiu em 
cerca de 30% no período. Os dados do censo, por 
seu lado, acusam uma queda absoluta no número de 
animais no período 1949/59. Embora isto seja difí 
cil de aceitar, implicaria aumento da produtivida 
de da ordem de 25%. Os pesos médios das carcaças 
indicam pequenas tendências para mudança do tipo 
de gordura para carne, no Nordeste e no período. 
São muito limitadas as informações no tocante aos 
movimentos inter-regionais de suínos, mas é impro 
vável que seja fator de monta para explicar as mu 
danças ocorridas no período. Fica-se tentado a for 
mular a hipótese de que a produtividade permane­
ceu basicamente constante e que os dados do ETEA 
superestimam muito o crescimento do número de suí 
nos.

O censo considerou explicitamente o ^número 
de vacas ordenhadas e indicou que a produção por 
animal aumentou em cerca de 20%, de 318,5 litros 
por ano, em 1949, para 386,6, em 1959. Embora os 
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dados do ETEA não levem explicitamente em conta o 
número de vacas, o volume de leite produzido por 
cabeça de gado aumentou em quase 50%, de 25,9 pa­
ra 37,6 litros por ano no período 1948/50 a 1959/ 
61. O maior aumento da produtividade, indicado pe 
lo ETEA, talvez se deva ã maior proporção do gado 
que estã sendo ordenhado.

Sugerem os dados do ETEA que a quantidade de 
ovos por ave declinou de 1948 a 1962, aumentando 
em seguida, muito embora a produtividade tenha si 
do ligeiramente mais baixa no período 1967/69 do 
que no 1948/50. A produção de ovos e aves passou 
por grande modificação tecnológica em anos recen­
tes, sobretudo nas proximidades dos maiores cen­
tros populacionais do Nordeste. A produtividade 
provavelmente subiu no período. O continuado cres 
cimento e expansão da agricultura moderna consti­
tuira um dos aspectos dinâmicos do setor pecuá­
rio, embora a produção tradicional continue impor 
tante nas áreas rurais.

d. Limitações dos Dados Relativos ao Setor 
Extrativo Vegetal

Da mesma forma que nos setores de lavoura e 
pecuário, as estimativas do censo e do ETEA dife­
rem quanto ã produção extrativa vegetal do Nordes 
te. Uma comparação entre as duas fontes em rela­
ção a 1949 e 1959 consta do Quadro A.4. Sao limi­
tadas as possibilidades de análise do setor atra­
vés de fontes secundárias, em virtude da natureza 
extrativa da produção. Não existem informações so 
bre a área colhida ou rendimentos desses produ­
tos, que, aliás, passaram por uma análise agronô­
mica e econômica relativamente pequena. Com a ex­
ceção da castanha-de-caju, a produção desses arti 
gos foi aceita como uma "dádiva da natureza" e não 
recebeu a atenção que merece.
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QUADRO A.4
COMPARAÇÃO DE DADOS DO ETEA E DOS CENSOS DE 

1949 E 1959 PARA ALGUNS PRODUTOS DE 
•EXTRAÇÃO VEGETAL

QUANTIDADE EM TONELADAS

PRODUTO 1949 1959

ETEA Censo ETEA Censo

Babaçu 69 289 69 576 79 133 117 636

Cera de carnaúba 9 735 6 680 10 179 9 367

Olticica 32 646 20 885 24 659 33 180

Piaçava 3 682 5 950 13 059 4 349

FONTES;Censos Agrícolas de 1950 e 1960 e dados 
do ETEA-M.A.
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APÊNDICE B
QUADROS ESTATÍSTICOS
SUPLEMENTARES
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QUADRO B. 2
PARTICIPAÇÃO 8 DAS PRINCIPAIS CULTURAS NO TOTAL DA

Area cultivada do nordeste, 1950/1969

CULTURAS
i da Area cultivada de lavouras

□0 NORDESTE

1950 1955 1960 1965 19691

Algodão 28,20 25,73 27,11 27,83 28,13
Milho 18,80 18,21 17,89 18,42 18,92
Feijão 11,95 12,81 12,41 12,83 13,82
Mandioca 10,63 10,32 9,06 8,20 9,21
Cana-de-açúcar 7,53 7,54 6,76 6,16 5,56
Cacau 5,77 6,12 6,16 4,75 3,73
Arroz 3,86 5,67 5,94 7,16 7,08
Mamara 3,75 2,64 2,74 2,77 2,52
Café 2,54 2,29 2,50 1,94 0,97
Fava 1,54 1,53 1,35 1,50 1,53
Agave 1,242 1,61 1,94 2,63 2,85
Fumo 1,14 1,06 1,13 1,07 0,72
Coco-da-baía 1,13 1,05 0,97 0,87 1,01
Batata-doce 0,79 0,75 1,66 0,62 0,63
Banana 0,58 0,66 0,57 0,70 0,88
Manga . . . 0,31 0,27 0,24 0,24
Laranja 0,17 0,14 0,15 0,14 0,18
Tomate 0,14 0 ,20 0,16 0,18 0,13
Abacaxi 0,13 0,11 0,12 0,11 C ,12
Cebola 0,04 0,06 0,08 0,08 0,06
Suhtotal (i) 99,81 98,82 98,00 98,18 98,27
Total do Nordeste 

(mil hectares) 4 503* 5 691 7 249 9 493 10 903

FONTE: Dados básicos do ETEA-M.A.
NOTAS: 1 Area colhida.

? Estimativa do autor-
J Subtotal foi calculado diretamente.4 Area total do ET EA aumentada pela ãrea estima­

da de agave.
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QUADRO B.3 
PARTICIPAÇÃO % DAS PRINCIPAIS CULTURAS NO TOTAL DO 

VALOR DA PRODUÇÃO DE LAVOURAS
DO NORDESTE, 1950/1969

CULTURAS

1 DO VALOR DA PRODUÇÃO DE 
LAVOURAS DO NORDESTE

1950 1955 1960 1965 1969

Algodão 25,81 17,53 23,18 18,68 11,90
Milho 5,86 5,84 6 ,49 8,16 6,98
Fei j ão 6 ,12 7,38 9,41 10,78 11,48
Mandioca 11,23 11,58 10,32 10,20 12,44
Cana-de-açúcar 12,91 13,96 11,24 16,09 13,77
Cacau 9,64 13,87 8 , 36 5,35 11,62

Arroz 2,69 4,52 4,69 5,51 5,09
Mamona 2,52 1,33 1,82 1,51 2,12
Café 6,10 4,80 2,28 1,34 0,84
Fava 0,54 0,72 0,79 0,91 0,86
Ag ave 2,97 1 ,44 3,41 3,29 2,13
Fuma 2,43 2,86 3,09 .2,66 1,81
Ccco-da-baia 2,45 2,79 3,24 2,79 2,83
Hatata-doce 1,40 1,86 1,46 1,55 1,52
Banana 3,03 4,22 4,74 5,18 6,07
Manga . . . 1,18 1,82 1,51 1,10
Laranj a 1,19 1,43 1,23 1,25 1,74
Tomate 0,16 0,24 0,25 0,61 1,49
Abacaxi 0,43 0,43 0,45 0,45 0,57
Cebola 0,13 0,34 0,45 0,48 0,51
Sub to tal (1 ] 1 97,63 98,33 98,72 98,32 96,86

NORDESTE 
(mil cruzeiros) 10 269 22 771 92 767 1 215 136 3 656 890

FONTE: Os valores de produção das principais culturas são do 
ETEA-M.A. e o valor total das lavouras do Nordeste, 
com exceção de 1969 , é da FGV-IBRE-CCN. O valorto 
tal das lavouras para 1969 é do ETEA-M.A.

1 Sub total foi calculado dlretamente.
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QUADRO B. 4
SUMÁRIO DE ÍNDICES DE ÁREA CULTIVADA. QUANTIDADE, RENDIMENTO POR 

HECTARE E PREÇO POR TONELADA DE DETERMINADAS CULTURAS DQ NORDESTE 

1946/1850. 1858/1861 e 1887/1869 

Ano Bane 1S55 = 100

FONTE: Dadcs originais do ETEA - M.A,

CULIUHAS

ÍNDICE DE ÁREA 
CULTIVADA

ÍNDICE DE 
QUANTIDADE

ÍNDICE DE 
RENDIMENTO

ÍNDICE DE PREÇO 
(Cr$ de 1 968)

1948/50 1959/61 1967/69 1948/50 1959/61 1967/69 1948/50 1 959/61 1967/69 1948/51 1959/61 1967/69

Alimentação Basiea

Arroz 50, 7 130, 1 237, 5 52, 0 1.44, 3 247, 8 102, 7 104, 5 104, 3 114, 7 115, 6 105, 6

Feijão 69, 9 120, 0 212, 2 88, 8 146j 9 272, 0 1 27, 0 122, 4 120, 2 93, 1 125, 5 100, 6
Mandioca 80.4 108, 3 166, 2 85, 6 105, 3 177, 3 106, 5 97, 2 106, 7 104,7 135, 4 122, 3

Milho 76,8 122, 8 201,1 94, 4 143, 0 247, 0 122, 9 116, 5 122, 9 104, 0 118, 7 84, 9
Batata -doce 106. 1 112, 5 156, 2 84, 9 112, 8 171, 5 8 0, 0 100, 3 108, 7 06, 1 101, 5 1 00, 1
Fava

Frutas

77,7 111, 5 199, 4 95, 6 143, 5 253, 0 122, 9 128,8 126, 9 8 0, 8 110, 1 04, 7

Abacate 1 - 123,5 253, 8 - 103, 3 178,7 - 83. 6 70, 4 - 107, 2 79,8

Abacaxi 88, 1 145, 6 217,3 89, 9 160, 3 270, 7 102, 0 110, 1 124, 6 95,4 103, 4 121, 7
Banana 64, 3 112, 7 247, 1 67, 2 123, 0 274, 4 104, 0 109. 1 111, 1 96, 2 137,4 98, 4

2
Caju (fruta) 109, 1 159, 1 - 153, 5 302, 0 - 140, 7 189, 0 - 77, 3 107, 6

Laranja 08, 1 134. 4 23 0, 9 84, 9 111, 4 222, 4 96, 3 82. 9 96, 3 88, 2 118, 9 102, 7
Manga 1

Hortaliças

- 110, 9 141, S - 103, 1 128, 5 - 92, 9 90, 6 - 122, 7 130, 1

Cebola 53, 2 157, 2 176,3 24, 3 209, 4 214, 7 4 5, 7 133. 2 121, 8 157,7 86, 6 125, 7
Tomate

Industriais

Alimentícios

53, S 103, 5 134. 5 62. 6 137, 2 264, 5 116, 1 132, 5 211, 5 84, 9 161,6 487, 3

Ceco-d a-hala 87, 2 118, 3 101, 2 79. 0 135, 1 237, 3 00, 6 114, 2 131, 0 113,3 120, 9 104,6

Cana-d e-açúcar

Fibras

76. 2 115,4 140. 7 78, 4 122, 4 150, 6 102, 0 106, I 113, 4 100, 8 100, 0 121, 4

Algodão 03. 1 134, 6 1 99, 6 84, 2 138, 2 172, 5 101, 2 102, 7 8 6, 4 12 0. 2 120, 3 88, 1
Sisal 3

Outros

54. 6 151,8 3 59, 1 37. 1 177, 0 3 58, 6 67, 9 117, 2 99, 8 27 5, 3 149,8 77, 5

Mamo na 112.3 132, 3 177, 5 122. 0 122, 7 209, 7 109, 4 92, 7 118, 2 134, 9 137, 5 159, 4

Fumo 02. E 130, 5 122, 5 03, 4 112, 5 124, 4 100, 0 8 6, 2 101, 6 87, 5 136, 5 90, 7

Cacau 71. 0 127, 8 119, 7 8 0, e 103, 7 116, 3 113, 5 81,1 87, 1 67,4 87, 2 100, 1
Café 08. 2 140, 0 08, 3 96, 4 188, 2 129, 8 109, 3 134,4 147, 0 91, 6 35, 2 23, 9

1 Cb darias são dispcnívsis ao a partir de 1058, que é usado como ano hnae.

2 Os dados são disponíveis só a partir de 1952.

3 Antes de 1952, sisal ou agave foi considerado como um produto extrativo vegetal. A area em 1948/51 foi estimada pelo autor eojn 

base nos dados do censo.





QUADRO B.6

PERCENTAGEM DO NÚMERO E DA ÃREA TOTAL DE ESTABELECIMENTOS
AGRÍCOLAS, POR CLASSES DE TAMANHO, 1960

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO

CLASSE I 
MINIFÚNDIOS

CLASSE II 
FAZENDAS 
FAMÍLIAIS

CLASSE III 
FAZENDAS 

MULTIFAMI- 
LIAIS

CLASSE IV 
LATIFÚNDIOS

N9 Ãrea N9 Ãrea N9 Ãrea N9 Ãrea

Maranhão 81 5 12 5 6 41 1 49
Piauí 36 1 34 6 28 51 2 42
Ceará 16 a 51 11 32 57 1 32
R.G. do Norte 27 1 31 4 35 26 7 69
Paraíba 45 3 31 8 21 33 3 56
Pernambuco 64 6 22 9 12 30 2 55
Alagoas 51 4 18 4 26 24 5 68
Sergipe 59 5 33 24 6 24 2 47
Bahia 34 2 30 7 35 55 1 36

Nordesteb 49 2 27 8 22 48 2 42

Brasil 32 1 38 8 27 38 3 53

FONTE : CIDA P . 86 .

aIndica menos de 0,5%.
^Os dados para o Nordeste foram recalculados, usando as 

normas da CIDA, incluindo Sergipe e Bahia.
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QUADRO B.7

PERCENTAGEM DO NÚMERO E ÃREA TOTAL DOS IMÕVEIS RURAIS, 

SEGUNDO A CLASSIFICAÇÃO DO IBRA

NO NORDESTE E NO BRASIL, 1965

UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO

minifún
DIO

EMPRESA 
RURAL

LATIFÚN 
DIO POR 
EXPLORA 

ÇÃO

LATIFÚN­
DIO POR 
DIMENSÃO

N9 Area N9 Area N9 Area N9 Area

Maranhão 62,2 7 ,1 0,9 1,5 36 ,9 89,0 a 2,5
Piauí 74,3 16,7 0,7 1,5 25,0 80,8 b 1,0
Ceará 77 ,1 19,5 1.1 2,3 21,8 77,3 b 0,9
R.G. do Norte 80,0 20,4 1,0 2,6 19,1 75,7 b 1,2
Paraíba 84,2 23,4 1,0 3,5 14,8 73,0 — -
Pernambuco 87,6 24,9 0,8 4,9 11,6 68,9 b 1,3
Alagoas 90,0 28,8 0,7 4,4 9,2 66,8 — -
Sergipe 92,0 33,3 0,5 3,7 7,5 40,9 — -
Bahia 80,5 20 ,5 1,2 3,5 18,3 69,7 a 6,3

Nordeste 80,8 18,2 1,0 2,7 18,3 76,4 b 2,7

Brasil 75,8 12,1 2,3 4,3 28,8 76,7 a ■6 ,9

FONTE: Dados básicos do IBRA publicados no Anuai-Lo Ea-
tcutlít-Lao dí 1970, p. 113.

a índice 0,01*
b Indica menos de 0,01*
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APÊNDICE C
DADOS DO CADASTRO 
DO IBRA

A fonte de dados mais recentes sobre a área 
total dos estabelecimentos agrícolas, uso da ter­
ra, tamanho e número de estabelecimentos é o Ca­
dastro de Imóveis Rurais do IBRA, de 1965.1 As de 
finições do IBRA, contudo, diferem muito das usa­
das no censo desde gue os objetivos sao diferen­
tes. No presente apendice fazemos uma comparação 
das definições e discutimos os resultados do IBRA 
quanto ã área dos imóveis rurais^uso da terra, nú 
mero de imóveis e sua distribuição por tamanho.

1
Area dos ImOVEIS e uso da 
TERRA

Antes de efetuar a comparação entre os dados 
10s dados preliminares e as definições foram 

publicadas em A EátAWÍuAa Ag*a^a ZZeZaa, Da­
dos Preliminares, Vol. I, (Rio de Janeiro: IBRA, 1967). No dia 9 de julho de 1970, o IBRA foi ab­sorvido pelo recém-criado Instituto Nacional de Co 
lonizaçao e Reforma Agraria (INCRA). 0 texto, po­
rém, a ele se refere como IBRA.
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do Censo e do IBRA, é necessário explicar as dife 
renças nos conceitos adotados. Uma diferença bãsi 
ca, do ponto de vista da área total dos estabele­
cimentos e do uso da terra, e que o censo levou em 
conta apenas os estabelecimentos em regime de pro 
dução, na ocasião em que foi realizado, ao passo 
que as declarações para o Cadastro do IBRA foram 
exigidas de todas as propriedades rurais, em pro­
dução ou não.2 Assim seria de esperar que a área 
total dos imóveis rurais segundo o IBRA fosse mai_ 
or do que a área dos estabelecimentos do censo.

As terras de lavouras, no Cadastro do IBRA, 
incluíam as plantadas com culturas temporárias ou 
permanentes, em 1965, ou usadas na produção de pe 
quenos animais. Este último uso foi excluído da de 
finição de terras de lavouras do censo, muito em­
bora fossem incluídas áreas em descanso, a serem 
usadas no ano seguinte ou plantadas com forragem 
de corte. De acordo com a definição do IBRA,a ter 
ra em descanso seria classificada como não utili­
zada e as pastagens consideradas como área de pe­
cuária. As pastagens, da forma definida pelo cen­
so , e a área usada para pecuária, segundo defini­
ção do IBRA, assemelham-se, com exceção das cultu 
ras de forrageiras de corte, que são incluídas na 
área de pecuária do IBRA.

A definição dada pelo censo a matas e flores 
tas baseia-se principalmente na vegetação, ao 
passo que a do IBRA diz respeito ao uso.Terras em 
florestas nas propriedades que não produzissem 
produtos florestais seriam consideradas não utili 
zadas pelo IBRA. A mesma terra seria provavelmen­
te incluída cotno matas e florestas pelo censo. A 
área total dos estabelecimentos em florestas, por 
conseguinte, seria muito maior nos dados do censo 
do que nos dó IBRA. As definições de "terras im­
produtivas" no censo e "inaproveitãveis" do IBRA 
são muito parecidas.

2 Vale notar que sao muito diferentes os estabe 
lecimentos agrícolas considerados pelo censo e as 
propriedades rurais, pelo IBRA. Esta diferença po 
deria explicar grandes variações nos dados relati­
vos ao uso da terra.
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Outra grande .diferença que se deve esperar 
das informações sobre uso da terra, do censo e do 
IBRA, diz respeito ã proporção de "terras incul­
tas" e "não utilizadas". As definições de uso da 
terra do IBRA tendem a ser mais restritivas do que 
as do censo e, em conseqüência, seria de esperar 
que os dados do primeiro indicassem mais terras 
não usadas do que o segundo. Conforme sugerido a- 
cima, a proporção e a quantidade de terra não uti^ 
lizada, publicadas pelo IBRA, seriam maiores do 
que as constantes do censo.

O Quadro C.l compara a área total dos estabe 
lecimentos e imóveis, segundo informações do cen­
so e do IBRA bem como o uso da terra, segundo a 
definição deste último. A área dos imóveis rurais, 
segundo os dados do IBRA, é cerca de 40% máior do 
que a mencionada pelo censo de 1960, no que diz 
respeito ao Nordeste e ao País como um todo. Os 
dados do IBRA referem-se basicamente ao período 
1965/66, embora declarações e modificações adicio 
nais fossem feitas mais tarde. Parte do aumento 
pode ser atribuída ã expansão da fronteira agríco 
la e à incorporação de mais terras ãs fazendas no 
período 1960/65. Uma grande proporção da diferen­
ça, contudo, parece ser conseqüencia da inclusão, 
pelo IBRA, de propriedades com terras não utiliza 
das. Nos Estados mais densamente povoados do Nor­
deste, a diferença observada na área, segundo o 
censo e o IBRA, e relativamente pequena. No Mara­
nhão, a estimativa do IBRA foi praticamente o do­
bro da do censo. As diferenças verificadas nas es 
timativas foram também maiores do que a média no 
Piauí e na Bahia. Todos esses Estados são áreas de 
povoamento mais esparso e seria de se esperar que 
um volume maior de terras de propriedade parti­
cular não utilizada neles existisse.3

Contatos com proprietários no sul de Goiás iri 
d i c a r a m que declarações propositadamente incorre­
tas foram feitas ao IBRA. Alguns agricultores de­
clararam uma área menor do que realmente possuíam, 
esperando evitar a expropriaçao. Outros declara­
ram mais, nutrindo a esperança de serem expropria- 
dos na base de suas declarações.
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As estimativas da proporção da área das proprie 
dades rurais, que poderiam ser usadas para fina­
lidades agrícolas, variaram de 82,5% no Piauí a 
mais de 93% em Sergipe. Embora as estimativas do 
IBRA da proporção de terras não apropriadas à a- 
gricultura fossem mais altas do gue as do censo,' 
notou-se um alto grau de consistência entre as 
duas fontes, sendo os Estados que possuíam maior 
percentagem de terras agrícolas classificadas co­
mo "terras improdutivas" pelo censo,os mesmos que 
possuíam percentagens mais baixas de "área explo- 
tável" nos dados do IBRA.

O IBRA indicou uma proporção muito maior de 
terras próprias para a agricultura que não esta­
vam sendo utilizadas (área explotavel menos área 
utilizável no Quadro C.l) do que a proporção de 
"terras incultas", segundo o censo, em todos os Es 
tados do Nordeste e no Brasil. Todas as proprieda 
des rurais, estivessem produzindo ou não, foram 
incluídas no Cadastro do IBRA e tenderíam a aumen 
tar a proporção das não utilizadas, em comparação 
com o censo. No entanto, desde que os proprietá­
rios que fizeram declarações ao IBRA sabiam que 
elas seriam usadas para finalidades de impostos e 
que sobre a terra não utilizada incidiría uma ta­
xa mais alta, é possível que eles tenham indicado 
maior grau de uso do que ocorria realmente.

Com exceção do Maranhão, os dados do IBRA in 
dicam que a proporção de terra usada, no Nordeste, 
para o plantio de culturas, em 1965, foi maior do 
que a indicada pelo Censo de 1960. A expansão da 
área cultivada constituiu uma grande fonte de cres 
cimento da produção agrícola do Nordeste e, por 
isso mesmo, poder-se-ia esperar que aumentasse a 
proporção de terras usadas para tal fim. No que 
interessa ao Nordeste no período 1950/60, a área 
em culturas, segundo o ETEA-M.A., e a constante 
do censo aumentaram quase na mesma proporção. Os 
dados do IBRA indicam que um aumento proporcional 
mente muito maior em terras de lavouras ocorreu, 
em comparação com os dados do Censo de 1960, do 
que o indicado pelas informações do ETEA-M.A., no 
período. Dado o maior aumento observado na área 
dos estabelecimentos, entre 1960 e 1965, parece 
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que os dados do IBRA superestimaram a proporção 
da área que foi usada para lavouras no Nordeste. 
No que interessa ao Brasil em conjunto, contudo, a 
estimativa do IBRA da proporção de terras de cul­
tivo foi inferior ã constante do Censo de 1960. 
Não está claro se uma proporção crescente da área 
dos estabelecimentos está sendo usada,no Nordes­
te, para lavouras. Grande parte do aumento das ter 
ras de cultivo parece devido ã incorporação das 
mesmas ãs fazendas.

A proporção da área total usada para silvi­
cultura, conforme os dados do IBRA, é substancial 
mente menor do que a consignada pelo Censo de 1960, 
tanto no Nordeste como no País. Conforme sugerido 
acima, grande parte da diferença da proporção de 
terras em florestas se deve, provavelmente, âs de 
finições do IBRA e do censo, que não concordam en 
tre si. Parte considerável do que consta, no cen­
so, como terra em florestas, mas que não produz 
produtos florestais, foi provavelmente incluída na 
classe de- terra "nao utilizada", do IBRA.

É surpreendente que a proporção de terra usa 
da para pecuária, segundo o IBRA, tenha sido mui­
to inferior ã proporção de área usada como pasta­
gens, segundo o Censo de 1960, no que diz respei­
to ao Nordeste. Talvez as pastagens de uso muito 
extensivo fossem consideradas não utilizadas pelo 
IBRA. Entre os Estados do Nordeste, somente o Cea 
rã e Alagoas usaram proporção maior de suas ter­
ras para pecuária, em 1965, do que a de pastagens 
em 1960. Dada a similaridade entre as definições 
do IBRA e do censo, seria de esperar que tivesse 
continuado a tendência de 1940/60 para uso de mai 
or proporção de terra para pecuária, indicada pe­
lo censo. Cumpre notar que a área absoluta de ter 
ra destinada ã pecuária -aumentou muito, no perío­
do 1960/65.

De modo geral, o IBRA confirma as tendências 
com respeito ã área total dos estabelecimentos e 
ao uso da terra, indicadas no período 1940/60.Uma 
proporção crescente da terra total está sendo in­
corporada ãs fazendas. Grande parte do aumento ab 
soluto ocorre no Maranhão, Piauí e Bahia. A impor 
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tãncia relativa das lavouras aumentou ligeiramen- 
te e expandiram-se as pastagens artificiais. A 
área absoluta de pastagens está aumentando e, em­
bora as fontes de dados discordem, parece que sua 
importância relativa sobe também. Mesmo nos Esta 
dos mais densamente povoados existem grandes áreas 
de terras não pertencentes a estabelecimentos a- 
grícolas e uma alta proporção destes que não são 
utilizados.

2
NÚMERO E DISTRIBUIÇÃO DE 
TAMANHO DAS PROPRIEDADES

O Cadastro do IBRA encontrou 1,2 milhão de 
propriedades rurais no Nordeste, em 19 65 , o que re 
presenta um decréscimo de mais de 200 mil em rela 
ção ãs informações do Censo Agrícola de 1960. Vale 
notar que a unidade de enumeração é muito diferen 
te. 0 censo enumera os estabelecimentos,ao passo 
que o IBRA se interessa pela propriedade. Desta 
maneira, numerosos estabelecimentos explorados por 
meeiros ou arrendatários na mesma propriedade, e 
incluídos separadamente no censo, seriam conside­
rados como uma única propriedade pelo Cadastro do 
IBRA. Os agricultores que ocupassem terras públi­
cas sem os correspondentes títulos de propriedade, 
embora incluídos no censo, seriam excluídos do Ca 
dastro do IBRA. Por outro lado, numerosas proprie 
dades, consignadas separadamente nos dados doIBRA, 
poderiam ser consideradas como um único estabele­
cimento pelo censo. No que interessa a todo o Pa­
ís, contudo, o número de propriedades rurais enccn 
tradas pelo IBRA foi quase 10% mais alto do que o

4 . . • •Para discussão adicio 
ceituaís e possíveis dist 
"Notes on Measures of the 
to Use Agricultural Land 
1968, mimeog.

nal das diferenças con- 
oBções, ver R.G.Wheeler, 
Concentration of Rights 

in Brazil", USAID/Brasil,
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número de estabelecimentos enumerados pelo Censo 
Agrícola de 1960.

O Quadro C.2 apresenta a distribuição percen 
tual das propriedades rurais por tamanho e a per­
centagem da área total, segundo o Cadastro do IBRA, 
no Nordeste e no Brasil. Em ambos, a percentagem 
de propriedades com menos de 10 hectares, nos da­
dos do IBRA, foi substancialmente inferior ã des­
sa classe, encontrada pelo censo. Com a redução do 
número de pequenos estabelecimentos, tanto o Nor­
deste como o País como um todo tenderam a apresen 
tar proporçoes mais altas de estabelecimentos e 
terras nas classes de maior tamanho. Deve-se no­
tar, contudo, que os dados do IBRA não indicam u- 
ma concentração substancialmente mais alta de ter 
ras em propriedades de mais de 10 mil hectares.

Com exceção do Maranhão, a relação ordinal 
dos Estados, segundo a proporção de estabelecimen 
tos com menos de 10 hectares, entre as fontes do 
IBRA e do censo, foi muito satisfatória. O Ceará 
foi o único Estado nordestino que, segundo o IBRA, 
possuía maior percentagem de unidades na classe 
de menos de 10 hectares do que a indicada pelo cen 
so. No Maranhão, segundo o IBRA', 23,4% das propri^ 
edades têm menos de 10 hectares, ao passo que 
87,7% de estabelecimentos enumerados pelo Censo de 
1960 foram desta classe. Cerca de 80% dos estabe­
lecimentos, de acordo com o censo, indicaram a cul 
tura de arroz como principal atividade e, destes, 
apenas 5% eram de propriedade de quem as explora­
va. Isto reflete com bastante fidelidade o uso da 
terra e a estrutura da propriedade na área.^ Se­
gundo o censo, cerca de 77 mil estabelecimentos de 
menos de 10 hectares eram explorados por arrenda­
tários, em 1960, e seriam mais tarde, _ excluídos 
dos dados do IBRA. No Estado do Maranhao, em 1965 
havia menos de 43 mil arrendatários ou meeiros,de

^Para descrição adicional, ver William H. Ni 
cholls e Ruy Miller Paiva, NZne • Fa z e n daA :
The. and PfioduetÁ.\)^tçi dá BAaz^.ían AgAÍ-
CuítuAe, 1963, Edição preliminar,(Vanderbilt Uni- 
versity Press, 1966), Cap. II.
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acordo com o Cadastro do IBRA.6 Sugeriu-se, contu 
do, que os proprietários tenderíam a minimizar a 
condição de posse das pessoas que trabalhavam em 
suas terras.7 Outro fator que explica a drástica 
redução do número de unidades de menos de 10 hec­
tares, no Maranhão, segundo o IBRA,em comparaçao 
com o censo, é que metade dos estabelecimentos de 
menos de 10 hectares estava sendo explorada por 
indivíduos que ocupavam terras públicas. Este gru 
po seria excluído dos dados do IBRA. Os dados do 
censo e do IBRA, por conseguinte, não são incon­
sistentes no que diz respeito ã distribuição dos 
estabelecimentos, por tamanho.

6IBRA, op. cit., Quadro 39.

7Wheeler, op. cÁt.

Em suma, os dados do IBRA não são incompatí­
veis com os do censo. Dadas as variações das defi 
nições, grande parte das diferenças visíveis pode 
ria ser explicada, muito embora possam ser engano 
sas as comparações diretas entre as duas fontes. 
Os dados do IBRA são úteis para a verificação das 
diferenças inter-regionais, mas seriam tao grandes 
os ajustamentos necessários para torná-los compa­
tíveis com os do censo que. se torna muito limita­
da sua utilidade para projetar, por Estado, as mu 
danças reais verificadas de 1960 a 1965.
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APÊNDICE D
TAMANHO E COMPOSIÇÃO 
DA FORÇA DE TRABALHO

Este apêndice discute brevemente as diferen­
ças de conceitos entre os Censos Agrícola e Demo­
gráfico e suas implicações para o tamanho e a com 
posição da força de trabalho, bem como faz alguns 
comentários sobre os dados da PNAD e IBRA referen 
tes ã força de trabalho agrícola.

1. O CENSO AGRÍCOLA EO DE 
MOGRÂFICO

Os Censos Agrícola e Demográfico constituem 
levantamentos de, basicamente, o mesmo grupo de 
pessoas. De um modo geral, o número total de tra­
balhadores levantado pelo Censo Agrícola excede o 
do Demográfico. O Censo Agrícola de 1950, ajusta­
do, contou, por exemplo, cerca de 1 milhão,ou 24% 
a mais de trabalhadores do que o Censo Demográfi­
co, no Nordeste. Por volta de 1960, a diferença 
subira para 1, / milhão de pessoas, ou 35%. 0 nu­
mero de indivíduos do sexo masculino, especialmen 
te os adultos, contados pelo Censo Agrícola, é in 
ferior ao do Demográfico, ao passo que o número de 
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pessoas do sexo feminino apresenta um substancial 
aumento.

Muitas das diferenças observadas entre os cen 
sos, com respeito ao tamanho e composição da for­
ça de trabalho agrícola podem ser atribuídas ao 
tratamento dado aos empregados agrícolas temporá­
rios e aos que trabalham em tempo parcial nos es­
tabelecimentos rurais. O Censo Demográfico enume­
ra unidades familiares, levando em conta a ocupa­
ção p^Lnc^paí do indivíduo, ao passo que o Agríco 
la, como os demais Censos Econômicos, conta esta­
belecimentos, considerando o número de pessoas que 
se declaram trabalhando no estabelecimento na da­
ta de referência. Numerosas donas-de-casa e estu­
dantes, muito embora trabalhando no estabelecimen 
to naquela data e incluídos na força de trabalho 
pelo Censo Agrícola, não seriam contados na popu­
lação economicamente ativa (PEA) pelo Censo Demo­
gráfico. Trabalhadores temporários que não esti­
vessem trabalhando em um estabelecimento, na da­
ta de referência, seriam excluídos da força de 
trabalho pelo Censo Agrícola, mas desde que a sua 
principal ocupação fosse a agricultura, seriam in 
cluídos na PEA da agricultura pelo Censo Demográ­
fico. Indivíduos que estivessem trabalhando em ex 
pediente parcial em mais de .um estabelecimento,na 
data do censo, seriam contados mais de uma vez pe 
lo Censo Agrícola.1

Todos esses fatores conttibuem para explicar 
a diferença de tamanho da força de trabalho agrí­
cola. Além disso, o Censo Demográfico de 1950 apu 
rou que cerca de 200 mil pessoas que tinham a sua 
ocupação principal no setor agrícola, trabalhavam 
em tempo parcial em outros setores, enquanto 150 
mil trabalhavam em tempo parcial na agricultura. 
A maioria dessas pessoas, provavelmente, teria si 
do incluída como trabalhadores no Censo Agrícola.

Muitas dessas diferenças limitam-se ao Censo 
Agrícola, mas se aplicam também a outros Censos 
Econômicos. As diferenças entre os censos nao 
se restrigem ao Brasil, sendo comuns onde o siste 
ma e us ado.
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Dadas essas diferenças de conceitos, não são 
de surpreender as conseqüentes diferenças de tama 
nho na força de trabalho. 0 Censo Demográfico faz 
uma aferiçao mais exata do número de pessoas que 
têm emprego principal na agricultura, ao passo que 
o Censo Agrícola constitui uma mensuração mais a- 
curada dos que trabalham pelo menos parte do tem­
po no setor. Informações adicionais a respeito dos 
que trabalham parte do tempo no campo, e que fo­
ram contados pelo Censo Agrícola, seriam úteis na 
determinação da magnitude de sua contribuição. De 
pendendo do objetivo do estudo, poderá um ou ou­
tro censo ser mais útil, ainda que ambos encerrem 
limitações do ponto de vista da análise econômica.

Em vista das diferenças de tratamento dos tra 
balhadores em tempo parcial na agricultura, seria 
de se esperar que o Censo Agrícola incluísse mai­
or número de mulheres e jovens. Isto porque, no 
caso do Censo Demográfico, o limite inferior de 
idade das pessoas incluídas na população economi­
camente ativa é de 10 anos, ao passo que tal limi 
te não existe no Censo Agrícola. Descobriu-se em 
5 áreas da região oriental do Brasil que 19,3%, 
37,1% e 64,3% de meninos estudantes,residentes no 
campo, de 7, fi e 9 anos de idade, trabalhavam par 
te do tempo na agricultura.Nenhum deles seria 
incluído como trabalhador rural no Censo Demográ­
fico, embora pudesse sê-lo no Agrícola.

Conforme já frisamos anteriormente, as defi­
nições de ocupações adotadas para ò setor agríco­
la e para a população economicamente ativa têm va 
riado ao longo do tempo.

O Censo Agrícola tampouco mostrou-se consis­
tente ao longo do tempo. Aparentemente,o Censo de 
1950 omitiu numerosos trabalhadores cuja única for 
ma de compensação era o direito de utilizar uma

George F. Patrick e Earl W. Kehrberg, Educa­
ção e Desenvolvimento Agrícola em Cinco Áreas da 
Região Leste do Brasil", ExpeAZeniZae, Vol. 11 N9 
4, (fevereiro de 1971), p. 179.
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gleba de terra.3 Cifras não ajustadas indicam que 
a força de trabalho agrícola declinou em cerca de 
346 mil pessoas, de 11,3 para 11 milhões, entre 
1940 e 1950. Aproximadamente 1,6 milhão de indi­
víduos trabalhava no setor agrícola, recebendo 
como compensação apenas uma área de terra para cul 
tivar, o que aumentou a força de trabalho rural, 
em 1950, para 12,6 milhões. *• Em 1960 , o número de 
trabalhadores subiu para cerca de 15,6 milhões. É 
mais difícil ajustar o Censo Agrícola, especial­
mente a nível de Estado, para esse tipo de mudan­
ça, do que ajustá-lo levando em conta as mudanças 
de definição do setor agrícola do Censo Demografi 
co. Tampouco é fácil descobrir como ajustamentos 
e.x poit do setor agrícola afetam a composição da 
força de trabalho.5

O Quadro D.l apresenta as estimativas ajusta 
das dos Censos Agrícolas de 1950 e 1960 sobre o nu 
mero de trabalhadores rurais do Nordeste e do 
País, com as respectivas taxas de crescimento. Ê 
feita igualmente uma comparação com o Censo Demo­
gráfico. Notaram-se substanciais diferenças no 
crescimento da força de trabalho agrícola entre os 
diversos Estados, no período 1950/60.No Nordeste,

Fundaçao Getúlio Vargas, IBRE, "Evolução da 
Mao-de-Obra Brasileira", Fartes 1 e II, Conjuntu~ 
Aa Eeonomcca, Ano X, N9 7-9, (julho e setembro de 
19 56) .
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Inter-American Committee for Agricultural De- 

velopment (CIDA), Land Tenuae Cond-ctconò andSoeto 
Economte Vpment the Agn.ceu.ttti/taZ Secto/i: 
B/tazil, (Washington, D . C . : P an American Uni on,1965), 
p . 392 .

Para uma discussão adicional das diferenças 
entre os censos e referencias adicionais, ver Ma­
noel Augusto Costa, AipectoA Vemognã^Zcoa da Popa 
Zaçao Eeonom.cea.me.nte. AtZua, (Rio de Janeiro: IPEA 
MINIPLAN, nov emb ro de 1968), pp. 1- 7, e também 
IPEA, A&peetot EeonômceoA z Vemog/ta^ZeoA da Mão- 
de-0b/ia no B/taAcZ ( 1 9 40 /6 4 ) , (Rio de Janeiro: IPEA 
MINIPLAN, setembro de 1969) pp. 13-20.

1950/60.No


QUADRO □.1

PESSOAS EMPREGADAS NA AGRICULTURA
E AUMENTOS % - 1950/1960

ESTADO
PESSOAS EMPRE 
GADAS NA AGRI 
CULTURA (100Õ)

AUMENTO EM %

1950 1960 Total Por
Ano

Maranhão 491 952 94 6,8
Pi auí 302 358 19 1,8
Ceará 675 801 19 1,8
Rio Grande do Norte 256 299 17 1,6
Paraíba 483 553 15 1,4
Pernambuco 947 1 263 33 2,9
Alagoas 301 36 3. 20 1,8
Sergipe 162 249 53 4,8
Bahi a 1 492 1 32 0 22 2,0
Nordeste 5 112 6 658 30 2,7
Brasil 12 614 15 634 24 2,2
Nordeste1 4 132 4 947 20 1,8
„ ■ 1 1Brasil 10 255 12 163 19 1,7

FONTE: Louis F. Herrmann, "Changes in Agricultu- 
ral Output in Brazil, 1947/65", estudo não 
publicado do U.S.D.A., Table 33. Baseado no 
Censo Agrícola.

^Dados do Censo Demográfico
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ela cresceu a 2,7% ao ano, em comparação com 2,2% 
no País como um todo. Grande parte do aumento do 
Nordeste ocorreu no Maranhão, onde a força de tra 
balho quase duplicou, crescendo ã taxa de 6,8% ao 
ano. Sergipe, com um aumento anual de 4,8%, e Per 
nambuco com 2,9 % , foram os únicos Estados que supera 
ram a média do Nordeste. A Paraíba e o Rio Grande 
do Norte, com taxas de 1,4% e 1,6% de aumento anu 
al, foram os de crescimento mais lento. A taxa 
anual de crescimento da força de trabalho do Nor­
deste, de 2,7% conforme indicada pelos Censos Agrí 
colas, foi substancialmente mais alta do que a ta 
xa de 1,1% da população rural. O mesmo aconteceu 
em relação ao País, embora com diferença muito me 
nor. As diferenças nas taxas de crescimento das 
diversas áreas do Nordeste, indicadas pelo Censo 
Agrícola, embora mais altas, concordam razoavel­
mente com os dados do período .1950/60 , extraídos 
do Censo Demográfico (Quadro 5.1).

Sem dúvida, as diferenças entre as estimati­
vas dos Censos Agrícola e Demográfico poderiam ser 
reduzidas através da manipulação das categorias 
ocupacionais e de ajustamentos que levassem em con 
ta as diferenças conceituais. Seria um processo 
altamente arbitrário que, em face da natureza pre 
liminar do Censo Demográfico' de 1960, poderia 
transformar-se principalmente num exercício acadê 
mico. Surgiria outra alternativa com a utilização 
de ambos os censos com a finalidade de obter uma 
terceira estimativa da força de trabalho.6 Desde 
que não foi publicado ainda o Censo Agrícola de 
1970 , esta estimativa não poderia ser estendida a 
este ano.

Para detalhes da metodologia usada pela CIDA, 
na tentativa de utilizar ambos os censos, ver CIDA, 
op. cZÍ., pp. 582-92.

2.
OUTRAS FONTES

Conforme indicado no texto, tanto a PNAD como 
o IBRA forneceram algumas informações com relação 
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ã força de trabalho da década de 60. As compara­
ções entre o levantamento da PNAD e os censos fo­
ram discutidas detalhadamente por O'BrienJ Embo­
ra as definições da PNAD aproximem-se das do Cen­
so Demográfico, as pessoas preèisam ter 14 anos de 
idade ou mais para serem consideradas economica­
mente ativas, em comparação com o limite de 10 
anos considerado pelo Censo Demográfico.A amostra 
gem e a expansão dos dados da PNAD basearam-se em 
projeções do Censo de 19 60. Nãoé claro como as per­
centagens indicadas pela PNAD podem ter sido in­
fluenciadas. A medida em que forem refinadas, ajus 
tadas e repetidas no futuro, a PNAD constituirá 
uma fonte muito útil de informação no tocante ã 
força de trabalho, embora, no momento, o Censo De­
mográfico de 1970 proporcione mais dados.

O levantamento da PNAD, embora utilize uma de 
finição de população economicamente ativa seme­
lhante ã do Censo Demográfico, indicou que as mu­
lheres variaram de 23,0 a 27,6% na força de tra­
balho agrícola do Nordeste, de 1968 a 1970. Isto 
se aproxima dos 31,1% obtidos pelo Censo Agrícola 
de 1960 e é substancialmente mais alto do que os 
8,2% indicados pelo Censo Demográfico de 1970. A 
proporção e o número absoluto de mulheres incluí­
das na força de trabalho agrícola são muito sensí 
veis ã definição de população economicamente ati­
va e ao tipo de enumeração.

O Cadastro do IBRA, embora não se volte para 
a mão-de-obra agrícola, contém informações sobre 
o trabalho não-familiar em 1965. A enumeração dos 
dados está sujeita ãs limitações e a possíveis 
distorções discutidas no Capítulo IV e Apêndice C. 
Na melhor das hipóteses, poderá servir como suple 
mento das informações do censo, no que interessa 
ã mão-de-obra. Talvez a nova enumeração, atualmen 
te em andamento, possa servir, no futuro, como 
meio de controle dos dados do Censo Agrícola de 
1970.

F.S. 0'Brien, "The Brazilian Population and La 
bor Force in 1968", IPEA-MINIPLAN,Rio de Janeiro, 
(março de 1969), mimeog.
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O autor salienta também'que 
o aumento da produção foi 
alcançado sem incentivos adi­
cionais de preços, já que estes, 
em termos reais, se mantiveram 
praticamente estáveis durante 
todo o período, excetuados ape­
nas os anos de seca.

□e modo geral, o estudo mos­
tra que a agricultura do Nor­
deste tem correspondido à cres­
cente demanda da região no to­
cante a alimentos e matérias- 
primas e foi capaz de manter 
a exportação para o exterior 
apesar de, naquele período, as 
taxas cambiais não terem sido 
multo favoráveis.

O presente trabalho, que faz 
parte de uma série de estudos 
sobre a economia nordestina 
que o IPEA/INPES vem reali­
zando e publicando, vem jun­
tar-se aos dois volumes do re­
latório sobre industrialização do 
Nordeste — o primeiro dos 
quais já publicado e o segun­
do a sair brevemenle — para 
dar uma visão bastante ampla 
e compreensiva dos principais 
problemas econômicos e sociais 
do Nordeste brasileiro-




